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Dentre os diversos campos de conhecimento que englobam a área médica 

de saúde da mulher podemos destacar as abordagens ginecológicas, doenças au-

toimunes, hormonioterapia com seus riscos e benefícios, obstetrícia em seus as-

suntos mais delicados, os problemas psicológicos decorrentes de alterações fisio-

lógicas ou ambientais. Pensando nisso, o corpo editorial da Editora Pasteur sele-

cionou um conjunto de capítulos escritos com excelência sobre os temas supraci-

tados. Com objetivo de disponibilizar maior conhecimento ao leitor e aumento da 

discussão sobre temas peculiares dessas pacientes tão especiais. Esperamos que a 

leitura seja agradável e instrutiva. 
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INTRODUÇÃO 

A autoimunidade é um fenômeno caracteri-

zado pela perda de tolerância imunológica, le-

vando o sistema imunológico a identificar estru-

turas próprias como antígenos, o que resulta em 

respostas inflamatórias crônicas e destrutivas. 

As doenças autoimunes formam um grupo sig-

nificativo de condições clínicas, afetando cerca 

de 5% a 8% da população mundial, com a maio-

ria dos casos ocorrendo em mulheres em idade 

reprodutiva (BJÍHS, 2024). A predominância 

feminina é atribuída a fatores genéticos, hormo-

nais e imunológicos, especialmente à influência 

dos esteróides sexuais na resposta imune. Con-

forme Nobre et al. (2024), essas diferenças bio-

lógicas tornam as mulheres mais vulneráveis a 

alterações endócrinas auto imunes, como hipoti-

reoidismo, insuficiência ovariana primária e dis-

funções associadas à endometriose. 

No campo endócrino, as doenças autoimu-

nes são causas primárias de disfunções glandu-

lares. Entre as mais comuns estão a tireoidite de 

Hashimoto, a doença de Graves, a insuficiência 

ovariana primária (IOP) e a síndrome de Ad-

dison, todas resultantes de processos imunome-

diados que levam à destruição progressiva do te-

cido glandular (REASE, 2024). O estudo de Sil-

va et al. (2024), publicado na Revista Rease, 

destaca que o hipotireoidismo autoimune é mais 

comum em mulheres, especialmente após os 40 

anos, e pode resultar em complicações metabó-

licas significativas, como dislipidemia, resistên-

cia à insulina e aumento do risco cardiovascular. 

Esses achados enfatizam o papel do eixo imune 

metabólico na manutenção da homeostase endó-

crina feminina. 

A interação entre autoimunidade e sistema 

endócrino é complexa e bidirecional. Segundo o 

Frontiers in Endocrinology (2024), estudos ge-

néticos de randomização mendeliana indicam 

que doenças autoimunes sistêmicas, como lúpus 

eritematoso sistêmico (LES) e artrite reumatoi-

de, estão associadas a um risco elevado de insu-

ficiência ovariana primária (IOP), sugerindo 

que processos inflamatórios crônicos podem 

comprometer a função ovariana. Essa condição, 

além de causar infertilidade, está ligada a reper-

cussões metabólicas e psicológicas, evidencian-

do o impacto sistêmico da autoimunidade na sa-

úde feminina. 

Outro aspecto relevante é a relação entre en-

dometriose e doenças autoimunes. A revisão 

sistemática de Nobre et al. (2024) mostrou que 

mulheres com endometriose têm maior risco de 

desenvolver lúpus eritematoso sistêmico, sín-

drome de Sjögren e doenças inflamatórias intes-

tinais, embora as associações variem conforme 

a idade e o tempo de diagnóstico. Esses achados 

apoiam a hipótese de que a endometriose, tradi-

cionalmente vista como uma doença ginecológi-

ca, tem uma natureza imuno inflamatória, carac-

terizada por desregulação de citocinas e células 

de defesa, além de influência hormonal sobre a 

resposta imune. A presença de estrogênio, por 

exemplo, modula a ativação de linfócitos T e B, 

podendo favorecer respostas autoimunes exa-

cerbadas (VOM STEEG & KLEIN, 2017 apud 

NOBRE et al., 2024). 

Além disso, há evidências de que o eixo hi-

potálamo-hipófise-adrenal interage diretamente 

com o sistema imunológico, estabelecendo um 

equilíbrio entre tolerância e defesa. De acordo 

com o BJÍHS (2024), distúrbios autoimunes en-

dócrinos frequentemente ocorrem em uma mes-

ma paciente, formando as chamadas síndromes 

poliglandulares autoimunes, nas quais diferen-

tes glândulas, como tireóide, pâncreas e ovários, 

são simultaneamente afetadas. Esse padrão mul-

tifatorial demonstra que a autoimunidade endó-

crina não se manifesta isoladamente, mas como 

um fenômeno sistêmico e integrado, impulsio-

nado por predisposição genética e gatilhos am-
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bientais, como infecções virais e estresse oxida-

tivo. 

A relevância do tema se destaca não apenas 

pela prevalência, mas também pelas consequên-

cias clínicas e sociais. Mulheres com distúrbios 

endócrinos autoimunes podem enfrentar inferti-

lidade, distúrbios menstruais, alterações meta-

bólicas e impacto psicológico, resultando em 

comprometimento da qualidade de vida e saúde 

reprodutiva. Nesse contexto, compreender os 

mecanismos fisiopatológicos que relacionam 

autoimunidade e disfunções endócrinas é essen-

cial para o desenvolvimento de abordagens tera-

pêuticas mais eficazes e personalizadas. Como 

ressaltam Nobre et al. (2024) e Silva et al. 

(2024), a identificação precoce desses distúrbios 

e o manejo multidisciplinar são fundamentais 

para reduzir complicações metabólicas e preser-

var a função hormonal feminina. 

Portanto, este estudo busca explorar a inter-

face entre autoimunidade e disfunções endócri-

nas em mulheres, destacando os principais me-

canismos fisiopatológicos, manifestações clíni-

cas e implicações metabólicas descritas na lite-

ratura recente. A análise dessa relação permite 

compreender a influência recíproca entre o sis-

tema imunológico e o sistema endócrino, contri-

buindo para o avanço das estratégias diagnósti-

cas e terapêuticas voltadas à saúde integral da 

mulher. 

METODOLOGIA 

O presente capítulo foi elaborado a partir de 

uma revisão narrativa da literatura, com o obje-

tivo de integrar e discutir evidências científicas 

sobre a autoimunidade e os distúrbios endócri-

nos em mulheres, considerando aspectos epide-

miológicos, imunológicos, hormonais, psicos-

sociais e terapêuticos. Para isso, foi realizada 

uma busca nas bases de dados PubMed, SciE-

LO, LILACS e ScienceDirect, abrangendo o pe-

ríodo de 2020 a 2025, utilizando os descritores 

controlados dos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings 

(MeSH): autoimunidade, doenças endócrinas, 

mulheres, distúrbios hormonais, tratamento 

multidisciplinar, tireoidite autoimune, diabetes 

tipo 1 e insuficiência adrenal. 

Foram incluídos artigos originais, revisões 

sistemáticas, revisões narrativas e diretrizes clí-

nicas que abordassem a prevalência, fisiopatolo-

gia, diagnóstico e manejo dos principais distúr-

bios endócrinos autoimunes em mulheres. Crité-

rios de exclusão compreenderam publicações 

duplicadas, estudos com foco exclusivamente 

masculino ou animal, e trabalhos sem disponibi-

lidade de texto completo. 

A seleção dos artigos foi realizada em duas 

etapas: leitura dos títulos e resumos, seguida da 

leitura integral dos textos elegíveis. As informa-

ções extraídas foram organizadas de forma te-

mática, considerando as seguintes dimensões: 

epidemiologia, mecanismos imunológicos e 

hormonais, principais distúrbios autoimunes en-

dócrinos, impactos psicossociais, abordagens 

diagnósticas integradas e estratégias terapêuti-

cas multidisciplinares. 

A metodologia buscou garantir uma abor-

dagem ampla e interdisciplinar, articulando os 

campos da endocrinologia, imunologia, gineco-

logia e psicologia da saúde, de modo a oferecer 

uma visão holística da mulher com doenças au-

toimunes endócrinas. A análise qualitativa do 

material selecionado permitiu identificar lacu-

nas de conhecimento, avanços terapêuticos re-

centes e perspectivas futuras de cuidado inte-

gral. 

RESULTADOS 

Destaca-se a influência de fatores genéticos, 

hormonais e ambientais na maior prevalência de 

doenças autoimunes em mulheres. O estrogênio 

intensifica respostas imunes, enquanto proges-

terona e testosterona exercem efeito protetor. 
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São abordadas doenças como lúpus, tireoidites, 

diabetes tipo 1 e doença de Addison, além da re-

lação entre ciclo reprodutivo, gestação e auto-

imunidade. Enfatiza-se também o impacto psi-

cossocial dessas condições e a importância de 

uma abordagem multidisciplinar no cuidado fe-

minino. 

Epidemiologia da autoimunidade em 

mulheres: vulnerabilidade e fatores de risco 

Alterações genéticas são consideradas im-

portantes para o desenvolvimento da autoimuni-

dade, mas não isoladamente. Acredita-se que di-

versos fatores podem influenciar para esse de-

senvolvimento, como influências ambientais, 

incluindo infecções, fármacos ou estresse, fato-

res essenciais para a ativação da mesma (CU-

NHA et al., 2024). O sexo biológico e os hormô-

nios sexuais desempenham papéis cruciais nas 

respostas imunes, à patógenos e autoantígenos, 

especialmente em mulheres. Estas tendem a ter 

respostas imunes mais robustas do que os ho-

mens, o que, embora fortaleça a proteção contra 

infecções, também aumenta o risco de desenvol-

ver doenças autoimunes. Essa vulnerabilidade é 

atribuída a fatores como a dosagem gênica liga-

da ao cromossomo X, regulação epigenética, e a 

influência dos hormônios sexuais nas vias imu-

nológicas, além de fatores ambientais. Algumas 

doenças autoimunes, como o lúpus eritematoso 

sistêmico, a síndrome de Sjögren, a doença de 

Addison e a tireoidite de Hashimoto, apresen-

tam diferença acentuada entre os sexos em ter-

mos de prevalência, sendo o sexo feminino afe-

tado desproporcionalmente (KIM et al., 2025; 

CUNHA et al., 2024; NUNES et al., 2024). 

O Lúpus eritematoso sistêmico é uma doen-

ça autoimune com envolvimento multissistêmi-

co, com sintomas comuns como fadiga, febre, 

citopenia, artrite, eritema malar e proteinúria, 

com a nefrite lúpica como uma complicação im-

portante que ocorre em cerca de 40% dos paci-

entes, sendo mais prevalente em mulheres e a-

tingindo seu pico de incidência entre os 30 e 39 

anos. Já a síndrome de Sjögren é uma doença 

autoimune crônica que afeta predominantemen-

te as mulheres, que produzem respostas humo-

rais mais fortes e níveis mais elevados de auto-

anticorpos, enquanto os homens apresentam 

complicações sistêmicas mais graves (KIM et 

al., 2025). 

A doença de Addison é caracterizada pela 

deficiência de glucocorticoides e mineralocorti-

coides, sendo a autoimunidade sua principal 

causa. Essa condição é considerada rara, afetan-

do aproximadamente 0,8 pessoas a cada 

100.000 habitantes, com uma prevalência de 11 

casos por 100.000. É importante ressaltar que a 

doença acomete mais frequentemente o sexo fe-

minino, com diagnósticos comuns por volta dos 

30 anos de idade. A presença de anticorpos anti-

córtex adrenal, especialmente os anti-21O-H, 

indica autoimunidade e é um marcador padrão 

para o diagnóstico da Doença de Addison Auto-

imune (AAD) (CUNHA et al., 2024). 

A Tireoidite de Hashimoto, considerada um 

hipotireoidismo autoimune, normalmente, ma-

nifesta-se entre 30 e 50 anos, com uma incidên-

cia de aproximadamente 0,3 a 1,5 casos por 

1000 habitantes por ano, atingindo mais fre-

quentemente mulheres, com uma frequência de 

15 a 20 vezes maior. O processo de desenvolvi-

mento da doença envolve fatores genéticos e 

imunológicos, porém, com grande influência de 

fatores ambientais, como a baixa ingestão de io-

do, deficiências de vitamina D e selênio e o con-

sumo excessivo de álcool, sendo estes conside-

rados importantes fatores de risco para o desen-

volvimento da doença (CUNHA et al., 2024). 

Nas mulheres, os ossos podem se tornar mais 

fracos, principalmente na pós menopausa, além 

de causar irregularidades menstruais, infertili-

dade e complicações gestacionais (NUNES et 

al., 2024).  
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Além disso, a endometriose também pode 

ser citada como uma das condições ginecológi-

cas mais prevalentes, afetando cerca de 196 mi-

lhões de mulheres em idade fértil globalmente. 

Além de suas manifestações clínicas, essa doen-

ça tem sido associada a um aumento no risco de 

desenvolvimento de distúrbios autoimunes, co-

mo doença inflamatória intestinal, lúpus e escle-

rose múltipla, entre outros. A inflamação crôni-

ca causada pelo tecido endometrial ectópico, 

que se desenvolve fora da cavidade uterina, po-

de desencadear reações imunológicas que favo-

recem a autoimunidade. Assim, a endometriose 

não é apenas uma condição ginecológica, mas 

um fator de risco significativo para a autoimuni-

dade (NOBRE et al., 2024) 

Mecanismos imunológicos e hormonais 

envolvidos na maior prevalência feminina 

A maior prevalência de doenças autoimunes 

em mulheres tem origem em uma interação 

complexa entre fatores hormonais, genéticos e 

imunológicos, que moldam o comportamento 

do sistema imune ao longo da vida. Enquanto os 

homens tendem a apresentar uma resposta imu-

ne mais branda, as mulheres, por influência 

principalmente dos hormônios sexuais femini-

nos, estrogênio e progesterona , desenvolvem 

respostas imunes mais intensas e, por isso, estão 

mais predispostas a distúrbios inflamatórios e 

autoimunes (MORAND et al., 2020). 

O estrogênio exerce papel duplo: em níveis 

fisiológicos, contribui para uma defesa mais efi-

ciente contra infecções; porém, em níveis ele-

vados, estimula a proliferação e ativação de lin-

fócitos B e T, além de aumentar a produção de 

citocinas pró-inflamatórias, como IL-6 e TNF-α 

(ABDULQADIR et al., 2022). Já a progestero-

na e a testosterona tendem a modular o sistema 

imune de forma mais regulatória, atenuando res-

postas inflamatórias (FISCHER et al., 2021). 

Essa diferença ajuda a explicar por que as mu-

lheres apresentam maior incidência de doenças 

como lúpus eritematoso sistêmico, tireoidites 

autoimunes e esclerose múltipla. 

Outro ponto fundamental é o papel genético. 

O cromossomo X abriga diversos genes ligados 

à imunidade, e as mulheres, por possuírem dois 

X, podem ter maior expressão de genes imunor-

reguladores, mesmo após o processo de inativa-

ção cromossômica (LIBERT et al., 2020). Essa 

“dupla carga imunológica” pode ser vantajosa 

na defesa contra patógenos, mas também au-

menta a chance de ativação anormal de células 

imunes e produção de autoanticorpos. 

Fatores de vida, como o ciclo reprodutivo, 

gestação e menopausa, também modulam o e-

quilíbrio imunológico. Durante a gestação, por 

exemplo, há uma mudança para um perfil imu-

nológico mais tolerante, necessário para prote-

ger o feto, enquanto na menopausa ocorre queda 

abrupta do estrogênio, levando a uma resposta 

imune mais instável e inflamatória (GILLIGAN 

et al., 2023). Assim, ao longo da vida, as flutu-

ações hormonais femininas funcionam como 

gatilhos e moduladores de respostas imunes, ex-

plicando parte da vulnerabilidade das mulheres 

às doenças autoimunes e metabólicas relaciona-

das à inflamação. 

Em síntese, a maior prevalência feminina 

decorre de uma delicada combinação entre o po-

der imunológico potencializado pelos hormôni-

os sexuais, a carga genética do cromossomo X e 

as variações hormonais naturais do ciclo repro-

dutivo.  

Principais distúrbios endócrinos autoi-

munes: tireoidites, diabetes tipo 1 e insufici-

ência adrenal 

Tireoidites 

Dentro das tireoidites há dois tipos princi-

pais, a tireoidite de Hashimoto (TH) e a doença 

de Graves (DG) que são doenças autoimunes es-

pecíficas da tireoide que apresentam dinâmicas 
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hormonais tireoidianas conflitantes (DARAM-

JAV et al., 2023). 

A tireoidite de Hashimoto é a doença autoi-

mune mais prevalente da glândula tireoide, com 

incidência estimada entre 0,3 e 1,5 casos por 

1000 habitantes ao ano. Apresenta importante 

predomínio no sexo feminino, com razão de 7 a 

10 mulheres para cada homem acometido, sen-

do mais comum em indivíduos brancos e menos 

frequente em asiáticos e negros. Sua prevalência 

aumenta com a idade e com a presença de outras 

doenças autoimunes associadas, como miaste-

nia gravis, lúpus eritematoso sistêmico, artrite 

reumatoide e síndrome de Sjögren (KLUBO-

GWIEZDZINSKA & WARTOFSKY, 2022). 

A doença apresenta uma progressão lenta e 

silenciosa, podendo permanecer sem sintomas 

por muitos anos. O quadro clínico geralmente 

evolui do eutireoidismo para o hipotireoidismo 

subclínico e, posteriormente, para o hipotireoi-

dismo evidente. Quando os sintomas estão pre-

sentes, os mais frequentes incluem fadiga, ga-

nho de peso, ressecamento da pele, constipação 

intestinal, bradicardia, alterações no ciclo mens-

trual, queda de cabelo e edema. Em estágios ini-

ciais, pode ocorrer a hashitoxicose, uma fase 

transitória de tireotoxicose causada pela libera-

ção de hormônios tireoidianos decorrente da 

destruição do tecido da glândula (KLUBOGWI-

EZDZINSKA & WARTOFSKY, 2022). 

Para identificar a condição, mede-se o nível 

de TSH, que estará alto, e o de T4 livre, que es-

tará baixo se for hipotireoidismo manifesto, ou 

normal se for subclínico. A presença de anticor-

pos anti-TPO é o principal marcador sorológico 

da doença. O ultrassom é frequentemente utili-

zado como complemento, mostrando tireoide 

hipoecogênica, heterogênea e com aumento da 

vascularização (KLUBOGWIEZDZINSKA & 

WARTOFSKY, 2022). 

O manejo do hipotireoidismo clínico é reali-

zado por meio da reposição hormonal com levo-

tiroxina, em doses médias que variam entre 1,4 

e 1,8 mcg por quilo de peso corporal ao dia. No 

hipotireoidismo subclínico, a indicação do trata-

mento ocorre quando o TSH atinge valores i-

guais ou superiores a 10 mUI/mL, além de ser 

recomendado para gestantes ou pacientes com 

sintomas relacionados. A fase de hashitoxicose, 

por sua vez, não exige o uso de fármacos anti-

tireoidianos, sendo tratada apenas com betablo-

queadores para amenizar os sintomas de hipera-

tividade adrenérgica. Durante a gravidez, é a-

conselhável aumentar a dose de levotiroxina em 

cerca de 30%, o que corresponde à ingestão adi-

cional de dois comprimidos por semana. A com-

binação entre levotiroxina e liotironina (T3) ain-

da é um tema controverso e, por isso, não tem 

recomendação ampla na prática médica atual 

(KLUBOGWIEZDZINSKA & WARTOFSKY, 

2022). 

Após a discussão das tireoidites com evolu-

ção predominantemente hipotireoidiana, torna-

se relevante abordar aquelas que se manifestam 

inicialmente com quadro hipertireoidiano. O hi-

pertireoidismo afeta globalmente entre 0,2% e 

2,5% dos adultos, sendo o hipertireoidismo ma-

nifesto responsável por aproximadamente 0,2 a 

1,4% dos casos e a forma subclínica por 0,7 a 

1,4%. A principal causa em regiões com ade-

quada ingestão de iodo é a Doença de Graves 

(DG), com prevalência estimada em 2% entre 

mulheres e 0,5% entre homens, enquanto a do-

ença nodular tóxica predomina em áreas com 

deficiência de iodo, com incidência variando de 

1,5 a 18 casos por 100.000 pessoas ao ano. Além 

dessas, outras etiologias incluem a fase tireotó-

xica das tireoidites, o excesso de reposição hor-

monal exógena e o efeito de medicamentos co-

mo amiodarona. Durante a pandemia de COVI-

D-19, observou-se aumento na incidência de 

Graves e tireoidite subaguda, possivelmente por 

mecanismos autoimunes pós-infecciosos (LEE 

& PEARCE, 2023). 
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A DG caracteriza-se pela produção de auto-

anticorpos contra o receptor de TSH (TRAb), 

que estimulam excessivamente os receptores ti-

reoidianos, levando à síntese desregulada de T3 

e T4. Nas tireoidites, há liberação de hormônio 

tireoidiano previamente armazenado, sem au-

mento da produção glandular (LEE & PEAR-

CE, 2023). 

O diagnóstico baseia-se inicialmente na do-

sagem de TSH, que apresenta alta sensibilidade 

e especificidade. O TSH suprimido associado à 

elevação de T3 e/ou T4 livre confirma o hiperti-

reoidismo manifesto; quando T3 e T4 estão nor-

mais, configura-se o hipertireoidismo subclíni-

co. A diferenciação etiológica é realizada por 

meio da pesquisa de TRAb, cintilografia com 

iodo radioativo ou ultrassonografia com Dop-

pler, que avaliam captação e vascularização 

glandular (LEE & PEARCE, 2023). 

O tratamento do hipertireoidismo envolve 

inicialmente o uso de betabloqueadores para 

controle sintomático. A escolha terapêutica de-

finitiva depende da etiologia e inclui antitireoi-

dianos (como metimazol ou propiltiouracil), ra-

dioiodoterapia ou cirurgia. O metimazol é a pri-

meira opção na maioria dos casos, sendo substi-

tuído pelo propiltiouracil apenas no primeiro tri-

mestre gestacional ou na tempestade tireoidiana. 

A radioiodoterapia é eficaz em mais de 90% dos 

casos de Doença de Graves ou nódulos autôno-

mos, embora frequentemente leve ao hipotireoi-

dismo. A cirurgia é indicada em situações espe-

cíficas, como bócio volumoso, suspeita de mali-

gnidade, oftalmopatia grave ou contraindicação 

às demais terapias. A decisão deve ser individu-

alizada conforme idade, comorbidades e desejo 

reprodutivo. Em mulheres jovens com Graves, 

pode-se tentar remissão medicamentosa após 12 

a 18 meses de tratamento, com taxas de manu-

tenção de eutireoidismo entre 30 e 50%, especi-

almente quando os níveis de TRAb se tornam 

negativos. Já no hipertireoidismo subclínico, o 

tratamento é reservado para pacientes com mais 

de 65 anos, doença cardiovascular, osteoporose 

ou TSH persistentemente <0,1 mIU/L, devido 

ao risco aumentado de fibrilação atrial, fraturas 

e mortalidade (LEE & PEARCE, 2023). 

Diabetes tipo 1 (DM1) 

O DM1 é uma condição autoimune que afeta 

milhões de pessoas no mundo e pode surgir 

desde a infância até a vida adulta. Sua incidência 

vem aumentando globalmente, com variações 

conforme fatores genéticos e ambientais. Estu-

dos mostram que crianças com risco genético 

elevado, especialmente aquelas com múltiplos 

autoanticorpos contra células beta pancreáticas, 

têm maior probabilidade de desenvolver a doen-

ça, sendo a presença de anticorpos contra a insu-

lina, GAD e IA-2 marcadores importantes de 

progressão. Além do componente genético, fa-

tores ambientais como infecções virais, altera-

ções da microbiota, deficiência de vitamina D, 

exposição precoce a antibióticos, alimentação 

infantil e até eventos estressantes têm sido im-

plicados como desencadeadores do processo au-

toimune (AKIL et al.). 

A fisiopatologia envolve destruição pro-

gressiva das células beta pancreáticas mediada 

por linfócitos T, levando à deficiência absoluta 

de insulina. A doença pode ser estratificada em 

estágios: inicialmente com presença de autoan-

ticorpos sem alteração glicêmica, depois com 

disfunção glicêmica subclínica e, por fim, com 

hiperglicemia manifesta. Esse entendimento 

permitiu o desenvolvimento de escores genéti-

cos e modelos preditivos para identificar indiví-

duos com maior risco antes mesmo dos sinto-

mas (AKIL et al.). 

O diagnóstico atualmente é baseado em hi-

perglicemia acompanhada de destruição autoi-

mune comprovada por dosagem de autoanticor-

pos. Entretanto, há crescente interesse na identi-

ficação de subgrupos clínicos e genéticos dentro 
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do próprio diabetes tipo 1, visando terapias mais 

personalizadas (AKIL et al., 2021). 

O tratamento padrão continua sendo a repo-

sição de insulina, realizada por múltiplas inje-

ções diárias ou via infusores subcutâneos contí-

nuos. Estratégias complementares incluem o 

monitoramento contínuo de glicose, contagem 

de carboidratos e educação nutricional indivi-

dualizada. Nos últimos anos, outras terapias far-

macológicas têm sido estudadas como adjuvan-

tes à insulina, incluindo inibidores de DPP-4, 

agonistas de GLP-1 e inibidores de SGLT2, com 

resultados variáveis. Intervenções imunomodu-

ladoras, como o uso de abatacept e outras drogas 

que modulam a resposta imune, têm sido tes-

tadas para preservar a função residual das célu-

las beta em pacientes recém-diagnosticados (A-

KIL et al., 2021). 

Além disso, terapias avançadas como trans-

plante autólogo de células-tronco hematopoéti-

cas, uso de células-tronco mesenquimais deriva-

das da geleia de Wharton ou do sangue de cor-

dão, bem como abordagens de terapia gênica e 

células-tronco pluripotentes para regeneração 

de células beta, representam fronteiras promis-

soras. No entanto, ainda enfrentam desafios re-

lacionados à segurança, padronização e risco de 

recidiva autoimune (AKIL et al., 2021). 

Assim, apesar de a insulina permanecer co-

mo base do tratamento, o manejo do DM1 está 

caminhando para uma abordagem de medicina 

personalizada, combinando estratificação de ris-

co, preservação imunológica e, futuramente, re-

generação celular (AKIL et al., 2021). 

Insuficiência adrenal primária autoimu-

ne (PAI) ou doença de Addison 

O diagnóstico da PAI, ou doença de Addi-

son, baseia-se na associação entre manifesta-

ções clínicas, achados laboratoriais e testes hor-

monais específicos. Clinicamente, o quadro cos-

tuma ser inespecífico, o que atrasa o diagnósti-

co. Os pacientes frequentemente apresentam fa-

diga, fraqueza muscular, perda de peso, dor ab-

dominal, tontura, hipotensão postural e hiper-

pigmentação da pele e mucosas, esta última sen-

do um sinal bastante característico da forma pri-

mária. Alterações laboratoriais comuns incluem 

hiponatremia, hipercalemia e hipoglicemia, re-

sultantes da deficiência de cortisol e aldosterona 

(WOLFF et al., 2023). 

A primeira etapa diagnóstica envolve a do-

sagem matinal de cortisol sérico e ACTH plas-

mático. Valores de cortisol abaixo de 

140 nmol/L combinados a níveis de ACTH aci-

ma de duas vezes o limite superior de referência 

confirmam a insuficiência adrenal primária. Em 

casos duvidosos, realiza-se o teste de estímulo 

com cosintropina (ACTH sintético 250 µg), 

considerado o padrão-ouro. No teste, o cortisol 

é medido antes e 30 e 60 minutos após a injeção; 

a ausência de aumento adequado, com valores 

abaixo de 500 nmol/L após 60 minutos, confir-

ma a insuficiência adrenal. A versão de baixa 

dose (1 µg) pode ser utilizada, mas é tecnica-

mente mais suscetível a erros e não apresenta 

vantagem diagnóstica (WOLFF et al., 2023). 

Uma vez confirmada a PAI, a investigação 

da causa é essencial. Em países ocidentais, a for-

ma autoimune é a mais comum e pode ser con-

firmada pela presença de autoanticorpos contra 

a 21-hidroxilase (21-OHAbs), enzima específi-

ca do córtex adrenal. A positividade desses au-

toanticorpos define o diagnóstico de PAI e indi-

ca a necessidade de rastreamento de outras do-

enças autoimunes associadas, como tireoidite, 

diabetes tipo 1 e doença celíaca. Quando os au-

toanticorpos são negativos, recomenda-se tomo-

grafia computadorizada das adrenais para des-

cartar causas infecciosas, hemorrágicas ou infil-

trativas, além da dosagem de ácidos graxos de 

cadeia muito longa em homens, para excluir 

adrenoleucodistrofia. Em casos de suspeita de 

crise adrenal, o tratamento deve ser iniciado i-
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mediatamente, sem aguardar a confirmação la-

boratorial (WOLFF et al., 2023). 

O tratamento é baseado na reposição hormo-

nal das substâncias que as adrenais não produ-

zem adequadamente. A terapia inclui glicocorti-

coides e mineralocorticoides. A hidrocortisona 

(10 a 25 mg/dia dividida em duas a quatro doses, 

com a maior pela manhã) é a opção preferida 

para substituição do cortisol. Em casos de defi-

ciência mineralocorticoide, indica-se fludrocor-

tisona (0,05 a 0,2 mg/dia) para manter o equi-

líbrio hidrossalino e a pressão arterial. Os pa-

cientes devem ser orientados a não restringir o 

consumo de sal e a adequar a ingestão conforme 

a necessidade clínica. A reposição de andróge-

nos adrenais, como dehidroepiandrosterona (D-

HEA), pode ser considerada em mulheres que, 

mesmo com terapia otimizada, apresentam fadi-

ga, depressão ou perda de libido, embora os be-

nefícios sejam modestos e o uso não seja roti-

neiro (WOLFF et al., 2023). 

O objetivo do tratamento é restaurar o equi-

líbrio hormonal, prevenir crises adrenais e me-

lhorar a qualidade de vida. O acompanhamento 

médico regular é essencial para ajustar as doses 

e evitar tanto a reposição insuficiente quanto o 

excesso de corticoides, que pode causar síndro-

me metabólica. O reconhecimento precoce da 

doença e o início rápido da reposição hormonal 

são determinantes para prevenir complicações 

graves e garantir uma boa sobrevida aos paci-

entes (WOLFF et al., 2023). 

Relação entre ciclo reprodutivo, gestação 

e autoimunidade 

A maior prevalência de doenças autoimunes 

entre mulheres em idade reprodutiva sinaliza 

que as transições hormonais femininas — como 

o ciclo menstrual, a gestação e o puerpério — 

são janelas críticas para interações entre o sis-

tema endócrino e o sistema imune (SCIRRA 

et al., 2023). Os hormônios sexuais modulam a 

função imunológica, o que pode tanto predispor 

à autoimunidade quanto alterar o curso de doen-

ças que já existem. 

Durante o ciclo reprodutivo, a flutuação de 

estrogênios, progesterona e outros hormônios 

exerce efeito direto sobre células do sistema 

imune. Revisões recentes apontam que os estro-

gênios promovem ativação das respostas humo-

rais e podem reduzir a tolerância imunológica, 

enquanto progesterona e andrógenos tendem a 

ter efeitos imunossupressores ou de modulação 

anti-inflamatória (SCIARRA et al., 2023; KIM 

et al., 2022). Esse desequilíbrio pode explicar 

por que certas doenças autoimunes pioram ou 

melhoram em fases específicas do ciclo e por-

que mulheres com disfunções ovulatórias ou ir-

regularidades menstruais estão em risco aumen-

tado de alterações imunológicas (TAMAN 

et al., 2023). 

No contexto da gestação, ocorrem adaptaçõ-

es imunológicas e endócrinas profundas para 

permitir a tolerância materno-fetal. A literatura 

recente mostra que as mulheres com doenças 

autoimunes experimentam risco aumentado de 

complicações obstétricas — como abortamento, 

prematuridade, hipertensão gestacional e restri-

ção de crescimento — e que essas complicações 

por si podem aumentar o risco subsequente de 

doenças autoimunes maternas (HATFIELD 

et al., 2024; SZUKIEWICZ, 2023). Um estudo 

amplo (umbrella review) demonstrou que mu-

lheres que tiveram complicações gestacionais 

apresentaram risco-relativo de cerca de 3,2 para 

desenvolvimento futuro de doença autoimune, 

comparadas a mulheres sem tais complicações 

(HATFIELD et al., 2024). 

Além disso, a presença de autoanticorpos — 

especialmente da tireoide — tem sido associada 

a infertilidade, perda gestacional recorrente e 

menor chance de nascimentos bem-sucedidos. 

Por exemplo, meta-análise recente identificou 

que mulheres com autoanticorpos antitireoide 

apresentaram risco relativo de cerca de 1,46 pa-
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ra perda gestacional subsequente (ZHOU et al., 

2023). Outro estudo sistemático em mulheres 

com infertilidade mostrou prevalência significa-

tivamente maior de anticorpos tireoidianos em 

comparação com controles (BMC WOMEN’S 

HEALTH, 2024). Essas evidências reforçam 

que a autoimunidade pode comprometer a fun-

ção reprodutiva e que o ciclo reprodutivo não é 

neutro frente à expressão da autoimunidade. 

Os mecanismos subjacentes envolvem des-

de a modulação de células T reguladoras e efeto-

ras, até fatores genéticos e epigenéticos ligados 

ao cromossomo X, que em mulheres parecem 

contribuir para a maior suscetibilidade às doen-

ças (STANFORD MEDICINE, 2024). Além, o 

ambiente hormonal da gestação pode “resetar” 

ou reprogramar o sistema imune materno, influ-

enciando o estado imunológico pós-gestação e 

possivelmente o risco de doenças autoimunes no 

puerpério e mais adiante (SZUKIEWICZ, 

2023). 

Diante desse cenário, a interface entre ciclo 

reprodutivo, gestação e autoimunidade exige 

abordagem multidisciplinar. Do ponto de vista 

epidemiológico, recomenda-se rastreamento de 

autoanticorpos e disfunção endócrina em mu-

lheres em idade reprodutiva que apresentem in-

fertilidade, abortamentos ou disfunções mens-

truais. No plano clínico, ginecologistas, obste-

tras, imunologistas e endocrinologistas devem 

cooperar para o acompanhamento pré-concep-

ção, durante a gestação e no pós-parto de mulhe-

res com risco ou com doenças autoimunes esta-

belecidas, sempre considerando os impactos 

hormonais e imunológicos. Em termos de tra-

tamento, embora algumas intervenções (por e-

xemplo, suplementação de hormônios ou modu-

lação imunológica) estejam sendo estudadas, até 

o momento não há evidências robustas que al-

terem o risco de forma conclusiva apenas com 

base em autoanticorpos (KIM et al., 2022; 

ZHOU et al., 2023). 

Em resumo, o ciclo reprodutivo e a gestação 

representam momentos de intensa interação en-

tre sistema endócrino e imunológico, que po-

dem tanto desencadear quanto modular doenças 

autoimunes. Reconhecer essa dinâmica é funda-

mental para promover cuidados de saúde da mu-

lher que sejam verdadeiramente integrados — 

contemplando fertilidade, função hormonal, sis-

temática imunológica e bem-estar materno/fe-

tal. 

Aspectos psicossociais e impactos na 

qualidade de vida das mulheres   

As mulheres são desproporcionalmente afe-

tadas por doenças autoimunes e por distúrbios 

endócrinos de origem autoimune, o que acarreta 

não apenas carga clínica, mas também psicosso-

cial. Este artigo revisa evidências recentes 

(2021-2025) que enfocam os aspectos psicosso-

ciais como depressão, ansiedade, fadiga, suporte 

social, eventos de vida estressantes e seus im-

pactos na qualidade de vida (QV) de mulheres 

com doenças autoimunes ou distúrbios endócri-

nos autoimunes. São destacadas implicações pa-

ra uma abordagem multidisciplinar da epidemi-

ologia ao tratamento, bem como lacunas e su-

gestões para investigação futura. 

A prevalência de doenças autoimunes no gê-

nero feminino é significativamente superior à 

masculina, o que exige uma perspectiva que in-

tegre não somente o tratamento dos órgãos afe-

tados, mas também o impacto psicossocial e a 

qualidade de vida. Em particular, quando asso-

ciadas a distúrbios endócrinos como a Tireoidite 

de Hashimoto ou a Lúpus Eritematoso Sistêmi-

co (LES), essas condições afetam etapas repro-

dutivas, funções cognitivas, papéis sociais femi-

ninos e a própria identidade de quem convive 

com doença crônica. Reconhecer os fatores psi-

cossociais e medir a QV permite uma aborda-

gem terapêutica mais integral, indo da epidemi-

ologia ao tratamento clínico e psicossocial. 
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Estudos recentes mostram que mulheres 

com doença tireoidiana autoimune mantêm pior 

QV mesmo quando os níveis funcionais hormo-

nais estão normalizados. Por exemplo, Pereira et 

al. (2021) avaliaram 274 pacientes (89,1% mu-

lheres) com hipotireoidismo de várias etiologias 

145 com AIT (autoimmune thyroiditis) usando 

o Thyroid Dependent Quality of Life (ThyD-

QoL) e encontraram piora em domínios de QV 

(OUP Academic).  

Um estudo de 2023/24 demonstrou que pa-

cientes com tireoidite de Hashimoto eutireóide 

em terapia de levotiroxina por ≥3 anos apresen-

taram escores menores nos subdomínios físico e 

mental do SF-12 quando comparados a contro-

les (PubMed). Além disso, uma revisão sistemá-

tica (2021) mostrou associação estatisticamente 

significativa entre positividade de anticorpos 

antitireoidianos e pior QV em pacientes euti-

reoideos com Hashimoto (PubMed). No domí-

nio da gravidez e pós-parto, uma revisão siste-

mática envolvendo 321 850 gestações encon-

trou dados contraditórios sobre PRO (patient-

reported out-comes) e QV em mulheres com do-

ença tireoidiana auto imune sugerindo que lacu-

nas persistem (PubMed). Esses achados suge-

rem que a autoimunidade tireoidiana, mais do 

que a simples disfunção hormonal, desempenha 

papel relevante na QV de mulheres. 

No LES, estudos recentes continuam a de-

monstrar redução marcada da QV em mulheres, 

com predomínio de sintomas psicossociais. Em 

um estudo de caso-controle de 2024, mulheres 

com LES apresentaram escores de PCS (Physi-

cal Component Summary) = 28,81 ± 16,63 vs. 

77,25 ± 15,75 em controles saudáveis, e MCS 

(Mental Component Summary) = 32,75 ± 18,69 

vs. 78,75 ± 10,63 (p <0,05) divulgando impacto 

severo (PubMed). Um estudo qualitativo reali-

zado no Irã (2021) mapeou as vivências de mu-

lheres com LES destacando que as pacientes 

sentem que “os médicos só veem o lúpus e o 

corpo, não a mente” e enfatizou a necessidade 

de intervenções multidisciplinares com foco 

psicológico e reprodutivo (archivesofrheumato-

logy.org). Outra meta-análise de 2022 focou em 

função sexual em mulheres com LES: cinco es-

tudos com 710 mulheres vs. 2.059 controles 

saudáveis demonstraram pior função sexual (di-

ferença média = –1,74; IC 95% –3,14 a –0,34; p 

= 0,02) (PubMed). Adicionalmente, um estudo 

de 2024 investigou a comorbidade de Fibromi-

algia em mulheres com LES (n=107; 95,4% mu-

lheres) e encontrou que aquelas com LES + Fi-

bromialgia apresentaram escores SF-36 consis-

tentemente mais baixos em todos os domínios 

versus LES apenas (BioMed Central). Esses da-

dos reforçam que, além da doença de base, os 

fatores psicossociais e comorbidades influenci-

am fortemente a QV. 

Estudos recentes destacam que eventos de 

vida estressantes, carga de cuidadoras, suporte 

social reduzido, e exposição ao estresse psicos-

social são fatores associados tanto ao risco de 

adoecer com doenças autoimunes como à pior 

QV. Por exemplo, a coorte do Women’s Health 

Initiative Observational Study demonstrou que 

mulheres que relataram ≥3 eventos de vida es-

tressantes tinham HR 1,70 (IC 95% 1,14–2,53; 

p trend=0,0026) para incidência de Artrite Reu-

matoide ou LES. (PubMed) Revisões sobre dis-

paridades de saúde em mulheres com doenças 

autoimunes nos EUA apontam que fatores soci-

ais, de gênero e econômicos agravam o impacto 

psicossocial e a QV (MDPI). 

As dimensões mais afetadas incluem: Físi-

ca: fadiga persistente, dor, limitação funcional, 

sono de má qualidade. Psicológica: depressão, 

ansiedade, impacto na autoimagem, “névoa 

mental” (brain-fog). Social: redução da partici-

pação social/trabalho, alterações no papel de 

cuidadora, isolamento. Reprodutiva/sexual: re-

dução da função sexual, impacto sobre fertilida-

de/gravidez, autoimagem de gênero. No LES, a 
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função sexual foi estatisticamente inferior a 

controles (PubMed). Determinantes contextu-

ais: menor suporte social, menor acesso a cuida-

dos, baixos recursos socioeconômicos, estigma 

de doença crônica. Esses impactos dão corpo à 

ideia de que a doença clínica e a carga psicosso-

cial se retroalimentam: a doença piora a QV psi-

cossocial, que por sua vez pode agravar a ativi-

dade da doença e reduzir o engajamento em cui-

dados. 

Com base nas evidências recentes, recomen-

da-se: Triagem sistemática de saúde mental e 

QV nas consultas de endocrinologia ou reuma-

tologia (uso de PHQ-9, GAD-7, SF-12/SF-36, 

ThyPRO, LupusQOL). Avaliação contínua da 

QV: utilizar instrumentos validados para moni-

torar ao longo do tempo. Intervenções psicosso-

ciais integradas: incluir psicólogos/psiquiatras, 

terapia cognitivo-comportamental adaptada pa-

ra doenças crônicas, grupos de apoio de mulhe-

res, programas de manejo do estresse/fadiga. 

Suporte social e determinantes de saúde: avaliar 

e intervir sobre suporte familiar, redes de cuida-

do, carga de tratamento, barreiras socioeconô-

micas. 

Coordenação de equipe multidisciplinar: en-

docrinologia, reumatologia, psicologia/psiquia-

tria, fisioterapia/enfermagem e serviço social 

devem colaborar para planos de cuidado centra-

dos na mulher. Educação da paciente: progra-

mas de autocuidado, informação sobre impacto 

psicossocial, empoderamento da mulher no ma-

nejo da doença e participação ativa no tratamen-

to. 

Pesquisa e monitorização ampliada: mais 

estudos longitudinais e ensaios de intervenção 

psicossocial específicos para mulheres com au-

toimunidade/endócrinas, com acompanhamento 

de QV, função sexual/reprodutiva e suporte so-

cial. 

Embora existam avanços, persistem lacunas 

importantes, como escassez de ensaios randomi-

zados controlados voltados para intervenções 

psicossociais em mulheres com doenças auto-

imunes/endócrinas. 

Déficit de estudos longitudinais que investi-

guem a causalidade entre estresse psicossocial, 

atividade da doença e QV. Falta de instrumentos 

específicos de QV que capturem nuances de gê-

nero, fertilidade, sexualidade, papéis sociais em 

mulheres com autoimunidade. 

Sub-representação de populações sub-gru-

pos (raça/etnia, classe socioeconômica) nas pes-

quisas limitações no entendimento de intersec-

cionalidade e vulnerabilidades específicas. Ne-

cessidade de integração de biomarcadores imu-

nológicos/inflamatórios com dados psicossoci-

ais para investigar mecanismos subjacentes ao 

impacto sobre QV. 

Estratégias diagnósticas: integração en-

tre endocrinologia, imunologia e ginecolo-

gia 

O diagnóstico das doenças autoimunes en-

dócrinas em mulheres requer uma abordagem 

integrada, que una os fundamentos da endocri-

nologia, imunologia e ginecologia. Essa integra-

ção é necessária porque as manifestações clíni-

cas muitas vezes são inespecíficas e se sobre-

põem a variações hormonais fisiológicas do ci-

clo reprodutivo, dificultando o reconhecimento 

precoce e o manejo adequado (DAVIS & PHIL-

LIPPI, 2022). 

Do ponto de vista endocrinológico, a avalia-

ção hormonal continua sendo o primeiro passo 

no processo diagnóstico. A dosagem do hormô-

nio estimulador da tireoide (TSH), tiroxina livre 

(T4 livre) e a pesquisa de autoanticorpos antiti-

reoperoxidase (anti-TPO) e antitireoglobulina 

(anti-Tg) são fundamentais para distinguir dis-

funções primárias, como a tireoidite de Hashi-

moto, de condições secundárias a alterações hi-

pofisárias (DAVIS & PHILLIPPI, 2022). Estu-

dos recentes indicam que a interpretação inte-

grada de marcadores hormonais e imunológicos 
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permite detectar precocemente disfunções auto-

imunes ainda em fases eutireoides, nas quais as 

pacientes já apresentam autoanticorpos circu-

lantes e alterações reprodutivas sutis, como irre-

gularidades menstruais e infertilidade (HOFF-

MANN et al., 2023). 

Sob o ponto de vista imunológico, a análise 

da influência dos hormônios sexuais sobre a res-

posta imune tem se mostrado essencial para a 

compreensão do diagnóstico. Estrogênios, pro-

gesterona e androgênios modulam diretamente 

a atividade de linfócitos T e B, influenciando 

tanto a produção de autoanticorpos quanto a li-

beração de citocinas pró e anti-inflamatórias 

(HOFFMANN et al., 2023). Essa modulação 

explica, em parte, a maior susceptibilidade fe-

minina às doenças autoimunes endócrinas. As-

sim, a interpretação dos exames laboratoriais 

deve considerar o contexto hormonal da pacien-

te, pois variações cíclicas podem interferir nos 

níveis de marcadores imunológicos, como inter-

leucina-6 (IL-6), fator de necrose tumoral alfa 

(TNF-α) e proteína C-reativa ultrassensível. 

A integração com a ginecologia torna-se 

fundamental quando há sobreposição entre dis-

túrbios endócrinos e condições reprodutivas, co-

mo infertilidade, irregularidade menstrual ou 

endometriose. Esta última representa um exem-

plo emblemático de interface entre o sistema en-

dócrino e o sistema imunológico, pois se carac-

teriza por uma resposta imuno-inflamatória 

anormal mediada por citocinas e pela resistência 

à progesterona, o que compromete a função ova-

riana e o ambiente pélvico (KONINCKX et al., 

2021). O diagnóstico da endometriose deve in-

cluir avaliação clínica detalhada, exames de 

imagem de alta resolução, como a ultrassono-

grafia transvaginal com preparo intestinal e a 

ressonância magnética pélvica, e, quando neces-

sário, confirmação laparoscópica e histopatoló-

gica (KONINCKX et al., 2021). 

Além disso, a investigação de marcadores 

autoimunes e inflamatórios associados à endo-

metriose contribui para a caracterização do per-

fil imunológico e a definição de condutas tera-

pêuticas personalizadas. Estudos recentes refor-

çam a importância da avaliação conjunta entre 

ginecologistas e imunologistas, especialmente 

em casos de endometriose profunda associada a 

disfunções endócrinas e sintomas sistêmicos 

(ARAÚJO et al., 2022). A análise histológica 

dos tecidos pélvicos, associada à pesquisa de au-

toanticorpos e marcadores inflamatórios, permi-

te um diagnóstico diferencial mais preciso, evi-

tando intervenções cirúrgicas desnecessárias e 

otimizando a abordagem multidisciplinar. 

Em termos práticos, o diagnóstico das doen-

ças autoimunes endócrinas em mulheres deve 

seguir etapas integradas e sequenciais, confor-

me o quadro clínico:  

a) Triagem hormonal e imunológica: inclui 

dosagens séricas de TSH, T3, T4 livre, FSH, 

LH, prolactina, cortisol e ACTH, além da pes-

quisa de autoanticorpos específicos (anti-TPO, 

anti-Tg, anti-21OH, entre outros); 

b) Avaliação ginecológica e reprodutiva: 

análise do ciclo menstrual, função ovulatória, 

histórico de infertilidade e sintomas pélvicos, 

correlacionando com achados hormonais; 

c) Investigação imunológica complementar: 

pesquisa de citocinas, autoanticorpos sistêmicos 

e inflamatórios; 

d) Exames de imagem e confirmação histo-

lógica: ultrassonografia, ressonância magnética 

e laparoscopia diagnóstica, quando indicada. 

Essa integração entre especialidades médi-

cas reduz o tempo até o diagnóstico definitivo, 

melhora o prognóstico e permite distinguir dis-

túrbios hormonais primários de alterações se-

cundárias à autoimunidade. O trabalho conjunto 

entre endocrinologistas, imunologistas e gine-

cologistas possibilita o desenvolvimento de pla-

nos de cuidado individualizados que conside-
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ram o estado imunológico, o equilíbrio hormo-

nal e o contexto reprodutivo de cada paciente. 

Estudos contemporâneos indicam ainda que 

a incorporação de biomarcadores combinados, 

incluindo perfis de citocinas, microRNAs e 

marcadores epigenéticos, pode aprimorar a sen-

sibilidade diagnóstica e permitir o monitora-

mento precoce da atividade autoimune (HOFF-

MANN et al., 2023). Essa perspectiva se alinha 

ao conceito emergente de medicina de precisão 

em saúde feminina, na qual a integração entre 

endocrinologia, imunologia e ginecologia cons-

titui o eixo central do diagnóstico e do tratamen-

to das doenças autoimunes endócrinas. 

Tratamento multidisciplinar: aborda-

gens farmacológicas, hormonais e de suporte 

integral 

A autoimunidade e distúrbios endócrinos 

em mulheres representam um grande desafio na 

busca de tratamento multidisciplinar e aborda-

gens, pois é expansiva a busca de alvos terapêu-

ticos promissores. Os hormônios desenvolvem 

um papel significativo na regulação de funções 

corporais, junto com a autoimunidade tendo 

uma camada adicional de complexidade, devido 

ao surgimento de várias doenças endócrinas. Al-

guns exemplos são tireoidites, diabetes tipo e in-

suficiência adrenal, doenças de Addison, desta-

camos algumas, como podemos ver na Diabetes 

Mellitus tipo 1, em que o tratamento envolve in-

sulinoterapia, monitoramento da glicemia, ori-

entação nutricional e prática de atividade física, 

já na Tireoide de Hashimoto o tratamento é na 

correção do hipotireoidismo, com reposição 

hormonal T4 e a Levotiroxina, essas condições 

mostram um pouco o desafio na abordagem te-

rapêutica e a interação dos sistemas, pois cada 

caso podemos observar um tratamento (CU-

NHA et al., 2024). 

Em grupos específicos, como mulheres mais 

velhas e gestantes, os sintomas, déficit e risco 

são intensificados, isso se dá ao sistema imune, 

hormônios femininos e suas modificações. Con-

dições como em casos de hipotireoidismo, nó-

dulos tireoidianos, câncer tireoidiano, pode exi-

gir tireoidectomia total, reposição com hormô-

nio tireoidiano e repor tiroxina, para manter 

TSH suprimido. Ademais gestantes há altera-

ções que têm impacto na função tireoidiana, ten-

do mudanças no T3, T4 e TSH, durante a gravi-

dez a mulher passa por fases em que os hormô-

nios estão afetados menos e outras grandes alte-

rações. Pacientes com reserva funcional limita-

da como doenças autoimunes, hipotireoidismo 

prévio ou subclínico ou em deficiência de iodo, 

têm maiores consequências, nesses casos o tra-

tamento muda para ter um cuidado com a ges-

tante e o feto, uma forma de conduta é suple-

mentação de iodo adequada nos primeiros tri-

mestres assim tendo baixo risco de desfechos 

negativos, mas pode ser feito a suplementação 

tardia tendo uma menor eficaz e um risco maior, 

por isso é fundamental para um bom tratamento 

uma identificação precoce (BRASIL, 2023) 

É recomendado em mulheres com diagnós-

tico de hipotireoidismo o tratamento com levoti-

roxina ( LT4) e as que são diagnosticadas no 

meio da gravidez é usado doses integrais de 

LT4, guiadas em parâmetros laboratoriais como 

TSH e T4 livre, contornando a escalada gradual 

da dose, com essas mudanças em diferentes es-

tágios e situações pode ser visto que o tratamen-

to na mulher é mais multifatorial e desafiador 

pois introduz diferentes abordagens farmacoló-

gicas, hormonais e de suporte, tendo respostas 

diversas em cada caso específico (BRASIL, 

2023). 

CONCLUSÃO 

A interação entre os sistemas imunológico e 

o endócrino demonstra que a autoimunidade 

exerce papel fundamental na origem e evolução 

das principais endocrinopatias femininas. A ma-

ior incidência dessas doenças em mulheres de-
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corre da influência dos hormônios esteroides, de 

fatores genéticos ligados ao cromossomo X e de 

mecanismos epigenéticos que modulam a res-

posta imune, promovendo ativação linfocitária e 

produção de autoanticorpos. Condições como 

tireoidite de Hashimoto, doença de Graves, in-

suficiência ovariana primária e endometriose 

compartilham processos fisiopatológicos mar-

cados por inflamação crônica e perda da tolerân-

cia imunológica.  

Esse cenário multifatorial, que também em-

volve diversos fatores ambientais, evidencia a 

necessidade de uma abordagem clínica integra-

da e multidisciplinar, capaz de considerar as 

particularidades biológicas femininas e as varia-

ções hormonais ao longo do ciclo reprodutivo. 

Diante disso, aprofundamento do conhecimento 

sobre os mecanismos que interligam imunidade 

e endocrinologia fornece base para o desenvol-

vimento de terapias personalizadas e estratégias 

de prevenção e rastreamento precoce. Assim, a 

integração entre imunologia, endocrinologia e 

medicina de gênero consolida um novo paradig-

ma de cuidado, pautado na medicina de precisão 

e voltado à promoção da saúde integral da mu-

lher. 

No entanto, a diversidade de mecanismos fi-

siopatológicos, manifestações clínicas e aborda-

gens terapêuticas aplicadas representa um de-

safio significativo para a prática clínica e para a 

pesquisa translacional. As doenças autoimunes 

endócrinas constituem um campo de elevada 

complexidade, em que a interação entre os sis-

temas imunológico, endócrino e reprodutivo de-

termina não apenas a expressão clínica, mas 

também a resposta terapêutica e o prognóstico. 

Apesar dos avanços no entendimento dessas 

condições — como tireoidite de Hashimoto, do-

ença de Graves, diabetes mellitus tipo 1 e insu-

ficiência adrenal autoimune —, ainda há impor-

tantes lacunas quanto à integração entre aspec-

tos biológicos e psicossociais, à identificação de 

biomarcadores preditivos e à validação de 

estratégias terapêuticas personalizadas. Assim, 

a consolidação de uma abordagem interdiscipli-

nar, que una imunomodulação, reposição hor-

monal e suporte psicossocial, é essencial para o 

manejo abrangente dessas doenças. O fortaleci-

mento das interfaces entre imunologia, endócri-

nologia e medicina de gênero representa, por-

tanto, um passo decisivo rumo à medicina de 

precisão, voltada à melhoria da qualidade de vi-

da e à promoção da saúde integral das mulheres. 

Esses achados indicam que o enfrentamento 

das doenças autoimunes endócrinas ultrapassa o 

domínio puramente biomédico, exigindo uma 

compreensão ampla que integre dimensões bio-

lógicas, psicossociais e de gênero. Assim, o ma-

nejo efetivo dessas condições requer um modelo 

assistencial interdisciplinar e centrado na paci-

ente, sustentado por evidências científicas atua-

lizadas, tecnologias diagnósticas de alta preci-

são e abordagens terapêuticas personalizadas. 

Também, é preciso fortalecer políticas de saúde 

que incentivem o rastreamento precoce, a edu-

cação em saúde e o acesso equitativo a cuidados 

especializados, reduzindo disparidades e melho-

rando o prognóstico. A consolidação desse para-

digma representa não apenas um avanço cien-

tífico e clínico, mas também um compromisso 

ético e social com a promoção de uma atenção 

integral à saúde da mulher. Ao integrar os as-

pectos biológicos, psicossociais e de gênero, es-

sa abordagem reafirma a importância de garantir 

autonomia, bem-estar e qualidade de vida às 

mulheres que convivem com doenças autoimu-

nes endócrinas.
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INTRODUÇÃO  

O câncer de mama permanece como um dos 

principais desafios da saúde pública contempo-

rânea, tanto pela expressiva magnitude epide-

miológica quanto pelas desigualdades regionais 

que influenciam o acesso ao diagnóstico e ao 

tratamento. No Brasil, trata-se da neoplasia 

mais incidente entre mulheres e segue como 

uma das principais causas de mortalidade femi-

nina, conforme descrito nos relatórios mais re-

centes do Instituto Nacional de Câncer (INCA, 

2025). A despeito dos avanços tecnológicos, or-

ganizacionais e terapêuticos, o país ainda apre-

senta variações significativas na mortalidade, 

especialmente em regiões com menor cobertura 

de mamografia, insuficiências na confirmação 

diagnóstica e fragilidades estruturais persisten-

tes no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Historicamente, as recomendações brasilei-

ras para o rastreamento mamográfico foram es-

tabelecidas com base em evidências provenien-

tes de ensaios clínicos e em diretrizes internaci-

onais de instituições, como a Organização 

Mundial da Saúde (OMS). A orientação predo-

minante, consolidada em documentos do INCA 

e em protocolos ministeriais, centra-se no ras-

treamento bienal para mulheres de 50 a 69 anos, 

faixa etária em que há comprovação robusta de 

redução da mortalidade e melhor relação custo-

efetividade em programas populacionais. En-

tretanto, o comportamento epidemiológico do 

câncer de mama no Brasil tem mostrado mu-

danças importantes, com aumento progressivo 

de diagnósticos em mulheres abaixo dos 50 

anos, aspecto destacado em análises nacionais 

recentes (INCA, 2023; MS, 2025). 

Esse fenômeno impulsionou o debate sobre 

a idade ideal para início do rastreamento e moti-

vou revisões de políticas em outros países. Es-

tudos de modelagem e custo-efetividade, como 

o de Wilkinson et al. (2025), têm ganhado des-

taque no cenário internacional ao demonstrar 

que a antecipação do rastreamento para os 40 

anos pode gerar benefícios substanciais quando 

realizada dentro de programas organizados e 

com rigor de qualidade. Tais achados também 

vêm sendo incorporados às discussões sobre de-

sigualdades, acesso e impacto populacional, te-

mas centrais para países de grande heterogenei-

dade socioeconômica, como o Brasil. A OMS, 

por meio da Global Breast Cancer Initiative 

(2022), reforça a importância de programas es-

truturados, com alta cobertura e monitoramento 

contínuo, como componentes essenciais para a 

redução sustentada da mortalidade. 

Nesse contexto, o Ministério da Saúde pu-

blicou, em setembro de 2025, uma portaria que 

reorganizou a política de rastreamento no país, 

permitindo a realização de mamografia por mu-

lheres de 40 a 49 anos mediante decisão com-

partilhada, embora mantendo o rastreamento 

populacional recomendado entre 50 e 69 anos. 

Esse marco regulatório foi acompanhado da 

Nota Técnica nº 626/2025, documento que uni-

formiza as orientações para acesso à mamogra-

fia no SUS e reafirma que a priorização progra-

mática permanece centrada na faixa etária de 

maior efetividade. A nota esclarece que mulhe-

res de 40 a 49 anos podem realizar mamografia 

mediante demanda espontânea e decisão com-

partilhada, além de destacar que, já em 2024, 

mais de 1 milhão de mamografias de rastrea-

mento haviam sido realizadas em mulheres a-

baixo de 50 anos, representando 28,1% desse ti-

po de exame  evidenciando que a busca por ras-

treamento precoce já era expressiva no país an-

tes da padronização normativa. 

Essa revisão normativa desencadeou dis-

cussões intensas entre entidades científicas e 

gestores públicos. O INCA, em seus documen-

tos técnicos e epidemiológicos dos anos de 

2023 e de 2025, adota posição cautelosa, refor-

çando riscos como sobrediagnóstico, aumento 



 

20 | P á g i n a  

de procedimentos adicionais e eventual sobre-

carga dos serviços, sobretudo em um sistema 

predominantemente oportunístico. Por outro la-

do, entidades como o Colégio Brasileiro de Ra-

diologia (CBR), a Sociedade Brasileira de Mas-

tologia (SBM) e a Febrasgo defendem, em posi-

cionamento conjunto publicado em 2024, o iní-

cio do rastreamento a partir dos 40 anos. Esses 

grupos argumentam que o perfil epidemiológi-

co brasileiro, caracterizado por proporção rele-

vante de casos em mulheres mais jovens e por 

desigualdades no acesso ao diagnóstico preco-

ce, justifica uma estratégia mais ampla, especi-

almente quando combinada a esforços para me-

lhorar a qualidade do rastreamento e expandir 

sua capilaridade. 

Diante desse cenário multifacetado, o pre-

sente capítulo tem como objetivo analisar criti-

camente a ampliação da faixa etária de acesso 

ao rastreamento mamográfico para mulheres de 

40 a 49 anos no Brasil, examinando suas impli-

cações clínicas, epidemiológicas, bioéticas, e-

conômicas e organizacionais à luz das diretrizes 

nacionais, das evidências científicas disponí-

veis e dos desafios estruturais do SUS. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa crítica 

conduzida entre março de 2024 e janeiro de 

2025. Foram consultadas bases PubMed, SciE-

LO e LILACS, utilizando os descritores “breast 

cancer”, “mammography screening”, “40–49 

years”, “population-based screening”, “cost-

effectiveness”, “overdiagnosis” e “public he-

alth policy”.  

Foram incluídos artigos publicados entre 

2010 e 2025, além de diretrizes oficiais do Mi-

nistério da Saúde, INCA, CBR, SBM e Febras-

go, bem como relatórios internacionais do NHS 

(Reino Unido), USPSTF (EUA), Breast Screen 

Australia e Public Health Canada, desde que 

abordassem temáticas pertinentes aos objetivos 

desta pesquisa. Também foram considerados e-

legíveis estudos que investigassem o rastrea-

mento mamográfico em mulheres assintomáti-

cas de 40 a 49 anos e que apresentassem dados 

sobre sensibilidade, especificidade, taxas de 

falsos-positivos, sobrediagnóstico, estágios ao 

diagnóstico, mortalidade específica e custo-efe-

tividade. 

Foram excluídos artigos duplicados, publi-

cações apresentadas apenas em formato de re-

sumo que não contemplavam a proposta inves-

tigada, além daqueles que não atendiam aos cri-

térios de inclusão previamente estabelecidos. 

Adicionalmente, foram excluídos artigos opina-

tivos e estudos com amostras exclusivamente 

clínicas ou sintomáticas. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, com o apoio de tabelas, e organiza-

dos em cinco categorias temáticas: 

(1) epidemiologia e impacto populacional; 

(2) desempenho diagnóstico da mamografia em 

mulheres jovens; 

(3) riscos e efeitos adversos; 

(4) custo-efetividade; 

(5) implicações éticas e organizacionais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise consolidada dos dados nacionais 

e internacionais permite identificar um padrão 

epidemiológico que reforça a relevância do ras-

treamento precoce no Brasil, mas também evi-

dencia riscos e desafios estruturais substanciais. 

Segundo o Boletim Epidemiológico do Minis-

tério da Saúde (2025) e o Controle do Câncer 

de Mama no Brasil (INCA, 2025), cerca de 35–

40% dos casos de câncer de mama no país são 

diagnosticados antes dos 50 anos, proporção 

consideravelmente superior à observada em 

países como Reino Unido (23%) e Austrália 

(27%). Essa discrepância sugere uma antecipa-

ção do risco oncológico na população brasilei-
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ra, possivelmente impulsionada por fatores ge-

néticos, reprodutivos e ambientais. 

A mortalidade proporcional no Brasil apre-

senta desigualdades regionais importantes: nas 

regiões Norte e Nordeste, atinge até 17 mortes 

por 100 mil mulheres, enquanto no Sul e Sudes-

te esse valor gira em torno de 11/100 mil, evi-

denciando disparidades na oferta de mamogra-

fias e na efetividade do rastreamento. Em siste-

mas onde há rastreamento organizado e alta co-

bertura, essas desigualdades têm sido menores, 

o que reforça a importância não apenas da faixa 

etária, mas da qualidade e da capilaridade dos 

programas (Figura 2.1). 

 

Figura 2.1 Comparação Internacional 

 

Esses dados indicam que os países com pro-

gramas organizados e cobertura superior a 70% 

apresentam resultados expressivamente melho-

res na redução da mortalidade. Assim, o benefí-

cio do rastreamento precoce está intrinseca-

mente ligado à estrutura e qualidade do sistema, 

mais do que à idade isolada de início. 

No que se refere à idade de início, diretrizes 

internacionais trazem alguns parâmetros com-

parativos relevantes. Países que iniciam o ras-

treamento sistemático aos 50 anos, como Reino 

Unido, Canadá e Austrália registraram reduções 

médias de mortalidade entre 20–25%. Já evi-

dências oriundas de modelos e ensaios clínicos, 

especialmente o UK Age Trial, sugerem que 

iniciar aos 40 anos pode acrescentar uma redu-

ção adicional aproximada de 12–15% na morta-

lidade para esse grupo etário, desde que o ras-

treamento seja anual e realizado em programas 

organizados. Isso significa que antecipar a ida-

de pode ampliar benefícios, mas com aumento 

proporcional de falsos-positivos, reconvoca-

ções e sobrediagnósticos. 

A literatura (WILKINSON et al., 2025; FE-

MINA, 2020; INCA, 2023) mostra os seguintes 

parâmetros médios para a faixa etária de 40–49 

anos (Figura 2.2): 
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Figura 2.2 Benefícios e Riscos Quantificáveis do Rastreamento 

 

Esses resultados reforçam a natureza am-

bivalente da ampliação etária: os benefícios são 

expressivos em termos de detecção precoce e 

potencial redução de mortalidade, mas os riscos 

de falsos-positivos e sobrediagnóstico podem 

gerar sobrecarga emocional, clínica e econômi-

ca. 

A ampliação do rastreamento mamográfico 

para mulheres de 40 a 49 anos, implementada 

no Brasil em 2025, representa um marco nas 

políticas públicas de saúde, mas sua efetividade 

dependerá de capacidade organizacional, infra-

estrutura tecnológica, qualificação profissional 

e redução das desigualdades regionais. 

Evidências epidemiológicas e impacto 

populacional 

O perfil epidemiológico brasileiro se carac-

teriza por um número maior de diagnósticos em 

mulheres jovens. Estudos nacionais e recentes 

(ANDRADE et al., 2024; INCA, 2025) indicam 

maior frequência de tumores agressivos nessa 

faixa etária, com maior frequência de subtipos 

triplo-negativos, justificando a antecipação do 

diagnóstico. 

Entretanto, a cobertura do rastreamento ma-

mográfico permanece aquém do recomendado, 

alcançando apenas cerca de 40% das mulheres 

na faixa etária preconizada. Esse dado eviden-

cia que a simples ampliação da idade recomen-

dada para início da mamografia, agora entre 40 

e 74 anos, não é suficiente, por si só, para pro-

mover redução expressiva da mortalidade por 

câncer de mama. 

A efetividade do rastreamento populacional 

depende de uma rede de atenção plenamente es-

truturada, capaz de garantir não apenas o acesso 

ao exame, mas também o seguimento adequado 

das mulheres com achados suspeitos. Isso inclui 

a emissão de laudos de qualidade, a disponibi-

lidade de exames complementares, como ultras-

sonografia e biópsias, a confirmação diagnósti-

ca em tempo oportuno, o acesso ágil a tratamen-

to cirúrgico e oncológico, suporte farmacológi-

co e psicológico, além de mecanismos eficien-

tes de regulação e encaminhamento entre os di-

ferentes níveis de atenção.  

Assim, ampliar a faixa etária de rastreamen-

to sem fortalecer toda a linha de cuidado em 

câncer de mama pode resultar apenas em au-



 

23 | P á g i n a  

mento da demanda reprimida e atrasos no diag-

nóstico, sem impacto real na mortalidade. A re-

dução consistente dos desfechos desfavoráveis 

exige, portanto, não apenas maior oferta de ma-

mografias, mas a consolidação de uma rede de 

cuidado integrada, resolutiva e preparada para 

absorver e acompanhar o maior contingente de 

mulheres incluídas nas novas diretrizes. 

Desempenho diagnóstico e limitações 

técnicas 

A mamografia apresenta sensibilidade me-

nor entre 40–49 anos (60–75%), devido à densi-

dade mamária elevada, resultando em aumento 

de falsos-positivos, biópsias desnecessárias e 

reconvocações. Embora tecnologias como to-

mossíntese e mamografia digital possam me-

lhorar o desempenho, sua disponibilidade na re-

de pública ainda é  restrita. A implementação da 

nova diretriz, portanto, requer investimento em 

infraestrutura tecnológica e capacitação profis-

sional, além de fluxos integrados entre atenção 

primária, diagnóstico e tratamento. 

Riscos e efeitos adversos 

Os principais riscos associados ao rastrea-

mento precoce incluem: falsos-positivos (até 

10% por rodada), sobrediagnóstico (até 30% 

em algumas estimativas internacionais) e ansie-

dade, associado ao impacto psicológico. Mu-

lheres nessa faixa etária têm maior risco de so-

bre-intervenções e de tratamentos desnecessári-

os. Esses riscos reforçam a importância  do pro-

cesso de decisão compartilhada, especialmente 

em um contexto como o brasileiro, em que o a-

cesso a aconselhamento psicológico e suporte 

multiprofissional é limitado. 

Custo-efetividade e sustentabilidade  

Em termos de custo-efetividade, a análise 

de Wilkinson et al. (2025) mostra que o rastrea-

mento bienal de 40 a 74 anos pode gerar econo-

mia significativa para o sistema, comparado ao 

rastreamento clássico de 50 a 74 anos. Desse 

modo, esses achados sustentam a noção de que 

rastrear a partir dos 40 pode ser não apenas efe-

ivo, mas sustentável, especialmente quando 

programas são bem organizados. 

No contexto brasileiro, o INCA (2025) esti-

ma um aumento de 25–30% nos custos imedia-

tos com exames, mas uma redução de até 20% 

nos custos de tratamento em estágios avança-

dos, indicando que o impacto líquido pode ser 

positivo se o fluxo for eficiente. A criação de 

protocolos regionais e priorização de grupos de 

risco aumentado podem otimizar os recursos. 

Ética, equidade e decisão compartilhada 

O novo modelo baseado em decisão com-

partilhada representa avanço ético, pois combi-

na autonomia e beneficência. Desse modo, per-

mite que cada mulher, informada dos riscos e 

benefícios, decida de forma consciente, em con-

junto com seu médico. 

Entretanto, a efetivação dessa prática requer 

formação dos profissionais de saúde para con-

duzir a conversa de maneira empática e baseada 

em evidências. Além disso, é essencial que a 

ampliação do rastreamento reduza, e não am-

plie, desigualdades regionais. Mulheres negras, 

indígenas e residentes em áreas rurais ainda a-

presentam taxas menores de rastreamento e ma-

ior mortalidade, exigindo estratégias específi-

cas de inclusão, como unidades móveis e ampli-

ação de horários de atendimento. 

CONCLUSÃO 

A ampliação do rastreamento mamográfico 

para mulheres de 40 a 49 anos representa um 

avanço relevante nas políticas de saúde da mu-

lher no Brasil, especialmente diante da elevada 

proporção de casos precoces e das evidências 

que apontam redução de mortalidade em pro-

gramas bem estruturados. Contudo, os benefí-

cios potenciais dessa medida só se concretizará 

se houver investimento contínuo em qualidade 
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diagnóstica, padronização dos serviços, fortale-

cimento da rede assistencial e monitoramento 

rigoroso de indicadores, incluindo taxas de re-

convocação, sobrediagnóstico e tempo entre de-

tecção e início do tratamento. 

A adoção da decisão compartilhada consti-

tui um marco ético e técnico, ao reconhecer a 

autonomia da mulher e garantir que a escolha 

pelo rastreamento seja informada por evidênci-

as robustas, contemplando tanto os benefícios 

quanto os riscos inerentes. Para que essa abor-

dagem seja efetiva, é indispensável capacitar 

profissionais de saúde, reduzir desigualdades 

regionais e garantir acesso equânime a exames 

e terapias subsequentes. 

Em síntese, a mudança na faixa etária de 

rastreamento possui potencial para melhorar 

desfechos populacionais, desde que acompa-

nhada de políticas estruturadas, gestão integra-

da e compromisso institucional com a integrali-

dade, a equidade e a qualidade do cuidado em 

saúde.
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INTRODUÇÃO 

A saúde das mulheres é fortemente influem-

ciada por fatores biológicos, sociais, culturais e 

econômicos que moldam sua vivência cotidiana 

e suas possibilidades de acesso ao cuidado. No 

Brasil, elas representam 50,77% da população 

e constituem o grupo que mais utiliza os servi-

ços do Sistema Único de Saúde (SUS), seja para 

suas próprias demandas, seja no papel de cuida-

doras de crianças, idosos, pessoas com defici-

ência e outros membros da comunidade (BRA-

SIL, 2008). O acúmulo dessas responsabilida-

des, somado às desigualdades estruturais que 

permeiam as relações de trabalho, a divisão se-

xual das tarefas domésticas e as condições so-

cioeconômicas desfavoráveis, contribui para 

um cenário de vulnerabilidade que impacta di-

retamente a saúde feminina (SOUSA, 2019; 

SILVA et al., 2020). 

Além dessas questões, fatores como raça, 

etnia, escolaridade, renda e acesso a políticas 

públicas modulam de forma significativa o ado-

ecimento e as trajetórias de cuidado. Essa com-

plexidade se intensifica quando se consideram 

condições crônicas e altamente prevalentes que 

afetam o bem-estar físico, emocional e social 

das mulheres. Entre essas condições, destaca-se 

a incontinência urinária, um problema de saúde 

pública que compromete a autonomia, altera 

rotinas, interfere na vida sexual e profissional e, 

muitas vezes, é silenciado por vergonha, desin-

formação ou naturalização dos sintomas (FER-

REIRA & ALCANTARA, 2018). 

A incontinência urinária feminina, apesar 

de sua elevada prevalência, ainda enfrenta bar-

reiras relacionadas ao diagnóstico precoce e ao 

acesso a tratamentos eficazes. Sua fisiopatolo-

gia multifatorial, a diversidade de subtipos e a 

grande variedade de abordagens terapêuticas 

disponíveis reforçam a importância de reunir, 

organizar e analisar criticamente as evidências 

existentes na literatura científica. Nesse contex-

to, estudos de revisão desempenham papel es-

sencial na consolidação do conhecimento, auxi-

liando profissionais de saúde, gestores e pesqui-

sadoras na compreensão do quadro epidemio-

lógico, dos avanços terapêuticos e das lacunas 

que persistem no cuidado. 

Assim, o objetivo deste estudo foi realizar 

uma revisão bibliográfica abrangente sobre a 

incontinência urinária feminina, descrevendo 

seus principais aspectos epidemiológicos, fisio-

patológicos, diagnósticos e terapêuticos, a fim 

de subsidiar práticas clínicas baseadas em evi-

dências e contribuir para o aprimoramento da 

assistência à saúde das mulheres. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada entre janeiro e abril de 2024, 

com o objetivo de identificar, analisar e sinteti-

zar evidências científicas recentes sobre a in-

continência urinária feminina. A busca foi con-

duzida nas bases de dados PubMed, SciELO, 

LILACS e Web of Science, selecionadas por sua 

abrangência em publicações biomédicas e de 

saúde pública. Foram utilizados os seguintes 

descritores, combinados por operadores boolea-

nos: “female urinary incontinence”, “pelvic 

floor”, “urogynecology”, “urinary leakage”, 

“women’s health” e seus correspondentes em 

português e espanhol. 

A busca inicial identificou 412 artigos. A-

pós a remoção de 87 duplicatas, 325 estudos se-

guiram para análise dos critérios de seleção. Os 

critérios de inclusão foram: artigos publicados 

entre 2014 e 2024; disponíveis na íntegra; redi-

gidos em português, inglês ou espanhol; e que 

abordassem diretamente epidemiologia, diag-

nóstico, fisiopatologia, impacto psicossocial ou 

intervenções terapêuticas relacionadas à incon-

tinência urinária feminina. Os critérios de ex-

clusão incluíram: estudos com população mas-

culina, relatos de caso isolados, cartas ao editor, 
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resumos de eventos, artigos sem rigor metodo-

lógico claro ou que não dialogassem com o ob-

jeto desta revisão. 

Após aplicação dos critérios, 64 artigos fo-

ram selecionados para leitura minuciosa e ex-

tração de dados. As informações foram organi-

zadas em quatro categorias temáticas: (1) pre-

valência e fatores de risco; (2) aspectos fisiopa-

tológicos e classificações clínicas; (3) métodos 

diagnósticos e instrumentos avaliativos; (4) es-

tratégias terapêuticas conservadoras e cirúrgi-

cas. A análise foi realizada de forma descritiva 

e comparativa, destacando convergências, di-

vergências e lacunas do conhecimento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos estudos selecionados eviden-

ciou que a incontinência urinária feminina 

(IUF) permanece um importante problema de 

saúde pública, com prevalência variando entre 

25% e 45% entre mulheres adultas, aumentando 

significativamente após os 40 anos e no período 

pós-menopausa. A incontinência urinária de es-

forço (IUE) foi o subtipo mais frequentemente 

relatado, seguido pela incontinência urinária de 

urgência (IUU) e pela forma mista (IUM). Os 

fatores de risco mais citados incluíram gravi-

dez, partos vaginais, obesidade, envelhecimen-

to, constipação crônica, doenças respiratórias e 

cirurgias pélvicas prévias. Diversos estudos 

também destacaram a influência negativa da 

IUF na qualidade de vida, especialmente nos 

domínios emocional, sexual, social e ocupacio-

nal. 

Em relação ao diagnóstico, a maioria das 

publicações reforça a importância da anamnese 

estruturada, do exame físico minucioso e de fer-

ramentas complementares, como diário miccio-

nal e avaliação urodinâmica, sobretudo nos ca-

sos complexos. A literatura aponta ainda que 

instrumentos padronizados, como o Internatio-

nal Consultation on Incontinence Questionnai-

re (ICIQ), vêm sendo amplamente utilizados 

para quantificação do impacto funcional e mo-

nitoramento terapêutico. 

Quanto às abordagens terapêuticas, houve 

convergência entre as evidências quanto à efe-

tividade das intervenções conservadoras como 

primeira linha de manejo. A fisioterapia do as-

soalho pélvico, incluindo exercícios de Kegel e 

técnicas de biofeedback, apresentou resultados 

consistentes na melhora dos sintomas, especial-

mente na IUE. Para a IUU, medicamentos anti-

muscarínicos e beta-3-agonistas demonstraram 

eficácia na redução da urgência e da frequência 

miccional. Terapias complementares, como 

pessários, cones vaginais e estrogênio tópico 

em mulheres pós-menopausadas, mostraram 

benefícios adicionais. 

Nos casos refratários, os estudos apontaram 

alta taxa de sucesso com cirurgias baseadas em 

slings sintéticos livres de tensão, como TVT e 

TOT, com índices de melhora superiores a 80% 

em vários ensaios clínicos. Para a IUU refratá-

ria, intervenções como neuromodulação sacral 

e injeção de toxina botulínica intravesical foram 

relatadas como alternativas promissoras, espe-

cialmente em mulheres com hiperatividade de-

trusora confirmada. 

De forma geral, os resultados encontrados 

reforçam que a IUF é uma condição multifato-

rial que exige diagnóstico preciso e manejo in-

dividualizado. Embora existam tratamentos efi-

cazes, muitos estudos apontam barreiras persis-

tentes para o diagnóstico precoce, incluindo es-

tigma, desconhecimento das opções terapêuti-

cas e limitação de acesso especializado. A dis-

cussão integrada das evidências mostra que es-

tratégias multidisciplinares e ampliadas de cui-

dado podem contribuir para reduzir o impacto 

físico, emocional e social da condição (Tabela 

3.1). 
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Tabela 3.1 Incontinência urinária 

Subtipos Causas mais comuns Prevalência aproximada 

Incontinência urinária de 

esforço (IUE) 
Hipermobilidade uretral, fraqueza do assoalho pélvico 20-30% 

Incontinência urinária de 

urgência (IUU) 
Hiperatividade do detrusor 10-15% 

Incontinência urinária mista 

(IUM) IUE+IUU 
Combinação dos fatores anteriores 15-25% 

CONCLUSÃO 

A presente revisão evidencia que a inconti-

nência urinária feminina permanece como um 

importante problema de saúde pública, influen-

ciado por múltiplos fatores biológicos, sociais e 

comportamentais. Os estudos analisados de-

monstram que a prevalência aumenta com a 

idade, história obstétrica, alterações hormonais 

e presença de comorbidades, refletindo direta-

mente na qualidade de vida, autoestima e par-

ticipação social das mulheres. Observou-se ain-

da que estratégias conservadoras, como fisiote-

rapia do assoalho pélvico e educação em saúde, 

apresentam eficácia significativa quando apli-

cadas de forma contínua e individualizada. As 

abordagens farmacológicas e cirúrgicas, por 

sua vez, oferecem benefícios importantes em 

casos específicos, mas exigem avaliação criteri-

osa e acompanhamento especializado. 

Diante desses achados, destaca-se a neces-

sidade de ampliar o acesso a intervenções base-

adas em evidências, além do fortalecimento de 

políticas públicas que incluam prevenção, diag-

nóstico precoce e ações interdisciplinares de 

cuidado. Estudos futuros devem explorar, de 

forma mais aprofundada, a adesão das mulheres 

aos tratamentos conservadores, os impactos 

psicossociais da incontinência e a efetividade 

de novas tecnologias terapêuticas. Dessa forma, 

será possível avançar na construção de estraté-

gias mais resolutivas, humanas e integradas pa-

ra o manejo da incontinência urinária feminina. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama continua sendo a princi-

pal causa de morte por neoplasia entre mulheres 

no mundo, respondendo por aproximadamente 

25% de todos os casos novos de câncer femi-

nino e cerca de 685 mil óbitos anuais, segundo 

a Organização Mundial da Saúde. A mamogra-

fia digital e, mais recentemente, a tomossíntese 

da mama (DBT) representam os pilares do ras-

treamento populacional e do diagnóstico pre-

coce. 

Apesar de sua eficácia comprovada, a inter-

pretação mamográfica permanece sujeita à vari-

abilidade interobservador, à sobreposição teci-

dual e à influência da densidade mamária, o que 

pode resultar em falsos-negativos e em recalls 

desnecessários. Em serviços com alto volume 

de exames, a fadiga visual do radiologista e a 

heterogeneidade dos equipamentos podem a-

gravar essas limitações. 

Nesse contexto, a Inteligência Artificial 

(IA) emergiu como uma aliada estratégica da 

radiologia. Impulsionada pelo avanço das redes 

neurais convolucionais (CNNs) e de algoritmos 

de aprendizado profundo (deep learning), a IA 

passou a reconhecer padrões complexos nas 

imagens mamárias, identificando microcalcifi-

cações, assimetrias e distorções arquiteturais 

que poderiam escapar à avaliação humana, es-

pecialmente em contextos de alta demanda. 

Estudos publicados entre 2020 e 2025 de-

monstram que os sistemas de IA aplicados à 

mamografia e à DBT aumentam a sensibilidade 

diagnóstica entre 5% e 15%, sem elevação pro-

porcional da taxa de falso-positivos. Além dis-

so, observou-se redução significativa do tempo 

de leitura e aprimoramento da priorização de 

casos suspeitos, sobretudo quando a IA atua co-

mo segundo leitor ou triador inteligente. 

Entretanto, a adoção clínica ampla ainda 

enfrenta desafios. A generalização dos algorit-

mos para diferentes populações e equipamen-

tos, a explicabilidade das decisões automatiza-

das (XAI – explainable AI) e as exigências re-

gulatórias e éticas impõem a necessidade de va-

lidação multicêntrica e integração cuidadosa ao 

fluxo de trabalho. Este capítulo apresenta uma 

revisão narrativa e crítica sobre o papel da IA 

na radiologia mamária, articulando fundamen-

tos técnicos, evidências clínicas, desafios e 

perspectivas futuras. 

FUNDAMENTOS TÉCNICOS DA 

IA EM IMAGEM MAMÁRIA 

A IA aplicada à mamografia e à tomossín-

tese baseia-se predominantemente em redes ne-

urais convolucionais (CNNs), capazes de a-

prender padrões visuais complexos a partir de 

grandes conjuntos de dados. Modelos como 

ResNet, EfficientNet e U-Net são amplamente 

empregados para tarefas de classificação, de-

tecção e segmentação de lesões mamárias. 

No contexto da mamografia 2D, as CNNs 

recebem como entrada imagens digitais de alta 

resolução e produzem como saída probabilida-

des de malignidade, marcações de regiões sus-

peitas ou escores de risco. Já na tomossíntese 

(DBT), que gera volumes tridimensionais a par-

tir de múltiplas projeções de baixa dose, os al-

goritmos precisam processar grande quantidade 

de informações, identificando lesões ao longo 

de múltiplas fatias. Isso exige arquiteturas mais 

profundas e estratégias de redução de dimensio-

nalidade. 

O desempenho dos modelos depende dire-

tamente da qualidade e da diversidade dos da-

dos utilizados no treinamento. Bases públicas 

como CBIS-DDSM, INbreast e VinDr-Mam-

mo, bem como repositórios institucionais de al-

ta qualidade, têm sido empregadas para aumen-

tar a robustez e a capacidade de generalização. 

Técnicas de data augmentation, validação cru-
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zada e aprendizado federado contribuem para 

reduzir overfitting e permitir o desenvolvimen-

to de modelos treinados em dados distribuídos, 

sem violar a privacidade. 

A integração da IA aos sistemas de tomos-

síntese demonstrou reduzir o tempo de leitura 

em até 40%, mantendo sensibilidade diagnósti-

ca elevada (AUC >0,90) e permitindo ao radio-

logista concentrar-se nos casos mais comple-

xos. 

EVIDÊNCIAS CLÍNICAS RECEN-

TES (2020–2025) 

Evidências oriundas de programas de ras-

treamento populacional demonstram que a in-

corporação da IA pode aumentar a detecção de 

câncer sem elevar o número de convocações. 

Em estudo real-world com 463.094 mulheres na 

Alemanha, a IA elevou a detecção de câncer em 

17,6% sem aumento do recall. 

Em um estudo prospectivo de 2023, algorit-

mos de IA aplicados à DBT reduziram o tempo 

médio de leitura de 102 para 64 segundos por 

exame, mantendo sensibilidade superior a 90%. 

Esse ganho operacional é particularmente rele-

vante em serviços de alto volume. 

Modelos de IA também têm sido avaliados 

para predição de risco futuro de câncer de ma-

ma. Em coortes com mais de 100 mil mulheres, 

escores de risco baseados em IA foram capazes 

de identificar casos que seriam diagnosticados 

de 3 a 6 anos depois, sugerindo um papel pro-

missor na estratificação personalizada. 

BENEFÍCIOS E IMPACTOS NA 

PRÁTICA CLÍNICA 

Os principais benefícios da IA na radiologia 

mamária incluem: aumento da sensibilidade di-

agnóstica; redução de falsos-positivos e de exa-

mes desnecessários; priorização automatizada 

de casos suspeitos; otimização do tempo de lei-

tura; e maior padronização entre diferentes radi-

ologistas. 

Em regiões com escassez de especialistas, a 

IA pode atuar como ferramenta de apoio à de-

cisão, ajudando a manter a qualidade do rastre-

amento e reduzindo desigualdades de acesso. 

Importa ressaltar que, no estágio atual, a IA 

deve ser entendida como ferramenta assisten-

cial e não substitutiva. O julgamento clínico do 

radiologista permanece central, especialmente 

nos casos de apresentação atípica ou quando há 

discordância entre o algoritmo e a avaliação hu-

mana. 

Os dados disponíveis apontam que a combi-

nação IA + radiologista alcança melhor equilí-

brio entre sensibilidade e especificidade do que 

qualquer abordagem isolada. 

LIMITAÇÕES, DESAFIOS E AS-

PECTOS ÉTICOS 

Apesar dos resultados promissores, a ado-

ção clínica da IA enfrenta limitações importan-

tes. Uma delas é o viés de dados: muitos mode-

los são treinados em populações ocidentais, 

com mamógrafos específicos, e podem não ter 

o mesmo desempenho em populações com dife-

rentes características étnicas ou densidade ma-

mária. 

Outra limitação refere-se à explicabilidade. 

Grande parte dos modelos de deep learning 

funciona como uma 'caixa-preta', oferecendo 

pouco insight sobre como chegaram à conclu-

são. Isso gera resistência de parte dos radiolo-

gistas e dificulta a aceitação regulatória. 

Há ainda desafios regulatórios e legais. É 

necessário definir responsabilidades em caso de 

erro diagnóstico mediado por IA, bem como ga-

rantir conformidade com legislações de prote-

ção de dados, como a LGPD. A adoção segura 

demanda treinamento contínuo das equipes, va-

lidação multicêntrica e integração harmônica a 

PACS e RIS. 
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PERSPECTIVAS FUTURAS 

As tendências mais promissoras incluem o 

desenvolvimento de modelos multimodais que 

integrem mamografia, ultrassonografia e resso-

nância magnética, ampliando a acurácia em ma-

mas densas. 

A radiômica e o aprendizado federado de-

vem ganhar espaço, permitindo a criação de 

modelos treinados em grandes volumes de da-

dos sem comprometer a privacidade. 

A IA explicável (XAI) deve se tornar requi-

sito, oferecendo mapas de calor e justificativas 

visuais que aumentem a confiança do radiolo-

gista. 

Espera-se ainda a integração da IA a rela-

tórios estruturados e sistemas de triagem auto-

matizada, aproximando a radiologia mamária 

de um modelo mais preditivo e personalizado. 

CONCLUSÃO 

A Inteligência Artificial representa um divi-

sor de águas na radiologia mamária. Os ganhos 

em detecção precoce, eficiência operacional e 

padronização já são evidentes em estudos reali-

zados entre 2020 e 2025. Contudo, a implemen-

tação plena exige prudência, validação multi-

cêntrica, observância ética e integração ao fluxo 

de trabalho. O cenário mais provável é de co-

laboração: radiologista e IA atuando lado a lado 

para oferecer diagnóstico mais seguro, rápido e 

personalizado às pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

As infecções do trato urinário (ITUs) po-

dem ser do trato urinário inferior (cistite) ou su-

perior (pielonefrite). Ambas são extremamente 

comuns, sendo mais prevalentes no sexo femi-

nino. A cistite ocorre por ascensão de patógenos 

vaginais e da flora fecal até a bexiga, sendo Es-

cherichia Coli o mais comum (75 a 95%). Entre 

os fatores de risco estão história recente de ITU, 

prática de relação sexual recente, uso de preser-

vativo e diafragmas revestidos com espermici-

das. Na pielonefrite a ascensão de pató-genos 

ocorre dos ureteres aos rins, podendo ser uma 

complicação da cistite (GUPTA, 2025a). 

A presença de bactérias na urina na ausên-

cia de sintomas é chamada de bacteriúria assin-

tomática. Essa condição é especialmente im-

portante em gestantes, sendo associada a com-

plicações obstétricas se não rastreada e tratada. 

Em homens, apesar de incomum, quando pre-

sente deve-se avaliar a possibilidade de prosta-

tite bacteriana crônica (GUPTA, 2025a). 

A ITU pode ser classificada localizada ou 

sistêmica. A cistite localizada apresenta dor su-

prapúbica, aumento da frequência miccional e 

sem sintomas de infecção sistêmica. A presença 

de febre, calafrios, além de sintomas típicos de 

pielonefrite e prostatite, classifica-se como uma 

ITU sistêmica (EUROPEAN ASSOCIATION 

OF UROLOGY, 2025). 

O diagnóstico das ITUs geralmente é clíni-

co, podendo ser baseado em exames, incluindo 

o exame qualitativo de urina (EQU). Quando 

não complicadas, geralmente, podem ser trata-

das via ambulatorial. Em situações especiais, 

como gestantes e ITU complicada, o tratamento 

pode ser feito em internação hospitalar. Diante 

do exposto, esse capítulo vai apresentar deta-

lhes sobre as ITU, desde o diagnóstico até o tra-

tamento, incluindo as diferentes situações em 

que podem estar envolvidas (BONKAT et al., 

2025). 

O objetivo deste estudo foi detalhar o diag-

nóstico, manejo e prevenção das infecções do 

trato urinário sob a nova classificação. 

MÉTODO 

Tipo de Estudo e Estratégia de Pesquisa 

Trata-se de uma revisão de literatura narra-

tiva e atualizada, conduzida com o objetivo de 

compilar e analisar as diretrizes e evidências 

mais recentes sobre as infecções do trato uriná-

rio (ITUs). A coleta de dados foi realizada no 

período de agosto a outubro de 2025. 

A estratégia de pesquisa bibliográfica foi 

realizada em bases de dados eletrônicas como o 

PubMed/MEDLINE (National Library of Me-

dicine), ScienceDirect e UpToDate. Adicional-

mente, foram consultadas as páginas oficiais de 

grandes sociedades de especialidade, como a 

European Association of Urology (EAU) e a In-

fectious Diseases Society of America (IDSA), a 

fim de obter as diretrizes clínicas e consensos 

mais recentes. 

Descritores e Critérios de Inclusão/Ex-

clusão 

A busca foi realizada utilizando palavras-

chave, abrangendo a temática central do capítu-

lo. Os principais descritores em inglês e portu-

guês utilizados foram: 

Infecções do Trato Urinário (Urinary Tract 

Infections); 

Cistite (Cystitis); 

Pielonefrite (Pyelonephritis); 

Classificação (Classification); 

Tratamento (Treatment); 

Diretrizes Clínicas (Guidelines). 

 

Os critérios de inclusão definidos foram  

Artigos científicos originais, revisões, me-

ta-análises e diretrizes clínicas (guidelines) de 



 

38 | P á g i n a  

associações médicas. Sendo considerados ma-

teriais publicados nos idiomas português, inglês 

e espanhol, que abordassem diagnóstico, mane-

jo/tratamento, classificação e prevenção de 

ITUs em adultos. Em relação ao período, priori-

zou-se a publicação nos últimos 10 anos (2015 

a 2025), com ênfase em atualizações de 2024 e 

2025, bem como documentos de diretrizes mais 

antigos (a partir de 2010), considerados marcos 

teóricos e essenciais para estabelecer o contexto 

das recomendações de tratamento. 

Os critérios de exclusão foram 

Artigos duplicados ou disponibilizados a-

penas na forma de resumo, pôster ou anais de 

congresso. Além disso, também foram descon-

siderados, estudos focados exclusivamente na 

população pediátrica ou em cenários clínicos 

muito específicos que fujam do objetivo geral 

do capítulo e trabalhos que não abordavam dire-

tamente a classificação e o tratamento antimi-

crobiano. 

Inicialmente, a busca resultou em uma a-

mostra relevante de artigos e documentos. Após 

a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 

e a subsequente remoção de duplicatas, os do-

cumentos finais foram selecionados para leitura 

completa. 

Os dados extraídos dos artigos e diretrizes 

incluíram: a definição e o detalhamento da nova 

classificação EAU (ITU localizada/sistêmica); 

os regimes antimicrobianos de primeira linha; 

os critérios diagnósticos; e as recomendações 

de manejo para populações específicas (gestan-

tes, idosos). 

Os resultados desta revisão foram sintetiza-

dos de forma descritiva e analítica, organizados 

em categorias temáticas que seguem a estrutura 

do capítulo: Classificação das ITUs, Agentes 

Etiológicos, Quadro Clínico, Diagnóstico, Ma-

nejo e Medidas de Prevenção.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Classificação  

Um conceito amplamente difundido, dife-

rencia as infecções do trato urinário (ITU) co-

mo ITU complicada e não complicada. Sendo 

assim, são ITU’s não complicadas as que ocor-

rem em mulheres saudáveis e não grávidas en-

quanto o restante se enquadra em ITU compli-

cada (EUROPEAN ASSOCIATION OF URO-

LOGY, 2025). Este conceito foi introduzido 

primeiramente por Lindemeyer em 1963 e pos-

teriormente aperfeiçoado pela Sociedade Ame-

ricana de Doenças Infecciosas (IDSA) e pela 

Sociedade Europeia de Microbiologia Clínica e 

Doenças Infecciosas em 1992 (BONKAT et al., 

2025). 

Entretanto, esta classificação enfrenta di-

versos problemas e desafios, sendo muitas ve-

zes incompreendido e confuso o conceito, es-

pecialmente para os médicos que não são espe-

cialistas em doenças infecciosas, levando a in-

consistências que dificultam o tratamento e ma-

nejo dos pacientes, além de interferir em estu-

dos de ensaios clínicos. Após extensas discus-

sões entre o comitê de diretrizes da Associação 

Europeia de Urologia (EAU) e outros especia-

listas concluiu-se que havia necessidade de mo-

dificações a despeito das classificações de ITU 

(BONKAT et al., 2025). 

Em 2025, de acordo as diretrizes da EAU 

sobre infecções do trato urinário as ITU’s rece-

bem uma nova classificação, sendo divididas 

em duas principais categorias: ITU localizada, 

ou seja, uma cistite sem sinais de infecção sis-

têmica, em ambos os sexos e ITU sistêmica que 

abrange o trato urinário com sinais e sintomas 

de infecção sistêmica com ou sem sintomas lo-

calizados originados de qualquer parte do trato 

urinário, em ambos os sexos. Essa mudança vi-

sa melhorar a precisão diagnóstica e tratamento 



 

39 | P á g i n a  

(EUROPEAN ASSOCIATION OF UROLO-

GY, 2025; BONKAT et al., 2025). 

Etiologia e patogênese 

As ITUs podem decorrer de diversas ori-

gens - sejam bacterianas, fúngicas ou, inclusive, 

parasitárias. O principal patógeno - sendo res-

ponsável por cerca de 90% das infecções - são 

as bactérias, sendo os cocos gram negativos o 

grupo de maior importância dessa condição clí-

nica. A espécie E. coli, pertencente à família de 

enterobactérias, é a principal agente das ITUs, 

tendo uma prevalência estimada que varia entre 

70% a 80%, seguida por espécies de Proteus, 

Klebisiella e Enterococcus (MODY, 2025; 

GUPTA et al., 2011). 

Os fungos têm prevalência diminuída quan-

do comparada à de bactérias, possuindo a famí-

lia Candida como a espécie mais relevante. En-

tretanto, as ITUs por agentes fúngicos têm mai-

or relevância ao tratarmos de pacientes imunos-

suprimidos e/ou que passaram por cirurgias re-

centes, tendo o uso de sonda vesical como fator 

de risco importante. As infecções por parasitas 

são ainda menos comuns, tendo a espécie Tri-

chomonas como principal destaque devido à 

sua colonização no trato digestivo baixo (MO-

DY, 2025; GUPTA et al., 2011). 

Na maioria dos casos, as bactérias que in-

vadem o trato urinário são provenientes da flora 

intestinal (principalmente a Escherichia coli) 

por via ascendente, isto é, através da uretra até 

a bexiga. Os patógenos migram do períneo para 

a uretra e sobem a bexiga (causando uma cisti-

te) e, em casos mais graves, podem chegar aos 

ureteres e rins (levando à pielonefrite). A via as-

cendente é favorecida pela higiene inadequada, 

sexo feminino, atividade sexual e uso de cate-

ter. Na clínica, as evidências demonstram forte-

mente que os episódios de pielonefrite são de-

correntes da ascensão retrógrada de bactérias da 

bexiga, pelo ureter, chegando até a pelve e pa-

rênquima renal. O refluxo de urina não é deter-

minante para a ocorrência de infecções uriná-

rias ascendentes, porém o edema associado a 

cistite pode resultar no refluxo. É importante 

destacar que as bactérias, uma vez introduzidas 

no ureter, não necessitam de ajudas para ascen-

der até o rim (MODY, 2025; GUPTA et al., 

2011; EUROPEAN ASSOCIATION OF URO-

LOGY, 2025). 

A outra via de infecção, conhecida como 

hematogênica, é incomum em indivíduos hígi-

dos. Em contrapartida, existem ocasiões em que 

a infecção possui origem secundária através da 

disseminação de microorganismos no sangue, a 

partir de infecções em outros locais. Os agentes 

comun5s presentes nesses casos são: Staphylo-

coccus aureus e Salmonella spp. Dados clínicos 

indicam que esta infecção é favorecida quando 

o rim está obstruído ou em imunossuprimidos 

(MODY, 2025; GUPTA et al., 2011; EUROPE-

AN ASSOCIATION OF UROLOGY, 2025). 

Os principais fatores de risco para a ocor-

rência de ITUs são: sexo feminino, atividade se-

xual, gravidez, idade avançada, obstrução do 

trato urinário, uso de sondas urinárias, pacien-

tes imunossuprimidos e pacientes diabéticos 

(GUPTA, 2025a; GUPTA, 2025b; EUROPE-

AN ASSOCIATION OF UROLOGY, 2025). 

O entendimento quanto à adesão das bacté-

rias, aos fatores de suscetibilidade do hospedei-

ro e aos fatores patogênicos bacterianos é cru-

cial para que o médico possa garantir o trata-

mento adequado às inúmeras manifestações clí-

nicas da infecção do trato urinário (GUPTA et 

al., 2011). 

As defesas dos hospedeiros são essenciais 

para a patogênese e para a prevenção da ITU. 

Nesse sentido, as defesas do organismo, ou a 

falta das mesmas, influi diretamente na instau-

ração efetiva de micro-organismos patogênicos 

nos tecidos saudáveis do trato urinário. Para a 

prevenção da ITU, é necessário um fluxo uriná-
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rio desobstruído e que a urina mantenha a sua 

integridade uroprotetora (GUPTA et al., 2011). 

Atualmente, sabe-se que existe uma seleti-

vidade na aderência bacteriana às células que 

compõem o trato urinário, ou seja, nem todas as 

bactérias conseguem causar infecção neste sí-

tio. Tendo isso esclarecido, os microorganis-

mos que causam dano, os uropatógenos, perten-

cem a um número limitado de soro grupos O, K 

e H (GUPTA et al., 2011). 

Quadro clínico   

As cistites geralmente cursam com sinto-

mas clássicos como disúria, frequência e urgên-

cia urinária e dor suprapúbica, além disso, a he-

matúria tem sido frequentemente observada 

nesses casos. O quadro clínico da cistite se ma-

nifesta, portanto, com disúria aguda (menos de 

uma semana de duração), que apresentam ur-

gência urinária (quadro novo ou piora do qua-

dro anterior), incontinência urinária nova, fre-

quência, hematúria grosseira e dor ou sensibili-

dade suprapúbica sendo esses os sintomas mais 

discriminatórios. A febre também foi registrada 

como sintoma discriminatório apesar de consi-

derarmos que pacientes com febre e sintomas 

de cistite têm ITU sistêmica (GUPTA, 2025a). 

De acordo com a nova classificação de ITU 

sintomas como disúria, urgência, frequência, 

incontinência, secreção uretral purulenta e pres-

são ou cólica em abdome inferior, estão relacio-

nados ao quadro clínico de ITU localizada, en-

quanto sintomas como febre ou hipotermia, ca-

lafrios, tremores, delírio, hipotensão, taquicar-

dia e dor/sensibilidade no ângulo costovertebral 

estão ligados a ITU sistêmica (EUROPEAN 

ASSOCIATION OF UROLOGY, 2025; BON-

KAT et al., 2025). 

Diagnóstico 

O diagnóstico da infecção urinária pode ser 

feito com alta probabilidade com base em uma 

história focada em sintomas do trato urinário 

inferior (disúria, frequência e urgência) e na au-

sência de corrimento vaginal. Pacientes com es-

ses sintomas típicos de cistite simples, deve-se 

suspeitar da infecção (BONKAT et al., 2025).  

Para pessoas que apresentam esses sinto-

mas pela primeira vez, geralmente solicitamos 

exames de urina para confirmar o diagnóstico. 

No entanto, após o primeiro episódio, não é ne-

cessário repetir os exames para reconfirmar o 

diagnóstico quando os sintomas típicos estão 

presentes. Quando se tem a suspeita de ITU, de-

ve ser questionado sobre febre/calafrio e dor em 

flanco. O exame físico geralmente não é neces-

sário para o diagnóstico, mas, se realizado, deve 

incluir a avaliação de febre, dor à palpação e 

sensibilidade abdominal (GUPTA, 2025a).  

Em pacientes que apresentam sintomas típi-

cos de cistite, a análise da urina (ou seja, cultura 

de urina, teste de fita reagente, etc.) leva apenas 

a um aumento mínimo na precisão do diagnós-

tico. No entanto, se o diagnóstico não for claro, 

a análise da fita reagente pode aumentar a pro-

babilidade de um diagnóstico de cistite. A cole-

ta de uma cultura de urina é recomendada em 

pacientes com sintomas atípicos, bem como na-

queles que não respondem à terapia antimicro-

biana apropriada (EUROPEAN ASSOCIATI-

ON OF UROLOGY, 2025). 

Embora a urocultura com teste de sensibili-

dade não seja geralmente necessária na maioria 

das mulheres com cistite simples aguda, ela é 

indicada em pacientes com risco de infecção 

por microrganismos resistentes. Também soli-

citamos cultura e teste de sensibilidade para pa-

cientes com risco de infecção mais grave, como 

alterações urológicas, condições de imunossu-

pressão e diabetes não controlado (GUPTA et 

al., 2011). 

Por outro lado, sintomas como noctúria crô-

nica, incontinência urinária crônica e urina tur-

va ou com odor forte, são achados inespecíficos 

que não devem levar rotineiramente à investiga-
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ção de ITU. Pacientes com hematúria isolada, 

ou seja, sem outros sintomas urinários, não pre-

cisam fazer urocultura, excerto se nenhuma ou-

tra causa for identificada (GUPTA, 2025a; MO-

DY, 2025). 

Uma avaliação de rotina extensa, incluindo 

cistoscopia, exames de imagem, etc., não é re-

comendada rotineiramente, pois o rendimento 

diagnóstico é baixo. No entanto, deve ser reali-

zada sem demora em casos atípicos, por exem-

plo, se houver suspeita de cálculos renais, obs-

trução do fluxo de saída, cistite intersticial ou 

câncer urotelial (GUPTA, 2025a; EUROPEAN 

ASSOCIATION OF UROLOGY, 2025). 

Diagnóstico diferencial: A cistite deve ser 

diferenciada da ABU, que não é considerada 

uma infecção, mas sim uma colonização co-

mensal, que não deve ser tratada e, portanto, 

não deve ser rastreada, exceto se for considera-

da um fator de risco em situações claramente 

definidas (BONKAT et al., 2025). 

Tratamento 

Segundo a Sociedade Brasileira de Nefrolo-

gia, a seleção do tratamento antimicrobiano pa-

ra infecções do trato urinário varia conforme o 

tipo e a localização da infecção — seja cistite 

(trato urinário inferior) ou pielonefrite (trato u-

rinário superior). Outros fatores também influ-

enciam, como as características do paciente 

(gravidez, faixa etária), o microrganismo causa-

dor e a progressão dos sintomas. Assim, a esco-

lha do tratamento é guiada por investigação clí-

nica e exames complementares (GUPTA, 

2025a; GUPTA, 2025b; GUPTA et al., 2011). 

Os antimicrobianos de primeira linha para o 

manejo inicial da cistite aguda simples em adul-

tos incluem nitrofurantoína, trimetoprima-sul-

fametoxazol, fosfomicina e pivmecilinam, sele-

cionados por seu perfil equilibrado de eficácia, 

segurança e menor potencial para induzir resis-

tência bacteriana. Este último, porém, não está 

disponível no Brasil (GUPTA, 2025a; GUPTA, 

2025b). 

A nitrofurantoína apresenta baixa taxa de 

resistência e é bem tolerada, mas deve ser evita-

da em pacientes com clearance de creatinina re-

duzido. Trimetoprima-sulfametoxazol embora 

eficaz, tem maior probabilidade de resistência 

bacteriana, especialmente em regiões com uso 

frequente desse antibiótico. Fosfomicina e piv-

mecilinam são opções válidas, porém com efi-

cácia ligeiramente inferior em comparação aos 

demais. Dentre os fatores que influenciam a es-

colha do antimicrobiano, tem-se histórico do 

paciente, como alergias, efeitos adversos prévi-

os e adesão ao tratamento; contexto local, como 

prevalência de resistência aos antibióticos na 

comunidade; acessibilidade, como disponibili-

dade e custo do medicamento; e falha terapêu-

tica recente, como quando o paciente usar um 

desses agentes nos últimos três meses, deve-se 

optar por uma alternativa para evitar resistên-

cia. A decisão final deve ser individualizada, 

considerando as particularidades de cada caso e 

as características epidemiológicas da região. 

Essa abordagem busca maximizar a eficácia do 

tratamento, minimizando riscos de efeitos ad-

versos e desenvolvimento de resistência bacte-

riana (GUPTA, 2025a; GUPTA, 2025b). 

Para mulheres na pós-menopausa com in-

fecções recorrentes - três ou mais episódios por 

ano, a reposição de estrogênio vaginal pode re-

duzir a incidência de cistite, pois ajuda a res-

taurar a flora vaginal. Os efeitos adversos são 

geralmente leves, embora algumas mulheres 

possam considerá-los indesejáveis, e recomen-

da-se cautela em mulheres com ou sob risco au-

mentado de tumores dependentes de estrogênio 

(GUPTA, 2025a).  

Estratégias não antibióticas podem ser con-

sideradas para reduzir o uso desnecessário de 

antimicrobianos em casos de cistite recorrente 

não complicada em mulheres. Dentre essas op-
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ções, destacam-se: hipurado de metenamina 

utilizado na dose de 1g por via oral duas vezes 

ao dia, atua como um agente bactericida na be-

xiga, especialmente em urina ácida; cranberry: 

embora os mecanismos exatos ainda não este-

jam totalmente estabelecidos, acredita-se que 

seus compostos possam inibir a adesão bacteri-

ana ao trato urinário. A dosagem ainda não é pa-

dronizada, mas recomenda-se: 240 mL de suco 

de cranberry (sem adição de açúcar) 1 a 2 vezes 

ao dia, ou comprimidos de extrato concentrado 

de 500 mg a 1000 mg ao dia (GUPTA, 2025a).  

Quando a profilaxia antibiótica é necessária 

(como em recidivas frequentes sem relação com 

atividade sexual), esquemas de baixa dose po-

dem ser eficazes. As doses utilizadas são meno-

res que as terapêuticas: nitrofurantoína: 50–100 

mg uma vez ao dia; trimetoprima-sulfametoxa-

zol: 40/200 mg (meio comprimido de dose úni-

ca) diariamente ou 3 vezes por semana; cefale-

xina: 125–250 mg uma vez ao dia (GUPTA, 

2025a).  

A escolha entre essas estratégias deve con-

siderar fatores como perfil da paciente, históri-

co de resposta a tratamentos anteriores e prefe-

rências individuais. Enquanto as opções não an-

tibióticas são atraentes pela redução do risco de 

resistência, a profilaxia com antimicrobianos 

ainda tem seu papel em casos específicos, sem-

pre visando o menor tempo e dose efetivos 

(GUPTA, 2025a). 

Na prática clínica, o manejo da cistite aguda 

em mulheres grávidas costuma ser iniciado de 

forma empírica, assim que surgem sintomas co-

mo disúria, com posterior ajuste conforme o re-

sultado da urocultura. Para a terapia inicial, os 

antibióticos mais frequentemente indicados in-

cluem cefpodoxima, amoxicilina-clavulanato e 

fosfomicina, devido ao seu perfil de segurança 

na gestação e espectro de ação adequado contra 

os patógenos mais comuns (GUPTA, 2025d). 

Embora nitrofurantoína e trimetoprima-sul-

fametoxazol sejam geralmente evitados no pri-

meiro trimestre (e o último também próximo ao 

parto), evidências sugerem que podem ser con-

siderados quando outras opções não estão dis-

poníveis ou são inviáveis. A decisão deve ser 

individualizada, levando em conta Dados de 

culturas anteriores, se houver; Histórico de aler-

gias da paciente; padrões de resistência local; 

disponibilidade e custo dos medicamentos 

(GUPTA, 2025d). 

Ainda não há consenso sobre o tempo ideal 

de terapia para cistite aguda na gravidez. Visan-

do reduzir a exposição fetal aos antimicrobi-

anos, prefere-se esquemas de curta duração, que 

podem variar conforme o fármaco escolhido: 

Fosfomicina, em dose única; e outros agentes, 

como amoxicilina, amoxicilina-clavulanato, ni-

trofurantoína, cefpodoxima, cefalexina e piv-

mecilinam, que variam de 3 a 7 dias de trata-

mento. A seleção do antibiótico e a duração do 

tratamento devem ser adaptadas à resposta clí-

nica e ao perfil de segurança, garantindo eficá-

cia com o mínimo de riscos para a gestante e o 

feto (GUPTA, 2025d). 

A pielonefrite, em grávidas, tem sido trata-

da com hospitalização e antibiótico intravenoso 

até que a paciente esteja afebril por 24 a 48 ho-

ras. Não sendo recomendado o início da terapia 

em ambiente ambulatorial, em função da falta 

de dados que avaliem a sua segurança e necessi-

dade de monitorar a paciente. Afebril por 48 ho-

ras, pode ser transferida para terapia oral, de 7 

a 10 dias, com base na cultura (GUPTA, 

2025d). 

Os beta-lactâmicos de amplo espectro pa-

renterais são os de primeira escolha para a tera-

pia empírica. Em mulheres com história de in-

fecção por Enterobacteriaceae produtoras de 

betalactamase de espectro estendido, se utiliza 

o carbapenêmico. Indicado os betalactâmicos, 

caso no segundo trimestre sulfametoxazol-tri-
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metoprima. As fluoroquinolonas e os aminogli-

cosídeos devem ser evitados em gestantes 

(GUPTA, 2025d). 

Em casos de infecção aguda complicada do 

trato urinário em adultos, o tratamento antimi-

crobiano inicial deve ser baseado nos fatores de 

risco para resistência, como histórico recente de 

uso de antibióticos e resultados de uroculturas 

prévias, com posterior ajuste conforme o antibi-

ograma. A seleção da terapia empírica para ITU 

complicada depende da gravidade da infecção, 

da presença de patógenos resistentes e de carac-

terísticas individuais do paciente (GUPTA, 

2025a; GUPTA, 2025b). 

A escolha do antimicrobiano deve conside-

rar: resultados de culturas anteriores, se dispo-

níveis; condições do paciente, incluindo alergi-

as e possíveis efeitos adversos; histórico de uso 

prévio de antibióticos; prevalência local de re-

sistência em Enterobactérias; perfil de seguran-

ça, interações medicamentosas, disponibilidade 

e custo do fármaco. A urocultura e o teste de 

sensibilidade devem ser solicitados para todos 

os pacientes, permitindo a adequação do esque-

ma terapêutico assim que identificado o perfil 

de resistência do agente infeccioso. Nitrofuran-

toína, fosfomicina oral e pivmecilinam geral-

mente não são recomendados para ITU compli-

cada, pois não atingem concentrações terapêu-

ticas eficazes em tecidos fora da bexiga. O tem-

po de terapia varia entre 5 e 10 dias, conforme 

a resposta clínica e o antimicrobiano utilizado 

fluoroquinolonas de 5 a 7 dias (se boa resposta 

em 48–72 horas); Trimetoprima-sulfametoxa-

zol ou beta-lactâmicos de 7 a 10 dias. A duração 

pode ser estendida em casos de resposta lenta 

ou infecções mais graves (GUPTA, 2025a; 

GUPTA, 2025b). 

A infecção do trato urinário é a infecção 

bacteriana mais frequente em idosos, sendo seu 

diagnóstico e tratamento semelhantes aos ado-

tados para a população geral. No entanto, a 

prescrição de antibióticos deve ser ajustada de 

acordo com o declínio da função renal associa-

da à idade. Ainda assim, em casos de infecção 

grave, é fundamental garantir que o idoso rece-

ba a dosagem terapêutica correta. Pacientes ido-

sos que vivem em instituições, especialmente a-

queles com dispositivos permanentes, como 

sondas vesicais, apresentam maior risco de de-

senvolver resistência bacteriana. Por isso, a es-

colha do antibiótico empírico deve levar em 

conta esse fator para garantir um tratamento efi-

caz (MODY, 2025). 

Prevenção 

A prevenção da Infecção do Trato Urinário 

(ITU), envolve uma abordagem inicial que in-

clui o aconselhamento sobre fatores de risco e a 

implementação de mudanças comportamentais. 

Embora algumas abordagens comportamentais 

ainda não tenham sido testadas adequadamente 

em estudos é razoável considerá-las para uma 

abordagem preventiva da cistite, visando mini-

mizar a exposição do paciente aos antibióticos. 

Dentre as mudanças comportamentais podemos 

elencar as seguintes: Alta ingesta de líquidos 

entre 2 a 3 litros diários, modificação do méto-

do contraceptivo, micção pós coito e higiene 

adequada (GUPTA, 2025c). 

A proposta da ingesta de líquidos se baseia 

na ideia de que o aumento do consumo de flui-

dos possa contribuir com a diluição e elimina-

ção da bacteriúria. Já a modificação contracep-

tiva se dá em casos de mulheres sexualmente 

ativas ou que usam espermicidas, na presença 

de ITU recorrente devem ser aconselhadas so-

bre uma possível associação entre as infecções 

e a relação sexual ou o uso de espermicidas. 

Nos casos de ITU recorrente em mulheres sexu-

almente ativas é possível recomendar não so-

mente, a micção pós coito como também uma 

higiene adequada com relação a limpeza, que 

deve ser realizada da vulva em direção ao anus 
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visando evitar a contaminação do períneo com 

a flora fecal. Embora não tenham sido compro-

vados com estudos de ponta, são rotineiramente 

utilizados pelos médicos para prevenção de cis-

tites (GUPTA, 2025c) 

Com relação às medidas não comportamen-

tais a mais utilizada é o uso estrogênio tópico 

em casos de mulheres pós-menopausa. O uso do 

estrogênio vaginal tem reduzido com certa efi-

cácia a incidência de cistite em pequenos ensai-

os de mulheres pós-menopausa e o efeito de re-

dução deve-se a normalização da flora vaginal, 

aumentando os lactobacilos e diminuindo a co-

lonização por E. coli. Porém, é preciso cautela 

para seu uso em mulheres com risco aumentado 

ou histórico familiar de tumores estrógeno de-

pendentes (GUPTA, 2025c; KRANZ et al., 

2024) 

Para além disso, medidas de prevenção de 

infecção urinária de repetição e uso de cateter 

vesical de demora (ITU-AC) são fundamentais 

para pacientes hospitalizados, principalmente 

imunossuprimidos, sendo a recomendação nú-

mero um evitar o uso desnecessário de cateter 

vesical sempre que possível. Em casos de extre-

ma necessidade, existem diretrizes rigorosas 

para a manutenção do dispositivo (KRANZ et 

al., 2024). 

Dessa forma, a prevenção de cistite recor-

rente se estabelece como uma estratégia de in-

tervenção multifacetada e individualizada para 

cada caso, priorizando o controle de fatores de 

risco e adoção de medidas comportamentais 

que visam reduzir a exposição aos antimicrobi-

anos (GUPTA, 2025c; KRANZ et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

As ITUs representam um verdadeiro desa-

fio na prática clínica devido à sua alta prevalên-

cia, especialmente no sexo feminino, manifes-

tando-se como cistite ou pielonefrite. O capítu-

lo esclareceu que a causa é, na sua maior parte, 

bacteriana, com a E. coli sendo o uropatogênico 

mais comum, responsável por 70% a 80% das 

infecções. A via de infecção mais comum é a 

ascendente, favorecida por fatores de risco co-

mo gravidez, atividade sexual e uso de sondas 

urinárias. 

Além disso, o capítulo abordou a evolução 

na classificação das ITUs, reconhecendo os 

problemas conceituais do modelo antigo. Se-

guindo as diretrizes da EAU de 2025, o novo 

sistema classifica as infecções como ITU loca-

lizada e ITU sistêmica, o que permite uma mai-

or precisão no diagnóstico e tratamento. 

Embora o diagnóstico seja frequentemente 

clínico e se baseie em sintomas clássicos, como 

disúria e urgência, é fundamental realizar uma 

urocultura em casos de sintomas atípicos, risco 

de microrganismos resistentes ou quando a te-

rapia não tem sucesso. Ademais, também é pre-

ciso distinguir ITU da bacteriúria assintomáti-

ca, que não deve ser rastreada ou tratada de for-

ma rotineira, a não ser em casos específicos, co-

mo na gestação. 

O tratamento das ITUs deve ser escolhido 

de forma individualizada, com base na localiza-

ção da infecção e no perfil de resistência da re-

gião. No caso de cistite aguda simples, os fár-

macos de primeira linha incluem nitrofurantoí-

na, trimetoprima-sulfametoxazol e fosfomicina. 

No entanto, medicamentos que não alcançam 

níveis terapêuticos fora da bexiga, como a nitro-

furantoína e a fosfomicina oral, são geralmente 

desaconselhados para o tratamento de ITU 

complicada. Sendo assim, o manejo de pacien-

tes especiais, como gestantes com pielonefrite, 

frequentemente exige hospitalização e antibió-

ticos intravenosos, enquanto em idosos deve-se 

atentar para o ajuste de dosagem devido ao de-

clínio da função renal. 

Por fim, a prevenção da cistite recorrente 

envolve uma estratégia multifacetada que prio-

riza mudanças comportamentais, além do uso 
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de estratégias não antibióticas como o hipurato 

de metenamina ou cranberry. Em mulheres na 

pós-menopausa, a reposição de estrogênio va-

ginal pode ser eficaz na redução da incidência 

de cistite. Em pacientes hospitalizados, a pre-

venção de infecções associadas a cateteres vesi-

cais de demora é vital, sendo a principal reco-

mendação evitar seu uso desnecessário. Apesar 

dessas estratégias promissoras, novos estudos 

devem ser realizados para confirmar a efetivi-

dade dessas terapias não antibióticas, especial-

mente com relação ao uso do cranberry e das 

medidas comportamentais, visando consolidá-

las como ferramentas primárias para reduzir a 

dependência da profilaxia antimicrobiana. Lo-

go, é de suma importância a adoção de um pro-

tocolo de manejo e prevenção baseado em evi-

dências, e alinhado com as novas diretrizes de 

classificação, para otimizar os resultados clíni-

cos e conter o desenvolvimento de resistência 

antimicrobiana. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama é o tipo de câncer mais 

frequente entre as mulheres no Brasil, seguido 

do câncer de pele não melanoma, e também é a 

principal causa de mortalidade feminina por 

câncer (INSTITUTO NACIONAL DE CÂN-

CER, 2025). Trata-se de uma neoplasia caracte-

rizada por alterações genômicas que levam à 

proliferação descontrolada de células epiteliais 

mamárias, frequentemente manifestando-se co-

mo nódulo ou massa palpável detectável atra-

vés de exames de imagem. A maioria dos cân-

ceres de mama apresentam, como sítio inicial, 

as glândulas mamárias ou os ductos que conec-

tam as glândulas ao mamilo (AMERICAN 

CANCER SOCIETY, 2024).  

Em virtude dos avanços terapêuticos, as ta-

xas de sobrevida são crescentes, entretanto, o 

uso de antraciclinas, comumente usadas como 

tratamento de primeira linha, e frequentemente 

combinadas com outros agentes, como o trastu-

zumabe, estão associados a efeitos cardiovascu-

lares adversos e potencialmente graves. A car-

diotoxicidade é caracterizada pela redução da 

Fração de Ejeção do Ventrículo Esquerdo (FE-

VE) e é um efeito adverso prevalente, o que 

pode dificultar a continuidade do tratamento e 

aumentar o risco de morte, especialmente em 

pacientes com maior risco cardiovascular (FI-

TRIANTI et al., 2025). 

O presente estudo tem por objetivo revisar 

as atuais evidências sobre o efeito cardiotóxico 

induzido pelo tratamento realizado por mulhe-

res com câncer de mama, enfatizando mecanis-

mos fisiopatológicos, fatores de risco associa-

dos, estratégias de prevenção e manejo. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada de forma não sistemática, com 

levantamento bibliográfico de livros-texto de 

referência na área da saúde da mulher, cardio-

logia e oncologia, além de artigos científicos 

publicados entre 2015 e 2025, bem como dire-

trizes e periódicos relacionados à temática cen-

tral desta revisão. As bases de dados seleciona-

das para busca bibliográfica dos artigos foram 

PubMed e LILACS, onde foram utilizados os 

descritores “Cardiotoxicidade”, “Câncer de 

Mama”, “Cardio-Oncologia”, “Antraciclinas” e 

“Trastuzumab” e seus correspondentes em in-

glês. 

Foram incluídas publicações em português 

e em inglês que abordassem os principais as-

pectos dos componentes clínicos relacionados à 

toxicidade cardíaca associadas ao tratamento do 

câncer de mama. Excluíram-se duplicatas e ar-

tigos não correspondentes à discussão central 

da temática, além daqueles que não atendiam 

aos critérios de inclusão. Sendo assim, os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva, 

dividido em categorias temáticas, contemplan-

do as principais discussões da cardiotoxicidade 

atrelada ao câncer de mama.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas últimas décadas, o câncer de mama se 

consolidou como uma grande preocupação para 

a saúde pública, por se apresentar como a ne-

oplasia de maior impacto entre as mulheres. 

Para o triênio 2023–2025, houve a projeção de 

73.610 novos casos anuais de câncer de mama 

no Brasil, com taxa ajustada de 41,89 casos por 

100 mil mulheres. A combinação de maior pre-

valência de fatores de risco e maior acesso ao 

rastreamento contribui para a distribuição hete-

rogênea da doença, com a incidência mais ele-

vada nas regiões Sudeste e Sul, sendo essencial 

destacar que as regiões Norte e Nordeste apre-

sentam taxas menores, mas associadas ao diag-

nóstico tardio (INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER, 2025). 
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A incidência de câncer de mama aumenta 

progressivamente com a idade, sendo que a ma-

ior parte dos casos ocorre a partir dos 50 anos, 

apesar de ser observado um aumento de casos 

em mulheres mais jovens, fenômeno associado 

a estilo de vida, como obesidade, sedentarismo 

e consumo de álcool (INSTITUTO NACIO-

NAL DE CÂNCER, 2025). 

Na década de 1970, a sobrevida relativa em 

5 anos era de aproximadamente 75%, mas, com 

a incorporação da mamografia, da terapêutica 

sistêmica baseada em perfis tumorais, das dro-

gas alvo-moleculares e do progresso das estra-

tégias cirúrgicas e radioterápicas, esse índice al-

cançou cerca de 91% na atualidade (AMERI-

CAN CANCER SOCIETY, 2022). Concomi-

tantemente, a mortalidade também foi reduzida: 

desde 1989, a redução é de 44%, evitando mais 

de meio milhão de mortes. O declínio foi mais 

acentuado entre 1998 e 2010, mas continua, 

embora em ritmo mais lento, com queda anual 

em torno de 1,2% entre 2010 e 2022 (AMERI-

CAN CANCER SOCIETY, 2024).  

Esses avanços evidenciam como a moderni-

zação das estratégias diagnósticas e terapêuti-

cas transformou o câncer de mama em uma 

doença com prognóstico mais favorável quando 

tratada oportunamente. O manejo, que passou a 

ser guiado pelo subtipo biológico, permite que 

as intervenções sejam mais eficazes e alinhadas 

ao comportamento de cada tumor.  

Nesse contexto, a classificação em subtipos 

biológicos, luminal A-like, luminal B-like, HE-

R2-positivo e triplo-negativo, tornou-se central 

para orientar a escolha terapêutica. Essa defini-

ção depende obrigatoriamente da avaliação de 

ER (receptor de estrogênio), PgR (receptor de 

progesterona), HER2 (receptor tipo 2 do fator 

de crescimento epidérmico humano) e Ki-67 

(índice de proliferação tumoral) por histologia 

e imuno-histoquímica, marcadores essenciais 

para estratificação prognóstica e seleção das 

modalidades sistêmicas. Os tumores luminal A-

like, caracterizados por ER positivo, PgR alto, 

Ki-67 baixo e HER2 negativo, respondem à 

terapia endócrina, com menor necessidade de 

quimioterapia. Os luminal B-like, por sua vez, 

exibem ER positivo associado a PgR mais bai-

xo e/ou Ki-67 elevado, podendo ser HER2 ne-

gativos ou positivos; sua maior proliferação 

justifica o uso de quimioterapia associada à hor-

monioterapia e, quando HER2-positivos, ao 

bloqueio HER2 (EUROPEAN SOCIETY FOR 

MEDICAL ONCOLOGY, 2024). 

O subtipo HER2-positivo é definido pela 

superexpressão protéica por imuno-histoquími-

ca ou amplificação gênica por FISH, indepen-

dentemente do status hormonal, e apresenta ele-

vada taxa proliferativa e sensibilidade às te-

rapias anti-HER2, que revolucionaram o prog-

nóstico e reduziram as recorrências. Já o triplo-

negativo, caracterizado pela ausência de ER, P-

gR e HER2,  corresponde a tumores biologica-

mente mais agressivos, com risco elevado de re-

corrência precoce e manejo baseado em quimi-

oterapia intensificada, podendo ser necessário 

imunoterapia e estratégias pós-neoadjuvância 

quando persiste doença residual (EUROPEAN 

SOCIETY FOR MEDICAL ONCOLOGY, 

2024). 

Portanto, a definição precisa do subtipo é 

determinante para a escolha terapêutica, pois 

cada perfil molecular carrega um padrão especí-

fico de sensibilidade à quimioterapia, terapia 

endócrina, terapias anti-HER2 e imunoterapia. 

Ao estruturar o manejo de acordo com essa 

classificação, alcança-se maior precisão prog-

nóstica, individualização dos esquemas terapê-

uticos e redução de toxicidades desnecessárias. 

Definição e Classificação da Cardiotoxi-

cidade 

O conceito de cardiotoxicidade varia entre 

as instituições, mas todas convergem para a 

mesma ideia central: é qualquer alteração estru-
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tural ou funcional do sistema cardiovascular 

provocada por tratamentos oncológicos. O Na-

tional Cancer Institute descreve o quadro como 

uma toxicidade que afeta o coração, seja por a-

ção direta das drogas no miocárdio, seja por 

efeitos indiretos, como mudanças hemodinâmi-

cas ou fenômenos trombóticos. Enquanto o 

Cardiac Review and Evaluation Committee uti-

liza critérios mais objetivos, baseados princi-

palmente na queda da fração de ejeção e em si-

nais de insuficiência cardíaca. Segundo esse co-

mitê, a cardiotoxicidade é definida pela redu-

ção da FEVE em pelo menos 5%, quando a-

companhada de sintomas, ou em 10% quando 

assintomática, desde que o valor final fique a-

baixo de 55% (FITRIANTI et al., 2025). Os cri-

térios diagnósticos apresentam variações entre 

as principais entidades científicas, refletindo di-

ferenças nos pontos de corte utilizados para FE-

VE, strain e biomarcadores (FITRIANTI et al., 

2025). 

Já a diretriz da European Society of Car-

diology organiza o conceito dentro do termo 

Cancer Therapy–Related Cardiovascular Dys-

function (CTRCD), separando apresentações 

sintomáticas e assintomáticas. Nesse sentido, os 

quadros sintomáticos são graduados conforme 

a gravidade da insuficiência cardíaca. Entre os 

assintomáticos, a classificação se baseia no ní-

vel da FEVE, na redução relativa do strain lon-

gitudinal global e na elevação de biomarcado-

res. Ademais, define como grave a FEVE 

<40%; como moderado a queda ≥10% com FE-

VE entre 40–49% acompanhada de piora do 

strain ou biomarcadores elevados; e como leve 

os casos com FEVE ≥50%, mas com redução 

significativa do strain (>15%) ou aumento de 

marcadores (EUROPEAN SOCIETY OF 

CARDIOLOGY, 2022). 

Além da FEVE, métodos mais sensíveis 

têm ganhado espaço na detecção precoce. O 

global longitudinal strain (GLS) é um dos prin-

cipais marcadores de disfunção subclínica, sen-

do que uma redução relativa superior a 15% do 

valor basal está associada ao maior risco de 

queda subsequente da FEVE. Biomarcadores 

como troponina I e NT-proBNP têm papel cres-

cente na detecção precoce, especialmente em 

terapias que envolvem antraciclinas ou combi-

nações com agentes anti-HER2 (FITRIANTI et 

al., 2025). 

Nesse contexto, tanto as antraciclinas quan-

to o trastuzumabe podem culminar em disfun-

ção miocárdica, embora por mecanismos distin-

tos. Historicamente, essa distinção levou à clas-

sificação entre cardiotoxicidade Tipo I, associa-

da às antraciclinas, e Tipo II, relacionada ao 

trastuzumabe. As antraciclinas, como doxorru-

bicina e epirrubicina, promovem uma lesão do-

se-dependente, marcada por dano estrutural di-

reto aos cardiomiócitos e morte celular, o que 

confere a esse padrão um caráter frequentemen-

te irreversível, especialmente em altas doses cu-

mulativas. Diante disso, como estratégias de 

cardioproteção, recomenda-se o uso de IECA, 

betabloqueadores e, em cenários específicos, 

dexrazoxano para reduzir o dano cardíaco indu-

zido pela doxorrubicina. Por outro lado, a car-

diotoxicidade Tipo II, típica dos agentes anti-

HER2, apresenta um perfil distinto do observa-

do com as antraciclinas, não sendo dependente 

da dose cumulativa, manifestando-se principal-

mente como uma disfunção funcional sem dano 

estrutural significativo e sendo, em geral, rever-

sível após a suspensão do fármaco (EUROPE-

AN SOCIETY OF CARDIOLOGY, 2022). 

Embora o modelo que diferencia cardioto-

xicidade Tipo I e Tipo II tenha sido amplamente 

utilizado, ele é atualmente considerado ultra-

passado e não deve orientar decisões clínicas, 

pois não engloba a complexidade dos mecanis-

mos de lesão miocárdica. Assim, as diretrizes 

contemporâneas passaram a utilizar critérios 

objetivos baseados em fração de ejeção (FE-
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VE), deformação miocárdica (GLS) e biomar-

cadores. Sabe-se hoje que a cardiotoxicidade 

induzida por antraciclinas pode apresentar 

graus variados de reversibilidade, enquanto o 

trastuzumabe, apesar de ser tradicionalmente 

descrito como funcional e reversível, também 

pode ocasionar quadros graves com recupera-

ção incompleta. Diante dessas limitações, ado-

tou-se o conceito de Cancer Therapy–Related 

Cardiovascular Toxicity (CTR-CVT), que clas-

sifica a toxicidade segundo a presença ou au-

sência de sintomas e o grau de severidade — le-

ve, moderado ou grave — a partir da integração 

de FEVE, GLS e biomarcadores cardíacos. Es-

sa abordagem oferece uma avaliação muito 

mais precisa e alinhada à prática clínica atual 

(EUROPEAN SOCIETY OF CARDIOLOGY, 

2022). 

Em relação às manifestações de toxicidade 

cardiovascular relacionadas à terapia oncológi-

ca às apresentações clínicas variam de achados 

assintomáticos detectados apenas por exames 

complementares até quadros graves de insufici-

ência cardíaca. A disfunção ventricular pode 

ocorrer de forma silenciosa, identificada apenas 

por queda da fração de ejeção, redução do strain 

ou elevação de biomarcadores, ou apresentar-se 

com sintomas típicos de insuficiência cardíaca 

em diferentes graus de gravidade. A miocardite 

associada aos inibidores de checkpoint imuno-

lógico tem grande variabilidade clínica. Pode 

ser assintomática ou manifestar fadiga, dor to-

rácica, dispneia, palpitações, síncope e instabi-

lidade hemodinâmica. Arritmias ventriculares, 

bloqueios de condução, disfunção ventricular e 

formas fulminantes também são descritas. A to-

xicidade vascular inclui eventos arteriais, como 

doença coronariana, angina vasoespástica, sín-

dromes coronárias agudas, AVC e doença arte-

rial periférica, e eventos venosos, incluindo 

trombose venosa profunda, embolia pulmonar e 

trombos intracardíacos. A hipertensão induzida 

por tratamento é frequente e pode variar de ele-

vações leves da pressão arterial até crises hiper-

tensivas que exigem a suspensão da terapia on-

cológica. As arritmias aparecem sob diversas 

formas: fibrilação atrial, prolongamento do in-

tervalo QTc, arritmias ventriculares, torsades 

de pointes e distúrbios de condução como bra-

dicardia e bloqueios atrioventriculares. Altera-

ções pericárdicas incluem pericardite e derrame 

pericárdico, podendo evoluir para tampona-

mento. A radioterapia também pode causar do-

ença valvar, com estenose ou insuficiência de-

correntes de fibrose ou calcificação. Por fim, 

podem ocorrer manifestações isquêmicas rela-

cionadas à doença coronariana, bem como com-

plicações tromboembólicas tanto arteriais 

quanto venosas (EUROPEAN SOCIETY OF 

CARDIOLOGY, 2022). 

Mecanismos fisiopatológicos 

Antraciclinas 

Ao decorrer dos anos, o tratamento do cân-

cer de mama em estágio inicial (estádios I-IIIA) 

avançou, incorporando combinações de agentes 

farmacológicos, radioterapia e intervenções ci-

rúrgicas. Porém, as antraciclinas continuam 

sendo um elemento fundamental no tratamento 

dessa neoplasia e podem ser associadas à novas 

farmacoterapia direcionadas, como o trastuzu-

mabe (FITRIANTI et al., 2025). 

As antraciclinas constituem um grupo de 

antineoplásicos eficazes no tratamento do cân-

cer de mama, porém, o uso clínico desse grupo 

de fármacos é limitado, devido a cardiotoxici-

dade caracterizada por disfunção ventricular e 

insuficiência cardíaca. A toxicidade por antra-

ciclinas é variável, podendo ocorrer em até 50% 

das pacientes, dependendo de seus fatores de 

risco (HAJJAR et al., 2020). A cardiotoxicida-

de das antraciclinas pode ser classificada em 

aguda, crônica e tardia. A aguda ocorre em ho-

ras ou dias após a administração do medica-
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mento, manifestando-se, frequentemente, como 

distúrbios da condução cardíaca e arritmias. A 

cardiotoxicidade crônica ocorre em até 1 ano de 

tratamento e se manifesta como disfunção do 

ventrículo esquerdo, podendo levar à insufici-

ência cardíaca. Já a cardiotoxicidade tardia o-

corre anos após o tratamento e se manifesta co-

mo insuficiência cardíaca, cardiomiopatia e ar-

ritmias (LIU et al., 2023).  

Dentre os mecanismos relacionados à dis-

função ventricular relacionada a esse grupo de 

quimioterápicos, os principais incluem: lesão 

do retículo sarcoplasmático e das mitocôndrias; 

modificação estrutural e funcional das miofibri-

las; perda da matriz intercalada com placas de 

colágeno no interstício; modificações do aco-

plamento excitação-contração e do fluxo de cál-

cio; alterações do metabolismo do ferro; e perda 

da capacidade regenerativa do músculo cardía-

co e de células endoteliais coronarianas (HAJ-

JAR et al., 2020). 

Trastuzumabe 

Além das antraciclinas, outro grupo de fár-

macos com impacto significativo na função car-

díaca é o das terapias-alvo para tumores HER2 

positivos. A superexpressão do receptor 2 do fa-

tor de crescimento epidérmico humano (HER2) 

está intimamente relacionada ao grau de agres-

sividade dos carcinomas de origem epitelial, 

atuando tanto como preditor de malignidade 

quanto como alvo terapêutico no câncer de ma-

ma. Nesse contexto, entre as terapias-alvo uti-

lizadas na prática clínica, o trastuzumabe é am-

plamente reconhecido como tratamento de pri-

meira linha para tumores HER2-positivos (LIU 

et al., 2023). Isso se deve ao fato de que células 

tumorais HER2+, caracterizadas por alta taxa 

de proliferação e maior potencial de dissemi-

nação, estão presentes em aproximadamente 

30% dos cânceres de mama e são associadas a 

menor resposta à terapia hormonal, maior risco 

de metástase, recorrência e mortalidade. A ini-

bição da sinalização do HER2 demonstrou re-

sultados clínicos favoráveis quando combinada 

a quimioterápicos convencionais em pacientes 

com tumores HER2+ (NICOLAZZI et al., 

2018). 

Os mecanismos exatos de cardiotoxicidade 

induzida pelo trastuzumabe ainda não estão 

completamente esclarecidos. A inibição da via 

NRG1/HER e de suas cascatas subsequentes é 

considerada o principal mecanismo envolvido 

na toxicidade induzida pelo tratamento. Além 

disso, evidências recentes sugerem que a inibi-

ção da autofagia e alterações das vias metabóli-

cas dos cardiomiócitos também contribuem pa-

ra o desenvolvimento da cardiotoxicidade. A 

supressão da via autofágica pode favorecer a 

geração de radicais livres, levando ao estresse 

oxidativo e a danos celulares (FITRIANTI et 

al., 2025). Diferentemente das antraciclinas, a 

cardiotoxicidade associada ao trastuzumabe 

não é dose-dependente e tende a ser reversível 

(NICOLAZZI et al., 2018). A probabilidade de 

reversão está relacionada à função cardiovascu-

lar prévia e ao grau de redução da fração de eje-

ção ventricular esquerda (FEVE) ao longo do 

tratamento (HAJJAR et al., 2020). 

O uso de trastuzumabe, embora essencial 

para o tratamento dos tumores HER2-positivos, 

está associado a risco clínico significativo de 

cardiotoxicidade, manifestando-se mais fre-

quentemente como declínio assintomático da 

FEVE e, menos comumente, como insuficiên-

cia cardíaca sintomática. Em grande parte dos 

casos, a disfunção ventricular induzida pelo 

trastuzumabe apresenta caráter reversível após 

a interrupção do fármaco e/ou após o início do 

tratamento específico para insuficiência cardía-

ca. Contudo, a suspensão do tratamento repre-

senta risco de recorrência tumoral, sendo a car-

diotoxicidade um dos principais motivos para 

sua interrupção. Por esse motivo, recomenda-se 

monitorização clínica e ecocardiográfica perió-
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dica durante todo o período terapêutico (HAJ-

JAR et al., 2020). 

Fatores de risco cardiovascular 

A avaliação cardiológica inicial é funda-

mental, pois o risco de disfunção miocárdica 

decorrente das terapias oncológicas aumenta 

significativamente na presença de fatores car-

diovasculares pré-existentes. Esse risco de in-

dução da disfunção miocárdica e vascular de-

monstra-se substancialmente aumentado em in-

divíduos portadores de comorbidades cardio-

vasculares preexistentes ou fatores de risco 

cardiovasculares bem estabelecidos. Portanto, a 

consulta com o cardiologista deve, idealmente 

antes do início de terapias cardiotóxicas (como 

antraciclinas ou agentes anti-HER2, como o 

trastuzumabe), focar na orientação para contro-

le rigoroso dos fatores de risco cardiovascula-

res, através de medidas como: cessar tabagismo 

e consumo de álcool, implementação de dieta 

regular visando à manutenção do peso adequa-

do (índice de massa corpórea entre 18 e 24 

kg/m2), prática de exercícios físicos (atividade 

física aeróbica moderada por 30 minutos por 

dia por pelo menos 5 vezes na semana), con-

trole da HAS, tratamento do diabetes e da dis-

lipidemia (HAJJAR et al., 2020).  

Além da implementação de medidas de car-

dioproteção baseadas na avaliação basal com-

pleta, essencial para estratificação de risco, in-

cluindo anamnese, exame físico, eletrocardio-

grama (ECG), exames laboratoriais abrangen-

tes (como hemograma, perfil lipídico, funções 

orgânicas, e biomarcadores como NT-proBNP 

e troponina) e, fundamentalmente, um ecocar-

diograma transtorácico (preferencialmente tri-

dimensional com speckle tracking para análise 

de strain e da Fração de Ejeção do Ventrículo 

Esquerdo - FEVE) (HAJJAR et al., 2020). 

Nas terapias alvo Anti-HER2, cuja medica-

ção mais utilizada é o trastuzumabe, constatou-

se risco considerável de cardiotoxicidade, prin-

cipalmente, em pacientes com tratamento pré-

vio ou concomitante com antraciclina, idade 

acima dos 50 anos, índice de massa corpórea 

maior que 30kg/m², disfunção ventricular es-

querda prévia, hipertensão arterial, diabetes 

mellitus, hipercolesterolemia, tabagismo e radi-

oterapia mediastinal prévia. O declínio assin-

tomático da FEVE manifesta-se primariamente, 

podendo progredir, de forma menos frequente, 

para insuficiência cardíaca sintomática. Estu-

dos recentes indicam que 15% a 40% dos pa-

cientes apresentaram uma redução da FEVE de 

pelo menos 10%, e, em 18% dos pacientes, a 

FEVE caiu para menos de 53%, com 0,6% a 

8,7% desenvolvendo insuficiência cardíaca sin-

tomática (HAJJAR et al., 2020). 

Em síntese, os principais fatores de risco re-

lacionados à insuficiência cardíaca por quimio-

terapia incluem a dose cumulativa do medica-

mento, idade superior a 65 anos, tratamento 

concomitante ou prévio à radioterapia torácica, 

administração concomitante de agentes cardio-

tóxicos e doenças cardiovasculares preexisten-

tes (FITRIANTI et al., 2025). 

Diagnóstico e monitorização 

A detecção precoce das consequências da 

cardiotoxicidade tornou-se um componente 

fundamental do cuidado oncológico em pacien-

tes com câncer de mama, sobretudo diante da 

ampla utilização de terapias com potencial car-

diotóxico. A avaliação morfológica e funcional 

do coração, associada a marcadores laboratori-

ais e a um acompanhamento periódico bem es-

truturado, permite identificar alterações subclí-

nicas antes do estabelecimento de disfunção 

manifesta. A análise isolada da fração de ejeção 

do ventrículo esquerdo (FEVE), embora ampla-

mente empregada, é insuficiente para rastrear 

adequadamente eventuais danos decorrentes 

das terapias antineoplásicas. Por esse motivo, 
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recomenda-se integrar os achados ecocardio-

gráficos a métodos complementares, como téc-

nicas adicionais de imagem e biomarcadores es-

pecíficos de injúria ou sobrecarga miocárdica. 

A combinação desses elementos dentro de um 

protocolo de monitorização ajustado ao risco 

individual de cada paciente é essencial para ga-

rantir segurança cardiovascular ao longo do tra-

tamento (RÜGER, et al., 2020). 

O ecocardiograma é o método de imagem 

não invasivo de primeira linha para avaliação 

da estrutura e da função cardíaca. A partir da 

emissão de ondas ultrassônicas, é possível obter 

imagens dinâmicas que permitem examinar vál-

vulas, câmaras cardíacas e estimar a FEVE (A-

HA, 2025). Estudos recentes reforçam que, ape-

sar de sua grande utilidade, a dependência ex-

clusiva da FEVE como ferramenta de rastreio 

da disfunção cardíaca relacionada ao tratamen-

to oncológico apresenta limitações. Como a FE-

VE pode permanecer normal nas fases iniciais 

da lesão miocárdica, justifica-se o uso comple-

mentar de biomarcadores, como troponina e N-

T-proBNP, que podem detectar injúria em está-

gios mais precoces (RÜGER, et al., 2020). 

Na prática clínica, análises laboratoriais 

mostram que biomarcadores cardíacos podem 

se elevar mesmo após ciclos relativamente cur-

tos de antraciclinas. A troponina T, em particu-

lar, destaca-se por fornecer parâmetros objeti-

vos de lesão miocárdica, inclusive em pacientes 

submetidos a esquemas combinados de antraci-

clinas e terapias-alvo, como o trastuzumabe. 

Por outro lado, no uso isolado de trastuzumabe, 

a especificidade dos biomarcadores é menor, 

pois a elevação da troponina não é exclusiva da 

cardiotoxicidade induzida pelo tratamento on-

cológico, podendo refletir outros mecanismos 

fisiopatológicos (RÜGER, et al., 2020). 

Tais evidências reforçam a necessidade de 

uma abordagem de monitorização individuali-

zada, baseada no risco basal, no tipo de terapia 

e na resposta evolutiva aos exames. Em pacien-

tes em uso de terapias anti-HER2, recomenda-

se avaliação inicial seguida de monitorizações 

trimestrais. Entre pacientes de baixo risco, as-

sintomáticas e com exames normais, pode-se 

considerar espaçar o acompanhamento a cada 

quatro meses. Em casos de doença metastática 

tratada com anti-HER2, após o primeiro ano e 

na ausência de alterações, a frequência pode ser 

reduzida para intervalos semestrais. Quanto aos 

biomarcadores, orienta-se sua dosagem antes 

de cada ciclo de quimioterapia ou terapia alvo, 

em conjunto com os exames de imagem. Adici-

onalmente, para reduzir a variabilidade técnica, 

recomenda-se que todo o seguimento seja rea-

lizado com a mesma plataforma de software e o 

mesmo equipamento de imagem (ESC, 2022). 

Estratégias de prevenção e manejo 

O cuidado contemporâneo do câncer de ma-

ma demanda uma abordagem integrada entre 

oncologia e cardiologia, na qual estratégias de 

prevenção e manejo são fundamentais para ga-

rantir segurança terapêutica e continuidade do 

tratamento (ESC, 2022). Para que as interven-

ções adotadas estejam alinhadas ao risco indi-

vidual, é necessária uma avaliação pré-trata-

mento capaz de identificar fatores potencial-

mente modificáveis. Considerando que tanto o 

câncer quanto as doenças cardiovasculares 

compartilham fatores de risco modificáveis e 

não modificáveis, o reconhecimento dessas va-

riáveis já no início do cuidado pode otimizar os 

desfechos clínicos. 

Inicialmente, recomenda-se identificar e o-

rientar sobre fatores comportamentais passíveis 

de intervenção, como tabagismo e consumo de 

álcool. Outra medida relevante inclui evitar ou 

ajustar medicamentos em uso que possam inter-

ferir na função cardíaca durante a terapia onco-

lógica, além de reduzir, quando possível, a ex-
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posição à polifarmácia e a agentes com poten-

cial cardiotóxico. 

É igualmente essencial que as doses de an-

traciclinas e o tempo de infusão sejam adequa-

damente ajustados ao perfil do paciente, poden-

do-se optar por esquemas livres de antraciclinas 

quando apropriado. Quando disponível, o dex-

razoxano deve ser considerado para indivíduos 

de alto risco ou para aqueles que já receberam 

doses cumulativas elevadas de antraciclinas. 

Seu efeito cardioprotetor decorre da redução da 

formação de radicais livres responsáveis por 

lesão miocárdica, atuando como quelante de 

ferro e contribuindo para diminuir o risco de 

disfunção ventricular, insuficiência cardíaca re-

lacionada à quimioterapia e queda da fração de 

ejeção (BLOOM, et al., 2024). 

Em um cenário no qual a detecção precoce 

de alterações cardíacas é crucial, o uso de agen-

tes moduladores do sistema renina-angiotensi-

na-aldosterona e de betabloqueadores despon-

ta como alternativa adicional para mitigar os 

efeitos da cardiotoxicidade induzida pela tera-

pia oncológica. Embora a cardioproteção far-

macológica com inibidores da enzima conver-

sora de angiotensina, bloqueadores dos recepto-

res de angiotensina e betabloqueadores não faça 

parte das recomendações universais das diretri-

zes atuais, esses fármacos podem ser considera-

dos em situações selecionadas, desde que res-

paldados por avaliação individualizada, especi-

almente em pacientes de alto risco (ESC, 2022). 

No conjunto, as diretrizes vigentes enfati-

zam uma estratégia de manejo baseada em vi-

gilância ativa, uso racional dos regimes terapê-

uticos e cardioproteção com dexrazoxano. Ain-

da assim, mediante avaliação criteriosa e con-

cordância da equipe multidisciplinar responsá-

vel pelo tratamento, o emprego das classes far-

macológicas mencionadas anteriormente pode 

ser considerado para otimizar o cuidado cardio-

vascular durante o tratamento oncológico. 

Interfaces entre mastologia e cardiologia 

A interação entre a Mastologia e a Cardio-

logia ocorre, principalmente, devido à cardioto-

xicidade dos tratamentos para o câncer de ma-

ma, o que deu origem a uma abordagem conhe-

cida como cardio-oncologia. Esse campo da ci-

ência é voltado ao diagnóstico precoce e ao ma-

nejo adequado das doenças cardiovasculares 

em pacientes com diagnóstico atual ou pregres-

so de câncer (HAJJAR et al., 2020). 

A equipe multidisciplinar responsável pela 

cardio-oncologia tem o dever de avaliar cada 

paciente, analisando os riscos e possíveis bene-

fícios da terapia antineoplásica, a fim de imple-

mentar estratégias de prevenção de danos cardi-

ovasculares. Na avaliação inicial, recomenda-

se a realização de anamnese completa, exame 

físico, eletrocardiograma, radiografia de tórax, 

hemograma completo, dosagem de eletrólitos e 

biomarcadores (NT-proBNP, troponi-na I ou T 

ultrassensível), ácido fólico, vitaminas D e B12, 

glicemia, perfil lipídico e marcadores de função 

renal, hepática e tireoidiana. Um ecocardiogra-

ma transtorácico com Doppler colorido pode 

ser realizado para avaliar a fração de ejeção do 

ventrículo esquerdo, a função diastólica e a de-

formação miocárdica (HAJJAR et al., 2020). 

A terapia com anticorpos monoclonais ou 

inibidores da tirosina quinase com ação anti-

VEGF apresenta maior risco de insuficiência 

cardíaca no início do tratamento. Na presença 

de sinais e sintomas, recomenda-se iniciar o tra-

tamento para insuficiência cardíaca e suspender 

a terapia oncológica até a recuperação do qua-

dro cardiovascular. Pacientes com cardiotoxici-

dade por trastuzumabe devem interromper o 

uso do medicamento até a estabilização dos sin-

tomas e a recuperação da fração de ejeção do 

ventrículo esquerdo (FEVE) para valores acima 

de 40%, avaliando-se posteriormente a possibi-

lidade de reintrodução da droga (HAJJAR et 

al., 2020). 
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O cuidado a longo prazo dos sobreviventes 

de câncer envolve o acompanhamento do esta-

do de saúde física e psicossocial do paciente. O 

risco de doença cardíaca fatal aumenta em mais 

de 200% entre sobreviventes de câncer ou lin-

foma. Esse cuidado prolongado baseia-se nos 

riscos de toxicidade e inclui a adesão do paci-

ente a melhores hábitos de vida, além da revisão 

periódica de sintomas (ESC, 2022). 

Pacientes com baixo risco de desenvolver 

doenças cardíacas devem passar por avaliação 

anual do risco cardiovascular. Aqueles classifi-

cados como risco moderado devem ser enca-

minhados ao cardiologista para análise dos sin-

tomas, com realização de ecocardiograma 

transtorácico a cada cinco anos após o término 

do tratamento oncológico. Sobreviventes clas-

sificados como alto ou muito alto risco devem 

realizar ecocardiograma transtorácico nos anos 

1, 3 e 5 após a terapia com agentes cardiotóxi-

cos e, posteriormente, manter o exame a cada 

cinco anos (ESC, 2022). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstra que o efeito 

tóxico cardiovascular relacionado ao tratamen-

to câncer de mama permanece como um desafio 

relevante diante do usa ampliado de antracicli-

nas e terapias anti-HER2. Os estudos demons-

tram que a disfunção cardíaca pode surgir de 

formas subclínicas ou pode gerar consequên-

cias graves, o que reforça a importância da 

identificação precoce e da estratificação indi-

vidual de risco. Em relação a isso, observa-se 

que fatores de risco como idade, comorbidades, 

dose cumulativa de quimioterápicos e terapias 

combinadas elevam significativamente a proba-

bilidade de cardiotoxicidade. Nesse cenário, o 

conhecimento associado entre mastologia e car-

diologia se destaca como elemento central, vi-

sando garantir um cuidado seguro, permitindo 

ajustes e a adoção de medidas cardioprotetoras. 

Ao longo dos anos, destacam-se o fortalecimen-

to de protocolos de monitorização contínua e a 

incorporação de novos métodos diagnósticos, 

contribuindo para reduzir complicações possí-

veis.  

Apesar dos inúmeros avanços, ainda são ne-

cessários novos estudos que aprofundem meca-

nismos moleculares, avaliem estratégias de car-

dioproteção mais eficazes e explorem parâme-

tros diagnósticos sensíveis para detecção preco-

ce. Investigações adicionais também poderão 

aprimorar protocolos e orientar intervenções 

que conciliem de forma mais eficaz o tratamen-

to oncológico com preservação da função car-

diovascular, contribuindo para cuidados mais 

seguros e integrados em cardio-oncologia. 
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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Promoção, Proteção 

e Apoio ao Aleitamento Materno, lançada pelo 

Ministério da Saúde no ano de 2017, tem como 

objetivo promover ações de incentivo ao aleita-

mento materno (AM) e atuar de forma a garantir 

legalmente o direito das crianças e suas mães à 

amamentação exclusiva nos primeiros 6 meses 

de vida e continuada até os 2 anos de idade ou 

mais, seguindo as recomendações da Organiza-

ção Mundial da Saúde (BRASIL, 2017).  

Durante a primeira hora de vida do bebê, é 

imprescindível estimular o aleitamento mater-

no, visto que a amamentação possui inúmeros 

benefícios tanto para a mãe quanto para o bebê, 

exceto em casos de mães com vírus da imuno-

deficiência humana (HIV) ou vírus linfotrópico 

de células T humanas (HTLV) positivas devido 

à transmissão destes vírus pelo aleitamento 

(BRASIL, 2014). Nessa lógica, os benefícios 

para a parturiente do contato precoce e da ama-

mentação na primeira hora após o parto são inú-

meros, como, por exemplo, a prevenção de he-

morragias pós-parto (HPP), que se configuram 

como umas das principais causas de mortalida-

de materna. A origem etiológica mais predomi-

nante na HPP é a atonia uterina, na qual o útero 

não realiza as contrações de forma efetiva, que 

serviriam para comprimir os vasos sanguíneos 

da placenta e evitariam os sangramentos.  

A ocitocina é um hormônio produzido fisio-

logicamente pelo hipotálamo, liberado pela 

neuro-hipófise e tem sua liberação aumentada 

no trabalho de parto, durante a amamentação e 

no vínculo afetivo, que vai atuar ativamente na 

contração uterina (NUCCI, 2018). Dessa for-

ma, após o parto, o AM e o contato pele a pele 

vão auxiliar na dequitação da placenta, na con-

tração uterina e diminuição dos lóquios, preve-

nindo hemorragia e anemia no puerpério e mi-

nimizando as taxas de mortalidade materna 

(NEPOMUCENO et al., 2023). 

Além disso, outros benefícios proporciona-

dos às mulheres pelo AM são a redução da mor-

talidade materna, o menor risco de desenvolvi-

mento de diabetes tipo 2, bem como câncer de 

ovário e mama. No que tange a este último, esti-

ma-se que o risco diminui em 4,3% a cada 12 

meses de duração de amamentação (BRASIL, 

2017; BRASIL, 2015).  

A suspensão da amamentação precoce, por 

sua vez, é multifatorial e pode estar relacionada 

à dor associada a fissuras e à depressão pós-par-

to. Estudos revelam que a dor pode estar pre-

sente em até 80% a 96% das puérperas no puer-

pério imediato, que alcança até o 10º dia pós-

parto. O aleitamento é um fator protetor contra 

transtornos de ânimo materno, visto que seus 

efeitos ajudam na redução do estresse e na ate-

nuação da resposta inflamatória, a qual aparen-

temente estaria envolvida na patogênese da de-

pressão (BRASIL, 2013; BARBOSA et al., 

2018). 

Nesse sentido, destaca-se o papel central da 

enfermagem obstétrica (EO) na assistência hu-

manizada ao parto, com a oferta de métodos não 

farmacológicos para alívio da dor, promoção do 

contato pele a pele entre o binômio mãe-bebê e 

apoio ao AM nas primeiras horas após o nasci-

mento (SANTOS, 2024). Além disso, um estu-

do realizado por Sousa et al. (2024) evidencia 

que a equipe multiprofissional é mais eficaz no 

apoio e incentivo às mulheres para implementa-

ção da amamentação, de forma a assisti-las e 

orientá-las, destacando a importância da ama-

mentação e ensinando as técnicas corretas da 

pega, por exemplo.  

Ao considerar todos os benefícios, fica evi-

dente que o aleitamento materno deve ser opor-

tunizado pela equipe multiprofissional nas pri-

meiras horas de vida, se for da vontade da mãe, 

tanto em partos vaginais quanto em cirurgias 



 

60 | P á g i n a  

cesarianas, desde que o binômio mãe-bebê este-

ja estável e em boas condições de saúde (BRA-

SIL, 2014). Nesse sentido, o objetivo do presen-

te trabalho é analisar os benefícios do aleita-

mento materno para a saúde da mulher no pós-

parto e puerpério. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada a partir da definição da questão 

de pesquisa, da busca nas bases de dados, da 

seleção dos estudos e da análise dos resultados, 

conduzida nas bases de dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Scientific Electronic 

Library Online (SciELO). A questão norteado-

ra que principiou os estudos foi: “Quais são os 

benefícios do aleitamento materno para a saúde 

da mulher no pós-parto?”. 

Para a formulação da estratégia de busca, 

utilizou-se o modelo PICo, em que a população 

corresponde às mulheres; a intervenção, ao alei-

tamento materno e o contexto, ao período pós-

parto. Essa estratégia orientou a definição dos 

descritores e a combinação dos termos utiliza-

dos nas bases de dados. Os descritores foram 

selecionados a partir do DeCS, incluindo: “Saú-

de da Mulher”, “Período Pós-Parto”, “Puérpe-

ras”, “Puerpério”, “Aleitamento Materno” e 

“Amamentação”, bem como seus sinônimos, 

combinados por meio dos operadores boolea-

nos AND e OR, conforme a especificidade de 

cada base. 

Adotaram-se como critérios de inclusão es-

tudos disponíveis na íntegra, em língua portu-

guesa e publicados entre 2020 e 2025. Como 

critérios de exclusão, consideraram-se publica-

ções duplicadas ou que não respondessem à 

questão norteadora, sendo assim, duplicatas não 

foram incluídas. O processo de seleção ocorreu 

por meio da leitura dos títulos e resumos, segui-

da da leitura na íntegra dos estudos potencial-

mente elegíveis, a fim de assegurar maior ade-

rência ao objetivo proposto. 

Inicialmente, foram identificadas 22 publi-

cações, das quais cinco atenderam aos critérios 

de inclusão estabelecidos e compuseram a 

amostra final. Os estudos incluídos foram ana-

lisados de forma descritiva e interpretativa, 

considerando delineamento, objetivos e princi-

pais achados, e os resultados foram organizados 

em categorias temáticas, de acordo com a simi-

laridade dos conteúdos identificados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra final desta revisão integrativa foi 

composta de cinco estudos, com diferentes deli-

neamentos metodológicos (qualitativos e quan-

titativos), incluindo pesquisas do tipo coorte e 

transversal, publicados entre 2020 e 2025. A 

síntese dos resultados permitiu a construção de 

duas categorias temáticas centrais: benefícios 

fisiológicos e físicos e benefícios psicossociais 

do aleitamento materno para a saúde da mulher. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomenda que o aleitamento materno exclusi-

vo (AME) seja mantido até os 6 meses de idade 

da criança e que continue até os 2 anos, ou mais, 

com a complementação de alimentos de forma 

adequada. A introdução de alimentos comple-

mentares precocemente pode prejudicar a saúde 

infantil. 

Estudos em todo o mundo analisam o quan-

to o AME durante os primeiros 6 meses de vida 

da criança é crucial para o desenvolvimento in-

fantil e para a saúde materna, visto que essa prá-

tica reduz, por exemplo, a morbimortalidade in-

fantil e o risco de desenvolver câncer de mama 

nas mulheres (SOUZA et al., 2021). 

Benefícios Fisiológicos e Físicos  

Os benefícios do AM não são exclusivos 

para as crianças, esta prática também traz bene-

fícios para a saúde da mulher, como recupera-
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ção do peso, redução de hemorragia pós-parto, 

fortalecimento do vínculo mãe-bebê, redução 

do risco de desenvolver diabetes mellitus tipo 

2, colesterol alto e hipertensão, além de reduzir 

as chances do desenvolvimento de câncer de 

mama, ovário e endométrio (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2023). 

Nesse sentido, o AM está associado a im-

portantes efeitos benéficos no período pós-par-

to, como, por exemplo, a redução da retenção 

de peso pós-parto (RPPP). A RPPP refere-se ao 

peso adquirido durante a gestação e que se man-

tém após o parto. O excesso de peso materno 

aumenta as chances de ocorrência de síndrome 

metabólica e risco transgeracional da obesidade 

materno-infantil (MONTESCHIO et al., 2021). 

Mediante a isso, no período pós-parto, espe-

ra-se que haja um retorno ao peso pré-gestaci-

onal, e a principal intervenção de enfermagem 

para que isso ocorra naturalmente é o incentivo 

à amamentação, pois ela possui um efeito pro-

tetor contra a RPPP. Segundo o estudo de coor-

te realizado no Maranhão, a maior parte das 

mulheres que não amamentam exclusivamente 

ao seio até os 6 meses de vida da criança deti-

veram peso e quanto maior a duração da ama-

mentação menor é a RPPP (MONTESCHIO et 

al., 2021). 

Em nível fisiológico, o aleitamento também 

confere um benefício protetor imediato, pois a 

sucção é o principal estímulo para secreção hor-

monal pós-parto. De acordo com Pitilin et al. 

(2020), os níveis de prolactina aumentam gra-

dualmente durante a gestação, início fisiológico 

do trabalho de parto e no período pós-parto pre-

coce, obtendo seu pico máximo após 70 horas 

do nascimento. Nessa perspectiva, a identifica-

ção de fatores que se relacionem a níveis espe-

rados de prolactina no pós-parto pode subsidiar 

condutas que favoreçam o AM.  

O tempo de aleitamento durante a primeira 

hora, o tipo de parto e o contato entre a mãe e a 

criança são fatores determinantes do nível de 

prolactina em puérperas. Isso traz vantagens si-

gnificativas para a saúde materna, visto que o 

controle hormonal via prolactina é essencial pa-

ra a involução uterina e a diminuição do risco 

de hemorragia pós-parto, caracterizando um be-

nefício fisiológico imediato a essa mulher (PI-

TILIN et al., 2020). 

Ademais, a percepção de equipes multipro-

fissionais em maternidades públicas evidencia 

a importância da “Hora Ouro”, que corresponde 

ao aleitamento na primeira hora de vida. A im-

plementação de práticas como o contato pele a 

pele imediatamente após o parto e o suporte da 

equipe de saúde depois do nascimento, além de 

garantir a estabilidade fisiológica para a mu-

lher, estabelece a base para o sucesso do aleita-

mento continuado, uma vez que essas práticas 

potencializam a produção de leite materno e 

previnem quaisquer dificuldades para a prática 

do AM (SOUZA et al., 2024). 

Benefícios Psicossociais 

O puerpério conceitua-se como período que 

se inicia logo após o parto. Modificações provo-

cadas na gestação e no parto tendem a retroce-

der ao estado pré-gravídico, esse período é con-

siderado de risco por envolver grandes alteraçõ-

es biológicas, emocionais e sociais e, mesmo 

sendo um período de risco, muitas vezes, é ne-

gligenciado (SILVA et al., 2023). Ao entrar no 

puerpério, as mulheres podem manifestar modi-

ficações no psiquismo e/ou no humor, que po-

dem ser de curta ou de longa duração. 

A sintomatologia depressiva puerperal pode 

ter início em qualquer momento do primeiro 

ano do puerpério, ocorrendo entre dez dias e 

quatro semanas após o parto. As mulheres com 

depressão puerperal costumam ter: esgotamen-

to de energia, sentimento de menos valia, perda 

de entusiasmo em atividades que eram conside-

radas prazerosas, distúrbios de sono e/ou apeti-
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te, inabilidade materna e recorrentes pensamen-

tos de morte (MAPELLI, 2023). 

A compreensão dessa vulnerabilidade, mar-

cada pela transição para a maternidade e pelo 

sofrimento psíquico puerperal, ressalta a impor-

tância do aleitamento materno como um fator 

de proteção e promoção da saúde mental e re-

lacional da mulher. Os benefícios psicossociais 

da amamentação transcendem a nutrição infan-

til, atuando diretamente no bem-estar materno 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Entretanto, o acesso a esses benefícios psi-

cossociais é desigual e requer continuidade da 

assistência. Em cenários de maior vulnerabili-

dade, como o sistema prisional, a descontinui-

dade do cuidado ao AM é um problema crítico. 

Profissionais relatam que a interrupção dessa 

prática, devido a barreiras institucionais, gera 

sofrimento psíquico nas puérperas encarceradas 

e impede que o aleitamento cumpra seu papel 

como promotor da saúde mental e do vínculo 

afetivo entre a mãe e o filho (SANTOS et al., 

2024). Dessa maneira, evidencia-se que a ama-

mentação é um direito que depende de políticas 

públicas sólidas para garantir a continuidade da 

assistência, e não apenas uma escolha biológica 

(CARMO et al., 2024). 

A OMS ressalta que o ato de amamentar, 

mediado pela liberação de ocitocina, está asso-

ciado à potencialização do vínculo mãe-bebê e 

pode ser um potente mitigador do sentimento de 

menos valia experienciado pelas mulheres e de 

inabilidade materna, associados à depressão pu-

erperal. 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidencia que o incentivo ao 

aleitamento materno representa uma das ações 

mais completas e com grande impacto para a 

saúde da mulher no pós-parto e durante o puer-

pério. Foi demonstrado que seus benefícios ul-

trapassam a esfera nutricional e se estendem a 

dimensões fisiológicas, metabólicas e emocio-

nais, sendo assim, consolida-se como prática 

essencial para a promoção da saúde materna. 

Do ponto de vista fisiológico, o aleitamento 

materno se destaca como aliado fundamental na 

prevenção de complicações graves, como a he-

morragia pós-parto. Ademais, a amamentação 

contribui para o retorno ao peso pré-gestacio-

nal, reduz o risco de doenças metabólicas e tem 

efeito protetor contra neoplasias como câncer 

de mama, ovário e endométrio, o que reforça 

sua relevância como medida preventiva de lon-

go prazo.  

Já no campo psicossocial, o aleitamento 

aparece como importante fator protetor diante 

da vulnerabilidade emocional do puerpério. A 

amamentação fortalece o vínculo mãe-bebê, fa-

vorece a autorregulação emocional da mulher e 

mitiga sentimentos associados à depressão pu-

erperal, logo é uma prática que ampara não ape-

nas o corpo, mas também a saúde mental e o 

bem-estar relacional da mãe. 

A enfermagem obstétrica se destaca nesse 

cenário, já que atua para que esses benefícios se 

concretizem. A oferta de informações qualifica-

das durante o pré-natal, o incentivo ao contato 

pele a pele e o apoio ao início precoce da ama-

mentação são estratégias essenciais para ampli-

ar a adesão e promover experiências de cuidado 

mais seguras e humanizadas. 

Sendo assim, torna-se evidente que o aleita-

mento materno não deve ser visto apenas como 

escolha individual, mas como direito garantido 

e apoiado por políticas públicas e práticas assis-

tenciais baseadas em evidências. Portanto, in-

vestir em ações que promovam, protejam e apo-

iem a amamentação é investir na saúde integral 

da mulher, no fortalecimento do vínculo mater-

no-infantil e na construção de trajetórias mais 

saudáveis ao longo da vida.
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INTRODUÇÃO 

A Gestação de Alto Risco (GAR) é definida 

pela presença de condições biológicas, clínicas 

ou socioeconômicas que elevam a probabilida-

de de desfechos desfavoráveis para o binômio 

mãe-feto, com taxas médias superiores às da 

população geral (BRASIL, 2022a). Para além 

do conceito médico centrado, não se trata so-

mente de uma condição patológica, conside-

ram-se também determinantes sociais da saúde 

como fatores que podem prejudicar a evolução 

adequada da gestação. Assim, entende-se que o 

pré-natal vai além do acompanhamento, atuan-

do também como mecanismo essencial tanto 

para o rastreamento como para a prevenção des-

ses agravos, o que auxilia na redução da morbi-

mortalidade materna e neonatal (MEDEIROS 

et al., 2022). 

Diante disso, a estratificação do risco gesta-

cional deve considerar a pluralidade dos fatores 

que podem causar agravos na gravidez. Posto 

isso, no âmbito biológico, a idade materna ex-

trema (seja na adolescência ou na vida madura) 

e a história reprodutiva pregressa (como aborta-

mentos, multiparidade ou intercorrências ante-

riores) podem representar risco ao período ges-

tacional (ROQUE, 2023). Além disso, no que 

diz respeito à clínica, prevalecem as síndromes 

hipertensivas, infecções sexualmente transmis-

síveis e distúrbios metabólicos, como diabetes 

e obesidade. Contudo, é fundamental reconhe-

cer que fatores sociais também pesam na classi-

ficação de uma gestação de risco, em que a vul-

nerabilidade econômica e as barreiras de acesso 

aos serviços de saúde atuam como catalisadores 

de complicações, dificultando a adesão terapêu-

tica e o autocuidado (GADELHA et al., 2020). 

Portanto, nesse cenário complexo, a equipe 

de enfermagem atua em posição estratégica de 

acolhimento, uma vez que é peça fundamental 

na Atenção Primária à Saúde (APS). A APS, 

sendo frequentemente a porta de entrada da ges-

tante no sistema, tem o enfermeiro como res-

ponsável pela captação precoce, estratificação 

contínua do risco e coordenação do cuidado 

para essa mulher (SILVA et al., 2024). Para que 

essa assistência seja efetiva, é vital a articulação 

da Rede de Atenção à Saúde (RAS) por meio de 

sistemas eficientes de referência e contrarrefe-

rência. Esses fluxos asseguram que a gestante 

transite entre a APS e os serviços especializa-

dos conforme a complexidade do caso, garan-

tindo a longitudinalidade e a integralidade do 

cuidado, sem rupturas assistenciais (SANTOS 

et al., 2021). 

Assim, este estudo tem como objetivo des-

crever a assistência de enfermagem na gestação 

de alto risco, sistematizando as condutas clíni-

cas, emergenciais e psicossociais, além de evi-

denciar a importância da formação acadêmica e 

da prática baseada em evidências para a atuação 

nesse cenário. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, justificada pela natureza descritiva e refle-

xiva do objeto de estudo, para a qual foram uti-

lizadas as bases de dados Medline, Lilacs e Bd-

enf-Enfermagem, indexadas na Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS), além da consulta a manu-

ais e protocolos vigentes do Ministério da Saú-

de. Esse delineamento permite a articulação en-

tre evidências científicas e documentos norma-

tivos, possibilitando uma compreensão amplia-

da da assistência de enfermagem no pré-natal 

de alto risco. A questão norteadora que condu-

ziu o estudo foi: Como se caracteriza a atuação 

do enfermeiro no manejo clínico, na identifica-

ção de urgências e no suporte psicossocial du-

rante o pré-natal de alto risco? 

Para o levantamento bibliográfico, utiliza-

ram-se os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) para a seleção dos termos que melhor 
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representassem o objeto de estudo. Os descri-

tores eleitos foram: “Gravidez de Alto Risco”, 

“Cuidado Pré-Natal” e “Enfermagem Obstétri-

ca”. Os operadores booleanos utilizados para o 

cruzamento dos termos foram AND (entre ter-

mos de sentido distinto) e OR (para eventuais 

sinonímias), a fim de refinar a recuperação dos 

artigos, sendo aplicadas combinações como 

“Gravidez de Alto Risco” AND “Enfermagem 

Obstétrica” AND “Cuidado Pré-Natal” nos 

campos de título, resumo e assunto, conforme 

as especificidades de cada base de dados. 

Foram aplicados como critérios de inclu-

são: artigos disponíveis na íntegra, redigidos 

em língua portuguesa e publicados nos últimos 

cinco anos (período de 2020 a 2025). Como cri-

térios de exclusão, descartaram-se os estudos 

que não respondiam à questão norteadora. Des-

sa forma, a busca inicial resultou em 118 publi-

cações. Dessas, dois estudos foram excluídos 

por duplicidade e 84 foram excluídos após a lei-

tura de títulos e resumos por não atenderem à 

questão norteadora. Após a leitura na íntegra 

dos 34 estudos remanescentes, 21 artigos foram 

excluídos por não apresentarem aderência aos 

objetivos propostos, resultando na seleção final 

de 13 artigos para compor a amostra da revisão.  

O processo de seleção e análise dos estudos 

foi realizado por dois revisores, de forma inde-

pendente, a partir da leitura de títulos, resumos 

e textos completos, considerando a aderência à 

questão norteadora e aos objetivos do estudo. 

Em situações de divergência quanto à inclusão 

dos estudos, estas foram resolvidas por consen-

so entre os revisores e, quando necessário, por 

consulta a um terceiro revisor. 

Ressalta-se que, além dos artigos oriundos 

da busca sistemática, foram analisados manuais 

e protocolos técnicos vigentes do Ministério da 

Saúde, utilizados como referência normativa 

para subsidiar a discussão das condutas clínicas 

e assistenciais, não sendo tratados como evi-

dência empírica, conforme apresentado nos ei-

xos temáticos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise do material selecionado foi con-

duzida por meio de leitura exaustiva e interpre-

tativa dos estudos incluídos, permitindo a iden-

tificação de núcleos temáticos recorrentes rela-

cionados à assistência de enfermagem na gesta-

ção de alto risco. A partir dessa análise, os con-

teúdos foram organizados em eixos temáticos, 

construídos com base na similaridade conceitu-

al e prática das evidências apresentadas, de mo-

do a favorecer uma compreensão integrada dos 

diferentes aspectos que compõem o cuidado à 

gestante de alto risco. 

Eixo 1: Determinantes Sociais e a Dinâ-

mica da Estratificação de Risco  

O risco gestacional não é um evento estáti-

co, mas sim uma condição dinâmica que neces-

sita de reavaliação constante, visto a possibili-

dade de surgimento de sinais de alerta em qual-

quer momento da gravidez (SILVA et al., 

2024). Em concordância, o Ministério da Saúde 

preconiza que a estratificação de risco deve 

ocorrer de forma contínua em todas as consul-

tas, e não apenas na captação, permitindo que a 

gestante transite entre a Atenção Primária e 

Ambulatórios Especializados conforme a com-

plexidade momentânea do seu quadro de saúde 

(BRASIL, 2022a; MEDEIROS et al., 2022). 

Ainda nesse cenário, cabe a compreensão 

de que a classificação de alto risco extrapola o 

diagnóstico biológico (GADELHA et al., 

2020). Fatores como baixa escolaridade, inse-

gurança alimentar e barreiras de transporte são 

reconhecidos oficialmente como determinantes 

que elevam a morbimortalidade, exigindo da 

enfermagem um olhar que vá além da doença. 

Ao identificar tais vulnerabilidades, o enferme-

iro deve acionar a rede intersetorial e realizar 
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busca ativa, prevenindo que o risco social se 

converta em desfecho clínico desfavorável, 

conforme orientam as diretrizes de cuidado ma-

terno-infantil (NUNES et al., 2024a; SANTOS 

et al., 2021). 

Eixo 2: A Consulta de Enfermagem e o 

Manejo Clínico Especializado  

Diferentemente do pré-natal da gestação de 

risco habitual, a consulta de gestante de alto ris-

co exige exames físicos direcionados às comor-

bidades prevalentes, com ênfase nas síndromes 

hipertensivas e no diabetes gestacional (RO-

QUE, 2023). Para garantir a segurança clínica, 

o enfermeiro deve seguir rigorosamente os Pro-

tocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PC-

DT) vigentes, que normatizam desde o rastreio 

universal de infecções (como sífilis e HIV) até 

a periodicidade de consultas e exames comple-

mentares específicos para cada patologia 

(BRASIL, 2022b; NUNES et al., 2024b). 

Além da competência técnica para monito-

rar sinais vitais e interpretar exames complexos 

(como proteinúria e curvas glicêmicas), a edu-

cação em saúde desponta como intervenção o-

brigatória. O letramento em saúde deve ser prá-

tico e adaptado à realidade da mulher: ensinar a 

aplicação de insulina, o reconhecimento de si-

nais de pré-eclâmpsia e a dieta adequada. Evi-

dências apontam que o alinhamento entre a 

prescrição de enfermagem e o empoderamento 

da gestante para o autocuidado reduz significa-

tivamente as internações evitáveis e melhora os 

desfechos neonatais (MENDES et al., 2023; 

BRASIL, 2022a). 

Eixo 3: Identificação Precoce e Atuação 

em Urgências e Emergências  

Para gestantes de alto risco, o tempo é um 

fator determinante para que o desfecho da mor-

talidade materna seja evitado (SANTOS et al., 

2021). Nesses casos, a demora para reconhecer 

a patologia e suas necessidades, assim como pa-

ra o encaminhamento até uma unidade de assis-

tência adequada e início do tratamento são fato-

res decisivos para que não haja prejuízo na saú-

de do binômio (BRASIL, 2022a). Diante disso, 

o enfermeiro atua na quebra desse ciclo ao iden-

tificar sinais premonitórios de gravidade, como 

cefaleia intensa, epigastralgia, alterações visu-

ais (escotomas), sangramentos vaginais ou di-

minuição da movimentação fetal (NUNES et 

al., 2024b; SILVA et al., 2024). 

Diante da identificação de sinais de gravi-

dade durante o pré-natal, como a elevação da 

pressão arterial ou sinais que sugerem pré-

eclâmpsia, o papel da enfermagem é de avalia-

ção rápida, adoção de medidas imediatas e en-

caminhamento oportuno: garantir monitoriza-

ção clínica, orientar a gestante quanto aos sinais 

de agravamento e facilitar o acesso a serviços 

de referência, a fim de evitar atrasos que pos-

sam comprometer a mãe e o bebê (BRASIL, 

2022; RIBEIRO et al., 2024). Além disso, a en-

fermagem atua no fluxo de atendimento e na co-

municação eficaz, assegurando continuidade no 

cuidado (RIBEIRO et al., 2024). 

Eixo 4: O Suporte Psicossocial, Vínculo 

e Humanização  

A equipe de enfermagem, além da assistên-

cia clínica, também fornece apoio psicossocial 

para a gestante, especialmente por ser o profis-

sional que geralmente passa mais tempo com 

ela. Diante da criação desse vínculo, a enferma-

gem é capaz de auxiliar a mulher em um mo-

mento de luto pela "gravidez idealizada" que 

não ocorreu e que deu lugar ao medo da morte 

ou de sequelas para o bebê (NUNES et al., 

2024a; RODRIGUES et al., 2023). 

Assim, pensando na humanização do cuida-

do, tem-se a Escuta Ativa, estratégia que traba-

lha com a validação dos sentimentos da gestan-

te. Ademais, é também dever do profissional in-

cluir a família no plano de cuidados, explicando 

a realidade do diagnóstico de forma clara, mas 



 

69 | P á g i n a  

empática (JORGE, SILVA & MAKUCH, 

2020). Os artigos sugerem que estratégias como 

a visita à maternidade de referência (vincula-

ção) e a discussão sobre o plano de parto, adap-

tado à realidade do risco, ajudam a reduzir a 

ansiedade e devolvem à mulher algum senso de 

controle sobre seu próprio corpo e o processo 

de parir (MEDEIROS et al., 2022; RIBEIRO 

DE SOUZA et al., 2022). 

Eixo 5: Formação Acadêmica e Compe-

tência Profissional 

Assim, os estudos demonstram a necessida-

de de uma qualificação profissional. Apesar de 

a graduação de enfermagem fornecer uma base 

generalista, o manejo clínico com gestantes de 

alto risco necessita de conhecimentos especia-

lizados. Nesse contexto, a falta da especificida-

de do profissional pode ser tida como um fa-tor 

que lhe gera insegurança, adotando condutas 

conservadoras ou errôneas (RIBEIRO et al., 

2024; SANTOS et al., 2021). 

Além disso, a Educação Permanente em Sa-

úde (EPS) dentro das instituições também pre-

cisa ser valorizada como ferramenta para man-

ter a equipe atualizada quanto aos novos pro-

tocolos e evidências científicas (MEDEIROS et 

al., 2022). Diante disso, evidencia-se que inves-

tir na for-mação contínua não é apenas uma exi-

gência de mercado, mas um imperativo ético 

para a segurança da paciente (SILVA et al., 

2024; BRASIL, 2022a). 

CONCLUSÃO 

A assistência da enfermagem durante o pré-

natal de gestação de alto risco é fundamental 

para a segurança do binômio mãe-filho, sendo 

caracterizada por uma atuação que não está so-

mente centrada no modelo biológico, focando 

as patologias apresentadas pela gestante. A en-

fermagem atua por meio da assistência holís-

tica, sendo o elo integrador do cuidado, uma vez 

que é responsável tanto pelo manejo clínico ri-

goroso das patologias de base como pela iden-

tificação de urgências obstétricas e pelo acolhi-

mento emocional que é necessário durante a 

gestação de risco. 

Assim, torna-se evidente que a eficácia do 

acompanhamento no pré-natal durante a gravi-

dez de alto risco é atribuída também à capaci-

dade do profissional em articular o conheci-

mento técnico-científico com a sensibilidade 

humana. Ou seja, a prática de enfermagem qua-

lificada demonstrou ser capaz de modificar des-

fechos desfavoráveis, reduzindo indicadores de 

morbimortalidade materna e neonatal através 

da detecção precoce de sinais de alerta e da edu-

cação em saúde como ferramenta de empodera-

mento da gestante. 

Como limitações deste estudo destaca-se a 

utilização da revisão narrativa, que, embora 

permita uma abordagem ampliada e reflexiva 

do tema, não contempla avaliação formal da 

qualidade metodológica dos estudos incluídos, 

podendo implicar maior suscetibilidade a vieses 

de seleção e interpretação. Soma-se a isso a res-

trição ao idioma português e ao recorte tempo-

ral adotado, o que pode ter limitado a incorpo-

ração de outras evidências relevantes sobre a 

temática. 

Portanto, compreende-se que a qualidade da 

assistência prestada pela enfermagem é funda-

mental para o cuidado adequado com pacientes 

de alto risco gestacional, devendo haver um in-

vestimento contínuo na formação acadêmica e 

na educação permanente das equipes. O cuida-

do à gestação de alto risco exige um enfermeiro 

com raciocínio clínico aguçado, postura proati-

va e visão holística, reafirmando a enfermagem 

obstétrica como um pilar essencial na estratégia 

de saúde pública e na garantia de uma materni-

dade segura. 
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INTRODUÇÃO 

A gravidez ectópica constitui uma das prin-

cipais emergências obstétricas da prática clínica 

contemporânea, representando importante cau-

sa de morbimortalidade materna. Caracteriza-se 

pela implantação do blastocisto fora da cavida-

de uterina, ocorrendo em 90% a 95% nas tubas 

uterinas. No entanto, pode ocorrer também na 

porção intersticial da tuba, na cérvice, na cica-

triz da cesárea, no ovário ou na cavidade abdo-

minal, o que compromete o desenvolvimento 

gestacional e expõe a mulher a riscos significa-

tivos, como hemorragias graves e instabilidade 

hemodinâmica (BRASIL, 2022). Diante desse 

cenário, o reconhecimento oportuno dessa con-

dição torna-se fundamental para a adoção de in-

tervenções eficazes e seguras, visando à preser-

vação da vida, da saúde reprodutiva e do bem-

estar da mulher. 

Segundo Rezende Filho et al. (2022), os fa-

tores de risco para a gravidez ectópica estão, em 

sua maioria, relacionados a alterações na estru-

tura ou no funcionamento das tubas uterinas, o 

que dificulta o transporte adequado do embrião 

até a cavidade uterina. A história prévia de gra-

videz ectópica é um dos principais fatores asso-

ciados, pois aumenta significativamente a chan-

ce de recorrência. Infecções pélvicas, especial-

mente aquelas causadas por Chlamydia tracho-

matis e tuberculose, podem provocar inflama-

ção e lesões tubárias, favorecendo a implanta-

ção fora do útero. Procedimentos cirúrgicos 

prévios, como cirurgias tubárias, esterilização, 

reanastomose e outras intervenções abdomi-

nais, também contribuem para esse risco. Além 

disso, fatores como tabagismo, endometriose, 

infertilidade e técnicas de reprodução assistida, 

especialmente a fertilização in vitro, estão rela-

cionados ao aumento da ocorrência dessa con-

dição.  

No quadro clínico da gravidez ectópica, de-

ve-se dar atenção especial às formas mais gra-

ves, como a gravidez tubária complicada por a-

borto ou ruptura. A dor abdominal é o principal 

sintoma, podendo ser intensa e súbita nos casos 

de ruptura ou apresentar-se em cólicas no abor-

to tubário. Quando ocorre sangramento para a 

cavidade abdominal, a dor tende a se intensifi-

car e pode vir acompanhada de náuseas e vômi-

tos. Ao exame físico, podem ser observados si-

nais de instabilidade hemodinâmica, como pali-

dez, taquicardia e hipotensão, na avaliação ab-

dominal pode revelar dor à palpação e sinais de 

irritação peritoneal, enquanto no exame gineco-

lógico destaca-se a dor à mobilização do colo 

uterino. Para evitar a progressão para quadros 

mais graves, o diagnóstico precoce é essencial, 

sobretudo quando a gestação ainda está íntegra. 

Nesses casos, os sintomas podem ser pouco es-

pecíficos, tornando necessária a associação do 

exame clínico com exames complementares, 

como a dosagem seriada do hormônio gonado-

trofina coriônica humana (beta-hCG) e a ultras-

sonografia transvaginal (FEBRASGO, 2018). 

Já no âmbito assistencial, o cuidado à mulher 

acometida por essa condição demanda uma a-

bordagem integral, ágil e humanizada, que irá 

considerar não apenas os aspectos físicos, mas 

também os impactos emocionais, psicológicos 

e reprodutivos envolvidos nesse processo. 

Nesse contexto, este capítulo propõe discu-

tir as principais perspectivas clínicas e assisten-

ciais relacionadas à gravidez ectópica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, método que possibilita a síntese sistema-

tizada de evidências científicas acerca de deter-

minado fenômeno, permitindo a análise crítica 

e a integração de resultados de estudos com di-

ferentes delineamentos metodológicos. A revi-

são foi conduzida em etapas sequenciais, com-
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preendendo: (1) formulação da questão nortea-

dora; (2) definição das estratégias de busca; (3) 

estabelecimento dos critérios de inclusão e ex-

clusão; (4) seleção dos estudos; (5) extração e 

análise dos dados; e (6) síntese e apresentação 

dos resultados. 

A questão norteadora do estudo foi definida 

como: “Quais são as evidências científicas dis-

poníveis acerca do diagnóstico e da assistência 

à mulher com gravidez ectópica?”, orientando 

todo o processo de busca e análise da literatura. 

Para a elaboração da estratégia de busca, foi 

utilizado o modelo PICo, no qual P (População) 

correspondeu às mulheres, I (Interesse) ao diag-

nóstico e à assistência em saúde, e Co (Contex-

to) à gravidez ectópica. A partir dessa estraté-

gia, foram definidos os descritores controlados, 

selecionados no Descritores em Ciências da Sa-

úde (DeCS), incluindo “Gravidez Ectópica” e 

“Gravidez Extrauterina”, combinados por meio 

dos operadores booleanos AND e OR. 

A busca dos estudos foi realizada na Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS), contemplando as 

bases LILACS e MEDLINE, no período de ja-

neiro de 2018 a dezembro de 2025. Optou-se 

por essa base por sua abrangência na literatura 

latino-americana e internacional em saúde, es-

pecialmente no campo da saúde da mulher. 

Os critérios de inclusão adotados foram: ar-

tigos científicos disponíveis na íntegra, publica-

dos no período estabelecido, em língua portu-

guesa, que abordassem aspectos clínicos, diag-

nósticos, terapêuticos e/ou assistenciais relacio-

nados à gravidez ectópica. Foram excluídos es-

tudos duplicados, publicações que não respon-

dessem à questão norteadora, editoriais, cartas 

ao editor, relatos de experiência sem rigor me-

todológico e trabalhos cujo conteúdo não esti-

vesse alinhado aos ob-jetivos da revisão. 

O processo de seleção dos estudos ocorreu 

em três etapas: leitura dos títulos, seguida da 

leitura dos resumos, e, posteriormente, leitura 

na íntegra dos artigos potencialmente elegíveis, 

realizada de forma criteriosa para verificar a 

consonância com os objetivos propostos. Ao fi-

nal do processo, dez estudos compuseram a a-

mostra final da revisão. 

A extração dos dados foi realizada por meio 

de instrumento elaborado pelas autoras, con-

templando informações como ano de publica-

ção, delineamento do estudo, objetivos, princi-

pais achados clínicos e implicações assistenci-

ais, utilizadas para orientar a análise descritiva 

e a síntese dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados dez artigos científicos, in-

cluindo estudos de caso e estudos transversais, 

que abordaram o sangramento uterino em mu-

lheres em idade reprodutiva. Os dados eviden-

ciaram que, diante desse quadro clínico, dois 

principais desfechos podem ser observados: o 

obstétrico, quando o teste β-hCG da mulher é 

positivo ou o ginecológico, quando o teste é ne-

gativo, exigindo investigação específica (INS-

TITUTO FERNANDES FIGUEIRA, 2023).  

Em relação aos antecedentes obstétricos 

mais associados a GE, destacaram-se histórico 

anterior de gravidez ectópica, doença inflama-

tória pélvica e extremos da idade materna, sen-

do a faixa etária mais recorrente para a ocorrên-

cia de gravidez ectópica concentrada entre os 

35 e 45 anos de idade (CANCIAN et al., 2023). 

Por um outro lado, também foi possível ob-

servar a ocorrência da gravidez ectópica inters-

ticial (GEI) a qual representou cerca de 2% a 

4% das gestações ectópicas, caracterizando-se 

pela implantação do embrião na porção inters-

ticial da trompa de Falópio, sendo assim, obser-

vou-se também que essa região apresenta maior 

capacidade de distensão em comparação aos 

segmentos distais da tuba, o que pode postergar 

a rotura e atrasar o diagnóstico oportuno (JOR-

GE et al., 2025). Sendo assim, pode-se inferir a 
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importância da prática do Enfermeiro na avalia-

ção sistematizada de sinais e sintomas sugesti-

vos como dor abdominal intensa, sangramento 

uterino anormal e instabilidade hemodinâmica, 

bem como exerce o papel fundamental na per-

cepção de fatores de risco obstétricos e gineco-

lógicos, sendo capaz de, através da colheita do 

história prévia de gravidez ectópica, cirurgias 

tubárias, doença inflamatória pélvica, subsidiar 

a tomada de decisão clínica e a priorização do 

atendimento a gestante. 

Dentre os principais fatores de risco identi-

ficados incluíram a cirurgia tubária prévia, sal-

pingite ístmica nodosa, alterações estruturais da 

trompa associadas à endometriose, leiomiomas 

ou malformações uterinas, infecção pélvica, ta-

bagismo, antecedente de gravidez ectópica e 

uso de técnicas de reprodução assistida (CAN-

CIAN et al., 2023: JORGE et al., 2025). 

Sobre as manifestações clínicas mais fre-

quentemente descritas na literatura buscada fo-

ram: sangramento vaginal, dor abdominal de in-

tensidade progressiva ou de início súbito e dor 

pélvica em baixo-ventre (CANCIAN et al., 

2023). 

Já em relação à topografia da gestação ectó-

pica, a localização tubária foi a mais prevalente, 

seguida pelas localizações ovariana e abdomi-

nal (INSTITUTO FERNANDES FIGUEIRA, 

2022). Quadros caracterizados por dor abdomi-

nal intensa associada a sangramento uterino vo-

lumoso e sinais de instabilidade hemodinâmica 

foram compatíveis com gestação ectópica rota, 

demandando abordagem cirúrgica imediata 

(JORGE, GOMES, AMARAL., 2025).  

Acerca da busca de tratamento, não foi pos-

sível identificar protocolos terapêuticos padro-

nizados específicos para a GEI, sendo a conduta 

individualizada de acordo com a idade gestacio-

nal, achados clínicos e ultrassonográficos, esta-

bilidade hemodinâmica e desejo de uma futura 

gestação da paciente. Dentre os estudos analisa-

dos, pôde-se observar que o tratamento cirúrgi-

co foi a escolha predominante nos casos de ro-

tura, instabilidade hemodinâmica, dor persis-

tente ou saco gestacional com diâmetro superi-

or a 40 mm, preferencialmente por via laparos-

cópica. Já a laparotomia, anteriormente consi-

derada abordagem padrão, atualmente mostra-

se restrita a situações de emergência ou limita-

ção técnica (JORGE, GOMES, AMARAL, 

2025). 

Sendo assim, em casos específicos, com di-

agnóstico precoce, estabilidade hemodinâmica 

e baixos níveis séricos de β-hCG, observou-se 

a utilização do tratamento clínico com metotre-

xato, sobretudo em mulheres com desejo de 

preservação da fertilidade (CANCIAN et al., 

2023). Porém, devido ao quadro de evolução rá-

pida para gestação ectópica rota, os dados de-

monstraram que, na prática clínica, parcela sig-

nificativa das pacientes ainda é submetida a tra-

tamento cirúrgico emergencial (BROGNI & 

ROIAS, 2022). 

A idade materna média das mulheres incluí-

das nos estudos foi de 30 a 45 anos, com vari-

ação entre 15 e 55 anos. (ROLNIK et al., 2010). 

Foi encontrado uma maior frequência de casos 

concentrada na faixa etária de 26 a 30 anos, 

seguida pelos grupos de 31 a 35 anos e 36 a 40 

anos. 

Dentre os achados acerca do tratamento, o 

tratamento clínico da gestação ectópica íntegra 

com metotrexato, mostrou taxa de sucesso de 

83,6%, sendo necessária uma segunda dose da 

medicação em nove casos. Os níveis iniciais de 

β-hCG superiores a 5.000 mUI/mL avalaidos 

associaram-se a menor chance de sucesso tera-

pêutico, enquanto o tamanho da massa anexial 

e a presença de líquido livre na cavidade ab-

dominal não apresentaram impacto significati-

vo nos desfechos; de forma geral, a maioria das 

perdas gestacionais ocorreu no primeiro trimes-

tre, com baixa prevalência de antecedentes de 
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malformação fetal e predominância de primeira 

perda gestacional (CANCIAN et al., 2023). 

Portanto, os resultados obtidos através da 

literatura científica reafirmam a importância da 

abordagem sistemática do sangramento uterino 

em mulheres na menacme, independentemente 

da presença de atraso menstrual, utilizando o 

teste de gravidez como ferramenta inicial para 

diferenciação entre causas ginecológicas e obs-

tétricas, incluindo aborto espontâneo e gravidez 

ectópica. 

CONCLUSÃO 

A gravidez ectópica caracteriza-se por co-

mo uma condição de alta relevância clínica e 

também assistencial, na medida em que repre-

senta uma importante emergência obstétrica re-

ferentes a riscos significativos à saúde e à vida 

da mulher de forma integral. Em decorrência da 

investigação dos estudos selecionados anterior-

mente, torna claro que a identificação precoce 

dos sinais e sintomas, aliado ao uso adequado 

de exames complementares, como a dosagem 

seriada do beta-hCG e a ultrassonografia trans-

vaginal, é de extrema relevância para a delibe-

ração do diagnóstico, assim como para a predi-

leção da conduta mais segura para a mulher. 

Nota-se que fatores de risco como antecedentes 

obstétricos, doença inflamatória pélvica e faixa 

etária avançada estão frequentemente associa-

dos aos casos de gravidez ectópica, sublinhando 

a demanda de vigilância clínica. 

Ademais, os achados demonstram que, 

mesmo mediante a presença de alternativas 

terapêuticas conservadoras em situações seleci-

onadas, grande parte das mulheres ainda evolu-

em para quadros graves que exigem intervenção 

cirúrgica de urgência, evidenciando a necessi-

dade de uma equipe treinada, especialmente no 

âmbito da enfermagem, com foco não apenas 

no manejo adequado, mas no acolhimento e cui-

dado holístico frente aos possíveis danos bio-

psicossocias.
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INTRODUÇÃO 

A gestação é um período de grandes mu-

danças físicas, emocionais, metabólicas, hor-

monais, sociais e de rotina, que permitem o de-

senvolvimento do bebê e a preparação do corpo 

para o parto e a maternidade. Essas alterações 

ocorrem devido à presença de diversos hormô-

nios, como progesterona e estrogênio, que per-

manecem elevados durante a gestação. Porém, 

com o nascimento do bebê, há uma queda brus-

ca dos hormônios, o que desencadeia ou aumen-

ta a vulnerabilidade da mulher após o parto, po-

dendo levar a uma depressão pós-parto (BRA-

SIL, 2025). 

A depressão pós-parto é uma condição mar-

cada por tristeza profunda, falta de esperança e 

desespero, em que a queda abrupta dos hormô-

nios afeta neurotransmissores e prejudica o 

equilíbrio emocional. Cerca de 12,1% das mu-

lheres com depressão pós-parto apresentam os 

sintomas no primeiro ano e 7% desenvolvem 

depressão maior. Em países de alta renda, a pre-

valência da depressão pós-parto fica ao redor de 

10%, enquanto, em países de média ou baixa 

renda, fica ao redor de 20%. Geralmente, inicia-

se logo após o parto; no entanto, pode começar 

a se manifestar com ansiedade e irritabilidade 

ainda no último trimestre da gestação. É neces-

sário ressaltar que não é uma falta de caráter ou 

fraqueza por parte da mãe, mas sim um estado 

clínico que envolve diversos fatores, podendo 

ser relacionado a condições socioeconômicas, 

profissionais, familiares e biológicas (SHMIDT 

et al., 2005). 

É de extrema importância compreender 

quadros como esse, para que o desenvolvimen-

to social, cognitivo e afetivo do bebê não seja 

prejudicado e para que possa haver um bom 

vínculo materno-infantil, essencial para a vida 

da criança. Essa condição pode trazer sequelas 

prolongadas na infância e adolescência. Portan-

to, é fundamental saber identificar esses qua-

dros para possibilitar detecção precoce, trata-

mento adequado e promoção de estratégias para 

prevenir e cuidar da saúde mental e bem-estar 

da família (SHMIDT et al., 2005). 

Diante disso, este artigo tem como objetivo 

abordar a depressão pós-parto com ênfase em 

seus mecanismos hormonais e neurobiológicos, 

discutindo sua influência na manifestação clíni-

ca do transtorno. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, fundamentada nas etapas descritas por 

Souza, Silva e Carvalho (2009), compreenden-

do a elaboração da questão norteadora, a defi-

nição dos critérios de elegibilidade, a busca na 

literatura, a seleção e a avaliação dos estudos, a 

análise e a síntese dos achados e a apresentação 

dos resultados. 

A condução do estudo partiu da definição 

da questão norteadora: “De que modo as mu-

danças hormonais durante a gestação e o perí-

odo pós-parto estão associadas à experiência da 

depressão pós-parto?”, formulada a partir do 

modelo PICo, em que a população (P) corres-

ponde às mulheres no ciclo gravídico-puerpe-

ral, o interesse (I) às alterações hormonais e o 

contexto (Co) à depressão pós-parto. 

A estratégia de busca foi realizada nas bases 

de dados PubMed, Lilacs/BVS e Scientific E-

lectronic Library Online (SciELO), no período 

4 a 8 de dezembro de 2025, com a seleção de 

termos a partir dos vocabulários Medical Su-

bject Headings (MeSH) e Descritores em Ciên-

cias da Saúde (DeCS), incluindo “depressão 

pós-parto”, “gestação”, “hormônios” e “perío-

do pós-parto”, bem como seus sinônimos, com-

binados por meio de operadores booleanos 

AND e OR. 

Adotaram-se como critérios de inclusão es-

tudos disponíveis na íntegra, publicados em lín-
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gua inglesa, portuguesa ou espanhola, que abor-

dassem a relação entre alterações hormonais no 

período periparto e a depressão pós-parto, in-

cluindo tanto estudos com seres humanos quan-

to estudos experimentais voltados à investiga-

ção de mecanismos neurobiológicos associados 

à DPP nos últimos cinco anos. As duplicatas 

não foram inseridas. Foram excluídas publica-

ções duplicadas, estudos que não respondessem 

à questão norteadora, revisões de literatura e ar-

tigos que abordassem exclusivamente aspectos 

psicossociais sem interface com o eixo hormo-

nal. 

Foram identificados inicialmente 199 arti-

gos, dos quais quatro estavam duplicados, re-

sultando em 195 registros únicos. A seleção dos 

estudos foi realizada em três etapas: (1) leitura 

dos títulos, (2) leitura dos resumos e (3) leitura 

do texto completo. Ao final do processo de tri-

agem, 19 artigos atenderam aos critérios de ele-

gibilidade e compuseram a amostra final. A se-

leção foi conduzida com o auxílio da platafor-

ma Rayyan, por um revisor, seguindo rigorosa-

mente os critérios de elegibilidade previamente 

definidos. Os estudos incluídos foram analisa-

dos de forma crítica e interpretativa, e os acha-

dos, organizados de maneira narrativa, conside-

rando a heterogeneidade metodológica das pes-

quisas e priorizando a discussão da dinâmica 

hormonal, das flutuações periparto e da sensi-

bilidade biológica individual, em consonância 

com o delineamento da revisão integrativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão dos 19 estudos revela que as flu-

tuações hormonais durante a gestação e o pós-

parto influenciam a experiência da depressão 

pós-parto (DPP), com destaque para a alteração 

nos níveis de estrogênio, progesterona e neuro-

esteroides, especialmente a alopregnanolona. 

Durante a gestação, esses hormônios aumentam 

progressivamente, e sua queda abrupta após o 

parto tem sido associada a sintomas depressi-

vos, particularmente em mulheres com maior 

sensibilidade biológica (KONJEVODA et al., 

2023; NIELSEN; STIKA; WISNER, 2024; 

DELIGIANNIDIS et al., 2023). 

Há um consenso entre os estudos revisados 

no sentido de que a má adaptação às flutuações 

hormonais no período periparto pode ser central 

para o desenvolvimento da DPP. Islas-Preciado 

et al. (2025) e Konjevoda et al. (2023) apontam 

que a queda abrupta de estrogênio e progeste-

rona contribui para a disfunção do sistema GA-

BAérgico7, que regula o humor. Nielsen, Stika 

e Wisner (2024) complementam, sugerindo que 

a exposição prolongada a altos níveis de estro-

gênio durante a gestação torna algumas mulhe-

res neurobiologicamente mais sensíveis à queda 

desses hormônios no pós-parto. 

Jacobson et al. (2021) destacam que a expo-

sição ambiental a disruptores endócrinos6 tam-

bém pode afetar as concentrações de progeste-

rona, aumentando o risco de DPP. Por outro 

lado, Backer et al. (2023) identificaram que a 

autoimunidade tireoidiana9 (anticorpos anti-

TPO) e a disfunção do eixo HPA (cortisol e CR-

H)8 podem ser fatores adicionais que predispõ-

em as mulheres a sintomas depressivos no pós-

parto. 

Em modelos animais, Ye et al. (2023) ob-

servaram que a retirada hormonal após a gesta-

ção induziu comportamentos semelhantes à de-

pressão, indicando que as flutuações hormonais 

afetam o funcionamento cerebral. Resultados 

semelhantes foram observados em estudos clí-

nicos. Deligiannidis et al. (2023) demonstraram 

que o uso de zuranolone, um modulador do sis-

tema GABAérgico, reduziu os sintomas de de-

pressão pós-parto em mulheres, sugerindo que 

a queda de neuroesteroides, como a alopregna-

nolona, desempenha um papel central na fisio-

patologia da DPP. 



 

80 | P á g i n a  

Embora haja uma variação metodológica 

entre os estudos, como observado na ausência 

de consenso sobre a relação causal entre níveis 

hormonais e sintomas depressivos, as evidênci-

as convergem para o entendimento de que a 

transição abrupta entre os estados hormonais da 

gestação e do pós-parto, combinada com uma 

vulnerabilidade neurobiológica, é crucial para a 

manifestação da DPP (DELIGIANNIDIS et al., 

2023; KONJEVODA et al., 2023; NIELSEN; 

STIKA; WISNER, 2024; ISLAS-PRECIADO 

et al., 2025). 

Em relação aos mecanismos biológicos, os 

estudos indicam que a depressão pós-parto re-

sulta da interação entre alterações hormonais e 

mudanças no funcionamento cerebral. Essas al-

terações envolvem principalmente o sistema 

GABAérgico, o eixo hipotálamo-hipófise-adre-

nal (HPA) e processos epigenéticos1 que inter-

ferem na resposta ao estresse e na plasticidade 

neuronal2. A desregulação do eixo HPA, evi-

denciada pelo aumento dos níveis de vasopres-

sina3 (KASHKOULI et al., 2023) e por altera-

ções na sinalização Wnt4 (YE et al., 2023), 

parece contribuir para um desequilíbrio entre 

excitação e inibição neuronal5, favorecendo o 

desenvolvimento da depressão pós-parto (KA-

SHKOULI et al., 2023; YE et al., 2023; DE-

LIGIANNIDIS et al., 2023). 

Portanto, as mudanças hormonais durante a 

gestação influenciam a experiência da depres-

são pós-parto não apenas pela queda hormonal 

abrupta após o parto, mas também pela intera-

ção com fatores neurobiológicos e genéticos, 

destacando a vulnerabilidade individual como 

fator determinante na manifestação clínica da 

DPP (NIELSEN; STIKA; WISNER, 2024). 

NOTAS 

1. Epigenética refere-se a mecanismos que 

regulam a expressão gênica sem alteração da 

sequência do DNA, podendo ser influenciados 

por fatores hormonais e ambientais, com im-

pacto direto no funcionamento cerebral e na re-

gulação do humor (BEAR; CONNORS; PA-

RADISO, 2017). 

2. Plasticidade neural é a capacidade do sis-

tema nervoso de modificar sua estrutura e fun-

ção em resposta a estímulos internos ou exter-

nos, incluindo alterações hormonais, sendo fun-

damental para processos adaptativos e emocio-

nais (BEAR; CONNORS; PARADISO, 2017). 

3. A arginina vasopressina (AVP) é um hor-

mônio neuropeptídico envolvido na regulação 

do estresse e da resposta do eixo hipotálamo–

hipófise–adrenal, atuando em conjunto com o 

CRH na modulação do humor e da resposta ao 

estresse (GUYTON; HALL, 2021). 

4. A via de sinalização Wnt participa da re-

gulação do desenvolvimento e da plasticidade 

sináptica no sistema nervoso central, influenci-

ando a comunicação entre neurônios e proces-

sos associados à regulação emocional (BEAR; 

CONNORS; PARADISO, 2017). 

5. O equilíbrio entre sinais excitatórios 

(principalmente glutamatérgicos) e inibitórios 

(principalmente GABAérgicos) é essencial pa-

ra o funcionamento adequado das redes neurais, 

sendo sua desregulação associada a transtornos 

do humor (BEAR; CONNORS; PARADISO, 

2017). 

6. Disruptores endócrinos são substâncias 

ambientais capazes de interferir na síntese, se-

creção ou ação de hormônios, afetando o equi-

líbrio hormonal e, consequentemente, proces-

sos neurobiológicos relacionados ao humor e à 

saúde mental (GUYTON; HALL, 2021). 

7. O sistema GABAérgico é o principal sis-

tema inibitório do sistema nervoso central e de-

sempenha papel central na regulação do humor, 

da ansiedade e da resposta ao estresse, sendo 

sensível a variações hormonais (BEAR; CON-

NORS; PARADISO, 2017). 
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8. A disfunção do eixo hipotálamo–hipó-

fise–adrenal envolve alterações na secreção do 

CRH e do cortisol, comprometendo a resposta 

ao estresse e estando associada ao desenvolvi-

mento de transtornos depressivos (GUYTON; 

HALL, 2021). 

9. A autoimunidade tireoidiana caracteriza-

se pela presença de autoanticorpos, como os 

antiperoxidase tireoidiana (anti-TPO), podendo 

levar a alterações hormonais que influenciam o 

funcionamento cerebral e o risco de sintomas 

depressivos no período pós-parto (GUYTON; 

HALL, 2021). 

CONCLUSÃO 

Os resultados desta revisão atendem ao 

objetivo ao demonstrarem que a depressão pós-

parto está fortemente relacionada à interação 

entre mecanismos hormonais e neurobiológicos 

desencadeados no período periparto. As evi-

dências apresentadas ajudam a explicar por que 

a queda hormonal pós-parto, embora universal, 

resulta em DPP apenas em um subgrupo de mu-

lheres, destacando a importância da vulnerabili-

dade individual como determinante clínico. 

Dessa maneira, é reforçada a necessidade 

de uma abordagem integrada da depressão pós-

parto, que ultrapasse modelos exclusivamente 

psicossociais ou hormonais, reconhecendo a 

DPP como um transtorno neurobiológico sensí-

vel a transições hormonais complexas. A com-

preensão desses mecanismos não apenas apro-

funda o entendimento científico da doença, co-

mo também contribui para o aprimoramento de 

estratégias mais precisas de prevenção, identifi-

cação precoce e tratamento, contribuindo para 

o cuidado integral da saúde mental materna.
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INTRODUÇÃO 

A infertilidade feminina representa um de-

safio relevante no campo da saúde reprodutiva, 

com impacto expressivo sobre a qualidade de 

vida das mulheres e sobre os sistemas de saúde. 

Entre os múltiplos fatores associados à dificul-

dade de concepção, destacam-se as condições 

ginecológicas crônicas, cuja identificação e ma-

nejo adequados são determinantes para o prog-

nóstico reprodutivo (FEBRASGO, 2025; JE-

ONG et al., 2025). 

Nesse cenário, a endometriose e a síndrome 

dos ovários policísticos (SOP) figuram entre as 

principais condições associadas à infertilidade 

feminina. Ambas apresentam elevada prevalên-

cia entre 5% e 15% das mulheres em idade re-

produtiva e configuram quadros clínicos com-

plexos, e evolução variável. Apesar de possuí-

rem características fisiopatológicas distintas, 

essas condições afetam etapas fundamentais do 

processo reprodutivo, o que justifica sua rele-

vância no estudo da infertilidade (FEBRASGO, 

2025). 

Historicamente, a abordagem da endometri-

ose e da SOP ocorreu de forma segmentada, 

tanto na prática clínica quanto na produção ci-

entífica. Entretanto, a ampliação do conheci-

mento sobre os mecanismos envolvidos na re-

gulação hormonal, na função ovariana e no am-

biente uterino tem evidenciado a necessidade de 

uma compreensão mais integrada da saúde re-

produtiva feminina. A presença de sinais e sin-

tomas inespecíficos ou compartilhados entre di-

ferentes condições ginecológicas contribui para 

desafios diagnósticos e para a postergação do 

início do cuidado adequado (FEBRASGO, 

2025). 

Além disso, o avanço das pesquisas tem 

deslocado o foco exclusivamente anatômico ou 

ovulatório da infertilidade para uma perspectiva 

mais ampla, que considera interações endócri-

nas, metabólicas e inflamatórias. Essa mudança 

de paradigma reforça a importância de análises 

que articulem diferentes dimensões da infertili-

dade feminina, sem desconsiderar a singulari-

dade de cada condição clínica (JEONG et al., 

2025).  

Dessa forma, a compreensão dos aspectos 

relacionados à infertilidade no contexto da en-

dometriose e da SOP mostra-se fundamental 

para subsidiar práticas de cuidado mais qualifi-

cadas, contribuindo para estratégias de planeja-

mento reprodutivo e tomada de decisão clínica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, desenvolvida com o objetivo de compre-

ender os mecanismos envolvidos na relação en-

tre infertilidade, endometriose e Síndrome dos 

Ovários Policísticos (SOP). 

A formulação da pergunta norteadora fun-

damentou-se na estratégia PICo, na qual a po-

pulação correspondeu a mulheres em idade re-

produtiva com diagnóstico de endometriose 

e/ou SOP; o interesse concentrou-se na inferti-

lidade e nos desafios diagnósticos; e o contexto 

referiu-se à saúde reprodutiva e à avaliação di-

agnóstica. A partir dessa estrutura, definiu-se a 

seguinte pergunta norteadora: Quais são as evi-

dências científicas que descrevem a relação en-

tre infertilidade, endometriose e síndrome dos 

ovários policísticos, bem como os principais 

desafios diagnósticos dessas condições no con-

texto da saúde reprodutiva feminina? 

A busca bibliográfica foi realizada nas ba-

ses de dados MEDLINE e LILACS, por inter-

médio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

utilizando os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) e seus correspondentes no Medical Su-

bject Headings (MeSH), nos idiomas portu-

guês, inglês e espanhol. Foram empregados os 

descritores Síndrome do Ovário Policístico/Po-

lycystic Ovary Syndrome, Endometriose/Endo-
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metriosis e Infertilidade Feminina/Infertility, 

Female, combinados por meio do operador bo-

oleano AND. 

A estratégia de busca adotada foi: (“Síndro-

me do Ovário Policístico” OR “Síndrome del 

Ovario Poliquístico” OR “Polycystic Ovary 

Syndrome”) AND (Endometriose OR Endome-

triosis) AND (“Infertilidade Feminina” OR “In-

fertilidad Femenina” OR “Infertility, Fema-

le”). Na sequência, aplicaram-se filtros para 

restringir os resultados a estudos com texto 

completo disponível, publicados nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, no período com-

preendido entre 2016 e 2026, indexados nas ba-

ses MEDLINE ou LILACS e que apresentas-

sem os descritores relacionados à SOP, à endo-

metriose e à infertilidade feminina como assun-

to principal. 

A busca inicial resultou em 220 publica-

ções. Após a aplicação dos filtros, 89 estudos 

permaneceram elegíveis. Em seguida, proce-

deu-se à exclusão de 6 estudos duplicados. A 

etapa de triagem consistiu na leitura dos títulos 

e resumos, o que levou à exclusão de 70 estudos 

por não apresentarem alinhamento com o obje-

tivo da revisão e com a pergunta norteadora. Ao 

final do processo de seleção, 13 estudos compu-

seram a amostra final desta revisão. 

Os estudos incluídos foram analisados de 

forma descritiva e interpretativa, considerando 

os mecanismos fisiopatológicos associados à 

infertilidade, as dificuldades diagnósticas de-

correntes da sobreposição clínica entre a endo-

metriose e a SOP e as implicações desses acha-

dos para o cuidado e a avaliação diagnóstica no 

âmbito da saúde reprodutiva feminina. 

ENDOMETRIOSE E INFERTILI-

DADE 

A endometriose é definida como a presença 

de tecido semelhante às glândulas e/ou ao estro-

ma endometrial fora da cavidade uterina, aco-

metendo predominantemente a pelve, embora 

possa envolver sítios extrapélvicos. Trata-se de 

uma afecção ginecológica crônica, benigna, es-

trogênio-dependente e de etiologia multifatori-

al, reconhecida como uma condição progressi-

va e complexa, fortemente associada a um pro-

cesso inflamatório persistente. Do ponto de vis-

ta clínico-patológico, a doença é classificada 

em três principais formas: endometriose perito-

neal superficial, caracterizada por implantes 

restritos à superfície do peritônio; endometriose 

ovariana, geralmente associada à formação de 

cistos ovarianos denominados endometriomas; 

e endometriose profunda, definida pela infiltra-

ção das lesões a uma profundidade igual ou 

superior a 5 mm abaixo da superfície peritoneal, 

frequentemente acometendo estruturas retrope-

ritoneais e órgãos pélvicos adjacentes (JEONG 

et al., 2024).  

Do ponto de vista epidemiológico, estima-

se que a endometriose acometa aproximada-

mente 10% a 15% das mulheres em idade re-

produtiva. Entretanto, essa prevalência pode ser 

substancialmente maior em populações especí-

ficas, ultrapassando 50% entre mulheres com 

infertilidade, o que evidencia a estreita e consis-

tente associação entre a doença e o comprome-

timento da função reprodutiva feminina (FE-

BRASGO, 2025) 

A fisiopatologia da endometriose permane-

ce incompletamente elucidada, sendo alvo de 

intensa investigação científica. Entre as princi-

pais hipóteses etiopatogênicas, destaca-se a teo-

ria da menstruação retrógrada, John A. proposta 

por Sampson, segundo a qual o refluxo do san-

gue menstrual pelas tubas uterinas possibilitaria 

a disseminação e implantação de células endo-

metriais viáveis na cavidade peritoneal. De 

acordo com a teoria da metaplasia celômica, as 

lesões de endometriose podem se desenvolver a 

partir de tecidos inicialmente normais, os quais 

sofrem um processo de diferenciação metaplá-

sica que leva à sua transformação. Mais recen-
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temente, evidências sustentam a participação de 

fatores genéticos e epigenéticos, associados a 

alterações do microambiente peritoneal, como 

inflamação crônica, disfunção imunológica e 

estresse oxidativo, desempenhando papel cen-

tral no início e na progressão da doença (FE-

BRASGO, 2025). 

Clinicamente, a endometriose apresenta 

quadro heterogêneo e frequentemente inespecí-

fico, o que contribui para um atraso no diagnós-

tico médio estimado em aproximadamente sete 

anos. As manifestações mais frequentemente 

descritas incluem dismenorréia intensa, dor pél-

vica crônica cíclica ou acíclica, dispareunia 

profunda, alterações intestinais cíclicas, como 

dor à evacuação, sangramento retal e constipa-

ção durante o período menstrual, além de sin-

tomas urinários cíclicos, como disúria e hema-

túria (JEONG et al., 2024). A infertilidade des-

taca-se como uma das apresentações clínicas 

mais relevantes, tanto pela elevada prevalência 

quanto pelo impacto físico, emocional e social 

sobre as pacientes. Em termos fisiopatológicos, 

o tecido endometrial ectópico mantém respon-

sividade aos estímulos hormonais do ciclo 

menstrual, desencadeando episódios recorren-

tes de inflamação e sangramento em locais ina-

dequados, o que favorece fibrose, formação de 

aderências e dor persistente (FEBRASGO, 

2025). 

A associação entre endometriose e infertili-

dade é amplamente reconhecida como estreita e 

multifatorial, constituindo uma das principais 

indicações de investigação clínica nessas paci-

entes. Os mecanismos fisiopatológicos envolvi-

dos na infertilidade associada à endometriose 

são diversos e interdependentes. Alterações a-

natômicas e mecânicas decorrentes da forma-

ção de aderências pélvicas podem resultar em 

distorção da anatomia reprodutiva, obstrução 

tubária e comprometimento da captação do oó-

cito. Na endometriose profunda, particularmen-

te nos casos com acometimento intestinal, a 

obliteração do fundo de saco de Douglas repre-

senta um fator adicional de prejuízo à fertilida-

de. Paralelamente, o microambiente peritoneal 

inflamatório caracteriza-se por elevação de ci-

tocinas e quimiocinas, aumento do estresse oxi-

dativo e disfunção imunológica, interferindo 

negativamente na interação entre gametas, na 

função tubária, na motilidade espermática e na 

receptividade endometrial, culminando em re-

dução das taxas de fertilização e implantação 

embrionária (PODGAEC et al., 2018). 

Outro fator relevante refere-se ao impacto 

da endometriose sobre a reserva ovariana. A 

presença de endometriomas pode comprometer 

a vascularização do ovário e alterar a dinâmica 

da foliculogênese, reduzindo tanto a quantidade 

quanto a qualidade dos oócitos disponíveis. A 

remoção completa dos focos de endometriose 

tem como objetivo restaurar a anatomia, o que 

pode aumentar as chances de gestação espontâ-

nea, principalmente nos estágios iniciais (I e II). 

Nos casos mais avançados, a cirurgia pode ser 

indicada como um procedimento preparatório 

para técnicas de reprodução assistida, ajudando 

no acesso aos folículos ou no tratamento de 

dores intensas que limitam a qualidade de vida 

(PODGAEC et al., 2018). 

No contexto terapêutico, a abordagem ci-

rúrgica visa à remoção completa das lesões en-

dometrióticas e à restauração da anatomia pél-

vica, podendo resultar em melhora das taxas de 

gestação espontânea, especialmente nos estági-

os iniciais da doença. Em casos avançados, a 

cirurgia pode desempenhar papel adjuvante an-

tes da aplicação de técnicas de reprodução as-

sistida, seja para facilitar o acesso aos folículos 

ovarianos, seja para o controle de sintomas do-

lorosos incapacitantes. Nesse cenário, as técni-

cas de reprodução assistida, particularmente a 

fertilização in vitro, constituem estratégia fun-

damental para pacientes que não obtêm gesta-

ção após tratamento cirúrgico ou que apresen-
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tam fatores adicionais de infertilidade associa-

dos (PODGAEC et al., 2018). 

SÍNDROME DOS OVÁRIOS POLI-

CÍSTICOS E INFERTILIDADE 

A Síndrome do Ovário Policísticos (SOP) 

pode ser definida como um distúrbio hormonal 

associado a alterações anatômicas nos ovários, 

que cursa com a hipertrofia e aumento da pro-

dução e secreção de androgênios. Em 2025, o 

entendimento clínico evoluiu de uma visão pu-

ramente ovariana para uma perspectiva sistêmi-

ca, onde a infertilidade é compreendida como o 

resultado de uma rede de disfunções endócri-

nas, metabólicas, inflamatórias e oxidativas 

(BEGUM, 2025). Entre os diversos sinais e sin-

tomas da síndrome, estão a irregularidade 

menstrual, acne, alopecia, porém a infertilidade 

entra como uma das manifestações clínicas 

mais significativas, que afeta negativamente o 

bem-estar emocional e a qualidade de mulheres 

na fase reprodutiva, com uma prevalência que 

varia entre 5% e 10% nessa população (FE-

BRASGO, 2025). 

A infertilidade relacionada a SOP acontece 

devido à anovulação, que é provocada por um 

defeito no desenvolvimento dos folículos ovari-

anos, em que a fisiopatologia envolve alteração 

hormonal central e periférica, desregulando o 

eixo Hipotálamo-Hipófise. No nível do eixo hi-

potálamo-hipófise, observa-se nas pacientes 

uma anormalidade na secreção de gonadotrofi-

nas, que leva a um aumento da liberação hipo-

fisária do hormônio luteinizante (LH) (FE-

BRASGO, 2025). 

O LH elevado, por sua vez, estimula as cé-

lulas da teca ovariana a produzirem androgêni-

os. Consequente a isso, os níveis séricos do hor-

mônio folículo-estimulante (FSH) são discreta-

mente mais baixos na fase folicular, o que im-

pede que esses hormônios se transformem em 

hormônios femininos, afetando a maturação fo-

licular final (anovulação) (FEBRASGO, 2025). 

Ademais, a resistência periférica à insulina 

relacionada com a alta produção de androgênios 

impacta a foliculogênese ovariana. O excesso 

de insulina age de forma sinérgica com o LH, 

estimulando ainda mais as células da teca a pro-

duzir androgênios. Este quadro de hiperandro-

genismo altera a relação de regulação dos hor-

mônios na mulher, culminando em aumento de 

estrogênio, irregularidade menstrual e infertili-

dade (FEBRASGO, 2025). 

COEXISTÊNCIA DA SÍNDROME 

DOS OVÁRIOS POLICÍSTICOS E 

DA ENDOMETRIOSE 

A Síndrome do Ovário Policístico (SOP) e 

Endometriose (EM) representam as endocrino-

patias benignas mais prevalentes que afetam 

mulheres em idade reprodutiva em todo o mun-

do. Embora historicamente fossem abordadas 

como doenças distintas, a crescente base de evi-

dências clínicas e moleculares apontam uma 

correlação significativa entre as duas condi-

ções, destacando os mecanismos patofisiológi-

cos compartilhados e os desafios únicos que 

surgem no diagnóstico e manejo terapêutico 

dessas pacientes (FEBRASGO, 2025).  

A SOP quanto a EM apresentam níveis ele-

vados de citocinas pró-inflamatórias. Porém, a 

SOP é caracterizada por um estado de inflama-

ção sistêmica crônica de baixo grau, frequente-

mente associado à resistência à insulina (RI) e 

ao hiperandrogenismo. Paralelamente, a Endo-

metriose é definida pela inflamação pélvica crô-

nica, disfunção estrogênica e resistência local à 

progesterona. Quando juntas, esses mediadores 

se potencializam, agravando a dor e a disfunção 

celular (ABDI et al., 2025). 

O estado hiperinsulinêmico e inflamatório 

inerente à SOP pode agravar a EM, estimulando 

a proliferação de focos endometriais ectópicos 
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e intensificando o ambiente inflamatório pélvi-

co. A disfunção hormonal em ambas as condi-

ções, seja o excesso androgênico da SOP ou a 

dominância estrogênica na EM, sugere uma via 

comum de desregulação do eixo reprodutivo 

(ABDI et al., 2025).  

RESULTADOS  

Os estudos incluídos nesta revisão eviden-

ciaram que a infertilidade feminina associada à 

endometriose e à síndrome dos ovários policís-

ticos (SOP) decorre de mecanismos complexos 

e multifatoriais, envolvendo alterações inflama-

tórias, hormonais, metabólicas, imunológicas e 

moleculares, que interferem de forma significa-

tiva na função reprodutiva. De modo geral, os 

achados indicaram que ambas as condições es-

tão fortemente relacionadas a desfechos repro-

dutivos desfavoráveis, ainda que por vias fisio-

patológicas distintas (KARSON & KALLEN, 

2021) 

No contexto da endometriose, os resultados 

apontaram que a infertilidade está associada 

principalmente à inflamação pélvica crônica, à 

alteração do microambiente peritoneal e endo-

metrial, a disfunções imunológicas e a prejuízos 

nos processos de fecundação e implantação em-

brionária. Foram descritas alterações celulares 

e moleculares, incluindo estresse oxidativo, de-

sequilíbrio na produção de citocinas inflamató-

rias e modificações na expressão gênica, que 

comprometem a qualidade oocitária, a recepti-

vidade endometrial e a função tubária, contribu-

indo para a dificuldade de concepção (JEONG 

et al., 2024). 

Em relação à síndrome dos ovários policís-

ticos, os estudos demonstraram associação con-

sistente entre infertilidade e anovulação crôni-

ca, hiperandrogenismo e resistência à insulina, 

além de alterações na esteroidogênese ovariana 

e no ambiente endometrial. Os achados eviden-

ciaram prejuízos na maturação folicular, redu-

ção da qualidade oocitária e alterações endome-

triais que dificultam a implantação embrioná-

ria. Adicionalmente, foram relatadas alterações 

metabólicas e hormonais que contribuem para 

irregularidades menstruais e para a manutenção 

do quadro de infertilidade (JEONG et al., 

2024). 

Quanto à coexistência entre endometriose e 

SOP, os resultados indicaram que, apesar de 

apresentarem mecanismos fisiopatológicos dis-

tintos, essas condições compartilham manifes-

tações clínicas relevantes, como infertilidade, 

irregularidades menstruais, dor pélvica e im-

pacto negativo na qualidade de vida. A sobre-

posição de sinais e sintomas foi apontada como 

um fator que dificulta o reconhecimento conco-

mitante dessas patologias, podendo contribuir 

para o subdiagnóstico da coexistência. Alguns 

estudos sugeriram que a presença simultânea de 

endometriose e SOP pode intensificar o com-

prometimento reprodutivo, exigindo maior 

atenção clínica na avaliação da saúde reproduti-

va feminina (XIANG et al, 2025). 

No que se refere aos desafios diagnósticos, 

os estudos destacaram limitações na identifica-

ção precoce e precisa da infertilidade associada 

à endometriose e à SOP, relacionadas à hetero-

geneidade clínica, à variabilidade dos sintomas 

e à ausência de biomarcadores específicos am-

plamente validados (CARLSON & KALLEN, 

2021). Foram mencionadas dificuldades decor-

rentes da dependência de critérios clínicos, la-

boratoriais e de métodos de imagem, bem como 

do caráter invasivo de procedimentos diagnósti-

cos para a endometriose, o que contribui para 

atrasos no diagnóstico e no início do cuidado a-

dequado (KOLANSKA et al, 2025).  

Em relação às possibilidades de cuidado e 

manejo, os resultados descreveram abordagens 

terapêuticas que incluem tratamento farmacoló-

gico, estratégias voltadas à indução da ovulação 

e o uso de técnicas de reprodução assistida, de 

acordo com as características clínicas individu-
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ais. Foram também relatadas intervenções adju-

vantes com potencial efeito anti-inflamatório e 

antioxidante, embora os estudos ressaltem a ne-

cessidade de evidências mais robustas para a 

consolidação dessas estratégias no manejo da 

infertilidade associada à endometriose e à SOP 

(ABDI et al., 2025).  

Por fim, a análise integrada dos dados refor-

ça que o manejo da infertilidade associada à en-

dometriose e à SOP deve ser individualizado e 

multidisciplinar, considerando não apenas os 

aspectos biológicos da doença, mas também 

suas implicações emocionais, sociais e reprodu-

tivas. A adoção de estratégias que priorizem o 

diagnóstico precoce, a preservação da fertilida-

de e a escolha criteriosa das intervenções tera-

pêuticas é fundamental para otimizar os desfe-

chos clínicos e melhorar a qualidade de vida das 

mulheres acometidas. 

DISCUSSÃO 

A presente discussão evidencia que tanto a 

endometriose quanto a SOP configuram condi-

ções ginecológicas de elevada prevalência e im-

pacto reprodutivo significativo, sendo a inferti-

lidade um desfecho clínico central em ambas. 

Embora tradicionalmente abordadas como enti-

dades distintas, os achados atuais reforçam que 

essas afecções compartilham mecanismos fisio-

patológicos complexos, envolvendo desregula-

ção hormonal, inflamação crônica e alterações 

do microambiente reprodutivo, o que contribui 

para desafios diagnósticos e terapêuticos seme-

lhantes. 

No caso da endometriose, a literatura anali-

sada corrobora sua natureza multifatorial e pro-

gressiva, marcada por inflamação persistente, 

fibrose e distorção anatômica, elementos direta-

mente implicados na redução da fertilidade. Os 

mecanismos descritos, como aderências pélvi-

cas, obstrução tubária, comprometimento da 

captação do oócito e alterações da receptividade 

endometrial, reforçam que a infertilidade asso-

ciada à endometriose não pode ser atribuída a 

um único fator, mas resulta da interação entre 

alterações anatômicas, imunológicas e molecu-

lares. Esses achados são consistentes com estu-

dos recentes que demonstram que mesmo mu-

lheres com endometriose mínima ou superficial 

podem apresentar infertilidade, sugerindo que 

fatores funcionais e inflamatórios desempe-

nham papel tão relevante quanto a extensão ma-

croscópica da doença. 

Adicionalmente, o impacto da endometrio-

se sobre a reserva ovariana, especialmente na 

presença de endometriomas, emerge como as-

pecto crítico na discussão prognóstica. Evidên-

cias apontam que tanto a própria doença quanto 

sua abordagem cirúrgica podem comprometer a 

foliculogênese e a qualidade oocitária, exigindo 

cautela na indicação de procedimentos invasi-

vos, sobretudo em mulheres com desejo repro-

dutivo futuro. Nesse contexto, estratégias como 

a preservação da fertilidade e a indicação cri-

teriosa de técnicas de reprodução assistida as-

sumem papel central no manejo contemporâneo 

da endometriose associada à infertilidade. 

Em relação à SOP, a discussão dos dados 

reforça que a infertilidade decorre predominan-

temente da anovulação crônica, resultante da 

desregulação do eixo hipotálamo-hipófise-ova-

riano e do hiperandrogenismo. A associação en-

tre resistência à insulina, hiperinsulinemia e au-

mento da produção androgênica pelas células 

da teca ovariana constitui um dos principais ei-

xos fisiopatológicos da síndrome, interferindo 

diretamente no desenvolvimento folicular e na 

ovulação. Esse modelo integrativo sustenta a 

abordagem terapêutica atual, que prioriza inter-

venções no estilo de vida e a correção das alte-

rações metabólicas como pilares fundamentais 

para a restauração da fertilidade. 

A coexistência de SOP e endometriose, em-

bora historicamente considerada incomum, tem 

sido cada vez mais reconhecida, configurando 
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um cenário clínico particularmente desafiador. 

A sobreposição de estados inflamatórios (sistê-

mico na SOP e local na endometriose), associa-

da à disfunção hormonal presente em ambas as 

condições, pode potencializar a gravidade dos 

sintomas, agravar a infertilidade e dificultar a 

resposta terapêutica. Essa inter-relação sugere 

que tais doenças não devem ser avaliadas de 

forma isolada, mas dentro de um espectro de 

desordens endócrino-inflamatórias que afetam 

a saúde reprodutiva feminina (Tabela 11.1). 

 

Tabela 11.1 O quadro abaixo representa os 13 estudos selecionados para a revisão narrativa 

Nº Identificação do estudo Autores 
Fontes de 

informação 
Periódicos Ano 

1 

Anti-infertility roles of flavonoids: 

insights into the female reproductive 

system 

ABDI, M. et al. MEDLINE 
Molecular Biology 

Reports 
2025 

2 
Oxidative stress: Oocyte quality and 

infertility 
BEGUM, I. A. MEDLINE 

Reproductive 

Toxicology 
2025 

3 

Research progress in the role of tubal 

ciliary movement in female infertility-

related disorders 

HE, L. et al. MEDLINE 
Zhong Nan Da Xue 

Xue Bao Yi Xue Ban 
2025 

4 

Narrative review on expression of non-

coding RNA in biofluids in conditions 

associated with couple infertility 

KOLANSKA, K. et 

al. 
MEDLINE 

Reproductive 

BioMedicine Online 
2025 

5 

Integrated Bioinformatics and 

Experimental Analysis Revealed 
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CONCLUSÃO 

A análise das evidências científicas de-

monstra que a infertilidade associada à endome-

triose e à síndrome dos ovários policísticos 

constitui um fenômeno multifatorial, influenci-

ado por interações complexas entre fatores hor-

monais, inflamatórios, anatômicos e metabóli-

cos. Embora distintas em sua fisiopatologia, 

ambas as condições impactam de maneira sig-

nificativa a saúde reprodutiva feminina e repre-

sentam desafios diagnósticos e terapêuticos re-

levantes. 

Os achados reforçam que o diagnóstico pre-

coce e a abordagem individualizada são ele-

mentos centrais para a otimização do cuidado, 

especialmente diante da variabilidade clínica e 

da possibilidade de coexistência dessas patolo-

gias. A superação das limitações diagnósticas 

atuais e a incorporação de novas ferramentas 

baseadas em evidências científicas consistentes 

representam avanços necessários para o manejo 

mais eficaz da infertilidade feminina. 

Conclui-se que a compreensão integrada da 

endometriose e da SOP no contexto da infertili-

dade contribui para práticas assistenciais mais 

qualificadas, orientadas não apenas para a con-

cepção, mas também para a preservação da saú-

de reprodutiva e da qualidade de vida das mu-

lheres. Estudos futuros são essenciais para 

aprofundar o entendimento dos mecanismos 

compartilhados e aprimorar estratégias diag-

nósticas e terapêuticas, fortalecendo o cuidado 

centrado na mulher. 
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INTRODUÇÃO 

O planejamento reprodutivo e o acesso à 

anticoncepção ocupam um lugar central na 

construção da autonomia feminina no Brasil. 

Esses elementos influenciam não apenas as es-

colhas sobre a própria fertilidade, mas também 

a trajetória educacional, profissional e social 

das mulheres (MACHADO et al., 2025; 

BRANDÃO et al., 2024). A contracepção, por 

sua vez, funciona como um instrumento que 

permite decisões mais livres e conscientes 

(BRANDÃO et al., 2024), de forma que cada 

mulher possa exercer seus direitos sexuais e re-

produtivos de acordo com suas necessidades e 

desejos, sendo o planejamento familiar um di-

reito legalmente garantido (MACHADO et al., 

2025). 

Ao possibilitar o controle sobre quando e se 

desejam engravidar, métodos contraceptivos e-

ficazes contribuem diretamente para a redução 

das gestações não planejadas (MACHADO et 

al., 2025), que ainda afetam de forma despro-

porcional mulheres com menor escolaridade, 

menor renda e em situação de vulnerabilidade 

(NILSON et al., 2023). A prevenção de gesta-

ções indesejadas é considerada uma das formas 

mais custo-efetivas de reduzir a mortalidade 

materna e evitar complicações (NADEEM et 

al., 2021). O fenômeno da gestação não plane-

jada na adolescência leva à evasão escolar e à 

restrição de oportunidades futuras, o que de-

monstra que a anticoncepção também se torna 

uma ferramenta de proteção social e empodera-

mento feminino (MACHADO et al., 2025). 

Além disso, muitos métodos oferecem be-

nefícios adicionais, tal como o controle do ciclo 

menstrual, melhora de sintomas hormonais e 

maior sensação de segurança, sendo o senti-

mento de segurança e conforto o principal fator 

de satisfação com o método atual (BRANDÃO 

et al., 2024), reforçando ainda mais sua impor-

tância na qualidade de vida. 

Tendo em vista o exposto, o presente traba-

lho se debruça sobre a temática “planejamento 

reprodutivo e anticoncepção: a liberdade e o 

empoderamento feminino sobre o próprio cor-

po”, buscando responder à seguinte pergunta 

norteadora: como o planejamento reprodutivo e 

a anticoncepção promovem a liberdade e o em-

poderamento feminino das mulheres brasilei-

ras? 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, de abordagem qualitativa, cujo objetivo 

foi sintetizar e analisar criticamente produções 

científicas sobre o planejamento reprodutivo e 

a anticoncepção como instrumentos de liberda-

de e empoderamento feminino no contexto bra-

sileiro. A revisão integrativa foi escolhida por 

permitir a reunião, a avaliação e a interpretação 

sistemática de estudos com diferentes delinea-

mentos metodológicos, possibilitando uma 

compreensão ampliada do fenômeno investiga-

do. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases 

de dados Literatura Latino-Americana e do Ca-

ribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Base de Da-

dos de Enfermagem (Bdenf-Enfermagem), am-

bas acessadas por meio da Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), além da Scientific Electronic 

Library Online (SciELO). O período de realiza-

ção da pesquisa compreendeu os dias 21 de no-

vembro a 12 de dezembro de 2025. 

A formulação da questão norteadora orien-

tou todas as etapas do estudo. Para a definição 

da estratégia de busca, adotou-se a estratégia 

PICo, na qual P (População) correspondeu às 

mulheres, I (Interesse) ao planejamento repro-

dutivo e à anticoncepção, e Co (Contexto) à li-

berdade e ao empoderamento feminino. 
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Os descritores foram selecionados a partir 

dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 

combinados por meio dos operadores boolea-

nos AND e OR, resultando na seguinte estraté-

gia de busca: (“Mulheres” OR “Saúde da Mu-

lher”) AND (“Planejamento Familiar” OR “Pla-

nejamento da Fecundidade” OR “Planejamento 

reprodutivo” OR “Direitos reprodutivos” OR 

“Anticoncepção Hormonal” OR “Contracepção 

Hormonal”) AND (“Autonomia Pessoal” OR 

“Autonomia” OR “Liberdade” OR “Empodera-

mento” OR “Empoderamento feminino”). 

Foram identificadas inicialmente 45 publi-

cações. Como critérios de inclusão, considera-

ram-se: artigos disponíveis na íntegra, publica-

dos em língua portuguesa, no período de 2020 

a 2025 e que abordassem diretamente o plane-

jamento reprodutivo e/ou a anticoncepção sob a 

perspectiva da autonomia, da liberdade ou do 

empoderamento feminino. Os critérios de ex-

clusão compreenderam estudos duplicados, 

bem como aqueles que não atendiam à temática 

da pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios, 19 estudos 

foram selecionados para leitura na íntegra, dos 

quais nove compuseram a amostra final desta 

revisão. A análise dos estudos selecionados foi 

conduzida por meio de uma análise temática, 

seguindo etapas sistemáticas que incluíram: lei-

tura flutuante e exaustiva dos textos, identifica-

ção de núcleos de sentido recorrentes, codifica-

ção dos achados e agrupamento temático por si-

milaridade de conteúdos. Esse processo permi-

tiu a síntese interpretativa dos resultados e a 

construção de eixos analíticos, os quais expres-

sam diferentes dimensões do planejamento re-

produtivo e da anticoncepção no contexto da sa-

úde da mulher no Brasil. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os achados dos estudos analisados demons-

tram que o acesso à informação, aos métodos 

contraceptivos e a serviços de saúde constitui 

aspecto central para a autonomia reprodutiva 

das mulheres brasileiras, evidenciando que o 

planejamento reprodutivo se configura como 

uma ferramenta de promoção da liberdade fe-

minina ao possibilitar escolhas conscientes so-

bre a reprodução (MENDONÇA et al., 2024). 

Ao mesmo tempo, os resultados revelam a pre-

sença de limites estruturais, sociais e institucio-

nais que ainda restringem o pleno exercício des-

se direito. 

A análise interpretativa do material selecio-

nado permitiu identificar avanços importantes 

no reconhecimento do planejamento reproduti-

vo como direito, bem como desafios persisten-

tes relacionados às desigualdades sociais, à or-

ganização da Atenção Primária à Saúde e às 

condições de vulnerabilidade que permeiam a 

experiência reprodutiva de diferentes grupos de 

mulheres (MARQUES, 2021; PEREIRA et al., 

2021; SCIAROTTA, 2021). A partir desse pro-

cesso, foi possível a identificação de temáticas 

recorrentes, sistematizadas em três eixos de 

análise. As categorias, apresentadas a seguir, 

expressam diferentes dimensões do planeja-

mento reprodutivo e da anticoncepção no con-

texto da saúde da mulher no Brasil. 

Autonomia Reprodutiva em Contextos 

de Vulnerabilidade Social  

A autonomia reprodutiva é fortemente con-

dicionada por determinantes sociais, culturais, 

econômicos, raciais e institucionais, evidenci-

ando que o exercício dos direitos sexuais e re-

produtivos ocorre de forma desigual no contex-

to brasileiro. Observa-se também uma lacuna 

na literatura quanto às relações de gênero e po-

der, embora seja reconhecida a influência do 

contexto sociodemográfico. Nesse sentido, 

Santos et al. (2022) destacam a necessidade de 

ampliar o acesso à informação sobre direitos re-

produtivos e fortalecer ações nos serviços de 
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saúde que contribuam para a redução da coer-

ção reprodutiva e para o fortalecimento da auto-

nomia feminina. 

Mulheres vivendo com HIV relatam que os 

significados atribuídos à reprodução são atra-

vessados por violências estruturais, desigualda-

des de gênero, raça, geração e território. A per-

sistência do estigma associado ao diagnóstico 

contribui para o ocultamento da sorologia, limi-

ta o acesso efetivo aos direitos sexuais e repro-

dutivos e impacta negativamente as decisões 

relacionadas à sexualidade, à prevenção e à ma-

ternidade (SCIAROTTA, 2021). Embora exis-

tam avanços tecnológicos no cuidado e na pre-

venção, a biomedicalização isolada é insufici-

ente diante das barreiras estruturais que mol-

dam as trajetórias reprodutivas dessas mulhe-

res. 

Entre mulheres privadas de liberdade, os re-

sultados apontam restrições significativas no 

acesso ao planejamento reprodutivo, com oferta 

limitada de métodos contraceptivos, ausência 

de ações educativas contínuas e forte dependên-

cia das regras institucionais do sistema prisio-

nal, afetando de forma desproporcional mulhe-

res negras e pobres, que constituem a maior 

parte da população prisional brasileira. Embora 

existam amparos legais que asseguram os direi-

tos sexuais e reprodutivos, os estudos evidenci-

am que a mera previsão normativa não garante 

o pleno exercício desses direitos. A inobservân-

cia das normas e o desrespeito recorrente reve-

lam violações dos direitos sexuais e reproduti-

vos, evidenciando que o problema central não 

reside na ausência de legislação, mas na persis-

tência de barreiras estruturais e institucionais 

que impedem sua efetivação, aprofundando de-

sigualdades e fragilizando a autonomia femini-

na (PEREIRA et al., 2021). 

Estudos com mulheres quilombolas eviden-

ciam que as condições sociodemográficas espe-

cíficas das comunidades quilombolas influen-

ciam diretamente o perfil de saúde sexual e re-

produtiva dessas mulheres, resultando em des-

continuidade do cuidado e menor protagonismo 

feminino nas decisões reprodutivas. Segundo 

Marques (2021), a autonomia reprodutiva de-

pende de políticas públicas que assegurem di-

reitos sexuais e reprodutivos considerando as 

singularidades, as desigualdades e o reconheci-

mento étnico-cultural das mulheres quilombo-

las. 

Práticas de Cuidado, Saberes e Relação 

com o Corpo 

As práticas de cuidado fundamentadas na 

escuta qualificada, no diálogo e no reconheci-

mento da experiência feminina contribuem para 

o fortalecimento da autonomia reprodutiva e do 

empoderamento das mulheres em relação ao 

próprio corpo. Dieguez et al. (2021) evidenci-

am que a valorização dos saberes produzidos 

pelas usuárias favorece maior adesão aos méto-

dos contraceptivos, satisfação com as escolhas 

realizadas e percepção ampliada de liberdade 

reprodutiva. 

No entanto, persistem fragilidades no pla-

nejamento reprodutivo na Atenção Primária à 

Saúde, especialmente nas ações educativas e na 

avaliação pré-concepcional, o que se reflete no 

baixo conhecimento das mulheres sobre os mé-

todos disponíveis e na ocorrência de gestações 

não planejadas decorrentes do uso inadequado 

ou da descontinuidade dos contraceptivos. Es-

sas limitações, agravadas por dificuldades de 

acesso aos serviços, reforçam a necessidade de 

fortalecer ações educativas contínuas, ampliar o 

acesso, sobretudo a métodos de longa duração, 

e qualificar o uso do pré-natal e do puerpério 

como espaços estratégicos para orientação em 

saúde reprodutiva (PAIXÃO, 2022). 

Em contrapartida, Dieguez et al. (2021) 

mostraram que práticas excessivamente medi-

calizadas, normativas e prescritivas tendem a 

reduzir o planejamento reprodutivo a um pro-
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cesso técnico, esvaziando sua dimensão eman-

cipatória e limitando a participação das mulhe-

res nas decisões sobre sua saúde reprodutiva, o 

que reforça relações assimétricas de poder e fra-

giliza o exercício da autonomia. Em resposta a 

esse cenário, há uma emergência de práticas ba-

seadas na produção de conhecimento ancorada 

na experiência, na auto-observação, que valori-

zem o corpo feminino como singular. Essas ini-

ciativas dialogam com movimentos feministas 

históricos, criticam a medicalização do corpo 

das mulheres como forma de perda de autono-

mia e propõem uma reapropriação do corpo, 

fortalecendo relações mais conscientes, críticas 

e emancipadas com a sexualidade e a reprodu-

ção. 

 

Políticas Públicas e Organização dos Ser-

viços de Saúde 

O planejamento reprodutivo no Brasil, para 

além de métodos contraceptivos utilizados de 

maneira individual, tornou-se um direito pre-

visto em lei e políticas públicas. Desde a década 

de 1990, importantes avanços normativos, co-

mo o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), a formulação da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 

e a elaboração de documentos específicos volta-

dos para adolescentes, consolidaram os direitos 

sexuais e reprodutivos como eixos centrais das 

políticas de saúde. Essas iniciativas ampliaram 

a abordagem para além do controle da fecun-

didade, passando a incluir a educação sexual, a 

garantia do sigilo, a autonomia dos sujeitos, o 

enfoque de gênero e a promoção integral da 

saúde (CORREA et al., 2006). 

Apesar dos progressos alcançados, perma-

necem fragilidades históricas, como a desconti-

nuidade no fornecimento de insumos, a predo-

minância do uso de métodos irreversíveis, a bai-

xa adesão aos métodos reversíveis e as marcan-

tes desigualdades regionais e socioeconômicas 

(PINHEIRO; BORGES; FIGUEIREDO, 2024). 

Além disso, o planejamento familiar ainda 

enfrenta obstáculos relevantes que limitam o 

seu exercício pleno por muitas mulheres, favo-

recendo a ocorrência de gestações não planeja-

das, abortos inseguros, aumento da mortalidade 

feminina e repercussões sociais e econômicas 

adversas (MENDONÇA et al., 2024).   

À luz dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio da ONU, especialmente aqueles volta-

dos à promoção da igualdade de gênero, o dis-

positivo intrauterino (DIU) é um exemplo se-

gundo Mendonça et al. (2024) que se destaca 

como um importante instrumento para a efeti-

vação dos direitos sexuais e reprodutivos e para 

a emancipação feminina, uma vez que a redu-

ção das barreiras à sua oferta e inserção amplia 

sua adesão e fortalece escolhas reprodutivas in-

formadas e autônomas. O estudo mostrou que a 

equipe avaliada apresentou aumento no uso do 

DIU e no percentual de gestações planejadas, 

com potencial impacto positivo no perfil demo-

gráfico e na autonomia das mulheres, embora 

pesquisas de longa duração ainda sejam neces-

sárias (MENDONÇA, 2024). 

A retomada da Rede Cegonha em 2023 – 

uma estratégia do SUS voltada à garantia de 

atenção integral à saúde reprodutiva, ao pré-na-

tal, parto, nascimento e puerpério, assegurando 

cuidado humanizado à mulher e à criança – 

mantém o desafio de integrar de maneira mais 

consistente as ações de contracepção e planeja-

mento reprodutivo à Atenção Primária à Saúde, 

por meio de investimentos contínuos, qualifica-

ção dos profissionais e monitoramento sistemá-

tico das práticas contraceptivas (PINHEIRO; 

BORGES; FIGUEIREDO, 2024). Nesse senti-

do, assegurar o planejamento reprodutivo como 

um direito implica enfrentar desigualdades es-

truturais, fortalecer políticas públicas estáveis e 

garantir acesso permanente, informado e autô-

nomo aos métodos contraceptivos para a popu-

lação. 
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Direitos Reprodutivos no Contexto de 

Saúde da Mulher 

A ampliação dos direitos fundamentais re-

quer a compreensão de quem são seus sujeitos 

e das vulnerabilidades produzidas por contextos 

históricos, sociais e culturais. Nesse âmbito, os 

direitos reprodutivos das mulheres ganham des-

taque, sobretudo quando articulados à saúde co-

mo direito fundamental em constante constru-

ção. A noção contemporânea de saúde supera a 

perspectiva estritamente biológica e passa a 

abarcar o bem-estar psíquico, individual e soci-

al, incorporando as dimensões de gênero e re-

conhecendo a autonomia como elemento cen-

tral da vivência reprodutiva (ARAUJO & SÁ, 

2023). 

No campo do planejamento corporal e re-

produtivo, é fundamental examinar os limites 

normativos e bioéticos que condicionam a li-

berdade de decisão das mulheres, levando em 

conta os processos de subjetivação e a comple-

xidade das experiências relacionadas à reprodu-

ção, à contracepção e aos projetos parentais. As 

demandas da saúde feminina, frequentemente 

invisibilizadas pelo Estado ou pela assistência 

privada, evidenciam a necessidade de políticas 

públicas consistentes e de debates qualificados 

sobre o tema (ARAUJO & SÁ, 2023). 

CONCLUSÃO 

O presente capítulo revelou que a autono-

mia reprodutiva das mulheres brasileiras está 

condicionada tanto à disponibilidade de méto-

dos contraceptivos quanto às condições sociais, 

institucionais e territoriais que regulam o aces-

so a esses recursos. Embora o planejamento re-

produtivo seja formalmente reconhecido como 

um direito no âmbito das políticas públicas de 

saúde, sua concretização ocorre de maneira de-

sigual, afetando de forma mais intensa grupos 

historicamente vulnerabilizados.   

Os achados evidenciam que fragilidades na 

organização da assistência, descontinuidades 

nos cuidados e limitações estruturais dos servi-

ços de saúde comprometem o exercício pleno 

da autonomia feminina. Tais dificuldades refor-

çam a necessidade de estratégias que ultrapas-

sem a simples oferta de métodos contracepti-

vos, incorporando ações contínuas de educação 

em saúde, acolhimento qualificado e respeito às 

especificidades socioculturais das mulheres. 

Dessa forma, o planejamento reprodutivo 

contribui como um instrumento efetivo de em-

poderamento feminino quando integrado a polí-

ticas públicas consistentes, educação em saúde 

e estratégias que assegurem o acesso universal 

e equitativo aos serviços. Desse modo, é possí-

vel promover condições reais para que as mu-

lheres exerçam, de maneira livre e informada, o 

controle sobre seus corpos e escolhas reprodu-

tivas. 
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INTRODUÇÃO 

O ciclo menstrual representa um processo 

fisiológico central para a saúde feminina, funci-

onando como um marcador sensível do equilí-

brio entre os sistemas reprodutivo, endócrino e 

metabólico. Sua regularidade reflete a adequa-

da integração de mecanismos hormonais e neu-

roendócrinos, enquanto alterações persistentes 

podem sinalizar condições clínicas relevantes, 

tanto ginecológicas quanto sistêmicas. Dessa 

forma, o ciclo menstrual é amplamente reco-

nhecido como um importante indicador da saú-

de da mulher ao longo da vida reprodutiva 

(SANTOS et al., 2020).  

Do ponto de vista fisiológico, o ciclo mens-

trual ocorre a partir da atuação conjunta de es-

truturas do sistema nervoso e endócrino, orga-

nizadas no chamado eixo hipotálamo–hipófise–

ovariano. O hipotálamo secreta o hormônio li-

berador de gonadotrofinas (GnRH) de maneira 

pulsátil, estimulando a hipófise anterior à libe-

ração do hormônio folículo-estimulante (FSH) 

e do hormônio luteinizante (LH).  Esses hormô-

nios atuam diretamente nos ovários, promoven-

do o desenvolvimento folicular, a ovulação e a 

produção de esteroides sexuais, especialmente 

estrogênio e progesterona. Qualquer desequilí-

brio nesse processo pode resultar em alterações 

do ciclo (MIRANDA et al., 2018).  

Em condições consideradas normais, o ci-

clo menstrual apresenta duração média entre 21 

a 35 dias, com sangramento menstrual que varia 

de 2 a 7 dias, mantendo certa regularidade. No 

entanto, é importante reconhecer que existe 

uma variabilidade natural influenciada por fato-

res como idade, fase da vida, características in-

dividuais e condições externas, especialmente 

nos extremos da vida reprodutiva, ou seja, na 

adolescência e na transição para a menopausa 

(SILVA et al., 2019).  

Entre os principais distúrbios do ciclo 

menstrual, destacam-se a Síndrome dos Ová-

rios Policísticos (SOP) e a endometriose, ambas 

de elevada prevalência e impacto clínico signi-

ficativo. A SOP é considerada a endocrinopatia 

mais comum em mulheres em idade fértil, ca-

racterizando-se por anovulação crônica, hiper-

androgenismo clínico e/ou laboratorial e altera-

ções metabólicas frequentemente associadas, 

como resistência à insulina, obesidade e dislipi-

demia. Além das repercussões reprodutivas, a 

SOP está associada ao aumento do risco cardio-

vascular e ao comprometimento da qualidade 

de vida (ARENTZ et al., 2017; COSTA et al., 

2021). 

A endometriose, por sua vez, é uma condi-

ção inflamatória crônica e estrogênio-depen-

dente, caracterizada pela presença de tecido en-

dometrial fora da cavidade uterina. Acomete 

mulheres em idade reprodutiva e está fortemen-

te associada à dor pélvica crônica, dismenorre-

ia, dispareunia e infertilidade. O diagnóstico 

ainda é frequentemente tardio, o que contribui 

para maior gravidade clínica, prejuízo funcio-

nal e impacto socioeconômico relevante na vida 

das mulheres (MAGANHINI et al., 2024). 

Essas doenças apresentam grande relevân-

cia clínica e epidemiológica uma vez que afe-

tam uma parcela expressiva da população femi-

nina em idade reprodutiva e estão associadas à 

redução da qualidade de vida, ao sofrimento fí-

sico, emocional e a possíveis causas de inferti-

lidade (BOZORGMEHR, 2023). 

Além disso, fatores relacionados ao estilo 

de vida e ao ambiente externo como a intensa 

urbanização, aumento na carga de trabalho, ali-

mentação inadequada, sedentarismo, distúrbios 

do sono e exposição a substâncias químicas, 

juntamente a outros fatores levam a situações 

de estresse fisiológico que frequentemente in-

terferem no equilíbrio hormonal e contribuem 

para o surgimento ou agravamento dessas con-
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dições levando a uma série de desafios relaci-

onados ao acompanhamento do ciclo menstrual 

gerando aumento de queixas como ciclos irre-

gulares, dismenorreia, amenorreia e síndrome 

pré-menstrual exacerbada (CASTRO & ME-

LO, 2020).  

O objetivo deste estudo foi fornecer uma 

compreensão abrangente sobre o ciclo mens-

trual, abordando seus aspectos fisiológicos, a 

importância clínica como marcador de saúde fe-

minina e os principais distúrbios que podem 

afetá-lo, como a Síndrome dos Ovários Policís-

ticos (SOP) e  endometriose. Serão discutidos 

os mecanismos endócrinos envolvidos na regu-

lação do ciclo, destacando a relevância do eixo 

hipotálamo-hipófise-ovariano. Além disso, o 

capítulo explorará a variabilidade do ciclo 

menstrual, suas implicações clínicas e os fato-

res ambientais e de estilo de vida que podem in-

terferir em sua dinâmica. O texto também visa 

ressaltar a necessidade de estratégias terapêuti-

cas integradas que combinem abordagens clíni-

cas e mudanças no estilo de vida para um cui-

dado efetivo da saúde da mulher. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica da li-

teratura científica, realizada com o objetivo de 

sintetizar as principais evidências disponíveis 

acerca do ciclo menstrual, seus principais dis-

túrbios e os fatores que influenciam esse pro-

cesso. 

A busca dos estudos foi conduzida em de-

zembro de 2025 nas bases de dados PubMed 

/MEDLINE e SciELO. Foram incluídos artigos 

publicados entre janeiro de 2010 e dezembro de 

2025, nos idiomas português, inglês e espanhol, 

que abordassem aspectos clínicos, fisiopatoló-

gicos e terapêuticos relacionados aos distúrbios 

do ciclo menstrual. 

Os critérios de exclusão compreenderam ar-

tigos duplicados, estudos disponíveis apenas na 

forma de resumo, publicações não diretamente 

relacionadas ao tema proposto e trabalhos pu-

blicados antes de 2010. A seleção dos estudos 

ocorreu por meio da leitura criteriosa dos títulos 

e resumos, seguida da análise dos textos com-

pletos dos artigos elegíveis. 

Os estudos selecionados foram analisados 

de forma descritiva e comparativa, permitindo 

a sistematização e discussão dos principais a-

chados da literatura. Adicionalmente, a revisão 

foi complementada com documentos oficiais da 

Federação Brasileira das Associações de Gine-

cologia e Obstetrícia (FEBRASGO), bem como 

capítulos de livros especializados, a fim de am-

pliar e contextualizar as evidências científicas 

disponíveis. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O ciclo menstrual constitui um processo fi-

siológico complexo e dinâmico, cuja regulação 

depende da integração precisa entre mecanis-

mos neuroendócrinos, metabólicos, inflamató-

rios e fatores ambientais (LOPES et al., 2025). 

A comunicação funcional entre o hipotálamo, a 

hipófise e os ovários é fundamental para a ma-

nutenção da regularidade menstrual. A libera-

ção pulsátil do hormônio liberador de gonado-

trofinas (GnRH) determina a síntese e a secre-

ção coordenada de FSH e LH, com repercus-

sões diretas sobre o desenvolvimento folicular, 

a ovulação e a fase lútea (SATIM & SOUSA, 

2025). 

Em condições fisiológicas, os ciclos mens-

truais variam entre 21 e 35 dias, apresentando 

padrões relativamente estáveis de estrogênio e 

progesterona ao longo das fases folicular, ovu-

latória e lútea. Alterações persistentes nessa re-

gularidade configuram ciclos irregulares, cons-

tituindo indicadores clínicos relevantes de dis-

função reprodutiva e de alterações na saúde ge-

ral da mulher (MURAD et al., 2025). 



 

103 | P á g i n a  

Fatores que influenciam a regularidade 

menstrual 

A regularidade do ciclo depende do funcio-

namento harmônico de múltiplos níveis regula-

tórios — neuroendócrino, metabólico, inflama-

tório e ambiental. Alterações em qualquer des-

ses eixos repercutem diretamente sobre a dinâ-

mica menstrual, sendo consistentemente obser-

vadas nos principais distúrbios ginecológicos. 

Os distúrbios endócrinos configuram-se co-

mo causas relevantes de irregularidade mens-

trual, refletindo a elevada sensibilidade do eixo 

reprodutivo feminino a alterações hormonais 

sistêmicas (MURAD et al., 2025). Disfunções 

da tireoide, hiperprolactinemia e estados meta-

bólicos alterados interferem tanto na secreção 

quanto na ação das gonadotrofinas e dos este-

roides sexuais, favorecendo o desenvolvimento 

de ciclos anovulatórios ou oligomenorreicos 

(BEREK & NOVAK, 2021; FEBRASGO, 

2022). A irregularidade menstrual é particular-

mente frequente durante a adolscência, em de-

corrência da imaturidade funcional do eixo hi-

potálamo–hipófise–ovariano nos primeiros 

anos após a menarca, com tendência à progres-

siva estabilização ao longo do tempo. Contudo, 

em uma proporção significativa de adolescen-

tes, essas alterações podem persistir e demandar 

investigação clínica, especialmente quando as-

sociadas a manifestações hiperandrogênicas ou 

metabólicas (SATIM & SOUSA, 2025). Nesse 

cenário, a Síndrome dos Ovários Policísticos 

destaca-se como uma das principais causas de 

irregularidade menstrual persistente em mulhe-

res jovens. 

Síndrome dos Ovários Policísticos (SOP) 

A SOP é a principal causa de irregularidade 

menstrual em mulheres em idade reprodutiva 

(RANGEL et al., 2022; BEREK & NOVAK, 

2021). Caracteriza-se por anovulação crônica, 

hiperandrogenismo e resistência insulínica, re-

sultando em ciclos irregulares ou anovulatórios 

persistentes. Há grande variabilidade fenotípica 

e heterogeneidade nas manifestações clínicas 

(FEBRASGO, 2022). 

O desequilíbrio entre LH e FSH compro-

mete a maturação folicular e perpetua a anovu-

lação. A resistência insulínica amplifica a pro-

dução ovariana de andrógenos e reduz a globu-

lina ligadora de hormônios sexuais (SHBG), 

aumentando a fração livre de andrógenos circu-

lantes (RANGEL et al., 2022). 

Além das repercussões reprodutivas, a SOP 

associa-se a alterações metabólicas, como obe-

sidade central, dislipidemias, intolerância à gli-

cose e diabetes tipo 2, elevando a vulnerabilida-

de cardiovascular ao longo da vida (BEREK & 

NOVAK, 2021; FEBRASGO, 2022). Evidên-

cias recentes também indicam maior prevalên-

cia de sintomas afetivos, como ansiedade e de-

pressão, ressaltando o impacto neuroendócrino 

da SOP sobre a saúde mental e a qualidade de 

vida. 

Endometriose 

A endometriose é uma condição inflamató-

ria crônica e estrogênio-dependente, caracteri-

zada pela presença de tecido endometrial fun-

cional fora da cavidade uterina (LUQUETTI et 

al., 2023; BEREK & NOVAK, 2021). Está as-

sociada à dismenorreia intensa, alterações do 

padrão menstrual e dor pélvica crônica, com re-

percussões significativas sobre a qualidade de 

vida, a funcionalidade cotidiana e o bem-estar 

psicossocial. 

A resposta inflamatória local, mediada por 

citocinas pró-inflamatórias, prostaglandinas e 

aumento da produção local de estrogênios, con-

tribui para alterações funcionais do trato repro-

dutivo, sensibilização neural periférica e central 

e intensificação da percepção dolorosa. Esses 

mecanismos reforçam a necessidade de uma a-

bordagem diagnóstica e terapêutica multidi-

mensional (BEREK & NOVAK, 2021). 
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Impacto funcional e psicossocial 

SOP e endometriose compartilham alta pre-

valência em mulheres em idade reprodutiva e 

impactam significativamente a regularidade 

menstrual, a função reprodutiva e a qualidade 

de vida (BEREK & NOVAK, 2021; FEBRAS-

GO, 2022). Enquanto a SOP tem base endócri-

no-metabólica, a endometriose envolve proces-

sos inflamatórios crônicos, imunológicos e neu-

rais (RANGEL et al., 2022; LUQUETTI et al., 

2023). 

Ambas cursam com alterações hormonais e 

inflamatórias que interferem na dinâmica mens-

trual, na percepção da dor e na saúde mental. 

Além disso, associam-se a repercussões psicos-

sociais relevantes, como ansiedade, alterações 

de humor e comprometimento da funcionalida-

de cotidiana (FEBRASGO, 2022). Essas distin-

ções fisiopatológicas orientam estratégias diag-

nósticas e terapêuticas individualizadas e inte-

gradas. 

Fatores ambientais e de estilo de vida 

Além das condições clínicas de base endó-

crina e inflamatória, fatores ambientais e de es-

tilo de vida emergem como moduladores im-

portantes da regularidade menstrual. Evidênci-

as indicam que estresse crônico, padrões ali-

mentares inadequados, prática insuficiente ou 

excessiva de atividade física, tabagismo, consu-

mo de álcool, bem como a exposição a poluen-

tes e desreguladores endócrinos, podem com-

prometer a regulação hormonal e o funciona-

mento ovariano, contribuindo para alterações 

na regularidade menstrual (SOUZA et al., 

2022). 

O peso corporal e a composição metabólica 

exercem impacto substancial sobre a dinâmica 

do ciclo menstrual. Estudos em populações jo-

vens demonstram que tanto o baixo peso quanto 

o excesso de peso corporal associam-se a maior 

prevalência de distúrbios menstruais, sendo ín-

dices de massa corporal fora da faixa de norma-

lidade correlacionados a alterações no compri-

mento do ciclo, na duração da menstruação e na 

regularidade do fluxo (OLIVEIRA et al., 2019; 

SOUZA et al., 2022). A prática intensa de exer-

cícios físicos combinada a baixo percentual de 

gordura corporal, frequentemente observada 

em atletas, pode contribuir para o desenvolvi-

mento de amenorreia hipotalâmica funcional 

(OLIVEIRA et al., 2019). A composição corpo-

ral, incluindo razões cintura–quadril elevadas, 

tem sido apontada como marcador relevante pa-

ra predição de distúrbios menstruais e condi-

ções metabólicas associadas (BEREK & NO-

VAK, 2021). 

Distúrbios do sono também emergem como 

fatores relevantes na modulação do ciclo mens-

trual. Evidências sugerem que mulheres com ir-

regularidades menstruais frequentemente rela-

tam pior qualidade do sono, interferindo nos pa-

drões hormonais circadianos e na secreção pul-

sátil de GnRH . De modo geral, observa-se ma-

ior prevalência de distúrbios do sono em mu-

lheres comparadas aos homens, sendo que, en-

tre aquelas com ciclo menstrual irregular, o ris-

co de dificuldade para dormir é aproximada-

mente duas vezes maior. Conceitualmente, a li-

teratura reconhece que fatores comportamen-

tais, metabólicos e de estilo de vida interagem 

com mecanismos neuroendócrinos e podem 

modular o ciclo menstrual (BEREK & NO-

VAK, 2021; FEBRASGO, 2022). 

Síntese integrada 

Em conjunto, esses achados delineiam um 

quadro integrado no qual alterações hormonais, 

metabólicas e inflamatórias interagem com fa-

tores comportamentais e ambientais para influ-

enciar a dinâmica do ciclo menstrual. A irre-

gularidade menstrual, portanto, não deve ser 

compreendida de forma isolada, mas como um 

sinal clínico relevante de desequilíbrio neuro-

endócrino, com potenciais implicações sobre 
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fertilidade, saúde metabólica, saúde mental e 

qualidade de vida. A literatura reforça a im-

portância de uma avaliação clínica abrangente 

que incorpore não apenas aspectos ginecológi-

cos, mas também fatores de estilo de vida e con-

dições psicossociais, permitindo intervenções 

mais precisas, integradas e individualizadas na 

promoção da saúde da mulher 

CONCLUSÃO 

A análise desenvolvida ao longo deste ca-

pítulo evidenciou que o ciclo menstrual cons-

titui um fenômeno fisiológico complexo e dinâ-

mico, resultado da integração precisa entre me-

canismos neuroendócrinos, metabólicos, infla-

matórios e fatores ambientais. Observou-se que 

alterações na regularidade do ciclo não devem 

ser interpretadas apenas como variações fisioló-

gicas isoladas, mas como potenciais indicado-

res de distúrbios ginecológicos, endócrinos e 

metabólicos, com destaque para a Síndrome dos 

Ovários Policísticos e a endometriose, condiçõ-

es de elevada prevalência e impacto clínico, re-

produtivo e psicossocial. Os dados revisados in-

dicam que essas condições afetam não apenas a 

função reprodutiva, como infertilidade e dis-

funções ovulatórias, mas também a qualidade 

de vida, por meio de dor crônica, alterações hor-

monais e repercussões sobre o bem-estar emo-

cional. Fatores ambientais e comportamentais, 

incluindo estresse, hábitos alimentares inade-

quados, sedentarismo e distúrbios do sono, 

emergem como moduladores significativos da 

dinâmica menstrual, reforçando a necessidade 

de abordagens que considerem o contexto de vi-

da da mulher. Diante desse cenário, evidencia-

se a importância de estratégias clínicas integra-

das e individualizadas, que combinem manejo 

farmacológico, intervenções voltadas à promo-

ção de hábitos de vida saudáveis e acompa-

nhamento contínuo, favorecendo o diagnóstico 

precoce, o tratamento adequado e a prevenção 

de complicações a longo prazo. 

Ademais, os achados ressaltam lacunas re-

levantes que devem ser exploradas em pesqui-

sas futuras, com o objetivo de aprofundar a 

compreensão dos mecanismos fisiopatológicos, 

identificar fatores de risco moduláveis e subsi-

diar o desenvolvimento de estratégias assisten-

ciais mais eficazes, equitativas e centradas na 

mulher.
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INTRODUÇÃO 

As infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs) são constituídas por um grupo de agra-

vos à saúde causados principalmente por vírus 

ou bactérias, podendo ser assintomáticos, de 

transmissão por via sexual desprotegida, verti-

cal e, menos comum, pelo contato com secre-

ções em  mucosas ou pele não íntegra e, no con-

texto brasileiro, integram a Lista Nacional de 

Notificação Compulsória Agravos de elevada 

relevância para a saúde pública, em especial pa-

ra a saúde da mulher, incluindo a sífilis adquiri-

da, a sífilis em gestante e a sífilis congênita, a 

infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Ad-

quirida ou Síndrome da Imunodeficiência Ad-

quirida (HIV/AIDS) e as hepatites virais. 

Dados do Ministérios da Saúde demons-

tram crescimento sustentado dessas infecções a 

partir da década de 2010, além da elevada pre-

valência estimada, especialmente entre as ado-

lescentes e adultas jovens, em virtude das pro-

fundas desigualdades regionais e sociais que a-

fetam esse público e que está em constante situ-

ação de vulnerabilidade e, assim, apresentam 

maior risco de infecção, frequentemente associ-

ado a barreiras de acesso aos serviços de saúde, 

estigma, discriminação e determinantes sociais 

adversos (BENZAKEN et al.2018; DOMIN-

GUES et al., 2021). 

De modo semelhante, a infecção pelo Papi-

lomavírus Humano (HPV), embora não esteja 

listada como agravo de notificação compulsó-

ria, merece atenção pela elevada prevalência 

entre mulheres em idade reprodutiva, já que a 

infecção persistente por genótipos de alto risco 

oncogênico está diretamente associada ao de-

senvolvimento do câncer do colo do útero, uma 

das principais causas de morbimortalidade fe-

minina evitável (BRASIL, 2023; WHO, 2022; 

INCA, 2022).  

A notificação sistemática e vigilância epi-

demiológica desses agravos permitem o moni-

toramento contínuo da ocorrência, distribuição 

espacial e tendências temporais das ISTs, sendo 

indispensável para a identificação de vulnerabi-

lidades femininas ao longo do ciclo de vida, 

com destaque para o período reprodutivo e ges-

tacional. Além disso, a notificação compulsória 

subsidia a avaliação da qualidade da assistência 

prestada na atenção primária e no pré-natal, 

possibilita a detecção precoce de falhas no di-

agnóstico e no tratamento oportuno, além de 

orientar a formulação, o planejamento e a avali-

ação de políticas públicas voltadas à prevenção 

da transmissão vertical, à ampliação do acesso 

ao cuidado e à redução da morbimortalidade no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Outrossim, quando essas doenças se apre-

sentam na forma assintomática, averigua-se o 

subdiagnóstico, subnotificação e manutenção 

das cadeias de transmissão, o que favorece o de-

senvolvimento de complicações como doença 

inflamatória pélvica, infertilidade e gravidez 

ectópica (BENZAKEN et al., 2018).  

Diante desse cenário, normativo e epidemi-

ológico, o presente capítulo tem como objetivo 

analisar a epidemiologia das Infecções Sexual-

mente Transmissíveis de notificação compulsó-

ria no Brasil e do Papilomavírus Humano em 

mulheres. 

METODOLOGIA 

O presente capítulo fundamenta-se em uma 

revisão epidemiológica narrativa, de caráter 

descritivo-analítico, baseada na análise crítica e 

interpretativa de dados secundários provenien-

tes de sistemas oficiais de informação em saúde 

no Brasil. Para isso, foram utilizados dados ori-

undos de bases institucionais do Ministério da 

Saúde, incluindo os Boletins Epidemiológicos, 

selecionados de acordo com a especificidade 

epidemiológica de cada agravo. Para infecções 
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de notificação compulsória, como a sífilis, em-

pregaram-se indicadores clássicos de vigilân-

cia, tais como taxas de detecção e incidência. 

Para infecções não notificáveis individualmen-

te, como HPV, a análise foi conduzida a partir 

de indicadores epidemiológicos indiretos, in-

cluindo cobertura vacinal e incidência de desfe-

chos clínicos associados, notadamente o câncer 

do colo do útero. 

A análise concentrou-se em séries históri-

cas de 2014 a 2024, priorizando a identificação 

de padrões temporais, tendências de crescimen-

to, estabilidade ou declínio dos agravos, bem 

como possíveis inflexões relacionadas a mu-

danças nas políticas públicas, estratégias de 

prevenção, ampliação do acesso ao diagnóstico, 

reorganização dos serviços de saúde e contextos 

sanitários específicos, como o impacto da pan-

demia de COVID-19.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Hepatites virais 

As hepatites virais são infecções causadas 

por vírus hepatotrópicos com grande impacto 

epidemiológico na saúde pública mundial, des-

tacando os tipos B e C, devido a sua capacidade 

de cronicidade, ocorrências de descompensaçõ-

es e hepatocarcinomas (BRASIL, 2022), e o 

grande número de casos confirmados, confor-

me apresentado na Figura 14.1, justifica a ne-

cessidade de notificação compulsória, mesmo 

com a redução drástica, porém artificial, desse 

nú-mero durante a pandemia de COVID-19. 

O vírus da hepatite B (HBV) é transmitido 

por meio de contato com fluidos corporais in-

fectados e, em áreas com baixa endemicidade, 

possuem o contato sexual como via predomi-

nante de transmissão, cerca de 53% dos casos 

confirmados. Também vale destacar a grande 

importância epidemiológica da hepatite B, com 

alta prevalência na região Norte, com predo-

minância em populações em maior vulnerabili-

dade, sendo indispensável a vacinação contra 

hepatite B para todas as pessoas. Já no vírus da 

Hepatite C (HCV), a transmissão sexual é me-

nos frequente, 30% dos casos confirmados, sen-

do mais prevalente em pessoas com múltiplos 

parceiros sexuais e que dispensa o uso de pre-

servativo, destacando-se a sua história natural 

silenciosa (Brasil, 2025b). 

Com menor destaque, tem-se o vírus da he-

patite A, doença comumente transmitida atra-

vés do contato oral-fecal e mulheres com prá-

ticas sexuais que envolvam essa possibilidade 

de contato devem ser orientadas em relação a 

cuidados para evitar transmissão, como higie-

ne antes e depois das relações e o uso de preser-

vativos, não podendo, portanto, ser negligenci-

ada como IST. 

A distribuição das hepatites virais entre mu-

lheres não é homogênea, destacando-se dois 

grupos de maior vulnerabilidade: aquelas em 

idade reprodutiva, devido ao risco elevado de 

transmissão sexual e ao diagnóstico tardio de 

infecções assintomáticas; e mulheres que vivem 

com HIV, em razão da alta prevalência de co-

infecção pelos vírus HBV e HCV e a raça/cor 

parda predomina nos registros de hepatite A e 

de hepatite B em gestantes, a hepatite C apre-

senta maior incidência na população branca. No 

recorte por escolaridade, mulheres com ensino 

médio completo concentram a maioria dos ca-

sos de hepatite B e C. Entretanto, a subnotifica-

ção do campo 'escolaridade' dificulta uma leitu-

ra precisa desses dados. Essa complexidade re-

força a necessidade de abordagens preventivas 

que considerem a multiplicidade de fatores so-

ciais e demográficos (BRASIL, 2025b). 

Os impactos clínicos e epidemiológicos das 

hepatites virais na saúde da mulher se dá pela 

alta proporção de infecções assintomáticas, e-

volução para sua forma crônica em casos de he-

patites B e C, ou suas possíveis evoluções como 

a cirrose hepática e carcinoma hepatocelular, 
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que repercute diretamente em fatores psicosso-

ciais diretamente relacionada às mulheres devi-

do aos estigmas, impacto na sexualidade e na 

qualidade de vida das mesmas, devido às falhas 

no rastreamento oportuno e no diagnóstico pre-

coce dessas doenças. 

 

Figura 14.1 Número de casos diagnosticados de hepatites A, B e C em mulheres brasileiras, entre os anos de 2014 e 

2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim Epidemio-

lógico de Hepatites Virais, 2025. 

Outrossim, coloca-se em destaque a infec-

ção pelo VHB em gestantes, parturientes e pu-

érperas, devido ao alto risco de transmissão ver-

tical, gerando consigo um potencial impacto de 

morbimortalidade neonatal e a maior prevalên-

cia é evidenciada no grupo entre 20 a 39 anos, 

além de pessoas com ensinos fundamental e 

médio incompletos (BRASIL, 2025b), tornan-

do fundamental o rastreamento, além da profi-

laxia e o diagnóstico através das consultas pré-

natal. 

A cronicidade e o caráter assintomático das 

hepatites B e C tornam o diagnóstico tardio um 

desafio epidemiológico, solucionável apenas a-

través do rastreamento precoce. Considerando a 

relevância da transmissão sexual e o impacto 

desigual entre diferentes perfis de mulheres, 

torna-se essencial fortalecer a vigilância e pro-

mover uma prevenção integrada às IST, focada 

nos grupos de maior vulnerabilidade. 

A infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) envolve diversas fases com du-

rações variáveis, que dependem tanto da carga 

viral, quanto da resposta imunológica do indiví-

duo, o que pode determinar se o indivíduo vive 

com HIV ou manifesta sintomas de doenças 

oportunistas, já em curso da Síndrome da Imu-

nodeficiência Adquirida (AIDS). 

Vírus da Imunodeficiência Humana e 

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

Pode-se observar que o número de novas in-

fecções pelo HIV/AIDS em mulheres em idade 

reprodutiva, entre 15 e 49 anos, representou 

81,4% dos casos notificados (BRASIL, 2025c), 

reforçando a necessidade da detecção precoce e 

prevenir a transmissão vertical do HIV. Além 

disso, houve um crescimento entre mulheres 

maiores de 50 anos entre os novos casos confir-

mados, que passou de 10,9% em 2014 para 17% 

em 2024, conforme consta na Figura 14.2, 

(BRASIL, 2025c), indicando o envelhecimento 

da epidemia e a importância de estratégias de 

prevenção na maturidade.  
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Figura 14.2 Número de casos diagnosticados do Vírus da Imunodeficiência Humana/ Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida em mulheres brasileiras, entre os anos de 2014 e 2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim Epidemio-

lógico de HIV e AIDS, 2025. 

A transmissão sexual é a principal via de 

infecção pelo HIV/AIDS, potencializada pela 

vulnerabilidade biológica feminina. Fatores co-

mo a extensa área da mucosa vaginal e cervical, 

o contato prolongado com fluidos contamina-

dos e a ocorrência de microlesões durante o ato 

sexual aumentam o risco, especialmente em 

práticas desprotegidas ou na presença de outras 

ISTs (WHO, 2025) e esse cenário é agravado 

por desigualdades de gênero e fatores socioeco-

nômicos que transcendem o comportamento in-

dividual. A dependência afetiva e financeira, a 

exposição à violência sexual ou por parceiro ín-

timo e o estigma social impõem barreiras ao 

acesso aos serviços de saúde, dificultando tanto 

o diagnóstico quanto a adesão ao tratamento. 

A interseccionalidade entre o risco de infec-

ção por HIV/AIDS à raça/cor negra, por conse-

quência da desigualdades raciais associadas à 

maior vulnerabilidade e o impacto do racismo 

estrutural no acesso à prevenção e cuidado, 

também pode ser evidenciada e, em adição, a 

baixa escolaridade e renda, devido ao menor 

acesso à informação e testagem, ocasionam o 

diagnóstico tardio, fatos apresentados pelo au-

mento do número de diagnósticos, passando de  

casos diagnosticados entre pardas/negras de 

56,8% em 2014, para 62,7% em 2024. Ade-

mais, em 2024, os casos em mulheres com ensi-

no superior incompleto ou completo foram ape-

nas 9,6% em comparação aos 21,1% entre os 

homens (BRASIL, 2025c). 

Faz-se necessário destacar os casos de in-

fecção pelo HIV/AIDS em gestantes, parturien-

tes e puérperas, visto que entre 2014 e 2024, a 

taxa de detecção nesse grupo aumentou 23,1%, 

passando de 2,6 para 3,2 casos por nascidos vi-

vos (BRASIL, 2025c), confirmando que o diag-

nóstico tardio pode contribuir para a transmis-

são vertical. Entretanto, as políticas públicas 

têm cumprido seu papel nesse sentido, dado que 

o Brasil recebeu o “Certificado de eliminação 

da transmissão vertical do HIV”, em dezembro 

de 2025, chancelado pela Organização Pan-

Americana de Saúde e Organização Mundial de 

Saúde (MILAN, 2025). 

Em síntese, a transmissão sexual permanece 

como a principal via de infecção pelo HIV/AI-
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DS entre mulheres, impulsionada pela vulnera-

bilidade biológica e agravada por determinantes 

sociais. A distribuição heterogênea dos casos 

revela que desigualdades de gênero, raça e ren-

da colocam mulheres jovens, negras e em situa-

ção de vulnerabilidade social no grupo de maior 

risco. Nesse cenário, a vigilância epidemiológi-

ca e a notificação compulsória são instrumentos 

essenciais para monitorar tendências, avaliar 

políticas públicas e, prioritariamente, reduzir a 

transmissão vertical. 

Infecção pelo Vírus Linfotrópico de Cé-

lulas T Humanas 

O vírus linfotrópico de células T humanas 

(HTLV) é um retrovírus humano oncogênico 

que possui quatro subtipos- HTLV- 1, 2, 3 e 4, 

dos quais apenas o tipo 1 e 2 têm prevalência si-

gnificativa e relevância epidemiológica. A 

transmissão do vírus ocorre através do contato 

célula a célula por meio da via sexual, via pa-

renteral e via vertical (SILVA LIMA et al, 

2021).  

No Brasil é estimado que entre 800 mil e 2,5 

milhões de pessoas estejam infectadas com o 

vírus (SOARES et al, 2025). A maioria dos in-

fectados não apresentam sintomas, apenas cer-

ca de 5% a 10% desenvolvem manifestações 

clínicas, entre elas a leucemia de células T do 

adulto e a mielopatia associada ao HTLV 1 

(BRASIL, 2020). 

A distribuição de casos dentro do território 

nacional é desigual, com as regiões Norte e 

Nordeste apresentando as maiores taxas de pre-

valência e a região Sul, a menor. Essa dispari-

dade está associada à fatores socioeconômicos, 

regionais e de vulnerabilidade. E há um predo-

mínio notável da infecção por HTLV em mu-

lheres negras e grupos de menor escolaridade 

(SOARES et al, 2025).  

A prevalência da infecção por HTLV-1/2 

em gestantes apresenta variações expressivas 

entre as unidades federativas brasileiras. A par-

tir de 2014, a Bahia destacou-se como um dos 

estados com maiores registros da infecção, con-

centrando número elevado de casos e prevalên-

cias superiores à média nacional. De forma se-

melhante, o estado do Pará também evidenciou 

ocorrência relevante de HTLV-1/2 em gestan-

tes no período analisado, reforçando o padrão 

de distribuição heterogênea da infecção entre as 

regiões do país (BRASIL, 2020b). Ainda que a 

infecção por HTLV seja de notificação compul-

sória desde fevereiro de 2024, não existem da-

dos epidemiológicos disponíveis no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SI-

NAN), apenas provenientes de alguns estudos 

locais e regionais. Isso dificulta a elaboração de 

medidas que visam a eliminação da transmissão 

vertical de HTLV, meta estabelecida pelo Mi-

nistério da Saúde.  

A transmissão vertical é uma das vias mais 

importantes para a disseminação silenciosa do 

HTLV, portanto, a prevenção e diagnóstico em 

gestantes é essencial para diminuir a frequência 

de infecção na população geral (BRASIL, 

2020) e o rastreio de HTLV-1/2 em gestantes 

deve ser iniciado no primeiro trimestre da ges-

tação, preferencialmente na primeira consulta 

de pré-natal, para que haja tempo de se realizar 

a conclusão diagnóstica, de acordo com o fluxo-

grama de testagem da gestante, envolvendo a 

realização de testes sorológicos de triagem, tes-

tes sorológicos confirmatórios e testes molecu-

lares (BRASIL, 2025a). 

A amamentação é contraindicada quando 

há o diagnóstico de infecção pelo HTLV-1/2, 

sendo que após o parto é iniciada a inibição da 

lactação. No entanto, para gestantes que não 

possuem diagnóstico confirmado não se deve 

parar a amamentação até que se tenha o diag-

nóstico, de modo a garantir os benefícios do 

aleitamento tanto para a mãe quanto para o bebê 

(BRASIL, 2025a).
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Sífilis 

A sífilis é uma IST causada pela espiroque-

ta Treponema pallidum e, clinicamente, a pato-

logia é classificada nos estágios primário, se-

cundário, latente e terciário, apresentando ma-

nifestações sintomáticas distintas em cada fase. 

Suas principais vias de contágio incluem o con-

tato sexual desprotegido, a transmissão vertical 

durante a gestação e a exposição no momento 

do parto (BRASIL, 2025c). 

Verifica-se um crescimento expressivo e 

sustentado das notificações dos casos ao longo 

do período, passando de 20.284 casos em 2014 

para 99.407 em 2024, em contraste com a redu-

ção em 2020, ano que coincide com a pandemia 

por COVID-19, de acordo com a Figura 14.3. 

Tal incremento reflete não apenas a persistência 

da transmissão da infecção, mas também mu-

danças na sensibilidade do sistema de vigilân-

cia epidemiológica, especialmente no contexto 

da ampliação do acesso aos testes rápidos e da 

intensificação das estratégias de rastreamento 

nos serviços de atenção primária à saúde e, da 

mesma forma, a redução deve-se à diminuição 

da oferta de serviços de saúde, à redução da tes-

tagem e à subnotificação de agravos de notifica-

ção compulsória, fenômeno descrito para outras 

ISTs no mesmo intervalo temporal  de pande-

mia (BRASIL, 2025b). 

O aumento absoluto, assume relevância epi-

demiológica particular, sobretudo em razão de 

suas implicações para a saúde sexual, reprodu-

tiva e materno-infantil. A maior interação das 

mulheres com os serviços de saúde, especial-

mente no contexto do pré-natal, pode contribuir 

para maior detecção dos casos, o que reforça a 

necessidade de cautela na interpretação dos da-

dos, distinguindo incremento real da transmis-

são de ampliação do diagnóstico (DOMIN-

GUES et al., 2021). 

A elevação dos casos de sífilis em mulheres 

em idade reprodutiva está diretamente relacio-

nada ao risco de transmissão vertical, conforme 

evidenciado pelo comportamento concomitante 

dos casos de sífilis em gestantes e de sífilis con-

gênita no país (Figura 14.3). Falhas no diag-

nóstico oportuno, tratamento inadequado ou au-

sência de tratamento do parceiro sexual perma-

necem como fatores centrais na manutenção da 

cadeia de transmissão e na ocorrência de desfe-

chos adversos evitáveis, como óbito fetal, pre-

maturidade e sequelas neonatais (BRASIL, 

2025b; SARACENI et al., 2017). 

Entre 2014 e 2024 o país registrou no total 

677.912 casos de sífilis em gestantes e nesse 

período observa-se um aumento de 336,7% do 

número de casos entre os anos de 2014 (26.653) 

e 2024 (89.747) e, no mesmo período, foram re-

gistrados no total 256.145 casos de sífilis con-

gênita, sendo que em 2024 foram notificados 

24.443 casos e, a partir de 2021, houve uma le-

ve redução do número de casos e óbitos e a ta-

xa de incidência se tornou mais estável, porém 

a sífilis congênita ainda é um dos grandes desa-

fios da saúde pública brasileira (BRASIL, 

2025b). 

A região Sudeste apresentou 47,1% dos ca-

sos nacionais de diagnósticos entre gestantes, 

além de atingir uma taxa de detecção de 43,8 

casos por 1000 Nascidos Vivos (NV), superan-

do a taxa nacional. Apesar do grande número de 

casos, a região Sudeste apresenta o segundo 

maior percentual de diagnóstico de sífilis no 

primeiro trimestre da gestação (56,6%) (BRA-

SIL, 2025b). O diagnóstico no período gestaci-

onal é fundamental para impedir a transmissão 

vertical e está relacionado à maior disponibili-

dade de testes para sífilis durante a realização 

do pré-natal. 

Os dados mostram maior ocorrência de sífi-

lis em gestantes na população parda ao longo de 

todo período, chegando a 54% dos casos nacio-
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nais em 2024, seguida pela população branca, 

que representa 29% dos casos e em relação à es-

colaridade, a partir de 2021 os casos de sífilis 

em gestantes em que a mãe possui ensino médio 

completo representam a maior porcentagem, 

chegando a 34% em 2024 (BRASIL, 2025b). 

Apesar disso, os percentuais referentes a ensino 

fundamental completo e ensino fundamental in-

completo ainda são significativos. A análise da 

relação entre escolaridade e prevalência de sífi-

lis  apontou  para  desigualdades marcantes, 

com maior incidência entre mulheres com ní-

veis educacionais mais baixos (ANDRADE et 

al., 2024). 

No que tange à sífilis congênita, no período 

entre 2014 e 2024 foram registrados 256.145 

casos no país. Sendo que em 2024 foram notifi-

cados 24.443 casos com taxa de incidência de 

9,6 por 1.000 NV e taxa de mortalidade infantil 

específica de 7,2 por 100.000 NV. A partir de 

2021 houve uma leve redução do número de ca-

sos e óbitos e a taxa de incidência se tornou 

mais estável, porém a sífilis congênita ainda é 

um dos grandes desafios da saúde pública bra-

sileira (BRASIL, 2025b).  

 

Figura 14.3 Número de casos diagnosticados do Sífilis, Sífilis congênita e Sífilis em gestantes, em mulheres e/ou 

neonatos brasileiros, nos anos de 2014 a 2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Informação de Agravos de Notificação. Sistema de 

Informação sobre Nascidos Vivos. Boletim Epidemiológico da Sífilis, 2025. NV: Nascidos vivos. 

Nesse contexto, políticas voltadas para a 

população parda, de menor escolaridade e de re-

giões de maior incidência de sífilis gestacional 

se mostram imprescindíveis. Com destaque pa-

ra as iniciativas de educação, promoção e pre-

venção de saúde para gestantes, enfatizando a 

importância do acompanhamento pré-natal. 

Tendo em vista o diagnóstico precoce e a pre-

venção da transmissão vertical. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo o 

fortalecimento das políticas de prevenção e 

controle das ISTs voltadas à população femini-

na, com ênfase na ampliação da testagem regu-

lar, no tratamento oportuno e simultâneo dos 

parceiros, na qualificação da atenção pré-natal 

e na integração das ações de vigilância epidemi-

ológica, fundamentais para a redução da trans-
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missão da sífilis e de suas consequências indivi-

duais e coletivas. 

Papilomavírus Humano 

O Papilomavírus Humano (HPV) é um ví-

rus com mais de 200 genótipos, alguns associa-

dos a verrugas genitais e outros a neoplasias 

malignas, como os cânceres do colo do útero, 

anal, orofaríngeo, peniano, vaginal e vulvar, cu-

ja transmissão ocorre principalmente por conta-

to sexual, inclusive sem penetração e autoino-

culação, já a transmissão vertical e a transmis-

são por fômites são incomuns (BURCHELL et 

al., 2020; BERNARD, 2020).  

Trata-se da IST mais comum no mundo, ge-

ralmente assintomática e autolimitada, com re-

solução espontânea na maioria dos casos em até 

dois anos (Ministério da Saúde, 2022). Entre-

tanto, a persistência de tipos oncogênicos está 

diretamente relacionada ao desenvolvimento de 

lesões precursoras e câncer, sendo os tipos 16 e 

18 os mais frequentemente implicados com o 

diagnóstico de câncer do colo uterino e estima-

se que cerca de 5% de todos os cânceres huma-

nos estejam relacionados ao HPV (WHO, 2023; 

BRUNI et al., 2019). 

Como a maioria das infecções por HPV é 

assintomática e não é notificada oficialmente, 

utilizam-se estimativas epidemiológicas. No 

Brasil, estima-se que entre 9 e 10 milhões de 

pessoas estejam infectadas e que ocorram cerca 

de 700 mil novos casos por ano, com prevalên-

cia de 54,6% entre jovens, sendo 38,4% de alto 

risco oncogênico, com declínio nas faixas etá-

rias subsequentes e possível segundo pico em 

mulheres mais velhas por reativação viral, além 

de estarem associados ao menor nível socioeco-

nômico, múltiplos parceiros sexuais e existên-

cia de IST prévia, em 16,1% (BRASIL, 2020; 

BUTANTAN, 2022). 

O rastreamento do câncer do colo do útero 

geralmente era feito a partir da colpocitologia 

oncótica, porém tem sido aprimorado com a 

incorporação do teste molecular para detecção 

do DNA do HPV de alto risco, que apresenta 

maior sensibilidade que a citologia convencio-

nal e permite identificar a presença do vírus an-

tes da ocorrência de lesões precursoras e está 

sendo progressivamente incorporado ao SUS 

como parte de uma estratégia de rastreamento 

organizado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2025a). 

A vacinação contra o HPV é a principal es-

tratégia de prevenção primária do câncer do co-

lo do útero, sendo mais eficaz quando realizada 

antes do início da vida sexual. As vacinas hoje 

disponíveis (bivalente, quadrivalente e nonava-

lente) protegem contra os principais tipos onco-

gênicos, especialmente os genótipos 16 e 18, e 

reduzem significativamente a prevalência da 

infecção e das lesões precursoras e é ofertada 

pelo SUS como intervenção custo-efetividade 

em saúde pública (WHO, 2020). 

A cobertura vacinal contra o HPV perma-

nece abaixo das metas globais da Organização 

Mundial da Saúde, apesar de avanços recentes 

no Brasil, impulsionados por estratégias como 

vacinação escolar, campanhas e adoção do es-

quema de dose única. Em 2024, a cobertura en-

tre meninas de 9 a 14 anos ultrapassou 82% e 

entre meninos alcançou cerca de 67%, superan-

do a média global, embora ainda persistam desi-

gualdades regionais e barreiras relacionadas ao 

acesso e à desinformação (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2025b). 

Um dos principais desafios é a queda na 

adesão entre a primeira e a segunda dose: en-

quanto cerca de 76% das meninas iniciaram o 

esquema, menos de 60% o completaram; entre 

os meninos, a cobertura caiu de aproximada-

mente 42% na primeira dose para 27% na se-

gunda, indicando abandono significativo do es-

quema vacinal (BRASIL, 2023). 
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Desde os últimos anos, houve significativa 

variação na cobertura vacinal influenciada por 

decréscimo nas campanhas de vacinação ou so-

brecarregamento do sistema de saúde, como 

aconteceu na pandemia da COVID-19, confor-

me apresentado na Figura 14.4. 

 

Figura 14.4 Cobertura vacinal contra Papilomavírus Humano em mulheres brasileiras, entre 09 e 14 anos de idade, 

entre os anos de 2014 e 2024 

Fonte: Ministério da Saúde - Coortes Vacinais - Papilomavírus Humano, 2025. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

E ESTIGMA 

Apesar dos avanços das políticas públicas 

brasileiras para prevenção, diagnóstico e trata-

mento das ISTs, os indicadores apresentados 

neste capítulo mostram que HIV/AIDS, sífilis, 

hepatites virais e infecções por HPV permane-

cem como importantes agravos em populações 

específicas. Assim sendo, a interpretação dos 

indicadores desses agravos de saúde exige uma 

leitura que supere a mera análise numérica, in-

corporando determinantes sociais, barreiras de 

acesso e fragilidades institucionais do SUS 

(BRASIL, 2022; DOMINGUES et al., 2021). 

O estigma em torno das ISTs, estudado his-

toricamente no campo do HIV/AIDS, estende-

se, hoje, às demais, operando como determinan-

te social que reduz a procura por testagem e o 

seguimento clínico. Nesse sentido, dados nacio-

nais relatam que vergonha, medo da exposição 

e experiências de discriminação em serviços de 

saúde estão associados à menor realização de 

testes diagnósticos e à interrupção de tratamen-

tos, especialmente entre mulheres e populações 

em vulnerabilidade socioeconômica (CRUZ, 

2021; BARROS et al., 2024). 

Embora a notificação seja obrigatória para 

os agravos abordados, exceto HPV, inconsis-

tências nos sistemas de informação, lacunas na 

completude dos campos e baixa qualidade do 

registro comprometem a avaliação da magni-

tude real da circulação das ISTs, além da infe-

rida subnotificação, que constitui obstáculo re-

corrente para a vigilância no Brasil (DOMIN-

GUES et al., 2021; SARACENI et al., 2017). 

Nesse sentido, profissionais de saúde são 

fundamentais, não apenas para prevenção, tes-

tagem e tratamento, mas para a correta notifica-

ção. Ações de capacitação profissional são es-

senciais, desde a graduação, observado que o 

letramento em saúde relacionado às ISTs está 

deficiente entre estudantes e profissionais em 



 

118 | P á g i n a  

atuação, o que afeta o  aconselhamento, adesão 

às práticas preventivas e a qualidade da notifi-

cação epidemiológica (OLIVEIRA et al., 

2025). Além disso, a sobrecarga da Atenção 

Primária e a rotatividade das equipes dificultam 

a consolidação de práticas de vigilância e cuida-

do integradas (OLIVEIRA et al., 2025; BRA-

SIL, 2022). 

Portanto, fortalecer a atuação profissional 

passa por educação permanente focada em 

competências clínicas e epidemiológicas, inte-

gração entre atenção primária e serviços espe-

cializados e valorização da notificação como 

ferramenta de saúde pública (BRASIL, 2022). 

Intervenções de educação em saúde e inici-

ativas de letramento têm impacto demonstrado 

em conhecimento, atitudes e práticas relaciona-

das às ISTs, contudo, programas isolados apre-

sentam efeitos limitados se não articulados a 

políticas de acesso e redução do estigma (BRA-

SIL, 2013; NASCIMENTO et al., 2024). A ex-

periência brasileira indica que campanhas inte-

gradas, que combinam comunicação, ações na 

atenção primária e oferta facilitada de testagem 

e vacinação, aumentam a procura por serviços 

e a cobertura vacinal em populações-alvo 

(BRASIL, 2013; BRASIL, 2024).  

Não obstante, para a saúde da mulher, o le-

tramento em saúde é vetor de empoderamento e 

de negociação de práticas preventivas, sendo 

estratégia-chave para reduzir a transmissão ver-

tical de HIV/AIDS e sífilis quando integrado ao 

pré-natal de qualidade (BRASIL, 2022; SAN-

TOS et al., 2024). 

Assim, os principais desafios contemporâ-

neos para o controle das ISTs no Brasil resultam 

da interação entre estigma social, subnotifica-

ção, limitações formativas e fragilidades opera-

cionais nas unidades de atenção. Superar esses 

obstáculos exige ações integradas que envol-

vem a melhoria da qualidade e completude dos 

registros, a capacitação continuada de profissi-

onais com ênfase em letramento em saúde se-

xual e reprodutiva, implementação de políticas 

de comunicação pública que enfrentam o estig-

ma e promovam serviços acolhedores e estraté-

gias de atenção primária que articulem preven-

ção, testagem e vínculo com o cuidado especi-

alizado (BRASIL, 2022; DOMINGUES et al., 

2021; PCAP & SANTOS et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A análise epidemiológica das infecções se-

xualmente transmissíveis de notificação com-

pulsória e do Papilomavírus Humano no cená-

rio feminino brasileiro evidencia que esses 

agravos permanecem como relevantes proble-

mas de saúde pública, com distribuição hetero-

gênea e fortemente condicionada por desigual-

dades sociais, regionais, raciais e de gênero. As-

sim sendo, ao longo do estudo, observou-se que 

infecções como hepatites virais, HIV/AIDS, 

HTLV, sífilis e HPV apresentam padrões dis-

tintos de ocorrência segundo faixa etária, raça/ 

cor e nível de escolaridade, embora comparti-

lhem determinantes comuns relacionados à vul-

nerabilidade feminina, ao acesso desigual aos 

serviços de saúde e às limitações estruturais dos 

sistemas de vigilância. 

De modo geral, as ISTs concentram-se ma-

joritariamente em mulheres em idade reproduti-

va, especialmente entre adolescentes e adultos 

jovens, faixa etária associada a maior exposição 

sexual e, simultaneamente, a barreiras no aces-

so à informação, testagem e cuidado contínuo. 

Ainda nessa análise, no caso do HIV/AIDS e da 

sífilis, observa-se maior ocorrência entre mu-

lheres pardas e negras, refletindo o impacto das 

desigualdades raciais e do racismo estrutural 

sobre a vulnerabilidade à infecção e ao diagnós-

tico tardio. Adicionalmente, níveis mais baixos 

de escolaridade estão consistentemente associa-

dos a maior carga de agravos, indicando o papel 
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da escolarização como importante determinante 

social da saúde. 

Dessa forma, os dados analisados demons-

tram que, embora haja avanços na ampliação do 

diagnóstico, da testagem e da cobertura de in-

tervenções preventivas, persistem desafios sig-

nificativos no diagnóstico oportuno, no trata-

mento adequado e na prevenção da transmissão 

vertical. Nesse sentido, a elevada carga de sífi-

lis em gestantes e de sífilis congênita, assim co-

mo o impacto das hepatites virais e do HIV/AI-

DS na saúde sexual e reprodutiva das mulheres, 

reforçam a centralidade da atenção pré-natal 

qualificada e integrada às ações de vigilância 

epidemiológica. 

Além disso, o estigma associado às ISTs, 

historicamente relacionado ao HIV, mas tam-

bém presente em agravos como sífilis, hepatites 

e HPV, constitui importante barreira ao acesso 

aos serviços de saúde, à adesão ao tratamento e 

à continuidade do cuidado. Esse fator, aliado à 

subnotificação e à incompletude dos sistemas 

de informação, compromete a real compreen-

são da magnitude desses agravos e limita a efe-

tividade das respostas em saúde pública. 

Diante desse cenário, o enfrentamento das 

ISTs no contexto feminino brasileiro exige a-

bordagens integradas, intersetoriais e sensíveis 

às desigualdades estruturais, capazes de articu-

lar vigilância epidemiológica, prevenção, diag-

nóstico, tratamento e promoção da saúde. As-

sim, o fortalecimento da vigilância, a qualifica-

ção permanente dos profissionais de saúde e a 

incorporação de estratégias de educação em 

saúde e letramento, orientadas pelos recortes e-

tários, raciais e educacionais, são fundamentais 

para reduzir de forma sustentável a morbimor-

talidade associada às ISTs e avançar na garantia 

do cuidado integral à saúde das mulheres no 

âmbito do Sistema Único de Saúde.
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INTRODUÇÃO 

A menopausa é um fenômeno fisiológico 

que ocorre, em geral, entre os 45 e 55 anos de 

idade, caracterizando-se pela perda progressiva 

da atividade folicular ovariana, com repercus-

sões sistêmicas relevantes no organismo femi-

nino. De modo geral, a expectativa de vida das 

mulheres é superior à dos homens, o que impli-

ca que uma parcela significativa da vida femini-

na transcorra no período pós-menopausa (KO 

& JUNG, 2021). Nesse contexto, a promoção e 

a manutenção da qualidade de vida assumem 

papel cada vez mais central no cuidado à saúde 

da mulher. 

Em decorrência das alterações hormonais 

características da menopausa, observa-se au-

mento da suscetibilidade a distúrbios metabóli-

cos, incluindo alterações no metabolismo lipí-

dico, redistribuição da gordura corporal com 

predomínio visceral e modificações no metabo-

lismo dos ácidos graxos. Além disso, essas mu-

danças hormonais estão frequentemente associ-

adas a alterações na composição corporal e no 

metabolismo energético, com redução da massa 

e da força muscular, bem como tendência ao ga-

nho ponderal (KO & JUNG, 2021), impactando 

diretamente na funcionalidade e autonomia da 

mulher ao longo do envelhecimento.  

Dessa forma, torna-se cada vez mais evi-

dente que esses sintomas podem ser angustian-

tes e impactar significativamente a vida pessoal 

e social da mulher. A ausência de acompanha-

mento e tratamento adequados pode resultar em 

piora da qualidade de vida e, potencialmente, 

em comprometimento global do estado de saú-

de (GENAZZANI et al., 2021). 

Assim, o presente capítulo busca contribuir 

para a prática clínica e para a produção científi-

ca ao reunir e discutir evidências atualizadas 

que fundamentem intervenções personalizadas, 

considerando as necessidades individuais de ca-

da mulher, com o objetivo de promover a quali-

dade de vida, prevenir desfechos adversos à 

saúde e favorecer o envelhecimento saudável 

no período pós-menopausa. 

MÉTODO 

O presente estudo foi desenvolvido a partir 

de uma revisão narrativa de caráter descritivo-

analítico, com abordagem integrativa, com o 

objetivo de reunir, sistematizar e discutir criti-

camente as evidências científicas acerca da me-

dicina personalizada na menopausa, com ênfase 

em estratégias endócrinas, cardiometabólicas e 

estéticas voltadas à promoção da qualidade de 

vida de mulheres no climatério e pós-menopau-

sa. 

A construção metodológica fundamentou-

se nos pressupostos da revisão integrativa des-

critos por Whittemore e Knafl, com adaptação 

às recomendações do Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analy-

ses (PRISMA), visando assegurar rigor meto-

dológico, transparência no processo de seleção 

e reprodutibilidade dos achados. 

A busca bibliográfica foi realizada de forma 

sistemática nas bases de dados PubMed/MED-

LINE, Scopus, Web of Science, Science Direct 

(Elsevier), Cochrane Library, SciELO, LILA-

CS e Google Acadêmico, contemplando exclu-

sivamente artigos científicos publicados entre 

janeiro de 2020 e julho de 2025. Esse recorte 

temporal foi adotado com o objetivo de abran-

ger as evidências mais recentes relacionadas à 

aplicação dos princípios da medicina personali-

zada e de precisão na abordagem da menopau-

sa. 

Foram utilizados descritores controlados e 

não controlados, nos idiomas português, inglês 

e espanhol, combinados por operadores boole-

anos (“AND” e “OR”), incluindo, entre outros: 

“personalized medicine”, “precision medici-

ne”, “menopause”, “postmenopause”, “hor-
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mone therapy”, “endocrine strategies”, “car-

diometabolic risk”, “cardiovascular health”, 

“body composition”, “aesthetic medicine”, 

“quality of life”, “medicina personalizada”, 

“menopausa”, “terapia hormonal”, “risco car-

diometabólico”, “qualidade de vida”. As estra-

tégias de busca foram ajustadas conforme as es-

pecificidades de cada base de dados. 

Foram incluídos artigos originais, ensaios 

clínicos randomizados, estudos observacionais, 

estudos de coorte, estudos caso-controle, bem 

como revisões sistemáticas e revisões narrati-

vas, publicados em periódicos científicos inde-

xados no período de 2020 a 2025, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, que abordassem 

intervenções personalizadas no manejo da me-

nopausa, considerando aspectos hormonais, 

metabólicos, cardiovasculares e estéticos, bem 

como seus impactos sobre a qualidade de vida 

feminina. 

Foram excluídos relatos de caso, editoriais, 

cartas ao editor, resumos de eventos científicos, 

teses e dissertações, além de estudos duplicados 

ou que apresentassem enfoque exclusivo em 

populações fora do escopo do climatério e da 

pós-menopausa, ou ainda abordagens exclusi-

vamente experimentais sem aplicabilidade clí-

nica. 

O processo de seleção dos estudos ocorreu 

em três etapas: triagem dos títulos, leitura dos 

resumos e leitura na íntegra dos artigos potenci-

almente elegíveis. A extração dos dados foi re-

alizada de forma sistemática, considerando-se 

as seguintes variáveis: autores, ano de publica-

ção, país de origem, desenho metodológico, ca-

racterísticas da população estudada, tipo de es-

tratégia personalizada adotada (terapia hormo-

nal individualizada, intervenções nutricionais e 

de estilo de vida, manejo cardiometabólico, te-

rapias estéticas ou integrativas), desfechos ava-

liados e principais resultados clínicos. 

A análise dos dados foi conduzida de forma 

qualitativa e comparativa, buscando identificar 

convergências, divergências, lacunas do conhe-

cimento e implicações clínicas dos achados. A 

realização de metanálise não foi possível devi-

do à heterogeneidade metodológica entre os es-

tudos, especialmente quanto às intervenções e 

aos desfechos analisados. Ainda assim, quando 

disponíveis, foram considerados indicadores 

estatísticos relevantes, como riscos relativos, 

odds ratios, diferenças médias e intervalos de 

confiança de 95%. 

A qualidade metodológica dos estudos in-

cluídos foi avaliada de maneira descritiva, com 

base nos princípios do sistema GRADE (Gra-

ding of Recommendations Assessment, Deve-

lopment and Evaluation), considerando risco de 

viés, consistência dos resultados, precisão das 

estimativas e aplicabilidade clínica. 

Dessa forma, a metodologia adotada busca 

oferecer robustez científica e coerência analí-

tica, sustentando a discussão crítica sobre o pa-

pel da medicina personalizada no cuidado inte-

gral da mulher na menopausa, com foco na me-

lhoria da qualidade de vida, na prevenção de 

doenças cardiometabólicas e na promoção do 

bem-estar físico e psicossocial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados deste capítulo estão organiza-

dos em eixos temáticos que abordam, de forma 

sistematizada, os principais aspectos relaciona-

dos à menopausa e suas repercussões na saúde 

da mulher. Inicialmente, são apresentados os 

aspectos fisiológicos e hormonais da transição 

menopausal, com ênfase nas alterações ovaria-

nas, na dinâmica do eixo hipotálamo-hipófise-

ovário e nas flutuações hormonais característi-

cas do climatério. 

Na sequência, os resultados contemplam a 

avaliação individualizada do perfil endócrino 

feminino, considerando as mudanças hormo-
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nais associadas à peri e pós-menopausa e sua re-

lação com o metabolismo, a composição corpo-

ral e o risco de condições clínicas associadas. 

Posteriormente, são descritas estratégias de te-

rapia hormonal personalizadas, abordando os 

diferentes perfis clínicos e a necessidade de in-

dividualização das condutas.  

Adicionalmente, os resultados incluem a 

análise do risco cardiometabólico e das inter-

venções preventivas, com destaque para abor-

dagens não farmacológicas e estratégias inte-

gradas de promoção da saúde. Em seguida, são 

apresentados os impactos metabólicos da me-

nopausa, as alterações na composição corporal 

e sua relação com o envelhecimento.  

Por fim, os resultados abordam as estratégi-

as estéticas integradas no contexto da menopau-

sa, bem como aspectos relacionados à qualida-

de de vida, ao bem-estar e às perspectivas futu-

ras, considerando os efeitos físicos, emocionais 

e funcionais dessa fase do ciclo de vida femini-

no. 

Aspectos fisiológicos e hormonais da 

menopausa  

A transição da menopausa ocorre de início 

no ovário, que é o órgão central da função re-

produtiva da mulher, a partir da redução gradual 

e contínua da reserva folicular. Com o passar do 

tempo ocorre o envelhecimento reprodutivo, 

onde acontece a redução tanto quantitativa 

quanto qualitativa dos folículos ovarianos, que 

resulta na diminuição da produção de esteróides 

sexuais, principalmente do estradiol. Achados 

recentes mostram que a falência folicular pro-

gressiva diminui a capacidade de resposta ova-

riana às gonadotrofinas, iniciando os aspectos 

fisiológicos primários do climatério. Com isso 

o hormônio antimülleriano (AMH) que é secre-

tado através das células da granulosa de folícu-

los em crescimento afeta diretamente a reserva 

ovariana, apresentando uma queda contínua ao 

longo do período de transição da menopausa. 

Mesmo o AMH sendo um marcador confiável 

para estimar quando ocorrerá a menopausa, sua 

capacidade para prever com certeza quando 

ocorrerá com uma pessoa específica ainda é li-

mitada, mostrando que o processo biológico é 

complexo e influenciado por diversos fatores 

(DE KAT et al., 2020; SANTORO et al., 2021; 

SANTORO; ROCCA; NEILL, 2022). 

A diminuição da produção estrogênica ova-

riana afeta diretamente o eixo hipotálamo-hipó-

fise-ovário. A redução do estradiol impacta o 

feedback negativo aplicado sobre o hipotálamo 

e a hipófise anterior, gerando um aumento gra-

dual da secreção de gonadotrofinas, principal-

mente do hormônio folículo-estimulante (FSH). 

Estudos apontam que níveis cronicamente ele-

vados de FSH como marcador bioquímico do 

estado pós menopausal. No decorrer da fase de 

transição, o padrão hormonal é composto por 

certa instabilidade, com oscilações do nível de 

estradiol e maior frequência de ciclos anovula-

tórios. A falta de ovulação provoca uma carên-

cia de progesterona, auxiliando na irregularida-

de menstrual e presença de sintomas, resultando 

em uma grande diversidade clínica identificada 

no climatério (HALL, 2021; FREEMAN & 

SHERIF, 2021). 

No sistema nervoso central, mais especifi-

camente no hipotálamo, o estrogênio desempe-

nha um papel essencial na termorregulação cor-

poral. Evidências mostram que a queda e a os-

cilação dos níveis estrogênicos modificam a 

ação dos neurônios hipotalâmicos ligados ao 

controle térmico, diminuindo a zona termoneu-

tra. Consequentemente ocorre uma pequena 

instabilidade na temperatura corporal, ocasio-

nando respostas autonômicas inadequadas, co-

mo sudorese e vasodilatação periférica. Esse 

mecanismo fisiológico explica o porquê ocor-

rem ondas de calor e sudorese noturna durante 

a menopausa. Estudos apontam que a perma-

nência dos sintomas vasomotores pode estar re-
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lacionada a desregulação neurovascular e maior 

predisposição a problemas cardiovasculares 

(EL KHOUDARY et al., 2020; FREEMAN & 

SHERIF, 2021). 

Na parte do sistema cardiovascular e meta-

bólico, o estrogênio age diretamente na ação en-

dotelial, no metabolismo lipídico e na distribui-

ção do tecido adiposo. A diminuição da ação es-

trogênica no período do climatério está relacio-

nada ao aumento da adiposidade visceral, níveis 

elevados de colesterol LDL, a queda do HDL e 

maior resistência à insulina. Essas alterações 

metabólicas colaboram para o aumento de risco 

cardiovascular identificado após a menopausa 

(EL KHOUDARY et al., 2020; KOITHAN et 

al., 2022; ARAUJO et al., 2023). 

Já no sistema esquelético, o estrogênio faz 

o papel de manutenção da homeostasia óssea, 

sobretudo através da inibição da atividade os-

teoclástica. A redução súbita dos níveis estrogê-

nicos na fase de transição da menopausal faz 

com que ocorra um aumento da remodelação 

óssea, com uma perda significativa da densida-

de mineral óssea, principalmente nos primeiros 

anos após a menopausa. Estudos apontam que 

elevados níveis de FSH podem desempenhar 

um efeito direto no tecido ósseo, promovendo a 

reabsorção óssea de forma independente do es-

trogênio, assim mostrando de forma da fisiopa-

tologia da osteoporose pós menopausal (HALL, 

2021; ZHAO et al., 2021). 

O hipoestrogenismo crônico também ocorre 

no trato genital feminino. A diminuição da esti-

mulação estrogênica impacta diretamente a va-

gina, uretra e bexiga, fazendo com que o epité-

lio vaginal afine, levando à redução da vascula-

rização, da lubrificação e alteração da microbi-

ota local. As transformações estruturais e fun-

cionais definem a síndrome geniturinária da 

menopausa, associada a sintomas como secura 

vaginal, dispareunia, disúria e maior probabili-

dade de infecções urinárias, trazendo um im-

pacto negativo da saúde sexual da mulher e na 

qualidade de vida (PORTMAN & GASS, 

2020). 

A transição menopausal também está rela-

cionada a alterações neuroendócrinas. É com-

provado que as flutuações hormonais agem em 

conjunto com o sistema de neurotransmissores 

centrais, relacionados com a regulação do hu-

mor, do sono e da resposta ao estresse, tanto o 

sistema serotoninérgico quanto o noradrenérgi-

co. Assim ressaltando fisiologicamente o por-

quê da maior vulnerabilidade em casos de insô-

nia, ansiedade, irritabilidade e humor deprimi-

do durante a fase do climatério (GORDON et 

al., 2021). 

Avaliação individualizada do perfil en-

dócrino feminino  

Notavelmente, a transição entre o período 

reprodutivo e a menopausa reflete-se em altera-

ções endócrinas, caracterizando as transforma-

ções decorrentes das variações hormonais. A-

demais, a redução da produção de estrogênio 

impacta diretamente a taxa metabólica basal, 

elevando os riscos de desenvolvimento de dis-

túrbios metabólicos, com destaque para a sín-

drome metabólica (KO et al., 2020), a qual, por 

sua vez, abrange variáveis como hipertensão, 

resistência insulínica, intolerância à glicose e 

dislipidemia. Por conseguinte, esses fatores em 

conjunto estão atrelados a doenças cardiovascu-

lares e DM 2 (MOTLANI et al., 2023). 

A partir da última menstruação, o quadro 

hormonal feminino caracteriza-se por hipogo-

nadismo e hipergonadotropismo (prevalência 

de FSH e LH), simultaneamente a uma substi-

tuição do estradiol (principal estrogênico du-

rante o menacme) pela estrona produzida poste-

riormente à aromatização de estrogênios. Con-

forme os níveis de estrogênio caem, a globulina 

ligadora de hormônios sexuais também reduz, 

levando a uma maior biodisponibilidade de tes-

tosterona. Assim, o estrogênio não cumpre mais 
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sua função de inibir a expressão de receptores 

de andrógenos nos adipócitos viscerais, eluci-

dando a mudança na composição corporal para 

uma concentração de gordura abdominal duran-

te este período transicional do ciclo de vida fe-

minino (MARSH et al., 2023). 

Outrossim, ainda relacionado a possíveis 

complicações advindas com a perimenopausa, 

merece atenção na avaliação endócrina o risco 

de obesidade. Entre as causas hormonais asso-

ciadas à transição menopausal está a hipoestro-

genemia, que influencia a concentração de teci-

do adiposo visceral e interfere na lipase lipopro-

teica (LPL). Além disso, há um efeito protetor 

no metabolismo da glicose por parte do estro-

gênio, reduzindo a resistência insulínica e a 

apoptose das células beta do pâncreas. Outros 

fatores incluem a hiperandrogenemia (relativo 

aumento da testosterona disponível), a carência 

do hormônio do crescimento (GH) e o estresse 

envolvido com os sintomas menopausais, dado 

que o cortisol super estimula a ingestão alimen-

tar e a busca por hiperpalatáveis em detrimento 

de refeições saudáveis (PORADA & DOMI-

NIK, 2023). 

Consoante à necessidade de avaliação en-

dócrina, esta justifica-se, também, por meio do 

aumento do risco de osteoporose pós-menopáu-

sica, haja vista a relação entre deficiência de es-

trogênio e perda de massa óssea. A queda do 

principal hormônio feminino favorece a reab-

sorção óssea pelos osteoclastos, ao contrário da 

formação, exercida pelos osteoblastos. Somado 

a isso, os receptores de estrogênio (RE), em 

condições fisiológicas, inibem a ação do ligante 

nuclear RANKL, o qual suprime a formação de 

osteoclastos e a subsequente reabsorção, assim, 

esse efeito encontra-se prejudica durante a peri-

menopausa. Logo, instala-se um quadro favorá-

vel à ocorrência de osteoporose após os 45 anos 

em razão da alteração da densidade mineral ós-

sea (DMO), o que predispõe a mulher a fraturas 

(KUO-HU et al., 2022). Dessa forma, conside-

rando as muitas modificações no balanço hor-

monal feminino, faz-se imprescindível a avalia-

ção individual de cada paciente, visando ao me-

lhor tratamento com a terapia hormonal (TH), 

caso indicada, buscando ajustar lacunas na qua-

lidade de vida da mulher peri e pós-menopáusi-

ca. 

Estratégias de terapia hormonal perso-

nalizada  

A transição para a menopausa, antes vista 

como evento biológico uniforme, é atualmente 

reconhecida como um processo multissistêmico 

complexo. Em 2025, intensificou-se o debate 

sobre a validade da Terapia Hormonal (TH), 

com foco na personalização do manejo terapêu-

tico para diferentes perfis clínicos (THE NOR-

TH AMERICAN MENOPAUSE SOCIETY, 

2022). Este artigo revisa estratégias baseadas na 

"janela de oportunidade" cardiovascular e na 

criteriosa seleção de vias de administração, bus-

cando ultrapassar protocolos generalistas em 

prol de uma prática mais segura e centrada na 

longevidade feminina. 

A TH é fundamental para o controle dos 

sintomas da menopausa e disfunções endócri-

nas decorrentes de alterações hormonais. Des-

taca-se a ascensão da Terapia Hormonal Perso-

nalizada (THP), que propõe a individualização 

de doses, tipos e apresentações hormonais, con-

siderando as particularidades de cada paciente 

(SILVA; SANTOS; NASCIMENTO, 2025). 

O posicionamento da THE NORTH AME-

RICAN MENOPAUSE SOCIETY (2022) trou-

xe importantes mudanças: a recomendação de 

menor dose pelo menor tempo possível foi 

substituída pelo uso da dose mais eficaz para os 

objetivos da paciente. A interrupção obrigatória 

após cinco anos ou aos 60-65 anos deixou de 

ser regra; a duração da TH deve considerar a 

persistência dos sintomas e o risco cardiovascu-

lar e oncológico individual, reforçando a auto-
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nomia clínica e o tratamento sustentado em ido-

sas com benefícios claros. 

As diretrizes da THE NORTH AMERI-

CAN MENOPAUSE SOCIETY (2022), Socie-

dade Brasileira de Cardiologia (2024) e Inter-

national Menopause Society (IMS, 2025) con-

vergem quanto à importância da "janela de o-

portunidade" cardiovascular para maximizar o 

benefício da TH. O início ideal da terapia é an-

tes dos 60 anos ou até 10 anos após a menopau-

sa. A SBC (2024) enfatiza a redução de placa 

aterosclerótica, e a IMS (2025) ressalta a pre-

venção da de-mência e a manutenção metabó-

lica global. 

A sofisticação da TH reside na transição pa-

ra esquemas personalizados, considerando far-

macocinética e perfil de segurança. A via trans-

dérmica é preferencial para pacientes com sín-

drome metabólica, tabagismo ou risco elevado 

de tromboembolismo venoso, pois evita o efeito 

de primeira passagem hepática e mantém neu-

tralidade nos fatores de coagulação, diferente-

mente da via oral (CARNEIRO FILHO et al., 

2023). 

Em relação à oposição progestagênica, a 

Progesterona Micronizada, idêntica à endóge-

na, apresenta perfil metabólico neutro e menor 

impacto sobre lipídios e resistência à insulina 

(SBC, 2024). Segundo a IMS (2025), associa-

se a menor risco relativo de câncer de mama em 

comparação às progestinas sintéticas, sendo 

mais segura para uso prolongado (IMS, 2025; 

KANG et al., 2025). A individualização pode 

ser aprimorada por farmácia de manipulação, 

permitindo ajuste preciso das doses conforme 

resposta clínica e laboratorial (SILVA; SAN-

TOS; NASCIMENTO, 2025). 

A personalização da TH exige rigorosa es-

tratificação de risco. A SBC (2024) recomenda 

ferramentas como o Escore de Framingham ou 

de Cálcio para identificar o momento ideal da 

intervenção. Em 2025, a medicina de precisão 

enfatiza também o "fator humano": a decisão 

compartilhada, conforme a THE NORTH A-

MERICAN MENOPAUSE SOCIETY (2022), 

deve considerar o estilo de vida e preferências 

da paciente. Assim, a personalização equilibra 

ciência e autonomia feminina, promovendo 

longevidade e bem-estar biopsicossocial (IMS, 

2025; CARNEIRO FILHO et al., 2023). 

Em síntese, a TH contemporânea deixa de 

ser restritiva, consolidando-se como estratégia 

preventiva e personalizada. A integração entre 

farmacocinética otimizada, priorizando via 

transdérmica e progesterona micronizada, e es-

tratificação rigorosa do risco cardiovascular 

possibilita explorar a "janela de oportunidade" 

com segurança. A harmonização das diretrizes 

das principais sociedades com as características 

individuais da paciente, por meio da decisão 

compartilhada, redefine o envelhecimento fe-

minino, promovendo precisão terapêutica e o 

compromisso com a longevidade biopsicosso-

cial. 

Risco cardiometabólico e intervenções 

preventivas  

A menopausa constitui um período de acen-

tuada vulnerabilidade cardiometabólica, no 

qual há distribuição de gordura para o comparti-

mento visceral, está adiposidade não é um mero 

marcador estético, mas um tecido metabolica-

mente ativo e pró-inflamatório, que constitui 

um mecanismo central para a resistência à insu-

lina, hipertensão e aterogênese. Evidências de-

monstram que, em mulheres recentemente na 

menopausa, a adiposidade central (circunferên-

cia da cintura >88 cm ou razão cintura-quadril 

>0,8) atua como um preditor independente de 

disfunção cognitiva precoce, ilustrando a cone-

xão íntima entre o fenótipo adiposo menopáusi-

co e o comprometimento de sistemas orgânicos 

além do cardiovascular (PAL et al., 2022). 

Nesse contexto, intervenções não-farmaco-

lógicas de longo prazo demonstram eficácia ro-
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busta na mitigação dos riscos. Um ensaio clíni-

co randomizado de 9 anos com mulheres hiper-

tensas em transição menopausal mostrou que o 

treinamento multicomponente (futebol recreati-

vo, ~1,7 sessões/semana) foi capaz de neutrali-

zar completamente os efeitos deletérios da me-

nopausa. O grupo exercício manteve a pressão 

arterial, a composição corporal (peso e percen-

tual de gordura), o perfil lipídico (colesterol to-

tal e LDL) e a capacidade cardiorrespiratória, 

enquanto o grupo controle apresentou piora sig-

nificativa em todos esses parâmetros. Este estu-

do evidencia que a atividade física regular e 

prazerosa é uma ferramenta poderosa para a 

prevenção primária de doenças cardiometabóli-

cas nessa fase da vida (MOHR et al., 2024). 

Para otimizar resultados, estratégias combi-

nadas que integram nutrição e exercício podem 

oferecer benefícios aditivos ou sinérgicos. Em 

mulheres menopausadas com obesidade, um 

programa combinado de exercício físico-cogni-

tivo (3x/semana) e dieta com jejum intermitente 

(2 dias/semana) por 3 meses resultou em me-

lhorias mais abrangentes, incluindo função exe-

cutiva e memória, acompanhadas pelo aumento 

dos níveis plasmáticos de adiponectina e BD-

NF, além de melhora na sensibilidade à insulina 

e na composição corporal. O grupo que realizou 

apenas o exercício físico-cognitivo melhorou a 

memória, enquanto a intervenção dietética iso-

lada não promoveu benefícios cognitivos, em-

bora tenha melhorado parâmetros lipídicos e de 

peso. Isto reforça o papel central do exercício e 

a potência da abordagem combinada (KEAW-

TEP et al., 2024). 

A suplementação nutricional estratégica 

também pode ser incorporada a um plano perso-

nalizado para potencializar os efeitos do exercí-

cio. A suplementação com óleo de peixe (rico 

em ômega-3) associada a 8 semanas de treina-

mento resistido em mulheres menopausadas re-

sultou em benefícios superiores ao exercício 

isolado, incluindo maior ganho de força de pre-

ensão manual, redução da pressão arterial, dos 

triglicerídeos e de marcadores de inflamação 

(TNF-α, IL-6) e estresse oxidativo (MDA, 8-

OHdG). Este achado apoia o uso de nutracêu-

ticos com propriedades anti-inflamatórias e an-

tioxidantes como coadjuvantes eficazes para 

modular o risco cardiometabólico e melhorar a 

função muscular nessa população (LEE & DI-

RECTO, 2023). 

Portanto, a medicina personalizada na me-

nopausa deve adotar uma abordagem estratifi-

cada e integrativa, priorizando a avaliação da 

adiposidade central e do perfil metabólico in-

dividual. A prescrição de exercício físico regu-

lar e multicomponente constitui a base não-far-

macológica mais sólida (MOHR et al., 2024). 

Esta base pode ser potencializada pela combi-

nação com intervenções nutricionais estrutura-

das (como protocolos de jejum intermitente su-

pervisionado) e suplementação direcionada (ex: 

ômega-3), conforme as necessidades e tolerân-

cias individuais (LEE & DIRECTO, 2023; KE-

AWTEP et al., 2024). Tal abordagem holística 

visa não apenas a redução do risco cardiometa-

bólico e a preservação cognitiva (PAL, et al., 

2022), mas também a melhora da composição 

corporal, da força muscular e, consequentemen-

te, da qualidade de vida e autonomia funcional 

da mulher no climatério. 

Impactos metabólicos, composição cor-

poral e envelhecimento  

Inicialmente, a transição menopausal está 

associada a mudanças expressivas na composi-

ção corporal das mulheres, destacando-se o au-

mento da gordura corporal total, com redistri-

buição preferencial para a região abdominal e o 

tecido adiposo visceral, concomitantemente à 

redução progressiva da massa muscular esque-

lética e da força. Essas modificações frequente-

mente ocorrem independentemente de um au-

mento significativo do peso corporal, sugerindo 
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que o fenômeno predominante não se restringe 

ao ganho ponderal, mas reflete uma reorganiza-

ção dos compartimentos corporais, com impor-

tantes implicações metabólicas. Ademais, um 

aspecto central na interpretação dessas alteraçõ-

es reside na distinção entre os efeitos do enve-

lhecimento cronológico e aqueles especifica-

mente atribuídos à menopausa. Evidências pro-

venientes de estudos longitudinais indicam que 

o envelhecimento promove uma perda gradual 

e contínua de massa magra, enquanto a meno-

pausa atua como um fator adicional que poten-

cializa o acúmulo de gordura, sobretudo visce-

ral, em magnitude superior àquela esperada 

apenas em função da idade. Dessa forma, a me-

nopausa não deve ser compreendida unicamen-

te como um marcador temporal do envelheci-

mento, mas como um evento fisiológico capaz 

de intensificar processos metabólicos previa-

mente estabelecidos (JUPPI; KARPPINEN; 

LAAKKONEN, 2025). 

Nesse contexto, durante a transição para a 

menopausa, ocorre uma reorganização signifi-

cativa do metabolismo e da composição corpo-

ral feminina, marcada pela redução da massa li-

vre de gordura e pelo acúmulo progressivo de 

tecido adiposo. Como esses processos aconte-

cem de maneira simultânea e em sentidos opos-

tos, o peso corporal total tende a permanecer re-

lativamente estável, apesar das mudanças inter-

nas. Ainda assim, observa-se um aumento con-

sistente da circunferência da cintura ao longo 

desse período, fenômeno descrito de forma se-

melhante em mulheres de diferentes origens ét-

nicas (FENTON, 2021). 

De modo geral, a redução dos níveis circu-

lantes de estrogênio representa um fator central 

na compreensão dessas alterações metabólicas 

e corporais, uma vez que esse hormônio exerce 

papel fundamental na regulação do metabolis-

mo energético, no controle da distribuição da 

gordura corporal e na manutenção da massa 

muscular. A privação estrogênica associa-se a 

uma diminuição da capacidade de oxidação de 

lipídios, ao estímulo de vias lipogênicas e ao 

comprometimento da sensibilidade à insulina, 

além de favorecer a redistribuição da gordura 

corporal para o compartimento visceral. Esse 

acúmulo de tecido adiposo visceral é particular-

mente relevante do ponto de vista metabólico, 

pois caracteriza-se por um perfil pró-inflamató-

rio, contribuindo para a instalação de um estado 

inflamatório crônico de baixa intensidade. Em 

nível molecular, o tecido adiposo visceral exer-

ce influência sobre a expressão de genes rela-

cionados ao metabolismo lipídico, incluindo a-

queles envolvidos nos processos de oxidação de 

ácidos graxos. Como consequência dessas alte-

rações, observa-se uma redução da capacidade 

de oxidação lipídica concomitante ao favoreci-

mento do armazenamento de gordura. O con-

junto dessas modificações metabólicas associa-

se ainda a alterações desfavoráveis nos perfis li-

pídicos e a um risco aumentado para o desen-

volvimento de distúrbios metabólicos, condição 

frequentemente observada em mulheres após a 

menopausa (JUPPI; KARPPINEN; LAAKKO-

NEN, 2025; KO & JUNG, 2021). 

Por fim, mulheres na pós-menopausa apre-

sentaram gasto energético em repouso signifi-

cativamente inferior quando comparadas às 

mulheres na pré-menopausa, mesmo após o pa-

reamento para obesidade abdominal. Ademais, 

o gasto energético total também se mostrou re-

duzido no grupo pós-menopausa, o que esteve 

associado a menor tempo despendido em ativi-

dades físicas de intensidade moderada. Esses 

resultados indicam que, na população avaliada, 

a menopausa está relacionada a uma redução do 

gasto energético basal e total, independente-

mente da quantidade de gordura abdominal. O 

estudo conclui que a estabilidade do peso cor-

poral em relação ao período pré-menopausal 

parece resultar da associação entre uma menor 
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ingestão calórica e a diminuição do gasto ener-

gético total (GET). No entanto, esse padrão ali-

mentar pode levar à inadequação na ingestão de 

micronutrientes e contribuir negativamente pa-

ra a preservação da massa magra (HODSON et 

al., 2014). 

Abordagens estéticas integradas na me-

nopausa  

As abordagens estéticas integradas na me-

nopausa devem ser compreendidas como parte 

complementar do cuidado médico global, inse-

ridas no contexto da medicina personalizada. 

As alterações estéticas observadas nesse perío-

do estão intimamente relacionadas à redução 

dos níveis estrogênicos, ao envelhecimento cro-

nológico e ao aumento de processos inflamató-

rios sistêmicos, refletindo-se principalmente na 

pele, composição corporal, tecido adiposo, 

massa muscular e anexos cutâneos (SANTO-

RO & ROCCA, 2020; THOMAS et al., 2021). 

No âmbito cutâneo, o hipoestrogenismo 

promove redução da espessura dérmica, dimi-

nuição da síntese de colágeno e elastina, com-

prometimento da hidratação e da função de bar-

reira da pele. Evidências recentes demonstram 

que a deficiência estrogênica acelera a degrada-

ção da matriz extracelular, favorecendo flaci-

dez, rugas e maior fragilidade cutânea, o que 

justifica a alta demanda por intervenções estéti-

cas nessa população. Procedimentos minima-

mente invasivos, como bioestimuladores de co-

lágeno, radiofrequência e tecnologias baseadas 

em energia, têm demonstrado eficácia na esti-

mulação da neocolagênese e na melhora da qua-

lidade da pele quando indicados de forma indi-

vidualizada (ISMAIL et al., 2021; KANDIL et 

al., 2021). 

Além das alterações cutâneas, a menopausa 

está associada à redistribuição da gordura cor-

poral, com aumento da adiposidade visceral e 

redução da massa magra, fenômeno que impac-

ta tanto a estética corporal quanto o risco car-

diometabólico. Intervenções estéticas corporais 

não invasivas podem ser utilizadas como estra-

tégias adjuvantes, desde que integradas a mu-

danças no estilo de vida, acompanhamento nu-

tricional e manejo metabólico adequado. Dessa 

forma, a estética passa a assumir papel funcio-

nal, e não meramente cosmético (THOMAS et 

al., 2021; SANTORO & ROCCA, 2020) 

As alterações dos anexos cutâneos, especi-

almente a rarefação capilar, também são fre-

quentes na menopausa, decorrentes do desequi-

líbrio hormonal e do hiperandrogenismo relati-

vo. Abordagens integradas que incluem terapi-

as tópicas, tecnologias de baixa intensidade e 

avaliação endócrina criteriosa demonstram me-

lhores resultados clínicos quando comparadas a 

intervenções isoladas (ISMAIL et al., 2021) 

Por fim, destaca-se que os cuidados estéti-

cos na menopausa exercem impacto significati-

vo na autoestima, na percepção da imagem cor-

poral e na qualidade de vida. Abordagens estéti-

cas integradas, baseadas em evidências cientí-

ficas e alinhadas à medicina personalizada, con-

tribuem para o bem-estar físico e psicossocial, 

devendo ser incorporadas de forma ética, segu-

ra e individualizada ao plano terapêutico da mu-

lher climatérica. (SANTORO & ROCCA, 

2020; KANDIL et al., 2021) 

Qualidade de vida, bem-estar e perspec-

tivas futuras  

A menopausa é uma transição fisiológica 

marcada pela cessação permanente da função 

ovariana, com repercussões significativas na 

saúde física, psicológicas e social da mulher. 

Trata-se de um período que pode comprometer 

diferentes domínios da qualidade de vida, sendo 

esse impacto determinado não apenas por alte-

rações biológicas, mas também por fatores 

comportamentais e de estilo de vida (HUT-

CHINGS et al., 2023; LIU et al., 2025). 

Estudos recentes demonstraram que a qua-

lidade de vida pode apresentar variações antes, 
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durante e após a menopausa, com piora após a 

menopausa, com piora mais evidente quando os 

sintomas característicos dessa fase são mais in-

tensos, como ondas de calor, alterações do hu-

mor e distúrbios do sono. Além disso, fatores 

relacionados ao estilo de vida, incluindo nível 

de atividade física e composição corporal, exer-

cem influência relevante sobre os escores de 

qualidade de vida, reforçando a importância de 

intervenções voltadas à promoção de hábitos 

saudáveis (LIU et al., 2025).  

Do ponto de vista psicológico, a menopausa 

está associada a uma maior vulnerabilidade 

emocional. Sintomas depressivos e de ansieda-

de são comuns durante essa transição e contri-

buem de forma significativa para a redução da 

qualidade de vida, afetando a percepção de 

bem-estar, as relações interpessoais e, em mui-

tos casos, a adesão às estratégias terapêuticas. 

As flutuações hormonais, especialmente a que-

da de estradiol afetam a neurotransmissão no 

sistema nervoso central, levando a desequilíbri-

os em vias como GABA, serotonina e dopami-

na, que estão implicadas na regulação do humor 

e da resposta ao estresse (FIDECICCHI et al., 

2024). Nesse contexto, estratégias terapêuticas 

que abordem não apenas os sintomas físicos, 

mas também o bem-estar emocional — incluin-

do suporte psicossocial, manejo do estresse e 

intervenções psicoterápicas, com ou sem asso-

ciação farmacológica — mostram-se funda-

mentais para a melhora dos sintomas psicológi-

cos e da qualidade de vida em mulheres no perí-

odo menopausal (LIU et al., 2025; FIDECIC-

CHI et al., 2024; SPECTOR et al., 2024). 

Paralelamente, a atividade física tem sido 

associada a benefícios em diferentes dimensões 

da qualidade de vida de mulheres com sintomas 

menopausais. Evidências provenientes de revi-

sões sistemáticas e meta-análises sugerem efei-

tos positivos do exercício físico — incluindo 

práticas como yoga — principalmente sobre os 

domínios físico e psicológico da qualidade de 

vida. No entanto, os efeitos sobre domínios so-

ciais, gerais e específicos da menopausa ainda 

permanecem inconsistentes, indicando a neces-

sidade de investigações adicionais (NGUYEN 

et al., 2020).  

A terapia hormonal da menopausa (TH), 

quando indicada de forma individualizada, de-

sempenha papel relevante no alívio dos sinto-

mas vasomotores, no aumento da densidade mi-

neral óssea e na redução do risco de fraturas. 

Evidências também sugerem potenciais benefí-

cios adicionais, como redução do risco de cân-

cer colorretal e da mortalidade geral, embora os 

riscos associados — incluindo tromboembolis-

mo e câncer de mama — devam ser cuidadosa-

mente avaliados de acordo com o perfil clínico 

de cada mulher (GENAZZANI et al., 2021). 

Nesse contexto, a prevenção de complica-

ções de longo prazo associadas à deficiência es-

trogênica, como a osteoporose, assume papel 

central na promoção da qualidade de vida e do 

envelhecimento saudável da mulher pós-meno-

páusica. Evidências atuais demonstram que a 

terapia hormonal da menopausa pode reduzir a 

perda óssea e o risco de fraturas, especialmente 

quando indicada de forma adequada e em fases 

mais precoces após a menopausa. Ensaios clíni-

cos de grande porte apontam benefícios consis-

tentes na proteção da densidade mineral óssea, 

enquanto estudos fisiopatológicos reforçam o 

papel do estrogênio na manutenção da homeos-

tase óssea. Diante desses achados, as perspecti-

vas futuras apontam para uma abordagem cada 

vez mais individualizada da terapia hormonal, 

com esquemas mais seguros e adaptados ao per-

fil clínico de cada mulher, integrando a preven-

ção da osteoporose a estratégias mais amplas de 

promoção da saúde e da qualidade de vida no 

envelhecimento feminino (ROZENBERG et 

al., 2020; LORENTZON et al., 2022). 
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Então, as perspectivas futuras em pesquisa 

e prática clínica apontam para uma abordagem 

cada vez mais personalizada no cuidado da mu-

lher pós-menopáusica. Essa abordagem integra 

a terapia hormonal baseada em avaliação indi-

vidual de riscos e benefícios a estratégias com-

plementares de promoção da saúde, como ativi-

dade física regular, suporte psicológico, inter-

venções nutricionais e monitoramento do risco 

cardiometabólico, com o objetivo de otimizar a 

qualidade de vida e promover um envelheci-

mento saudável e funcional (FIDECICCHI et 

al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A menopausa representa uma etapa fisioló-

gica complexa e multifacetada do ciclo de vida 

feminino, marcada por profundas alterações en-

dócrinas, metabólicas, cardiovasculares, osteo-

musculares, cutâneas e psicossociais, cujas re-

percussões ultrapassam o sistema reprodutivo e 

impactam de forma direta a qualidade de vida e 

o envelhecimento saudável da mulher.  

À semelhança mostra a literatura contem-

porânea, os achados discutidos neste capítulo 

reforçam que a transição menopausal não deve 

ser compreendida como um evento isolado ou 

homogêneo, mas como um processo dinâmico, 

heterogêneo e individual, influenciado por fato-

res biológicos, comportamentais e contextuais. 

As evidências reunidas demonstram que o 

hipoestrogenismo exerce papel central na redis-

tribuição da gordura corporal, no aumento do 

risco cardiometabólico, na perda acelerada de 

massa óssea e muscular, bem como nas altera-

ções neuroendócrinas associadas a sintomas va-

somotores, distúrbios do sono, alterações do 

humor e comprometimento do bem-estar psi-

cossocial.  

Esses mecanismos explicam, de forma inte-

grada, a maior vulnerabilidade a doenças crôni-

cas e a redução funcional observadas no perío-

do pós-menopausa, reforçando a necessidade 

de estratégias preventivas e terapêuticas preco-

ces e individualizadas. 

Nesse contexto, a medicina personalizada 

emerge como eixo fundamental para o manejo 

da menopausa, permitindo a estratificação de 

riscos, a adequação das intervenções hormonais 

e não farmacológicas e a construção de planos 

terapêuticos alinhados às necessidades, expec-

tativas e características clínicas de cada mulher. 

A terapia hormonal, quando indicada dentro 

da chamada “janela de oportunidade” e condu-

zida de forma criteriosa quanto à via de admi-

nistração, dose e tipo de progestagênio, mos-

trou-se eficaz não apenas no controle dos sinto-

mas vasomotores, mas também na preservação 

da saúde óssea, metabólica e cardiovascular, 

desde que respaldada por avaliação individuali-

zada e decisão compartilhada. 

Adicionalmente, intervenções não farmaco-

lógicas com destaque para a prática regular de 

atividade física, estratégias nutricionais estrutu-

radas e suplementação direcionada configuram 

pilares essenciais no controle do risco cardio-

metabólico, na manutenção da composição cor-

poral, da força muscular e da função cognitiva, 

ampliando os benefícios da abordagem hormo-

nal ou, em alguns casos, atuando de forma inde-

pendente.  

As abordagens estéticas integradas, quando 

fundamentadas em evidências científicas e in-

seridas em um plano global de cuidado, assu-

mem papel complementar relevante, contribu-

indo para a autoestima, a percepção da imagem 

corporal e o bem-estar emocional, sem se disso-

ciarem dos objetivos de saúde metabólica e fun-

cional. 

Dessa forma, os dados analisados apontam 

para a necessidade de uma mudança de paradig-

ma no cuidado à mulher menopausada, substi-

tuindo modelos generalistas por uma aborda-

gem integral, contínua e personalizada. Tal es-
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tratégia deve integrar avaliação endócrina mi-

nuciosa, manejo cardiometabólico, promoção 

de hábitos de vida saudáveis, suporte psicosso-

cial e, quando indicado, terapias hormonais e 

estéticas individualizadas. 

Por fim, a medicina personalizada na meno-

pausa consolida-se não apenas como uma fer-

ramenta terapêutica, mas como um instrumento 

de promoção da longevidade saudável, da auto-

nomia funcional e da qualidade de vida da mu-

lher ao longo do envelhecimento. 
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INTRODUÇÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) carac-

teriza-se por um processo inflamatório que aco-

mete a região pélvica, incluindo o útero, as 

trompas de Falópio, os ovários, o peritônio e es-

truturas abdominais adjacentes, resultante da 

ascensão de micro-organismos provenientes da 

vagina e do colo uterino (FEBRASGO, 2018). 

As manifestações clínicas da DIP costumam 

apresentar-se de forma subaguda e frequente-

mente oligossintomática, o que contribui para o 

subdiagnóstico e para o atraso no início do tra-

tamento. Apesar do quadro clínico muitas vezes 

inespecífico, a dor abdominal inferior, de inten-

sidade variável, constitui o principal sintoma, 

sendo indispensável para o diagnóstico clínico. 

Os demais achados clínicos podem variar desde 

dor em baixo ventre, sangramento vaginal anor-

mal e dispareunia até formas mais graves, ca-

racterizadas por febre, peritonite e formação de 

abscesso tubo-ovariano (ROBERT et al., 

2015). 

A etiologia da DIP é multifatorial, podendo 

envolver a proliferação de múltiplos microorga-

nismos, inclusive aqueles que integram fisiolo-

gicamente a flora vaginal. Entretanto, observa-

se forte associação entre a DIP e as Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (IST), especial-

mente aquelas causadas por Chlamydia tracho-

matis e Neisseria gonorrhoeae (WORKOW-

SKI et al., 2021). Nesse contexto, o rastreamen-

to de rotina e o tratamento precoce dessas in-

fecções mostram-se fundamentais para a pre-

venção da ascensão dos agentes etiológicos e 

para a redução do risco de desenvolvimento da 

DIP.  

Do ponto de vista epidemiológico, a DIP re-

presenta um importante problema de saúde pú-

blica, em razão de sua elevada incidência em 

mulheres em idade reprodutiva e de suas poten-

ciais repercussões a curto e longo prazo, inclu-

indo infertilidade tubária, gravidez ectópica e 

dor pélvica crônica, com impacto significativo 

na qualidade de vida e nos custos assistenciais 

em saúde. Diante desse contexto, o presente es-

tudo tem como objetivo revisar e analisar os 

principais aspectos relacionados à Doença In-

flamatória Pélvica, abrangendo sua epidemiolo-

gia, fisiopatologia, etiologia, manifestações clí-

nicas, métodos diagnósticos, abordagens tera-

pêuticas e possíveis complicações, com o intui-

to de contribuir para o aprimoramento do diag-

nóstico precoce, do manejo adequado e das es-

tratégias de prevenção da doença. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura que aborda os principais aspectos clínicos, 

etiológicos, diagnósticos e terapêuticos da Do-

ença Inflamatória Pélvica, bem como suas com-

plicações e estratégias de prevenção, com base 

em evidências científicas recentes e relevantes. 

Foram selecionados e analisados artigos cientí-

ficos, revisões sistemáticas, diretrizes clínicas, 

consensos e recomendações de sociedades cien-

tíficas nacionais e internacionais, publicados 

preferencialmente nos últimos dez anos. 

As buscas foram realizadas nas bases de da-

dos PubMed, SciELO e LILACS, sendo com-

plementadas pela consulta a periódicos de alto 

impacto, como The New England Journal of 

Medicine e JAMA (Journal of the American 

Medical Association), além de documentos ofi-

ciais da Federação Brasileira das Associações 

de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO). 

Os critérios de inclusão abrangeram publi-

cações em português e inglês, disponíveis na ín-

tegra, que abordassem diretamente a Doença 

Inflamatória Pélvica e estivessem alinhadas às 

práticas clínicas atuais. Foram excluídos artigos 

duplicados, resumos, estudos sem relevância 

direta para o tema ou que não atendessem aos 

critérios estabelecidos. A análise dos estudos 

selecionados foi realizada de forma crítica e 
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descritiva, com o objetivo de apresentar uma 

abordagem integrada, atualizada e sistematiza-

da sobre a Doença Inflamatória Pélvica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Etiologia e Fisiopatologia  

A DIP é mais comumente causada por in-

fecções sexualmente transmissíveis (ISTs), ten-

do como principais agentes etiológicos as bac-

térias Chlamydia trachomatis e Neisseria go-

norrhoeae (FEBRASGO, 2018). Estima-se que 

até 15% das infecções por clamídia não tratadas 

evoluem para DIP; podendo essa estimativa ser 

ainda maior para as infecções gonocócicas. En-

tretanto, há outros patógenos que podem causar 

o quadro, como os microorganismos associados 

à vaginose bacteriana, por exemplo. Muitos es-

tudos mostram relação entre DIP e esses pató-

genos, mas não há evidência de redução da inci-

dência da doença a partir do rastreio e tratamen-

to da vaginose bacteriana (CURRY et al, 2019).  

A DIP compreende um conjunto de proces-

sos infecciosos que acometem o trato genital 

superior feminino, incluindo o endométrio, as 

trompas de Falópio, os ovários e o peritônio 

pélvico. Sua fisiopatologia está relacionada, 

principalmente, à ascensão de microorganismos 

a partir do colo do útero, facilitada pelo dano ao 

epitélio endocervical e endometrial, permitindo 

a progressão da infecção para estruturas adja-

centes. De forma menos frequente, a dissemina-

ção pode ocorrer por vias alternativas, como a 

linfática, por extensão através do paramétrio ou, 

raramente, pela via hematogênica, esta última 

geralmente associada a condições específicas, 

como a tuberculose. A identificação precoce 

desse processo infeccioso é fundamental, uma 

vez que o diagnóstico tardio está associado a 

maior risco de complicações, incluindo inferti-

lidade tubária, gravidez ectópica e dor pélvica 

crônica, em decorrência do dano inflamatório 

persistente (CURRY et al., 2019). 

A fisiopatologia da DIP tem seu início com 

a colonização do colo uterino com os agentes 

causadores de cervicite, sendo o principal deles 

a Chlamydia trachomatis. A fase da cervicite é 

um bom período para se fazer o diagnóstico, 

uma vez que a infecção está restrita ao colo 

uterino e há maior efetividade no tratamento e 

na prevenção da progressão da doença. Após, 

há a ascensão desses agentes ao útero, que ge-

ralmente ocorre durante o período menstrual ou 

pós-menstrual imediato, dada a modificação do 

muco cervical. Ao chegar no útero há o contato 

com o endométrio, ocasionando em endome´-

trite de curta duração que pode causar sangra-

mento fora do período menstrual ou, até mes-

mo, o prolongamento da menstruação (FE-

BRASGO, 2018).  

Com a progressão da infecção, esta pode 

acometer também os anexos uterinos. Os mi-

croorganismos da flora vaginal, juntamente 

com os agentes da cervicite, ascendem por via 

canalicular até as tubas uterinas. Nesse momen-

to ocorre reação tecidual local e produção de 

conteúdo purulento intratubário, causando a 

salpingite. Esse material inflamatório pode ex-

travasar pelas fímbrias, contaminando o peritô-

nio pélvico, resultando na pelviperitonite. Na 

pelviperitonite, o pus tende a se acumular no 

fundo de saco de Douglas devido à gravidade, 

deixando a área mais sensível, com dor ao toque 

vaginal e dispareunia (FEBRASGO, 2018).   

Com a disseminação para o peritônio pél-

vico, alças intestinais e epíplon movem-se em 

direção à área afetada, aderindo-se a ela para 

isolar o foco infeccioso e impedir a sua dissemi-

nação na cavidade abdominal. Conforme au-

menta a viscosidade do conteúdo, há fusão das 

fímbrias tubárias, aprisionando o pus dentro da 

tuba, provocando piossalpinge. O aprisiona-

mento provoca a diminuição do oxigênio e pre-

domínio de bactérias anaeróbicas. O conteúdo 

purulento aprisionado pode se propagar, tam-
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bém, para os ovários, formando o abscesso tu-

bo-ovariano (ATO), que também pode evoluir 

para uma massa multicística com conteúdo ci-

trino estéril, que é uma sequela do processo in-

feccioso-inflamatório, chamado de hidrossal-

pinge. Em casos graves, pode haver aumento da 

pressão dentro do abscesso, levando a sua rup-

tura. Em situações como essa, o conteúdo extra-

vasado pode causar uma peritonite difusa, cho-

que séptico e sofrer risco de óbito. Casos letais 

de DIP são, felizmente, raros (FEBRASGO, 

2018).  

Quanto à sintomatologia de acordo com a 

fisiopatologia da DIP, a dor é desencadeada a 

partir da entrada dos patógenos na cavidade 

uterina e intensifica-se conforme a contamina-

ção da cavidade pélvica. Pode ter diminuição da 

dor durante a fusão das fímbrias; entretanto, se 

atinge a dor máxima na ruptura do ATO (FE-

BRASGO, 2018).  

Manifestações Clínicas 

As manifestações clínicas mais frequentes 

incluem dor pélvica, dispareunia, corrimento 

vaginal, sangramento intermenstrual ou pós-

coito e disúria, caracterizando-se, em geral, por 

início abrupto dos sintomas, podendo haver fe-

bre associada (BRUNHAM; GOTTLIEB; PA-

AVONEN, 2015).  

A infecção e inflamação do trato genital su-

perior podem ocorrer na ausência de sintomas, 

configurando a DIP subclínica, a qual pode evo-

luir para complicações reprodutivas de longo 

prazo. Infecções assintomáticas são bem docu-

mentadas, e a maioria das mulheres com infer-

tilidade por fator tubário não apresenta história 

prévia de DIP diagnosticada clinicamente. Es-

tudos histopatológicos mostram dano tubário 

semelhante entre mulheres com e sem diagnós-

tico prévio, sugerindo subdiagnóstico significa-

tivo e reforçando a necessidade de baixo limiar 

clínico para a suspeita dessa condição (BRU-

NHAM; GOTTLIEB; PAAVONEN, 2015). 

Ferramentas Diagnósticas 

A avaliação clínica constitui a principal fer-

ramenta diagnóstica da DIP e deve ser valori-

zada em todos os níveis de atenção à saúde 

(CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND 

PREVENTION, 2021). O espectro de apresen-

tação da DIP pode variar desde formas leves ou 

subclínicas até quadros graves, sendo essa clas-

sificação fundamental para a definição da con-

duta terapêutica (FEBRASGO, 2018). A anam-

nese detalhada permite a identificação de fato-

res de risco e a exclusão de diagnósticos dife-

renciais frequentes e potencialmente graves, 

como gravidez ectópica, apendicite aguda, in-

fecção do trato urinário, litíase renal ou biliar, 

infecções gastrointestinais, torção anexial, en-

dometriose e endometrite (CURRY et al., 

2019). 

Deve-se manter alto grau de suspeição em 

mulheres sexualmente ativas, especialmente 

adolescentes e jovens com menos de 21 anos, 

com múltiplos parceiros ou parceiro sexual re-

cente, que apresentem dor pélvica ou abdomi-

nal inferior sem outra causa aparente. Nesse 

contexto, recomenda-se a adoção de um baixo 

limiar diagnóstico, uma vez que a DIP pode ma-

nifestar-se de forma oligossintomática e o atra-

so no tratamento está associado a piores desfe-

chos clínicos. Assim, o diagnóstico clínico deve 

ser considerado na presença de apresentam dor 

pélvica ou abdominal inferior, na ausência de 

outra causa evidente, associada a pelo menos 

um dos seguintes achados ao exame ginecoló-

gico: dor à mobilização do colo uterino, dor ute-

rina ou dor à palpação anexial (CENTERS FOR 

DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 

2021; FEBRASGO, 2018). Esses correspon-

dem aos critérios mínimos ou maiores para DIP, 

evidenciados na Tabela 16.1. 

Não é necessária a presença concomitante 

de múltiplos critérios mínimos para o início da 

antibioticoterapia, sendo suficiente a associa-
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ção da dor pélvica com apenas um achado clí-

nico compatível. A presença de critérios adicio-

nais, como temperatura axilar ≥38,3 °C, secre-

ção genital anormal ou elevação de marcadores 

inflamatórios, aumenta a especificidade diag-

nóstica, embora sua ausência não exclua a do-

ença (CENTERS FOR DISEASE CONTROL 

AND PREVENTION, 2021; HAGGERTY & 

NESS, 2015). 

Ademais, podem se fazer presentes os cri-

térios elaborados, os quais incluem evidência 

histopatológica de endometrite, achados de 

imagem compatíveis com abscesso tubo-ovari-

ano ou complexo tubo-ovariano inflamatório, 

bem como a visualização laparoscópica de si-

nais de salpingite, piossalpinge ou infecção tu-

boperitoneal, sendo considerados confirmatóri-

os do diagnóstico quando presentes (MENE-

ZES et al., 2021). 

Não há exame laboratorial específico capaz 

de confirmar ou excluir isoladamente o diag-

nóstico de DIP, sendo os exames laboratoriais 

utilizados como métodos complementares para 

avaliação da resposta inflamatória sistêmica, 

investigação etiológica e exclusão de diagnós-

ticos diferenciais. O hemograma pode eviden-

ciar leucocitose, e as provas inflamatórias ines-

pecíficas, como VHS e PCR, auxiliam na sus-

peita diagnóstica quando interpretadas em con-

junto com os achados clínicos (CURRY et al., 

2019; FEBRASGO, 2018). É imprescindível a 

realização de teste de gravidez em mulheres em 

idade reprodutiva, a fim de afastar gravidez ec-

tópica (CENTERS FOR DISEASE CONTROL 

AND PREVENTION, 2021). 

Os métodos de imagem estão indicados nos 

casos de dúvida diagnóstica, falha terapêutica 

ou suspeita de complicações. A ultrassonogra-

fia transvaginal constitui o exame inicial de es-

colha, sendo mais útil quando evidencia acha-

dos típicos da doença. A associação com Dop-

pler colorido pode aumentar a sensibilidade ao 

demonstrar sinais inflamatórios, como aumento 

da vascularização tubária e peri-anexial, além 

de espessamento da parede tubária, septos intra-

tubários incompletos, sinal da roda dentada, lí-

quido intratubário e abscesso tubo-ovariano 

(FEBRASGO, 2018; YUSUF & TRENT, 

2023). A ressonância magnética apresenta ma-

ior acurácia em comparação à ultrassonografia 

transvaginal, com nível 1 de evidência, poden-

do reduzir a necessidade de laparoscopia diag-

nóstica na maioria dos casos (YUSUF & 

TRENT, 2023). 

A avaliação microbiológica tem como obje-

tivo a identificação dos agentes etiológicos da 

DIP, sendo os testes de amplificação de ácidos 

nucleicos o método de escolha para a detecção 

de Chlamydia trachomatis, Neisseria gonor-

rhoeae e Mycoplasma genitalium. A bacterios-

copia e a pesquisa de vaginose bacteriana po-

dem ser utilizadas como exames complemen-

tares, considerando a natureza polimicrobiana 

da doença, embora resultados negativos não ex-

cluam o diagnóstico nem devam retardar o tra-

tamento (CENTERS FOR DISEASE CON-

TROL AND PREVENTION, 2021; FEBRAS-

GO, 2018). 

A laparoscopia permanece como o método 

diagnóstico mais específico, por permitir a vi-

sualização direta das estruturas pélvicas e a 

confirmação de infecção tubária ou tuboperito-

neal, além da coleta de material para análise mi-

crobiológica. No entanto, devido ao seu caráter 

invasivo e custo elevado, não é indicada roti-

neiramente, sendo reservada para casos atípi-

cos, dúvidas diagnósticas persistentes ou falha 

terapêutica (CENTERS FOR DISEASE CON-

TROL AND PREVENTION, 2021; HAGGER-

TY; NESS, 2015; PROTOCOLO CLÍNICO 

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022; FE-

BRASGO, 2018). 

A biópsia endometrial permite a identifica-

ção histopatológica de endometrite, embora sua 
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aplicação seja limitada, por não avaliar direta-

mente trompas e anexos e por poder apresentar 

resultados falso-negativos. Seu uso é mais fre-

quente em contextos de pesquisa clínica, estu-

dos epidemiológicos ou na investigação de in-

fertilidade associada à DIP prévia (FEBRAS-

GO, 2018; HAGGERTY; NESS, 2015; VI-

CETTI MIGUEL et al., 2011). 

 

Tabela 16.1 Critérios diagnósticos da Doença Inflamatória Pélvica 

Classificação 

dos critérios 
Achados clínicos, laboratoriais ou de imagem 

Critérios 

maiores 

(mínimos) 

 

Dor pélvica ou hipogástrica em mulher sexualmente ativa, sem outra causa aparente, associada a 

pelo menos um dos seguintes achados ao exame ginecológico: dor à mobilização do colo 

uterino; dor uterina; dor à palpação anexial. 

Critérios 

menores 

(adicionais) 

 

Febre >38,3 °C; secreção vaginal ou endocervical anormal; elevação da velocidade de 

hemossedimentação (VHS); elevação da proteína C reativa (PCR); identificação de Neisseria 

gonorrhoeae ou Chlamydia trachomatis em amostras endocervicais; leucocitose no hemograma. 

Critérios 

elaborados 

(específicos) 

 

Evidência histopatológica de endometrite (plasmócitos no estroma endometrial ou neutrófilos no 

epitélio glandular); achados de imagem compatíveis com abscesso tubo-ovariano ou complexo 

tubo-ovariano inflamatório; visualização laparoscópica de sinais de salpingite, piossalpinge ou 

infecção tuboperitoneal. 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2022) e CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION (2021). 

 

Dessa forma, o diagnóstico da Doença In-

flamatória Pélvica deve ser compreendido co-

mo um processo integrado, fundamentado prio-

ritariamente na avaliação clínica e na aplicação 

combinada de critérios diagnósticos, com uso 

complementar de exames laboratoriais e méto-

dos de imagem quando indicados. O reconheci-

mento precoce da doença reforça a importância 

da suspeição clínica na prática assistencial. 

Tratamento 

O tratamento empírico precoce da doença 

inflamatória pélvica (DIP) deve ser iniciado as-

sim que o diagnóstico clínico é suspeitado, vi-

sando prevenir complicações como infertilida-

de, dor pélvica crônica e gravidez ectópica. O 

tratamento deve ser de amplo espectro, cobrin-

do os principais patógenos: Neisseria gonor-

rhoeae, Chlamydia trachomatis, anaeróbios, e 

outros agentes polimicrobianos. Segundo as di-

retrizes dos Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC), o esquema recomendado 

para casos leves a moderados em regime am-

bulatorial é: ceftriaxona 500 mg IM em dose 

única (ou 1 g IM se peso ≥150 kg), associada a 

doxiciclina 100 mg VO, 2x/dia por 14 dias, e 

metro-nidazol 500 mg VO, 2x/dia por 14 dias - 

para cobertura anaeróbia, recomendada rotinei-

ramente devido à evidência de melhor erradica-

ção de anaeróbios e redução de dor pélvica. O 

tratamento ambulatorial é indicado para casos 

leves e moderados. O esquema recomendado 

pela United States Centers for Disease Control 

and Prevention (CDC) consiste no mesmo tra-

tamento empírico.  

O tratamento hospitalar é reservado para 

pacientes com DIP grave, gestantes, falha do 

tratamento ambulatorial, impossibilidade de ex-

cluir emergência cirúrgica, intolerância oral ou 

presença de abscesso tubo-ovariano. O regime 

parenteral inclui cefotetan 2 g IV a cada 12h ou 

cefoxitina 2 g IV a cada 6h, ambos associados 

à doxiciclina 100 mg VO/IV a cada 12h, poden-

do adicionar metronidazol (WORKOWSKI et 

al., 2021). 
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Em relação ao abscesso tubo-ovariano 

(ATO), por ser uma complicação supurativa 

que pode se estender a estruturas adjacentes, re-

comenda-se observação hospitalar por pelo me-

nos 24h, uso de antibióticos parenterais e, por 

vezes, drenagem percutânea se não houver res-

posta clínica adequada. A internação está indi-

cada em todos os casos de ATO, bem como em 

falha terapêutica ambulatorial, gravidez, doen-

ça grave ou diagnóstico incerto. A antibiotico-

terapia deve ser iniciada precocemente, com es-

quemas parenterais de amplo espectro. A drena-

gem do abscesso está indicada em casos de abs-

cessos volumosos (>7 cm), ausência de resposta 

clínica após 48–72 horas de antibió-tico, febre 

persistente, idade acima de 40 anos ou sinais de 

instabilidade clínica (BRUNHAM et al., 2015).  

Todos os parceiros sexuais dos 60 dias an-

teriores ao início dos sintomas devem ser avali-

ados, testados e tratados empiricamente para 

clamídia e gonorreia, independentemente do 

agente isolado na paciente. Caso o último con-

tato sexual tenha ocorrido há mais de 60 dias, o 

parceiro mais recente deve ser tratado. O trata-

mento empírico dos parceiros visa interromper 

a cadeia de transmissão, reduzir o risco de re-

infecção da paciente e prevenir complicações. 

O esquema recomendado para parceiros é o 

mesmo utilizado para uretrite não complicada: 

ceftriaxona 500 mg IM dose única (ou 1 g se 

≥150 kg) associada à doxiciclina 100 mg VO 

12/12h por 7 dias, salvo contraindicações ou 

alergias. É fundamental orientar abstinência se-

xual até que ambos (paciente e parceiro) com-

pletem o tratamento e estejam assintomáticos, 

minimizando o risco de reinfecção e transmis-

são.  

A prevenção de reinfecção envolve rastrea-

mento regular para C. trachomatis e N. Gonorr-

hoeae em mulheres jovens e de risco, além de 

aconselhamento comportamental, notificação e 

tratamento dos parceiros (CURRY et al., 2019). 

Complicações 

As complicações da doença inflamatória 

pélvica (DIP) decorrem, fundamentalmente, da 

extensão do processo infeccioso e inflamatório 

no trato genital superior feminino, e do tempo 

decorrido até o diagnóstico e o início do trata-

mento adequado. Essas complicações podem 

manifestar-se tanto de forma aguda quanto tar-

dia, com impacto significativo sobre a morbi-

dade ginecológica e o prognóstico reprodutivo 

das mulheres acometidas.  

No curto prazo, destacam-se as complica-

ções infecciosas graves, enquanto, no longo 

prazo, predominam as sequelas estruturais e 

funcionais resultantes do processo inflamatório 

e cicatricial. Entre as complicações agudas, o 

abscesso tubo-ovariano (ATO) representa a for-

ma mais grave. Clinicamente, o ATO pode ma-

nifestar-se com dor pélvica intensa, febre per-

sistente, leucocitose e sinais de toxemia, sendo 

comum a falha terapêutica ao tratamento antibi-

ótico oral. Na ausência de tratamento adequado, 

o abscesso pode evoluir para ruptura, levando à 

disseminação do conteúdo infeccioso na cavi-

dade abdominal e resultando em peritonite di-

fusa, sepse e choque séptico, situações associa-

das a elevada morbimortalidade e que deman-

dam intervenção cirúrgica imediata e suporte 

intensivo (FROCK-WELNAK & TAM, 2022). 

As complicações tardias da DIP estão dire-

tamente relacionadas ao dano inflamatório crô-

nico das estruturas pélvicas, sobretudo das 

trompas de Falópio. A infertilidade tubária 

constitui a principal sequela a longo prazo e re-

sulta da formação de fibrose, aderências e obs-

trução parcial ou total da luz tubária, compro-

metendo a captação do oócito e o transporte em-

brionário. O risco de infertilidade aumenta pro-

gressivamente com o número de episódios de 

DIP, sendo significativamente maior após in-

fecções recorrentes. Importante ressaltar que 

mesmo quadros clínicos leves ou subclínicos 
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podem provocar lesões tubárias irreversíveis 

(FROCK-WELNAK & TAM, 2022). 

Devido à lesão do epitélio ciliado e à redu-

ção da motilidade tubária, a gravidez ectópica é 

consequência relevante do dano tubário causa-

do. Esse dano favorece a implantação do em-

brião fora da cavidade uterina, a qual pode ser 

uma condição potencialmente fatal se não diag-

nosticada precocemente (FROCK-WELNAK 

& TAM, 2022).  

A dor pélvica crônica representa uma das 

manifestações mais frequentes e incapacitantes 

após episódios de DIP, podendo persistir por 

meses ou anos após a resolução do quadro in-

feccioso agudo. Sua fisiopatologia envolve a in-

flamação persistente, a presença de aderências 

pélvicas e, possivelmente, mecanismos de sen-

sibilização central da dor (FROCK-WELNAK 

& TAM, 2022). Estudos indicam que aproxi-

madamente um quarto das mulheres tratadas 

para DIP evoluem com dor pélvica crônica, 

com impacto negativo na qualidade de vida, na 

função sexual e no bem-estar psicossocial 

(BRUNHAM; GOTTLIEB; PAAVONEN, 

2015).  

Além das repercussões ginecológicas, a Do-

ença Inflamatória Pélvica pode cursar com 

complicações urológicas nos casos mais exten-

sos ou de diagnóstico tardio. O processo infla-

matório pélvico pode causar compressão ure-

teral, levando a hidroureter e hidronefrose, com 

consequente comprometimento progressivo da 

função renal quando não tratado adequadamen-

te (REVZIN et al., 2016). 

O atraso no diagnóstico e no tratamento da 

DIP está fortemente associado a pior prognós-

tico reprodutivo e maior risco de complicações 

tanto agudas quanto crônicas. A DIP permanece 

como a principal causa de infertilidade tubária 

adquirida em mulheres jovens, sendo relevante 

destacar que grande parte das sequelas decorre 

de processos inflamatórios silenciosos ou sub-

clínicos (BRUNHAM; GOTTLIEB; PAAVO-

NEN, 2015). Dessa forma, o reconhecimento 

precoce da doença, o tratamento antimicrobia-

no adequado e o acompanhamento clínico apro-

priado são fundamentais para reduzir a ocorrên-

cia de sequelas permanentes e minimizar o im-

pacto da DIP sobre a saúde reprodutiva femini-

na. 

Prevenção 

Considerando o impacto da Doença Infla-

matória Pélvica sobre a saúde sexual e repro-

dutiva das mulheres, a prevenção constitui uma 

estratégia central para a redução da incidência 

da doença e de suas complicações. Como gran-

de parte dos casos está associada a infecções se-

xualmente transmissíveis, as ações preventivas 

devem priorizar a detecção e o manejo adequa-

do dessas infecções. Nesse sentido, destacam-

se o rastreamento de Chlamydia trachomatis e 

Neisseria gonorrhoeae, o tratamento precoce 

das infecções sexualmente transmissíveis, o uso 

consistente de preservativos, a educação em 

saúde sexual e o tratamento das parcerias se-

xuais, medidas que, quando aplicadas de forma 

integrada, contribuem para a diminuição da 

ocorrência da DIP. 

O rastreamento de Chlamydia trachomatis 

e Neisseria gonorrhoeae é considerado uma es-

tratégia fundamental para a prevenção da DIP, 

especialmente em mulheres jovens e em popu-

lações com maior risco para infecções sexual-

mente transmissíveis, uma vez que possibilita a 

identificação precoce de infecções assintomá-

ticas e o início oportuno do tratamento (CUR-

RY et al., 2019; WORKOWSKI et al., 2021). 

Evidências indicam que uma parcela significa-

tiva das infecções por Chlamydia trachomatis 

não tratadas pode evoluir para DIP, especial-

mente quando há atraso no diagnóstico e no iní-

cio do tratamento, sendo esse risco potencial-
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mente maior nas infecções gonocócicas (CUR-

RY et al., 2019; WORKOWSKI et al., 2021). 

Ao promover a erradicação do agente etio-

lógico, o tratamento reduz a resposta inflamató-

ria local, impede a ascensão dos patógenos para 

o trato genital superior e diminui o risco de 

complicações reprodutivas (WORKOWSKI et 

al., 2021; BRUNHAM et al., 2021). Além dis-

so, o tratamento oportuno contribui para a redu-

ção da transmissão das infecções na população, 

impactando positivamente o controle das ISTs 

em nível coletivo (WORKOWSKI et al., 2021). 

A educação em saúde sexual desempenha 

papel central na prevenção da DIP ao promover 

o conhecimento sobre infecções sexualmente 

transmissíveis, seus riscos e formas de preven-

ção. Intervenções educativas baseadas em evi-

dências favorecem a adoção de comportamen-

tos sexuais mais seguros, aumentam a adesão ao 

uso de preservativos, estimulam a busca por di-

agnóstico e tratamento precoces e contribuem 

para a redução de comportamentos de risco, 

com impacto positivo na proteção da saúde se-

xual e reprodutiva das mulheres (CURRY et al., 

2019; WORKOWSKI et al., 2021). 

Outro componente essencial das estratégias 

preventivas é o tratamento das parcerias sexu-

ais. A ausência de tratamento concomitante dos 

parceiros favorece a reinfecção, perpetua a cir-

culação dos patógenos e reduz a efetividade das 

medidas de rastreamento e tratamento indivi-

dual (WORKOWSKI et al., 2021). O manejo 

adequado das parcerias sexuais é, portanto, in-

dispensável para a interrupção da cadeia de 

transmissão e para a redução da incidência de 

novas infecções. 

Em nível populacional, programas estrutu-

rados de rastreamento de infecções sexualmen-

te transmissíveis, associados ao tratamento o-

portuno, à educação em saúde sexual e ao ma-

nejo das parcerias, demonstram impacto signi-

ficativo na redução da incidência da DIP. Ao 

ampliar o diagnóstico de infecções assintomáti-

cas e prevenir sua progressão para formas clíni-

cas e complicações mais graves, essas estraté-

gias configuram uma abordagem integrada e 

eficaz para a prevenção da DIP (CURRY et al., 

2019; WORKOWSKI et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica é uma con-

dição de grande relevância clínica e em saúde 

pública, sobretudo por acometer mulheres em 

idade reprodutiva e por suas potenciais compli-

cações. Os achados da literatura demonstram 

forte associação da DIP com infecções sexual-

mente transmissíveis, especialmente por Chla-

mydia trachomatis e Neisseria gonorrhoeae, 

que ascendem a partir do colo do útero e progri-

dem para estruturas adjacentes. 

A identificação precoce do processo infec-

cioso é fundamental, uma vez que o diagnóstico 

tardio está associado a maior risco de compli-

cações, incluindo infertilidade tubária, gravidez 

ectópica e dor pélvica crônica. As manifesta-

ções clínicas mais frequentes da doença são dor 

pélvica, dispaurenia, corrimento vaginal, san-

gramento intermenstrual ou pós coito e disúria. 

No entanto, pode ocorrer na ausência de sinto-

mas, o que contribui para o subdiagnóstico. 

O diagnóstico pode ser realizado através de 

achados clínicos, laboratoriais ou de imagem, 

não sendo necessária a presença concomitante 

de múltiplos critérios mínimos para o início da 

antibioticoterapia. Os métodos de imagem, es-

tão indicados nos casos de dúvida diagnóstica, 

falha terapêutica ou suspeita de complicações, 

sendo a ultrassonografia vaginal o exame ini-

cial de escolha. 

Diante do impacto da DIP sobre a saúde se-

xual e reprodutiva feminina, a prevenção assu-

me papel central, com ênfase no rastreamento e 

tratamento oportuno das infecções sexualmente 

transmissíveis, uso consistente de preservati-
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vos, educação em saúde sexual e manejo ade-

quado das parcerias sexuais. É importante man-

ter alto grau de suspeição em mulheres sexual-

mente ativas, especialmente adolescentes e jo-

vens com menos de 21 anos, com múltiplos par-

ceiros ou parceiro sexual recente, que apresen-

tem dor pélvica ou abdominal inferior sem ou-

tra causa aparente. Assim, a prática clínica deve 

adotar uma abordagem integrada e proativa, ba-

seada na suspeição clínica precoce, no início 

imediato do tratamento empírico e na imple-

mentação de estratégias preventivas eficazes, 

visando reduzir a incidência da doença e suas 

complicações.
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INTRODUÇÃO 

O climatério é definido como a fase de tran-

sição da evolução biológica da mulher, em que 

ocorrem o esgotamento folicular e a perda da 

capacidade reprodutiva (SILVA et al., 2018). O 

declínio funcional dos ovários se estende dos 35 

aos 65 anos, sem qualquer intervenção profissi-

onal (FREITAS et al., 2022). O marco principal 

do climatério é a menopausa, que caracteriza a 

última menstruação sob controle ovárico (SIL-

VA et al., 2018). 

A menopausa corresponde à data da última 

menstruação, em decorrência de falência ovari-

ana definitiva, e representa um marco importan-

te na vida da mulher (CAVADAS et al., 2010; 

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCI-

AÇÕES DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍ-

CIA, 2019). O diagnóstico clínico é realizado 

após 12 meses consecutivos de amenorreia, 

desde que não seja explicada por outra causa 

patológica ou fisiológica (SILVA et al., 2018; 

CAVADAS et al., 2010). A faixa etária média 

varia entre as populações, mas costuma situar-

se entre 45 e 55 anos (CAVADAS et al., 2010; 

FREITAS et al., 2022). 

Esse período é caracterizado por sintomas 

desagradáveis que afetam de forma complexa 

as mulheres, como ondas de calor, oscilações de 

humor e de memória, mudanças urogenitais e 

alterações do sono. Para muito além disso, cada 

vez mais se descobre sobre a complexidade des-

se fenômeno e sobre a necessidade de compre-

ender seus impactos a médio e a longo prazo 

(MARQUES et al., 2022). Entre as mulheres 

que entram na menopausa, cerca de 20% apre-

sentam-se assintomáticas; as demais experi-

mentam sintomas desagradáveis, consequência 

das alterações fisiológicas decorrentes do declí-

nio da produção de estrogênio, o que leva a alte-

rações comportamentais (ARAÚJO et al., 

2024). 

Entre os problemas de saúde, destacam-se a 

osteoporose e as doenças cardíacas, que com-

prometem a qualidade de vida da mulher. Já as 

mudanças de comportamento incluem alteraçõ-

es do humor, depressão, irritabilidade e dificul-

dade para dormir (ARAÚJO et al., 2024). 

Esses sintomas acometem entre 60% e 80% 

das mulheres e normalmente começam por vol-

ta dos 50 anos, entre 43 e 57 anos. Entre os sin-

tomas fisiológicos relatados estão ondas de ca-

lor e fogachos, caracterizados por rubor súbito 

da face, do pescoço e do tórax, acompanhados 

de sensação de calor intenso e sudorese profusa. 

Os sintomas da atrofia vaginal incluem prurido 

vulvar, ressecamento vaginal e dispareunia, po-

is a mucosa se torna mais fina e seca. O epitélio 

vaginal pode se inflamar, o que pode contribuir 

para problemas urinários, como disúria, polaci-

úria, infecção do trato urinário e incontinência 

(ARAÚJO et al., 2024). 

Alterações histológicas e fisiológicas do 

trato genital, como o ressecamento vaginal e a 

redução da elasticidade, afetam a sexualidade e 

a libido. O hipoestrogenismo causa aumento de 

peso, cabelos ressecados e brancos, pele seca e 

rugas, impactando a autoimagem, o status soci-

al e o desejo sexual (SELBAC et al., 2018).  

As alterações da menopausa e da pós-meno-

pausa afetam o desempenho e o desejo sexual 

das mulheres, causando mudanças físicas, hor-

monais, emocionais e psicológicas. Essas trans-

formações exigem uma abordagem integrada, 

considerando aspectos biológicos, psicológicos 

e sociais, para oferecer suporte a uma experiên-

cia sexual saudável durante e após a menopausa 

(BELTRAMINI et al., 2010). 

O enfermeiro tem contato frequente com 

mulheres ao longo da vida e, por isso, é impor-

tante que busque informações sobre como cui-

dar do climatério. Um atendimento de enferma-

gem adequado pode reduzir os impactos decor-

rentes das mudanças físicas e emocionais desse 
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período. Assim, o enfermeiro deve buscar co-

nhecimento para oferecer cuidado de qualidade, 

ajudando as mulheres a entender esse momento 

como uma fase natural (BELTRAMINI et al., 

2010) e colaborando para acabar com tabus e 

preconceitos relacionados à sexualidade femi-

nina (NEVES, 2019). 

Sendo assim, essa pesquisa tem como ques-

tão norteadora: Como é a saúde sexual e a sexu-

alidade das mulheres no climatério? Para tanto, 

estabeleceu-se o seguinte objetivo: discutir a 

saúde sexual e a sexualidade das mulheres no 

climatério.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa que des-

creve, de forma rápida e não sistemática, o de-

senvolvimento de um assunto, proporcionando 

uma atualização ágil sobre a temática (CA-

VALCANTE & OLIVEIRA, 2020). 

A realização desta pesquisa seguiu as se-

guintes etapas: 1) definir o tema do estudo e a 

questão de pesquisa; 2) realizar o levantamento 

de artigos científicos; 3) organizar os dados co-

letados; 4) interpretar e avaliar os artigos incluí-

dos no estudo; 5) apresentar e divulgar a revi-

são. 

A busca foi realizada, no mês de novembro 

de 2024, na Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e no 

Medical Literature Analysis and Retrieval Sys-

tem Online (MedLINE), fazendo-se valer da 

busca avançada na Base de Dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), utilizando os seguin-

tes Descritores em Ciências da Saúde (DeCs): 

(menopausa OR pós-menopausa OR climaté-

rio) AND ("saúde sexual" OR sexualidade) 

AND (mulheres OR feminino). 

Os critérios de inclusão foram: artigos, tex-

tos completos disponíveis gratuitamente, publi-

cados entre 2019 e 2024, em português. Como 

critérios de exclusão: duplicidades; artigos que 

não apresentaram ao menos dois descritores 

“Saúde sexual” e/ou “Sexualidade” e/ou “Me-

nopausa” e/ou “Pós-Menopausa” e/ou “Clíma-

tere Feminino” no título, resumo e/ou palavras-

chave, assim como editoriais, ensaios, refle-

xões, livros, teses e dissertações. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão analisou dez artigos, todos reali-

zados no Brasil, três (30,0%) publicados em 

2021; dois (20,0%) em 2020 e 2022; e um 

(10,0%) em 2019, 2023 e 2024. Destaca-se que 

cinco (50,0%) artigos foram publicados em re-

vistas da área de fisioterapia, conforme apre-

sentado na Tabela 17.1. 

Para discussão, os dados foram divididos 

em dois subitens: saúde sexual e sexualidade. 

Saúde Sexual 

Segundo um ensaio clínico randomizado e 

controlado simples-cego, realizado no Ambula-

tório de Climatério do Hospital Universitário 

Maria Aparecida Pedrossian da Universidade 

Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), algu-

mas mulheres experimentam sintomas descon-

fortáveis durante a menopausa que podem afe-

tar negativamente sua qualidade de vida e levá-

las a procurar tratamento, esses sintomas estão 

relacionados as mudanças anatômicas e funcio-

nais na uretra e na vagina, enfraquecimento do 

epitélio e da musculatura do assoalho pélvico 

(BOTTINI et al., 2024). 

Um estudo populacional realizado em Uni-

dades de Referência em Saúde da Mulher, utili-

zando o Female Sexual Function Index (FSFI), 

mostra aumento de distúrbios sexuais associ-

ados à diminuição do nível de estrogênio, resul-

tando em secura vaginal, dispareunia e redução 

do desejo e da libido (SILVA et al., 2022). 
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Tabela 17.1 Caracterização dos artigos incluídos na revisão 

(continua) 
TÍTULO 

(AUTORES, ANO) 

PERIÓDICO 

OBJETIVO 

TIPO DE ESTUDO 
PRINCIPAIS RESULTADOS 

Eficácia dos cones vaginais no 

fortalecimento do assoalho pélvico na 

incontinência urinária feminina pós-

menopausa: estudo de casos 

 

(HOLZSCHUH & SUDBRACK, 2019) 

 

Revista Pesquisa em Fisioterapia 

Avaliar o uso de cones vaginais no fortalecimento do 

assolho pélvico (AP) em mulheres com incontinência 

urinária pós-menopausa. 

 

Estudo quantitativo 

Quanto ao ICIQ-SF, a paciente 1, na avaliação, pontou escore de 10 pontos (muito 

grave) e, na reavaliação 2, pontou escore de 10 pontos (leve impacto). A paciente 2 

inicialmente pontuou 9 (grave impacto) e, após o tratamento, 1 (leve impacto). Na 

avaliação da contração muscular, a paciente 1 obteve 40 sauers (normal) e passou 

para 44 sauers (bom). A paciente 2 passou de 16 sauers (regular) para 28 (normal). 

Função sexual em mulheres no climatério: 

estudo transversal 

 

(BARREIROS et al., 2020) 

 

Revista Pesquisa em Fisioterapia 

Avaliar a função sexual em mulheres climatéricas por 

meio do Questionário Quociente Sexual-Versão 

Feminina (QS-F). 

 

Estudo transversal. 

O padrão de desempenho/satisfação sexual mais predominante foi o de regular a bom 

(37,9%) e 52,9% das mulheres participantes afirmaram que costumam pensar em sexo 

"às vezes" a "nunca". 

Função sexual e qualidade de vida em 

mulheres climatéricas 

 

(MEIRA et al., 2020) 

 

Fisioterapia Brasil 

Analisar a relação da função sexual e da qualidade de 

vida em mulheres climatéricas. 

 

Estudo observacional 

Foi observado que, nas mulheres que possuem disfunção sexual no domínio de 

excitação, a média está abaixo do ponto de corte, o que não ocorre com mulheres que 

não possuem disfunção (p = 0,03); o mesmo ocorre com os domínios de orgasmo e 

satisfação. Na correlação entre a função sexual e a qualidade de vida, há significância 

estatística nos domínios físico (p = 0,023) e meio ambiente (p = 0,049). Conclusão: 

Constatou-se que, entre mulheres com qualidade de vida reduzida, os impactos da 

disfunção sexual são maiores. 

Prevalência das disfunções sexuais no 

período do climatério em uma clínica 

especializada na saúde da mulher em 

Caruaru/PE) 

 

(FONSECA et al., 2021) 

 

Fisioterapia Brasil 

Verificar a prevalência das disfunções sexuais em 

mulheres climatéricas, contribuindo com evidências 

para profissionais que lidam com a saúde da mulher. 

 

Estudo transversal 

44,44% têm indicativo de disfunção sexual, 52,52% apresentam bom desempenho 

sexual, cerca de 58,58% apresentam alteração na lubrificação e 51,51% apresentam 

dor no ato sexual. 63,63% têm alterações na satisfação e no orgasmo; 69,69% têm 

alterações no desejo; e a falta de excitação foi o maior índice amostral, representado 

por 74,74%. Conclusão: A maioria apresenta bom desempenho sexual; entretanto, 

apresenta baixa qualidade de vida e alto risco para disfunções sexuais. Sendo assim, 

propõe-se o desenvolvimento de pesquisas que gerem conhecimento para 

profissionais que lidam com essa temática, visando à saúde e à qualidade de vida. 

Palavras-chave: climatério; sexualidade; disfunções; qualidade de vida. 

Aspectos que influenciam na vivência da 

sexualidade pela mulher climatérica 

 

(SILVA et al., 2021) 

 

Revista Rede de Cuidados em Saúde 

Descrever evidências científicas que abordem 

os aspectos que influenciam a vivência da 

sexualidade pela mulher climatérica e discutir 

as principais intervenções que o enfermeiro 

pode realizar na tentativa de promover a 

qualidade da vida sexual destas. 

 

Revisão integrativa. 

A amostra foi composta por 19 artigos, 18 em português e 1 em espanhol, 

publicados entre 2006 e 2016. 
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TÍTULO 

(AUTORES, ANO) 

PERIÓDICO 

OBJETIVO 

TIPO DE ESTUDO 
PRINCIPAIS RESULTADOS 

Sexualidade no envelhecimento: relatos de idosos 

 

(CREMA & DE TILIO, 2021) 

 

Revista de Psicologia 

Investigar relatos de idosos sobre sexualidade 

no envelhecimento. 

 

Estudo qualitativo, com análise de conteúdo 

temática 

As duas categorias ressaltam concepções tradicionais de gênero e sexualidade: em 

geral, homens idosos autodeclarados viris, sexualmente potentes e com elevada 

frequência de relações sexuais, e mulheres idosas autodeclaradas sexualmente 

desinteressadas (após a menopausa) que se submetem aos desejos e às satisfações 

masculinas. Em comum, ambos destacam a importância da convivência e do 

diálogo para a manutenção de seus relacionamentos afetivo-sexuais de longa 

duração. Em suma, a interseção entre gênero e geração (envelhecimento) reproduz 

a lógica heteronormativa e a desigualdade entre homens e mulheres idosos. 

Sintomas e compreensões de mulheres na 

menopausa em área metropolitana do Nordeste 

brasileiro: estudo quantiqualitativo 

 

(SILVA et al., 2022) 

 

Saúde e Pesquisa 

Avaliar, de forma quantiqualitativa, o que as 

mulheres sentem e como compreendem a 

menopausa em área metropolitana do Nordeste 

brasileiro. 

 

Estudo misto 

A menopausa, constatada em 56,6% das mulheres, com média de idade de 50,4 ± 

5,7 anos, apresentou sintomatologia associada severa (falta de ar, suor, calor e 

ansiedade); 52,5% apresentaram dúvidas ou falta de conhecimento sobre a 

menopausa, e 44,6% redução na função sexual, correlacionada negativamente com 

a idade (r = -0,208; p <0,001). A disfunção sexual é quase duas vezes maior entre 

mulheres em menopausa do que entre as em pré-menopausa (OR=1,81; p=0,036). 

Sentimentos vivenciados pela mulher acerca da 

sexualidade no período do climatério 

 

(SILVEIRA et al., 2022) 

 

REVISA 

Descrever os sentimentos vivenciados pela 

mulher em relação à sexualidade no período do 

climatério. 

 

Abordagem qualitativa e método de história oral. 

Os relatos deram origem a 3 categorias e 4 subcategorias conforme a seguir: 

Mudanças fisiológicas, Mudanças na sexualidade, Desejo sexual, Desempenho 

sexual, Prazer sexual, Vivência da sexualidade e Necessidade da sexualidade. 

Disfunção sexual no climatério e fatores 

associados 

 

(GONÇALVES et al., 2023) 

 

Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil 

Avaliar os fatores associados à 

disfunção sexual entre mulheres de 

meia-idade. 

 

Estudo transversal 

Dentre 195 mulheres, 29,6% apresentaram disfunção sexual. A prevalência de desempenho 

sexual insatisfatório foi maior entre as mulheres que declararam sintomas climatéricos 

moderados a graves (OR = 2,47) e entre as que apresentaram menor grau de escolaridade (OR = 

1,95). No entanto, a menarca antes dos 12 anos (OR = 0,43) e a cor de pele não branca (OR = 

0,36) parecem ter efeito protetor para o bom desempenho sexual. 

Efeitos do treinamento muscular do assoalho 

pélvico versus Ginástica Abdominal Hipopressiva 

(GAH) na incontinência urinária de esforço de 

mulheres climatéricas: ensaio clínico 

randomizado 

 

(BOTTINI et al., 2024) 

 

Revista Pesquisa em Fisioterapia 

Verificar a superioridade de um 

tratamento experimental em relação 

ao tratamento padrão-ouro para IUE 

e função do assoalho pélvico em 

mulheres na menopausa. 

 

Ensaio clínico randomizado 

O Treinamento dos Músculos do Assoalho Pélvico (TMAP) foi superior na melhora da IUE 

(p=0.01). Não houve diferença entre os grupos quanto à força de contração, tempo de 

sustentação e repetições rápidas e lentas. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Legenda: AP – Assoalho pélvico; ICIQ-SF - International Consultation on Incontinence Questionnaire; GAH – Ginástica Abdominal Hipopressiva; TMAP - Treinamento dos 

Músculos do Assoalho Pélvico. 
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Estudo transversal, realizado em uma clíni-

ca em Pernambuco, apontou os seguintes resul-

tados: 58,6% das voluntárias apresentam difi-

culdade na lubrificação e 51,5% relatam dor no 

ato sexual; ou seja, as relações sexuais se torna-

ram desconfortáveis em razão da secura vagi-

nal, que pode levar à dispareunia (FONSECA 

et al., 2021). Entre os sintomas climatéricos, 

verificou-se alta severidade relacionada à falta 

de ar, suores e calores (somatovegetativos) e 

ansiedade (psicológicos),outro ponto observa-

do foi o desconhecimento, dúvidas sobre “es-

tar” ou “não estar” na menopausa, ou uma apa-

rente dificuldade de enfrentamento dos sinais/ 

sintomas perturbadores e incompreendidos da 

transição para a menopausa, a falta de informa-

ção pode estar relacionada a baixa renda e baixo 

nível de escolaridade, frequência irregular nas 

consultas ginecológicas e idade (SILVA et al., 

2022). 

Com a redução dos níveis de estrogênio, di-

minuem o trofismo e a vascularização dos mús-

culos do assoalho pélvico. Essa condição afeta 

a qualidade de vida das mulheres, pois acarreta 

uma série de consequências, como desconforto, 

redução da autoconfiança, alteração do com-

portamento, interferência na sexualidade e no 

convívio social, bem como na saúde física e 

emocional (HOLZSCH-UH & SUDBRACK, 

2019). 

Pesquisa observacional transversal realiza-

da em uma policlínica do Centro Universitário 

Adventista de São Paulo (UNASP), pontuou 

que a vida sexual na fase do climatério assim 

como, em todas as outras, precisa ser compre-

endida num contexto mais amplo, devendo le-

var em consideração experiências sexuais ante-

riores, o contexto histórico, social, econômico, 

cultural e religioso, em que a mulher está inse-

rida, sendo que muitas vezes, essa mulher ficou 

restrita à satisfação do seu companheiro e a re-

produção, suprimindo o desejo e interferindo na 

resposta sexual no envelhecimento (BARREI-

ROS et al., 2020). 

Em um estudo realizado em Montes Claros-

MG, Brasil, verificou-se que as mulheres com 

baixo nível de escolaridade (ensino fundamen-

tal/sem instrução) apresentaram maior preva-

lência de insatisfação sexual quando compara-

das às que relataram ensino médio e superior 

(GONÇALVES et al., 2023). No estudo reali-

zado em Aracaju-SE, foi relatada a “falta de ori-

entação médica” em um espaço de cuidado que 

é referência em saúde da mulher. Sobre isso, 15 

(3,6%) participantes relataram que os médicos 

não perguntam, nem explicam, nem orientam 

sobre a menopausa. Em contrapartida, duas mu-

lheres receberam orientações sobre o uso de 

medicamentos naturais, como o chá de amora, 

para reduzir os sintomas da menopausa (SILVA 

et al., 2022). 

Revisão integrativa publicada em 2021 a-

pontou que as mulheres sentem insegurança e 

falta de coragem para fazer perguntas aos pro-

fissionais de saúde, no que diz respeito ao tra-

tamento, o que pode sugerir que esses profissio-

nais não dispõem de tempo ou disposição sufi-

cientes para esclarecer e discutir dúvidas duran-

te as consultas. Observou-se que algumas rela-

taram dúvidas quanto à presença ou à ausência 

no período climatérico (SILVA et al., 2021). 

Em estudo transversal, constituído por 99 

mulheres atendidas na clínica especializada em 

mulheres no município de Caruaru/PE, identifi-

cou-se que 75,7% das mulheres não conheciam 

o termo climatério e 85,8% dos seus sintomas. 

A incompreensão gera dúvidas sobre o climaté-

rio, tornando esse período mais conturbado, o 

que pode acarretar maior comprometimento da 

qualidade de vida (FONSECA et al., 2021). 

Complementarmente, a revisão narrativa 

identificou que as mulheres que relataram ter 

vivenciado a primeira relação sexual entre 26 e 

38 anos apresentaram sintomas de grau leve, 
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enquanto as entrevistadas com idades entre 13 

e 15 anos apresentaram sintomas moderados. 

Também foi verificado quanto à paridade, visto 

que mulheres nulíparas apresentaram maior 

porcentagem de sintomatologia de grau leve, 

seguidas pelas multíparas de três ou mais partos 

(SILVA et al., 2021). 

Pesquisa realizada em 2013, na cidade de 

Recife/PB, utilizou o Índice Menopausal de 

Blatt & Kupperman (IMBK) para classificar a 

intensidade dos sintomas de mulheres no clima-

tério, com scores variando de leve (≤19), mode-

rado (entre 20 e 25) e intenso (>35) (ALVES et 

al., 2013). Acredita-se que a avaliação adequa-

da das mulheres pode contribuir para melhor 

condução dos sintomas relatados. 

Estudo conduzido com mulheres no clima-

tério, da Unidade de Estratégia de Saúde da Fa-

mília (ESF) no município de Montes Claros-

MG, Brasil, apontou que a variável “sintomas 

do climatério” foi associada ao “desempenho 

sexual”. A prevalência de desempenho sexual 

insatisfatório foi maior entre as mulheres que 

declararam sintomas moderados a graves, em 

comparação com as que apresentaram sintomas 

leves ou não apresentaram sintomas (GON-

ÇALVES et al., 2023). A relação entre a ativi-

dade física e o desempenho sexual é descrita em 

estudo realizado em Anápolis (GO). Os resulta-

dos apresentados permitem levantar a hipótese 

de que a prática de atividade física pode estar 

associada a menor intensidade dos sintomas do 

climatério e a padrões de desempenho sexuais 

mais elevados, que podem variar de regular a 

bom/excelente (SILVEIRA et al., 2022). 

Estudo realizado com mulheres iranianas na 

pós-menopausa evidenciou que a idade, associ-

ada à ansiedade, interferiu na função sexual. 

Nessa fase da vida, as alterações hormonais e 

fisiológicas características interferem na função 

sexual e na sexualidade (GONÇALVES et al., 

2023). 

Pesquisa realizada em Caruaru – PE, verifi-

cou que 83,8% das mulheres sofrem de dores 

constantes nas costas ou membros superiores e 

inferiores de acordo com o domínio de sintomas 

somáticos descritos no Questionário da Saúde 

da Mulher (QSM), e que 52,5% apresentam um 

alto escore de depressão apontando para ques-

tões que incluem sentimento de tristeza e infe-

licidade que afetam a qualidade de vida, onde 

61,6% delas possuem baixa qualidade de vida 

segundo a classificação do QSM (FONSECA et 

al., 2021). 

Sexualidade 

Segundo estudo observacional, as mulheres 

no climatério buscam conhecimentos sobre se-

xualidade e padrões corporais, com a finalidade 

de melhorar a qualidade de vida, considerada 

fator primordial para a saúde e a satisfação 

(MEIRA et al., 2020). Entretanto, a mulher cli-

matérica é martirizada diante de um forte mito: 

o da perda indubitável de seu desejo sexual, se-

cundária ao seu processo de envelhecimento e 

da resignificação de sua sexualidade num perío-

do pós-reprodutivo, fragilidades relacionadas à 

falta de desejo e do prazer que consequente-

mente diminuem a qualidade da relação sexual 

e aumentam a distância para uma vivência ple-

na da sexualidade (SILVEIRA et al., 2022). 

Segundo estudo exploratório realizado em 

uma Universidade Aberta à Terceira Idade, en-

tre as mulheres idosas participantes da pesqui-

sa, a menopausa associou-se à diminuição do 

desejo sexual, mas não das vivências prazero-

sas. Nesse mesmo material, os dados indicam 

que as pessoas idosas do sexo feminino não li-

mitaram a satisfação às relações sexuais, mas 

reduziram a importância destas em comparação 

com outras atividades (atuação religiosa, traba-

lhos voluntários, atividades físicas, recreações, 

relacionamentos afetivos e tarefas domésticas) 

(CREMA & DE TILIO, 2021). 
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O delineamento de uma cultura ocidental 

que exalta a juventude repercute na percepção 

corporal da mulher climatérica e na vivência da 

sua sexualidade. Ela se vê, muitas vezes, à mar-

gem do padrão de beleza bem aceito pela socie-

dade, que gera baixa autoestima e, desta forma, 

não se percebe enquanto objeto de desejo, capaz 

de despertar o interesse do outro (SILVEIRA et 

al., 2022). 

Autores consideram que a educação (formal 

e não formal) de caráter tradicional e a moral 

sexual diminuem a importância da sexualidade 

feminina e levam as idosas a buscar satisfações 

em outras atividades, além das relações sexuais. 

A relevância da maternidade na socialização 

das mulheres leva a considerar que, concluída 

essa função (reprodução biológica), a vida se-

xual e as relações sexuais deixam de ser neces-

sárias, o que impulsiona as mulheres a descobrir 

novos valores e vivências prazerosas (CREMA 

& DE TILIO, 2021). 

A despeito das diferenças entre os gêneros, 

participantes do estudo sobre sexualidade no 

envelhecimento destacaram a importância do 

diálogo, do amor, do afeto, da compreensão e 

do respeito mútuo em suas relações afetivo-se-

xuais na velhice. O estudo aponta que, no enve-

lhecimento, a sexualidade feminina, devido à 

menopausa, é influenciada pelo desinteresse 

pelo ato sexual, pela obrigatoriedade social de 

satisfazer seus companheiros e pela busca por 

satisfações em outras vivências, não apenas as 

sexuais (CREMA & DE TILIO, 2021). 

Adicionalmente, destaca-se que a sexuali-

dade não é apenas um processo fisiológico, cau-

sado por estímulos genitais, mas envolve fato-

res emocionais, afetivos, fantasias, boa comuni-

cação com o parceiro sexual, formando um con-

junto que leva à satisfação e ao prazer sexual, e 

um bom desempenho sexual pode estar associa-

do a sintomas climatéricos menos intensos, ao 

passo que a alteração na vida sexual está asso-

ciada a sintomas de maior intensidade. Exerci-

tar a sexualidade não é simplesmente ter rela-

ções sexuais, mas sim sentir-se acompanhado, 

viver bem com o outro e saber que a vivência 

sexual pode ser impactada, ou não, pelos sinto-

mas do climatério, dependendo diretamente de 

como o casal vive, de haver carinho mútuo e de 

desejo de estar próximo (SILVA et al., 2021). 

No climatério, o que altera é a resposta se-

xual, que se torna mais lenta devido à diminui-

ção do nível de estrogênio, e isso não está rela-

cionado à diminuição do prazer e da satisfação 

sexual; porém, algumas mulheres podem utili-

zar as modificações corporais nesse período pa-

ra evitar relações que não oferecem prazer. As-

petos subjetivos, como, por exemplo, a disponi-

bilidade do parceiro para lidar com essas altera-

ções e a aceitação do estímulo sexual pela mu-

lher, podem influenciar positivamente, favore-

cendo uma melhor vivência da sexualidade 

(SILVA et al., 2021). 

No estudo realizado em Anápolis – GO, foi 

dito que o exercício do prazer se vincula à rela-

ção que se tem com o próprio corpo, com o ou-

tro e com o mundo. Assim, exercitar a sexuali-

dade não é ter vida sexual ativa somente; é se 

encontrar consigo mesmo; é se sentir acompa-

nhado; é ter o outro como presença viva, atuan-

te; ser-com-o-outro em um ambiente afetuoso. 

Se assim for, as limitações físicas não serão en-

traves para o prazer de estar junto com o outro; 

a vida sexual não pode ser circunscrita ao apa-

relho orgânico e não é pela vida sexual que se 

compreende a existência (SILVEIRA et al., 

2022). 

Compreende-se que o sentido da vida reside 

na possibilidade de compartilhar vivências, 

emoções, prazeres, alegrias e tristezas; ou seja, 

a mulher climatérica continua a sentir prazer; 

seu corpo permanece erótico e erotizável, não 

devendo deixar de manifestar seu amor e sua 

sexualidade (SILVEIRA et al., 2022). 
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CONCLUSÃO 

Os artigos revisados abordam de forma cla-

ra as dificuldades enfrentadas pelas mulhe-res 

durante o climatério e a menopausa, destacando 

os sintomas desagradáveis decorrentes da dimi-

nuição do nível de estrogênio, que impactam di-

retamente o desempenho, o interesse e a satisfa-

ção sexual.  

Ressalta-se a importância de discutir saúde 

sexual e sexualidade com mulheres no climaté-

rio, uma vez que muitas demonstram falta de 

conhecimento sobre o próprio corpo e sobre al-

ternativas para o prazer sexual. Muitas delas 

não sabem que o sexo e o prazer não se resu-

mem apenas ao ato sexual, mas podem ser des-

frutados de outras formas, como carícias, con-

versas e beijos.  

É evidente a escassez de diálogo sobre saú-

de sexual e sexualidade entre os profissionais 

de saúde e as mulheres que vivenciam o clima-

tério. Diversos materiais revelam que muitas 

dessas mulheres não têm acesso às informações 

necessárias e não recebem a orientação adequa-

da sobre como lidar com as mudanças que a me-

nopausa impõe. Sendo assim, acredita-se que 

essa revisão possa incentivar profissionais de 

saúde e enfermeiros a aprofundarem o conheci-

mento sobre a temática, proporcionando atendi-

mento adequado às mulheres que buscam ori-

entação nessa fase de vida. 

Sugere-se que a discussão sobre o tema seja 

aprofundada por profissionais de saúde, especi-

almente por enfermeiros, que são os primeiros 

profissionais a estabelecer contato com esse pú-

blico na atenção primária, de maneira que é cru-

cial criar ambientes acolhedores e confortáveis, 

onde as mulheres se sintam escutadas e apoia-

das, prevenindo que enfrentem esse período so-

zinhas ou sem o suporte necessário e adequado. 

Este estudo apresenta como limitações o 

baixo rigor metodológico e, consequentemente, 

a dificuldade de generalizar os achados, haja 

vista que incluiu apenas estudos em português, 

majoritariamente realizados no Brasil. 
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